
Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a garantia da 

República Federativa do Brasil, no valor de até USD 200,000,000.00 (duzentos milhões de 

dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre o Governo do Estado do Piauí e o 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos recursos destinam-se 

ao financiamento parcial do “Projeto Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo”, de 

conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília,  30  de  março  de  2016. 

SENADO FEDERAL 

MENSAGEM  Nº 31, de 2016 
(Nº 112/2016, NA ORIGEM)

DILMA ROUSSEFF
Presidente da República Federativa do Brasil 



EM nº 00027/2016 MF 

Brasília, 29 de Março de 2016 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Piauí requereu a este Ministério a 

garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação de crédito externo a ser 

celebrada com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de 

até USD 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de 

principal, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto Piauí: Crescimento 

Sustentável e Inclusivo. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 

operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria 

mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, de 2001, 

e alterações, todas do Senado Federal.  

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 

Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 3.502, de 12 de junho 

de 2000, e o Banco Central do Brasil efetuou o credenciamento provisório da operação.  

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 

externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, manifestando-se 

favoravelmente ao oferecimento da garantia da República Federativa do Brasil à referida operação 

de crédito, desde que houvesse manifestação favorável do Sr. Secretário do Tesouro 

Nacional   quanto à capacidade de pagamento do mutuário prevista na Portaria nº 306, de 10 de 

setembro de 2012, e desde que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam 

verificados o cumprimento das condições prévias ao primeiro desembolso do empréstimo, a 

adimplência do Ente com a União e formalizado o contrato de contragarantia. 

5.                No que se refere à capacidade de pagamento, o Sr. Secretário do Tesouro Nacional 

manifestou-se favoravelmente quanto ao enquadramento da operação de crédito pretendida pelo 

Estado, com vista a considerá-la elegível para a concessão de garantia da União, nos termos do art. 

9º e do inciso I do art. 10 da Portaria MF nº 306/12. 

6.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela  legalidade 

das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 

legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 

operação de crédito em tela, bem como à concessão de garantia por parte da União, ressalvando 

que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deva ser verificado o cumprimento das 

condições estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional acima descritas.  



7.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 

Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 

e de concessão da garantia da União ao Estado em tela referente à operação financeira descrita nesta 

Exposição de Motivos, observadas as ressalvas acima. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Nelson Henrique Barbosa Filho 
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FINALIDADE: financiar parcialmente o "Projeto Piauí: Crescimento

Sustentável e Inclusivo", de principal.

2. Os requisitos normativos para a contratação encontram-se estabelecidos

em dispositivos da Constituição Federal sobre finanças e orçamento pllblicos, nas

Resoluções cio Senado Federal n" 48, de 2007, e n2 43, de 200 I, ambas com alterações,

no Decreto-lei n" 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, na Lei Complementar n" 101 - Lei

de Responsabilidade Fiscal (LRF), de 4 cle maio de 2000, na Portaria n2 497, de 27 de

agosto c1e I'NO, alterada pela Portaria nQ 650, de Ie c1c outubro c1e 1992, do então

Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, e nos demais dispositivos legais e

regulamentares pertinentes. Tais requisitos, conforme se observa nos parágrafos a

seguir, foram obedecidos.

11

3.

Análises da STN

A Secretaria do Tesouro Nacional - STN emitiu o Parecer nO

81/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 17 de fevereiro de 2016, a 11s. 511/515-v

onde consta:

(a) verificação dos limites ele endividamento das Resoluções n" 40 e 43,

ambas ele 200 I, elo Senado Federal;

4.

(b) anMise dos requisitos legais c normativos referentes à concessão ela

garanlia da União.

Segundo informa a STN no mencionado Parecer, o Ente prestou

informações c apresentou comprovações por meio documental e por meio de formulário

eletrônico, efetuado em 2 de fevereiro ele 2016 (fls. 475/488), mediante o Sistema ele

Análise de Dívida Pública, Operações ele Crédito e Garantias da União, Estados e

Municípios - SADIPEM, instituído pela Portaria n° 199/2015, da Secretaria do Tesouro

I'!-pti,ui,!<:\,-Jó
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Nacional, além de outros protocolados naquela Secretaria por meio físico, listados no

item 2 do Parecer 81/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 17 de fevereiro de 2016

(fls. 5 I 1/515-v).

5. o mencionado Pareccr apresenta conclusão tàvorável à concessão da

garantia da União, desde que) p,'eviamcntc à assinatura do contrato de garantia~ seja:

(a) verificado o cumprimento das condições prévias ao primeiro

desembolso do empréstimo;

(b) verificada a adimplência do Ente para com a União e suas entidades

controladas; c

(c) formalizado o contrato de contragarantia entre o Ente e a União.

Aprovação do proiero "ela COFIEX

6. Foi autorizada a obtenção de financiamento externo para o projeto pela

Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nO3.502, de

12 de junho de 2000, mediante a Reeomcndação nº 04/0 I04, de 19 de dezcmbro de

2013, homologada pela Ministra de Estado do Planejamento, Orçamcnto c Gestão, em

21 de março de 20 14 (fls. 6).

Exisrência de autorizaç[io legislativa para a contrataç(fo de operaçcfo de crédito
externo e oferta de contragarantia à f!arontia a s'er prestada pela UniÜo

7.

Financeiros

Conforme análise realizada pela Coordcnação-Geral dc Haveres

COAFIISTN, e informada mediante o Memorando n° 28/

2015/COAFIISURIN/STN/MF-DF, de 12/03/2016 (fls. 92/93), as contragarantias

oferecidas pelo I2stado, de acordo com a Lei nO6.459, dc 19 de dezembro de 2013 (11.

7), do Estado, são suficientes para ressarcir a União em caso de acionamento da garantia
1'1-1',",,,.f,,,,-16
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conced ida. A mencionada lei autorizou o Poder Executivo do Estado a contratar

operação de crédito externo no valor de US$ 200.000.000 (duzentos milhões de dólares

dos EUA) e a oferecer, em contragarantia à garantia da União, as receitas tributárias

relativas aos arts. 155,157 e 159 incisos I, "a", e 11, da Constituição Federal, nos termos

do § 4°, do art. 167 da Constituição Federal, bem como outras garantias em direito

admitidas.

8. Em cumprimento ao art. 40, §10, da LRF, o Estado deverá aSSlllar

Contrato de Contragarantia com a União previamente à celebração do contrato de

empréstimo que ora se analisa.

Previsão no Plano Plurianual

9. A STN-MF informou, ainda, que o Chefe do Poder Executivo declarou

digitalmente, no SADIPEM, que as ações previstas para o Programa estão inseridas no

Plano Plurianual para o quadriênio 2016/2019, estabelecido pela Lei Estadual nO 6.751,

de 29/12/2015, conforme consta a fls. 480/484-v.

Previsão na Lei Orçamentária

10. Segundo informado pela STN, consta do processo a Declaração do Chefe

do Poder Executivo atestando que constam na Lei Orçamentária nO6752, de 29 de

dezembro de 2015, dotações em valores suficientes quanto ao ingresso dos recursos,

pagamento dos encargos do empréstimo e ao aporte de contragarantia.

1'1-p'~ui-l~v-lÚ
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Análise da STN acerca da capacidade de pagamento do Estado

J l. Informa a STN, no Parecer acima citado, que, segundo análise de

capacidade de pagamento consignada na Nota n" l33/2015/COREM/SURIN/STN/MF-

DF, de 16 de julho de 2015 (l1s. 253/293-v), elaborada pela Coordenação-Geral ele

Relação e Análise Financeira dos Estados e Municípios - COREM, daquela Secretaria,

em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela Portaria MP n" 306, de 2012, a

análise da capacidade dc pagamento do Estado resultou cm classificação na categoria

C*3, categoria que, conforme o art. 9° da citada Portaria, demanda pronunciamento

favorúvel do Secretário do Tesouro Nacional para fim de prosseguimento do processo

para concessão da garantia. Ao final da mencionada Nota (fi. 254), o Secrctário do

Tesouro Nacional manifestou-se favoravelmente ao enquadramento das operações de

crédito pretendidas pelo Estado (dentre as quais, a operação de que aqui se cuida),

entendimento este que foi ratificado ao final do Parecer n"

8112016/COPEMlSURIN/STN/MF-DF, ele 17 ele fevereiro de 2016, pelo despacho

constante a fls. 515, v.

Análise da STN quanto ao atendimen.to, Dela Eslado, dos re(/llisilOS da Reso/llcc/o ,," 43

do Senado Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal

12. No seu Parecer já citado, a COPEM/STN informou que o Estado atendeu

aos requisitos mínimos para contratação da operação de crédito, conforme previstos nas

Resoluções n"s 40 e 43, de 2001, do Senado Federal.

13. No tocante à validade da verificação dos limites de endividamento

constantes dos incisos I, 11e 111do art. 7" da Resolução n" 43/200 I, e em conformidade

com a Portaria STN n° 694, de 20 I0, o Parecer supramencionado indicou Cjue,para rim

da apreciação do Senado Federal, o pnlZO de validade da análise é de ISOdias,

1'1-l'i"'li-fcv.·1 (,
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14, Quanto ao disposto no incido IV do art. 5° da Resolução n° 431
, cabe

informar que não há necessidade de consultas específicas pelo fato de que o Estado

encerrou em 2012 suas obrigações vinculadas ao Programa de Reestruturação e Ajuste

Fiscal- PAF, no âmbito da Lei nO9.496, de 1997,

Situa('elo de adimplência do Estado em relaçelo ao garantidor e ao SISBACEN

15, Conforme consulta, no dia de hoje, ao sítio mantido pela Secretaria do

Tesouro no endereço

l!!!.t)://www3 .tesouro.Ützenda.gov.hr/haveres uniao novosite/verificacao adimplencia.asn, o

Estado encontra-se adimplente com a União relativamente aos financiamentos e

refinanciamentos por ela concedidos, bem como quanto a garantias concedidas a

operações de crédito, a teor do art. 10, a, da Resolução n° 48, de 2007, e do art. 21, VI,

do art. 21 da Resolução n° 23, de 2001, a fls, 555.

16. Segundo informado pela STN, chefe do Poder Executivo do Estado,

atestou no SADIPEM que todos os CNPJs da Administração Direta do Estado estão

incluídos no Serviço Auxiliar de Informações para Transferênias Voluntárias - CAVC.

17, Consulta realizada no dia de hoje ao sítio do Serviço Auxiliar de

Informações para Transferências Voluntárias - CAUC (fI. 556), mantido pela STN,

indica que o Estado encontra-se em situação irregular nos seguintes item: Regularidade

quanto à Prestação de Contas de Recursos Federais recebidos anteriormente (item 2.1).

I Art. 5° É vedado aos Estados, ao Distrito Pederal e aos Municípios:
(""".",,)
IV - realizar operação de crédito que represente violação dos acordos de refinanciamento ti.'mados
com a União; (Grifei)

I'I-ria!ll-f~v"lf;
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18. No que se refere à Divida Ativa e à Receita Federal, consulta ao sítio

conjunto dos dois órgãos possibilitou emissão de Certidão Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, válida

até 9 de março de 2016, a fls. 557).

19. Registre-se que a situação de adimplência do Estado deverá estar

comprovada por ocasião da análise jurídica para filTI de assinatura do contrato,

conforme determina o art. 25, IV, a, c/c art. 40, §2°, da LRF e o art. 10, §4°, da

Resolução nO48, de 200 I.

Certidüo do Tribunal de Contas do Estado

20. o Estado apresentou, na forma do art. 21 da Resolução n° 43 do Senado,

certidão do Tribunal de Contas do Estado, de 2 de fevereiro .de 2016, a ns. 459/464, em

que atesta:

a) quanto ao último exercício analisado (2013): relativamente à LRF, o

cumprimento dos arts. 11 (cumprimento das competências tributárias), 23

(limites de despesa com pessoal), 33 (operações de crédito com instituições

financeiras), 37 (operações vedadas), 52 (RREO), 55, §2°(publicações do

RGF), da LRF, 52 (publicações do RREO), 55, §2°(RGF); quanto à

Constituição Federal, o atendimento aos arts. 198 § 2° (limite de Saúde),

212 (limite de Educação) e 167,111 (Regra de Ouro);

b) quanto aos exercícios não analisados (2014 c 2015): relativamente à LRF,

o cumprimento dos arts. 11 (cumprimento das competências tributárias), 23

(limites de despesa com pessoal), 33 (operações de crédito com instituições

financeiras), 37 (operações vedadas), 52 (RREO), 55, §2°(publicações do

l'I-I'IIlIll_lcv_16
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RGF), da LRF, 52 (publicações do RREO), 55, §2°(RGF); quanto à

Constituição Federal, o atendimento aos arts. 198 § 2° (limite de Saúde),

212 (limite de Educação) e 167, UI (Regra de Ouro).

Limite de ResfOsa Pagar

21. O limite de Restos a Pagar constante do art. 42 da LRF (conforme

requisito constante do art. 40, §2° c/c art. 25, inciso IV, "c", da LRF, e do art. 10,11, da

Resolução SF nO48/2007) não incide no presente ano, vez que se refere tão só aos dois

últimos quadrimcstres do último ano de mandato do Chcle do Poder Executivo.

Limite de Parcerias Público-Privadas

22. Conforme declaração do Chefe do Poder Executivo no SADIPEM, a fls.

480-484,v, as despesas com PPP situam-se dentro do limite estabelecidos pela Lei nO

I1.079/2004, alterada pela Lei nO12.766/2012, que institui normas gerais para licitação

e contratação de Parceria Público-Privada, no ámbito dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal c dos Municípios.

DeclaraçÜo do chefe do Poder Executivo do Estado quanto ao.\' exercícios nào

analisados' e ao em curso

23. Consta Declaração do Chefe do Poder Executivo por meio do

SADIPEM, a fls. 480-v, quanto aos exercícios ainda não analisados pelo TCE e ao em

curso, que o Estado cumpriu todos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos

termos em que determina o art. 21, IV, 'c', da Resolução nO43, do Senado Federal.

l'l-pla"i-!ev-Ib
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Obrigações Financeiras do Contraio de EmpréstinlO

24,

do

Relativamente à conveniência e oportunidade da contratação, a Secretaria

Tesouro Nacional informa, no supramencionado Parecer nO

81/2016/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 17 de fevereiro de 2016, a 11s, 511/515-v, o

entendimento daquele órgão de que as obrigações financeiras constantes das minutas do

Contrato de Empréstimo, bem como do Contrato de Garantia, são passíveis de

cumprimento pelas partes envolvidas, não atribuindo ao Tesouro Nacional riscos

superiores àqueles normalmente assumidos em operações já contratadas com

organismos Illultilaterais de crédito,

Parecer Jurídico da Procuradoria-Geral do Estado

25, A Procuradoria-Geral do Estado emitiu o Parecer PGE/PLC N" 2140, a ik 559-

v, para fim do disposto na Portaria MEFP n° 497, de 1990, alterada pela Portaria MEFP

n° 650, de 10 de outubro de 1992, onde conclui pela regularidade da contratação c

legalidade das obrigações constantes da minuta contratual,

CerlidÜo de Regularidade do Estado quanto ao Pagamento de Precatórios

26, Para efeitos do a1t, 97, § 10, inciso IV, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, com a redação da Emenda Constitucional nO 62, de 9 de

dezembro de 2009, o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí emitiu Certidão, em 2 de

março de 2016, em que informa a opção do Estado pelo regime especial, com

periodicidade mensal, encontrando-se adimplente até o dia 20 de março de 2016, a ih

I'I-pi",,-fcv-16
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Credenciamento da Operação 110 Banco Central do Brasil

27. o Banco Central do Brasil, mediante o Ofício nO664/20 I6-Depec/Dicin-

Surec, de 18 de fevereiro de 2016, informou que credenciou a presente operação de

crédito sob o número ROr TA752029 (n. 518).

lU

28. O empréstimo será concedido pelo Banco Internacional para

Reconstrução e Desenvolvimento, organismo internacional integrado pelo Brasil, c as

cláusulas estipuladas são as usualmente utilizadas por esse organismo (minutas

contratuais a fls. 187/202).

29. Foi, no mais, observado o disposto no arl. 82, da Resolução n~ 48/2007,

do Senado Federal, que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à

soberania nacional e à ordem pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem

assim que implique compensação automática de débitos e créditos.

30. O mutuário é o Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público

interno, a quem incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos

contratualmente. Compete-lhe, ainda, fazer constar, oportunamente, em suas propostas

orçamentárias, os recursos necessários ao pagamento dos comprOlnissos assumidos.

31. A concessão da garantia da União para a operação de crédito em exame

depende de autorização do Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, inciso V

da Constituição Federal, pelo que se propõe o encaminhamento do assunto à

r'l -pjn",-f~v_16
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consideração do Senhor Ministro da Fazenda para que, entendendo cabível, encaminhe

a matéria para exame e final pronunciamento do Senado Federal, sob a ressalva de que,

previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, sejam tomadas as seguintes

providências: (a) cumprimento das condições prévias ao primeiro desembolso do

empréstimo; (b) comprovação da adimplência do Ente para com a União c suas

entidades controladas; e (c) formalização do contrato de contragarantia entre o Ente c a

União.

À consideração superior.

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS DA
UNIÃO, em ::::) de março de 2016. ,

j'/_l~a ~atto de OCiveira
procuraáom áa q'azcnáa

À aprovação da Senhora Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria

Fiscal e Financeira.

OPERAÇÜES FINANCEIRAS DACOORDENAÇÃO-G
UNIÃO, em 1- de março de 20 [6.

CoorJe1wdor-Çera[

Aprovo o parecer. À Secretaria-I_,xecutiva deste Ministério para posterior

encaminhamento ao Gabinete do Senhor Ministro da Fazenda.

]'ROCURADORIA-GEnAL DA FAZENDA NACIONAL, em';\ de março de 20[6.
Q....y>" o,-;r1.....J....;._ ..(,A ....-c:~

}lna Pau[a .dma Vieira (Blttencourt
Procunu{ora-Çera{jJájunta fe Coosu[lona Piscare 'Fina1lccira
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BANCO CENTRAL DO BRASil

Ofício nO664/2016-Dcpcc/Dicin/Surcc
PI. 160 Iti 13860 Brasília, 18 de fevereiro de 20 Ió.

A Sua Senhoria o Senhor
MAURíCIO CARDOSO OLIVA - Coordenador-Geral
Coordenadoria de Operações Financeiras da União - COF
Procnradoria-Geral da Fazenda Nacional- PGFN
Esplanada dos Ministérios - Bloco "P" - 8° Andar - Sala 803
70048-900 - Brasília - DF Fax: 61 3412-1740

Assunto: Ct'cdcnciamcnío - ROi<' TA752029 -- Governo do Estath do Piauí
lntcrnational Bank For HCCOIIStJ'uctiol1And Dcvclop",ent
Processo MF li" !7944.000220/2015-71

Senhor Coordenador-Geral,

Referimo-nos ao ROF TA752029, de 01/12/2015, por meio elo qual o C"verno elo
Estado do Piauí solicita credenciamento para negociar a operação de crédito externo COlll o
International Bank For Reconstruction And Developmcnt, com garantia da República Federativa
do Brasil, no valor de até USD 200.000.000,()O, destinados ao financiamento do Projeto Piallí
Crescimento Sustentável e Inclusivo.

2. A propósito, informamos que, por meio cio Ofício n° ti62/2016-
Depec/Dicin/Surec, o Banco Central do Brasil, com base no Ar!. 98 do Decreto l)3.:-n2, de
23.12.1986 e na Portaria 497, de 27.8J990, do Ministério da Ecollomi<l, f';>zcnc1a ,;
Planejamenlo, credenciou o Governo do Estado do Piauí para negociar a referida flOcração, ", ..:
condições constantes do citado ROF.

Atenciosamcn te,

Fernando Antonio de Moraes Rego Caldas
Chefe Adjunto

Departamento Econõmico - Depec
Divisão de Capitais Internacionais - Dlcln

S8S Quadra 3, Bloco B. 10° andar, Edifício Sede - 70074-900 - Brasília (LF)
Telefone: 613414-1777 - Fax: 613414-2036

E-mail~rJe@.)lx;b.gov.br





Ministér!D d::;Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Financeiras Iritergovernamentais
C;oordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios

, .

Parecer nO81/20 16/COPEMlSURIN/STN/MF-DF

Brasília, 17 de Fevereiro de 2016.

Processo nO17944.000220/2015-71
Operação de crédito externo (com garantia da Uniào) entre o
Estado do Piauí - PI e o Banco Internacional para
Reconstmção e Desenv~imento, no valor de
US$ 200.000.000,00. ' /
Recursos destinados ao financiamento do Projeto Piau í:
Crescimento Sustentável e Inclusivo. ~ /
VERIFICAÇ~O DELIMITES E CONDIÇqES /
E CONCESSAO DE GARANTIA DA UNIAO

, I

I.RELATÓRIO

I. Trata o presente parecer da solicitação feita pelo-'Estado do'Piauí para a verificação do cumprimento
dos lim;tcs c condições necessários à contratação de operação de. crédito externo com () Banco.
Internacional para Reconstrução e Desen~olvimento, e do pedido de concessão de garantia da União, nos
termos da Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), d[!
Resolução do Senado Federal nO43/2001 (RSF nO4312001) e da Resolução do Senado Federal n° 48/201P
(RSF n" 4812007), com as seguintes características(fls.475v-476): t'

, /
" Valor da operação: US$ 200.000.000,001duzentos milhões d<1dólares dos EUA);' /
.. Destinação dos recursos: Projeto Piauí: Cr~scimento Sustentável e Inclusivo, na modalidade DI'L

(Developmenl Policy Loarts);! ' .
" Juros: Libor de 6 meses mais sprc~d variável. Adicionalmente, poderá ser. cobrada uma sobretaxa

de 0,5% a.a. sobre o montante não amortizado do empréstimo, durante, o perío:lo em que o Brasil
permanecer acima do teto de exposição junto ao BIRD (t1. 190);

" Atualização monetária: Variação cambial;!' / .
" Libemção: Uma única liberação em 20] 6, de US$200.000.000,00 (duzentos milhõfs de dólares

dos EUA), que, cOlvertidos à taxa de câmbio de 3,9048, de 31/12/2015 (fl. (32) equivalem a
R$ 780.960.000,00)setecentos e oitenta milhões, novecentos e sessenta mil reais);

" Prazo total: 240 (ciuzentJS e quarenta) meses;
.. Prazo de carência: 36 (trinta e seis) meses contados a partir da data de aprovação do empréstimo

pela Diretoria do BIRI?; L
.. Prazo de amortização: 204 (duzentos e quatro) mes~sY'
" Ld(s) autorizadora(s): 6459, de 19/12/2013(fl.07); /
" Modalidade: Development Policy Loans (DPL); /
o Outrl!s despesas: Comissão de compy6Llliss~:, equivalente a 0,25% a.a. ~obre o saldo ~~~}
. deselilb~a~ do financiamento (fl. ]90); comi&são ?e. financiamento (Front-end l!'ee), eqU1val~7e fl?
a 0,25% ~re o valor total do empréstimo, financiada com os fundos do cmprcstllTIO (ll.189v e ~

201). . -' O) @U~ }t
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2. Pór Írite~édio do Sistema de Análise da Dívida Pública, ?perações de C~ito e Garantia:; d;~yniào,
Estados e MUOlcípios (SADIPEM), de que trata a PortarIa n° 19912015, da Secretana do ,esouro
Nacional (STN), foram submetidas a esta STN informações para comprovação do contido nos ar_!lY.21 a
25 da RSF'll° 43(2001, sob a forma de formulário .eletrônico disponibilizado ao Ente ~ADIPEM,datado
de 02/02/2016/os quais encontram-se juntados aos autos a folhas (fls.475-488) exceto os seguinteS
documentos que foram devidamente protocolados t_"lestaSecretaria por meio ,flsico: 1. Lei Autorizadora
(fl.7); 2. Parecer do Órgão Jurídico (fl. 379-383); parece, do Órgão Técnico (fls; 384-390); Certidão .do
Tribunal de Contas do Estado do Piauí (fls. 459-464)1, Quadro demonstrativo da Receita e Despesa,
segundo as Categorias Econômicas, integrante da lei de orçámento do exercício em curso, conforme
inciso 11do § 1° do art. 2° da Lei.n° 4.320/1964 (fl.378). / '

li.VERIFICAÇÃ0 DE UlVflTES PARA CONTRATAÇÃO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO

3. O ente interessnc!-" e:TI cl<'1",primentodo disposto no § IOdo art. 32, da Lei Complementar n°.l O 1/2000
(LRF), bem como (I, il:·;iso í, do art. 21, da RS_Fn° 43/2001, eilcaminhou o.Parecer do Órgão T'§cnjco

/ (fls. 384-390) c Ql.~at~stou a relação custo"beneflcio e.o interesse, econômico' social da operação. A
propósito, conforme 'l Nota n° 436/2013 - STN/COPEM, de 13/6/2013, é possível entender demonstrada a
rel'lção custo-beneficio no~ pareceres téchicos quando o ente apresentem os beneficios de. forma
qual itativa.

4. I) ente interessado, em cumprimento· do disposto no § lOdo art. 32, da Lei Complementar n° !O 1/2000
(LRF), bem como do inciso I, do art. 21, da RSF n° 43/2001, mediante o Parecer do Órgão Jurídico (fls. /
n~!-·383) e Declaração d9 Chefe do Poder Executivo efetuada po SADIPEM (fls,480-484v), atestou que
cumpre os r'equisitos para contratação do empréstimo prescritos na citada Resolução e na Lei
Complementar 11° lO]/7.00ilTendo em vista a alteração introduzida pela RSF n~ 19doll, que., entre
~ul~as, modifica o ipci~ IH do a.rt. 21 da RSF n° 4,3/2001, a C?u;provação do cump~imento do inciso 'I do
~ I" do ar!. 32 da LR'F. fOI r~ahzada por melO do/Parecer JllndlCo e da.de.claraçao do Chefe do Poder
Executivo atestando a mcJfsao no orçamento vigente dos recursos provel1lentes da operação p lelleada
(fls.379 ..383 e 480-484v). I .

,
5. De acprdo com as disposiçõés sobre a matéria, constantes das RSF nOs 40/2001 e 43/2001, o
Estado apresentou os seguintes limites quantitativos, considerando-s'e o valor e O'S dispêndios da operação
sob exame:

a.Limite referente ao Ali. 6°, § 1°, Inciso I da RSF n° 43/2001 - receitas de operações de crédito ern
rela~:ã~1à~despesas de capital- exercício anterior. ENQUADRADO~nfomle quadro abaixo:

IExercí~i-;; anterior .. . . - .
iD"~ipesas de capital executadas do exercício anterior(fl.474)

li"Inciso I ..Despesas realizadas (dedução relativa ao art. 33 da LRF - operações de
crédito nulas)" . . . ,
1["InCiSoII.- D.espesas realizadas para empréstimo ou financiamento (incentivo
fiscal) a contribuinte" .
r"lnciso lIl- Inversões financeiras na forma de participação acionária em empreSas
1não controladas" .

~II~;;:;:::"d~'"'P?r~çruo::,:~::::=~:;~~:~;,(·~s~;~a)(fl.474) 800,162.357 ,93 8. .398.727.900,85
IARO, c'ontratada e não paga, do exercício anterior ,0,00
j-----·-·--.,...---------------------------I
lR::_:itas_de operações de crédito do exercício anterior ajustada 398.727.000,85 ~

V (Jf
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b. Limite referente ao Art. 6°, § [0, Inciso 11 da RSF n° 43/2001 - receitas de operações de crédito em
relação·às despesa$ de capital- exercício co~rente. ENQUADRADO/onfonue quadro abaixo:

LIberação da operação pleiteada(fl.408)
..

Despesas de capital prev'istas no orçamento(fl.378) 1.984.449.665,00

"Inciso lU - Inversões financeiras na fonua de participação acionária em
empresas não controladas" 0,00

a. ~xercício corrente

,
"Inciso [ - Despesas previstas (reserva relativa ao art. 33 da LRF - operações
de crédito nulas)" , 0,00

"inciso Il-De~pesas previstas para empréstimo ou financiamento (incentivo
fiscal) a contribuinte" 0,00

Despesa de capital do exercício ajustadas 1.984.449.665,00

Liberações de crédito já programadas(fl.408) 140:566.182,43

780.960.000,00

Liberações ajustad,!-s 921.526.182,43..
c.Limite referente ao Art. 7°, Inciso I da RSF n° 43/2001 - montante global das operações realizadas /
em um exercício. financeiro (MGA) em relação à receita corrente líquida (RCL). ENQI)ADRADo.,
con fonue quadro abaixo: I

--
Desembolso Anual (R$) )

Ano Operação Liberações
Projeção da RCL MGNRCL Percentual do limite de

(R$) (%) enàlvidamento (%)
pleiteada programadas ,

2016 780.960.000,00 140.566.1 82,43 6.820.093.392;01 13,51 84,45
2017 0,00 551.845.002,65 7.047.432.980,88 7,83 48;94
2018 0,00 369.074.892,57 7.282.350.660,80 5,07 31,68
2019 . 000 81.143.765,95 7.525.099.038,29 1,08 6,74-- , --

\~

t ~~~
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d, Limite referente ao Ar!. 7° In~iso II da RSF nO43/2001 - comprometimento anual com amortizações,
juros e demais encargos (CAED) em relação à RCL. ENQUADRADO, confOlme quadro abaixo:

, ' , .
Ano

Comprometimento Anual (R$)
Projeção da RCL (R$) CAED/RCL (%)

, Demais OperaçõesOperação pleit~ada ,
2016 13,276,320,00 405.419.470,68 6,820,093.392.,01 6,14
2017 21.164:016,00 444,086,626,51 7,047.432,980,88 6,60
rwiÉ 23:549,848,80 ' 613,065,811,37 7,282.350,660,80 8,7~
2019 70,243.482,34 561.952,933,13 7.525,099,038,29, 8,40
rw2()-- •..

Ú469,528,244,03 485,723,866,06 7,775,939.140,21
1------

_. ,
202[ 68,556,350,25 441.666,892,19 8.035, [40,694,44 6,35
2022 '67,052,010,43 435,105.445,12 8,302,982.419,92 6,05

f2õ23
_,--

65,765,337,44 425.386.402,01 8,579,752,326,32 5,72,--

t
2024 64,J82,772,71 599.320,001,95 8,865,748,023,79 74-9_. '--
2025 62,146,599,18 383,735,382,59 9.161.277.042,96 4,87
2026 !- 61',079,141,66 , 376,981.156,54 9.466,657,165,60 ' 4,§2

......"....,..

2027 59,929,263,18 370,036,985,6 [ 9,782,216.}66,38 4,~,0-
2028 58,697,770,48 360. [28.422,04 10, I08,295, 165,91 4,14
2029 57.378.921,94 345.522.722,91 10.445.242.995,67 ' 3,86~. , ...... ~3s92030 54.743.238,95 333.054.271,21 10.793.422.575,02-_ r'

,.
f20~_1 53.318.482,08 411.712.837,13 11,153.208.300,76 4,17

---,
2032 51}49.989,11 198.052.884,83 11.524.987.049,82 2,17~-,.- ....~--........-.
~2.:' 50.3n072,78 111.625.500,42 11.909.158.595,14 1,36

/ ' '48,277.551,89
-~--

2034 51.924.486,53 , 12.306.136.035,66 0,82
2035 i/ 46.979.492,24 49.761.528,25 12.716.346.240,43 0761- Média até 2027 :

'.-
6,38i-- - ' Percentual do Limite de Endividameqto até 2027 : 55,4-5

Média até ó término da operação: 4,87,r-- Perc;entual do Limi~e de Endividamento até o ténnino da operação; I 42,34L_...~ ..,
- ,

/
I

I , '

e.Limite refe;ente aO,Art. 7°, Inciso IH da Rs03/2001 - relação entre aOívida Consolidada
Lí11lUida(DCL? e a RClL. ENQUADRADO, conforme quadro abaixo: ,

ceita Corrente Líquida (RCL)' .' ,
vida Consolidada Líquida (DCL) , '
erações de crédito contratadas autorizadas e em tramitação

!Valor da operação pleiteada

ISa~o tút~l da dívid~-I-íq-u-id-a-,-~--"""-------~-------5-.6-8-6.-3-04-.-04-2-,63 ~,

ISaldo total da dívida líquida/RCL b,86

ILi,l~~iteda DCLlRCJ~ ~ ..,...-_...:...... ~ 2_,0_01

L!:.:,~:entll,,1do limite__de_en_d_iv_i_da-m-e-n-to..,...-- ,_--'- ~ 43_:_08%~

~ I ~, -: - f) A, r ~
, ~rwr ( ~ "pâgi;IYr de J I ~ \..

6.600.087.436,36
3..762.714.199,03
1.142.629,843,60
780.960.000,00



Continuaçãodo parecern' 81/2016/COPEM/SURlN/STN/MF-DF,

6_Salientamos que a projeção da RCL constante nas alíneas "c" e "d" do item anterior tem como base a
RCL do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RREO - 6° Bimestre de 2015), homologado no ..-/
Sistema· de Informações Contábeis e l7iscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi (fI.471).
Adicionalm~nte, assinalamos que os dados referentes à relação DCLlRCL (alínea "e" do item anterior)
têm como fonte o Demonstrativo da Dívida Consolidada. Líquida (RGF - 3° Quadrimestre de 2015),
homologado no Siconfi,'conforme f1472. /

I

7. Considerando as alterações introduzidas pela RSF n° 36/2009,"que alterou a RSF n° 43/2001, o limite a
que se refere o iCem "d" fOI calculado para (i) todos os exercícios financeiros em que há pagamentos
- previstos da operação pretendida; e, quando o prazo de amortização supera 2027, para (ii) os exercícios
financeiros em que há pagamentos até 31 de dezembro de 2027, sendo considerado para fins de
verificação de limites o período que resultou no cálculo mais benéfico para o Ente. Dessa forma,
considerou-se o comprometimento anual de 4,87%, relativo ao período de 2016 a 2035.

8. Em conclusão, nt:ue diz respeito aos requisitos mínimos aplicáveis à operação, o Estado do Piauí
afendeu a todas as exigências previstas nos artigos 6°, 7° e 21 da RSF n° 43/2001_ Relativamente aO
cumprimento dos limites estabelecidos nas RSF n° 40 e 43, de 2001, registramos:

, "

a_ Receita de operações de crédito menor que a despesa' de capital (exercício anterior): Enquadrado;
b, Receita de operações de crédito menor que a despesa de capital (exercício corrente): Enquadrado; (
c, MGA/RCL < 16%: Enquadrado;
'd, \CAED/RCL < fl,5%: Enquadràdo;
e, DCLlRCL < 2,0: Enquadrado.

09, No que concerne ao artl2l, inciso IV, da RSF n° 43/2001, a Certidão do Tribunal de Contas
competente (fls, 459-464) atesta o cumprimentá pelo Ente do disposto na LRF, re)ativamente ao último
exercício analisado (2013), e(aos exercícios ainda não analisados (2014 e 2015), /

,
lO, Em consonância com o disposto na: Portaria STN n° 743/2015, a qual estabelece regras para o
recebimento dos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação por meio do Siconfi, <-erificamos /"
mediante o Siconfi que foram homologados 9B'Relatórios Res';Imidos de Execução Orçamentária- (RREOy
e os Relatórios de Gestão Fiscal (RGFYrelativos aos dois últimos exercícios (fls.489-490v), em
conformidade com a referida Portaria e a Nota COPEM/STN n° 41, de' 14/01/2008 (11508-509),
Adicionalmente, em atendimento ao art_ 27r RSF nO43/2001, O ente finalizou o preenchimento do
Cadastro da Dívida Pública - CDP (fi. 230). .

I ' •

11. Quanto ao atendimepto do aIt_51 da LRF, verificou-se que o Estado encamülhou suas contas ao Poder
Executivo da União (fl,229). / '

12, Em relação à adimplência financeira com a União, quanto aos financiamentos e refinanciamentos
cori,cedidos e às garantias honradas, não constam pendências em relação ao ente nesta d~ conforme
consulta ao Sistema de Ac~mpanhamento de,Haveres de Estados e Municípios - SAHEM, instituído por I
melO da Portar7Mllllsteno da Fazenda numero 106 de 28/03/2012, em sahcm,tcsouro_gov,br-(Í1s, 506 ,
e 232), .

13, C~be ressaltar que nã~ há necessidade de consultas especificas quanto ao disposto no inciso IV dO/'
5~da RSF nO43/2001 para os Estados' do Piauí e do Rio Grande do Norte que encerraram"em 2012, suas
obrigaçõe~ ~);:tuladas ao Progran;ta de ~eestruturação e Ajuste Fiscal (PAF)',_~em como para os Estados

. do Amap; do Tocantms que naq estao obngados a estabelecer com a Ulllao, o refendo Programa(fL
510)_ , . t
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m. REQUISnOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA GA~NTlA DA UNIÃO

, 14. No que se refere aos aspectos atineptes à concessão da garantia da União,c dispostos na LRF, nas /
Resoluções do Senado Federal nO4012001, 43/200) e 48/2007 e na Portana j\1EFP nO 497/1990,.
consideramos que: ' "

15. lnicijllmente, cabe destacar que o referido empréstimo será )'J.lDcediçlona modalidade de apoio às
políticas públicas, denominada Developr1}ent Policy Loan - DPL, cuj?S recursos são disponibilizados em
apoio a políticas públicas consideradas relevantes para o desenvolvimento econômico sustentável dos
mutuários, não existindo a obrirtoriedade de que os recursos obtidos sejam direcidnados a um programa
de investimento específico. ) . " . . . .

Ió. Nesse contexto, o Ente enc~lnhou ao banco uma Carta de Polilicas (fls. 434-437v), na qual sol!clla
apoio para expandir a cobertura dos serviços públicos associados à inclusão social e à inclusão produtiva
e para fortalecer e modernizar a gestão pública estadual com' foco no monitoran'lento, igualdade de
gêneros e controle sodal, modernizar a gestão pública estadual com foco no monitoramento, igualdade de
gênerosce controle social. / c/, . ' . " / .

17. A' Comissão' de Financiamentos Externos (~FIEX), por meio da 'Recomendação nO 04/0 I 04, de
19/12/2013 (fls. 6), homologada em.'21/03/2014, recomendou a preparação do Programa no valor fie até
LS$ 200.000.000,00 provenientes do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento./

18. Conforme minuta do contrato d~empréstimo (fls 187-202) ,,{ demais documentos ~ertinel1tes, as
condições financeiras da operação de crédito em foco foram inseridas no Sistema de Registro de
Operações Financeiras - ROF, do Banco Central do Brasil, sob o registro TA752029 (fls.496-505), objeto
de manifestação favorável desta Secretaria. .

19. O ,Tribunal de fontas competente, medÍflte Certidão de 02/02/2016 (fls.45<J-464), atestou;(ara o
exercício de 2015 {último exe·rcício 1fchad9'l o pleno exercício da competênçia tributária do Ente, bem
como o cumprimento dcs'altigQs 198 e 212, ambos da Çonstituição Federal. Adernais, o Chefe do Poder
. Executivo, em dec!ar~ão no Sadipem, atestou o cumprimento dos artigos citados para o exercício de
2015 (fl.480-484v). .

/ o,,, "
20. Relalivamente il~Despesas com Pessoal,na forma disciplinada pela LRF, é de )'tinformar que a STN
analisou e deu como atendidas as referidas despesas até o 3° Quadrimestre de 2015, com base na certidão
do Tribunal de Contas e na última declaração do Chefe do Poder Executivo citada?

21. Com relação a' exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar, consoante
m1igos 40, §2° e 25, inciso rv, alínea c, ambos da LRF, combinados com o disposto l1aalíneà c do inciso
-ll do art. 10 da RSF n° 48/2007, tendo em vista que esse limite é aferível s.omente nos dois últimos
quad~!mestres do último ano de manda~o do tit~lar ~ Poder Executivo, a exigtlncia de cotjJ.provação·de
'obedlencla do lImIte de restos a paga~ nao se aplica, na presente data, ao Estado do Piauí. ,/ .

22. A Lei nO 11.079/2004, alterada pela Lei nO12..766/2012, que institui nOf!1lasgerais para licitação e
c:Jntratação de Parcer~a Público-Privada (PPP) no âmbi~dos Pode~es d~ União, ,dos Estados, do Distrito
l'ederal e dos Mumclpllls, estabelece, em seu art, 28, que a Umao.l1ao podera conceder garantIa aos.
d·~maisentes cas\) a soma das despesas de caráteY,l0ntifiuado derivadas do conjunto das parcerias por eles
contratadas tiver excedIdo, no ano anterior, a 5% da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas
~,lUais dos contrato', vigentes nos ~O.(dez) anos subsequentes excederem a 5% da receita corrente líquida
pWJ,mdc p,m "O ~'P'"'ooo ",re,",o,. I· ," Ic 'i9- .€
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·23. ·A esse respeito, cumpre esclar?ter que o Ente atesta no SADIPEM, por meio,na Declaração do Chefe /
do Poder Exec~o (fl.4~0·484vY, que as despesas com PPP situam-se dentro do limite estabelecido peli
referida Lei. 1 ,

!lU- ANÁLISE DE CUSTO-BENEFíCIO E DAS CONDiçõES FINANCEIRAS, INTERESSE
ECONÔMICO E SOCIAL E FONTES ALTERNA TIVAS DE FINANCIAMENTO

24. Entendemos que o Parecer Técnico (fls. '38~-390)~untamente com o cron~grama financeíro da
operação (fl. 476v), atendem ao disposto nas alíneas c e i, do art. 11 da Resolução do Senado Federal
(RSF) n° 48/2007, e rio inciso V, do art. 3° da Portaria 497/1990. Ademais, ressaltamos o disposto na Nota
ria436/2013' STN/COPEM, de 13/6/2013. /

Il1.2 - ANÁLISE DO CUSTO EFETIVO DA OPERAÇÃO

25. Em relação ao custo efetivo dá operação, segue anexo ao presente parecer, o cálculo estiin ivo do
serviço da divida, bem como do custo efetivo.médio da operação, situado em 3,39%a.a.(fl.443)

ll1.3 - INCLUSÃO NO PLANO PLURIANUAL

26. A Declaração do Chefe do Poder Executivo, assinada digitalmente no SADlPEM em 02/0}l2016
(fls.480-484v), informa que o Programa em questão está inserido no Plano Pluriítnual (PPA') para o
quadriênio 2016-2019, estabelecido.pelaLei Estadual n~6751, de 29/12/2015. /

m.4 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA,

27. COljlplementarmente, a Declaração do Chefe do Poder Executivo informa que constam na Lei n°
6752, de 29/12/2015, que estima a receita e fixa a despesa do Entc para p exercício de 2016, dotações
nece.ssárias e suficientes para a cxeéução do Prografla em tela, quanto ao ingresso dos recursos,
pagamento dos encargos e ao aporte de contrapartida. . ,

lIL5 - AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA - Contratação.e Contragarantias à Garantia da União

·28. A Lei n° 6459: de 19/12/2013(11.07), autoriza o Poder Executivo a contratar a presentc operação de
crédito e a vincular, como conragarantias à garantia da União, as cotas de, repartição constitucional
previstas nos artiftos J57 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, nos
termos do li 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias em dlrclto
admitidas. /

1ll.6 - LIMITES PARA CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO
;,

29. Quanto à observância do limite para a União conceder garantias, é de se informar que, de acordo com
exame efetuado por esta Secretaria, há margem para'a conrfossão da pleiteada garantia da tJnião, dentro
do limite estabelecido no artigo 90 da RSF n° 48/2007. As infonnações contidils no Demonstrativo
Simplificado do último Relatório de Gestãó Fiscal da União encontram-se no processo á fl.493. /

30. Relativamente à obselvância do limite da dívida mobiliária do ente garantido, confonne estabelecido
no Art. 10, inciso lI, alínea c da RSF nO4812007, é de se informar que até a presente data tJ Senado
Federal, no â~lbito de sua competência constitucional,. ainda não dispôs sobre os limites da refehda dívida
mobiliárià dos Estados, )Y!unicípios e Distrito Federal. Entretanto, confOl;medefinido nas RSF n° 4012001
e 43/2001, a dívida pública conso)idada inclui a dívida mobiliária, tendo sido o limite da primeira atestado~
nos parágrafos 5" deste Parecer. . ,

, ~
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lII.T- SITUAÇAO DE ADIMPLENCIA PARA CONCESSAO DE GARANTIA

3 I. A verificação de adimplência com as i~sti~ões integrantes do Sistema Fi~anceiro Nacional (SFN),
em atendimento ao art 16 da R~F nO'43/200 1, deverá ser feita mediante consulta ao Sistema do Banco
Central (SISBACEN/CADIP)/ tendo por base a lista de CNPJ constante do Serviço Auxiliar de
Informações para Transferências Voluntárias (CAUC). Tendo em vista que o Chefe do Poder Executivo
do Ente atesta no SADIPEM que estão incluídos no CAUC todos os CNPJ da Administração Direta,
verificamos que o Estado. do Piauí encontra-se adimplente com as instituições íntegra~s do SFN,
conforme resultado de consulta ao SISBACEN/CAElIP, realizada na data de hoje (fl. 505):

\

32. Em relação à adimplência .financeira com a União, Ctlmpre informar que, na presente data, o Ente
encontra-se adimplente relativamente aos financiamentos e refinanciamentos concedidos .pela União .ou '
garantias por ela honradas, conforme item· 12 do prese~te Parecer (fl. 506). /

33. Por fim, quanto à adimplência 110ente relativamente ao pagamento de precatórios, em cumprimento à I

Emenda Constitucional nU 62, de Q6/12/2009 e, observando o disposto na Portaria lnterministerial
CGU/MPOG/MF - 507/2011, art38,XVI, por ocasião da assinatura do contrato de garantia, esclarecemos
que não 'foi possível verificação da adiJ1'1plência do Ente, pois conforme decisão proferida pelo
ExcelentÍssiqlO Senhqr Conselheiro J3runo Dantas no processo de ACOMPANHAMENTO DE
CUMPRIMENTO DE DECISÃO n° 0005633-70.2010.2.00.0000, as emissões de' certidões e as consultai;
<11 Cada~tro de Entidades Deyedoras Inadimplentes (CEDIN) (otám' suspensas até decisão final de mérito
no referido processo (f1.416). No entanto, enviamos e-mail ao Ente (fl. 438), o~ientando-o a encamínhar à
PGFN documenta,;ão q\)e comprove a adimplência do En& com o pagamento de precatórios, Em

. resposta, o Ente encaminhou a certidão do Poder Judiciário do Estado do Piauí (fi.50?) informando que
está adimplente. ____./

, '. ,I

][1.8 - CAPACIDADE DE PAGAMENTO E ASPECTOS FISCAIS DO MUTUÁRIO
I

34. Segundo análi,~ da capacidade de pagamento, elaborada em conformidade com os parâmetros
estabelecidos pela Portaria MF n° 306/2012 e consignada na Nota n"
133/20l5/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de' 16/07/2015 (fls. 253<!93v), a classificáção obtida rara a
operação de crédito em exame implicou pontuação 'C~3', .fl'éando a cOQcessão de g~rantia da União
condicionada, nos termos do disposto no art. 9° da c,itada Portaria, ao pronunciamento favorá"cl do
Secretário do Tesouro Nacional. ____

35. A este respeito, o Secretário do Tesouro Nacional, na Nota em epígrafe, manifestou-se
"favoravelmente ao enquadramento das operações de crédito do Ente com vista a éonsiderá-Ias eleg{veis
para a concessão da garantia da União, nos termos do art. 9° e do inciso I do art. lO da' Portaria MF n"
306/2012" (1254). ./

111.9- CONTRAGARANTIAS Á GARANTIA DA!UNIÃO E MARGEM DISPONÍVEL. "

~6. Segundo estudo elaboradO,por esta s.ec~etaria acerca· do compr?nle;ime~to das transferências federais
e recellas própnaf3 do Estado do PIam, conforme mformaçar'conslgnada' no Memorando n"
28/2015/COAFIISURIN/STN/MF-DF, de 12103/2015 (fls. 92-93), as garantias' oferecidas pelo ente são
consideradas suficientes para r,essarcir }União., caso esta venha a honrar compromisso na condição de
garantidora (Ia operação em epígrafe. ' /

37. Assim, deverá ser formalizado o contrato de contragarantia com a União, podendo o Governo Federal
reter as importâncias necessárias para satisfação dos compromissos 7ss' midos diretamente das ,
transferências federais ou das contas centralizadoras da arrecadação do Ente.., ~

]]J. I O - ALCANCE DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS tA, -Iv à9- l
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\
i

38. Encontram-se às fls. l87-202~minutas do contrato de empréstimo e de garantia referentes à
operação pleiteada. As condições de efetividade do referido contrato estão discriminadas na seção II do
schedu/e I do contrato (fl.193),..dévendo ser cumpridas de forina satisfatória por parte do Mutuário. Dessa
forma, de modo a evitar o pagamento desnecessário da comissão de compromisso, entendemos que,
preliminarmente à formalização dos instrumentos contratuai,s, deva ser verificado pelo Ministério da
Fazenda o grau de cumprimento da mencionada condicionalidade, incluindo !)1anife.stação prévia da
Instituição Financeira. / . .

39. Entendemos que as obrigações financeiras constantes das mihutas contratuais são passíveis de
cumprimento pelas partes envolvidas, não atribuindo ao Tesouro Nacional riscos superiores àqueles
normalmente assumidos em operações de natureza similar. /""

CONCLUSÃO.

40. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos, e con~erando a verificação
dos limites e condições constantes da RSF nO 43/2001, o Ente CUMPRE os requisitos prévios à
contratação da operação de crédito, conforme dispõe o art. 32 da LRF. /'. .

41. Considerando o disposto na j)6rtari~ STN n° 694, de20/l2~2010, o prazo de validade da verificação
dos limites e condições é de 180 dias, uma vez que o cálculo dos limites a que se referem os incisos I, II e
IlJ do art. 7° da RSF nQ 43/2001 resultou em percentual de comprometimento entre 80% e 90%, inclusive.

42. For fim, nada temos a opor à concessão da pleiteada garantia da União, desde que, previamente à
assinatura do contrato de garantia, seja ;"erificada pelo Ministério da Fazenda o cumprimento das
condições prévias ao primeiro desembolso e a ad,implência ,do Ente com a União c suas entidades
controladas e, formalizado o respectivo contrato de contragarantia. Sugerimos, portanto, que o processo f{P
se.ia encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN/COF, para as providências de sua-Q)
alçada, ' ,

~ cry
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Yi' .
À consideração superior, no que tange às manifestações exaradas quanto à verificação dos limites e
condições para a contratação da operação de crédito

~~~'
Analista de Finanças e Controle

~c~j
Gerente

À consideração superior, no que tange às manifestações
normativos referentes à concessão da garantia da União.

,

Considerando as manifestações exaradas acima quanto à verificação dos limites e condições, bem cOlllO

quanto à análise da concessão da garantia da União, t.l.lanifes~oo meu de acordo. À consideração ela
'Coordenadora-Geral de Operações de créditO!e :stad~ ~icípiOS.

Cinthia de Fáti~Rocha '
Coordenadora d~ ?perações de Crédito eleEstados e Munic,ípios

De acordo. À consideração elaSubsecretária de Relações Financeiras lntergovemamentais da STN/MF.
/

Coordenadora-Geral de
raga

rédito de Estados e Municípios
I

De acordo. À consideração elo Secretário do Tesouro Nacional. Em c2dl 6( 1c20f6

~1 .
Pricilla M'à~~ana

Subsecretária de Relações Financeiras lntergovemamentais da STNIMF

de acordo. Tendo em vista as ponderações acima apresentadas, as demais informações do processo e
considerando que o Ente atende aos critérios do art. 7° da RSF 43101 quanto aos limites que tratam os

I ·incisos I, li e lU, manifesto-me favoravelmente quanto ao pleito do Mutuário com vistas a considerá-lo
elegível para a concessão de garantia da União, nos termos do art. 9° e do inciso I do ar(- 10 da Portaria
MF 306/12. Encaminhe-se o processo nO 17944.000220/2015-71 à Procuradoria-Geral da Fazenda 't::.A
Nacional - PGFN/COF para as providências de sua alçàda. Em 1 1 "'I '-

.n~'·
Ot~~ros

Secretário do Tesouro Nacional'
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Parecer nO.PGE - GAB 01 /2016.

CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO ENTRE O

ESTADO DO PIAuí E BANCO INTERNACIONAL PARA A

RECONSTRUÇÃO E DESENVOVIMENTO BIRD

CUMPRIMENTO DE TODAS AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS

NA LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E RESOLUÇÕES

DO SENADO FEDERAL N° 40 e 43/2001.

Possibilidade jurídica de realização do ajuste, uma vez que

existente lei específica que autoriza a sua realização, bem

como por atender o Estado do Piauí as demais condições e

limites necessários para a efetivação de operações de crédito.

RELATÓRIO

o Excelentíssimo Senhor Secretário de Fazenda. Rafael Tajra

Fonteles, faz chegar a esta Procuradoria, solicitação da verificação da

compatibilidade jurídica da realização de operação de crédito externa a ser

contratada junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -

BIRD, no valor de até US$ 200.000.000,00(duzentos milhões de dólares dos

Estados Unidos da America), na modalidade DPL (Deve/opment Po/icy Loans), a

serem utilizados na execução do Projeto Piauí: Crescimento Sustentável e

Inclusivo, conforme autorizado pela Lei Ordinária Estadual nO 6.459 de

19/12/2013, publicada no Diário Oficial do Estado nO243, em 20/12/2013.

Dada à exiguidade do tempo com que podemos contar para nosso

pronunciamento, em que pese a relevância das ações propostas, fazemos a

avocação do presente feito para o Gabinete do Procurador Geral do Estado, para

que seja imediatamente emitida a opinião jurídica do órgão de representação e

..."
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL

consultoria jurfdica dessa Unidade Federativa, evitando-se que venha o Estado do

Piauí a sofrer qualquer prejuízo com a demora na solução do presente processo.

Consta do requerimento informações necessárias para a confecção do

Parecer sobre aspectos financeiros e legais do Estado do Piauí, conforme

exigências do MIP - Manual de Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro

Nacional.

É o relatório.

PARECER

Para verificação da possibilidade jurídica da realização da operação de

crédito acima mencionada, analisaremos o cumprimento de cada um dos requisitos

exigidos pelo Manual de Instrução de Pleitos - MIP/2015, da Secretaria do Tesouro

Nacional - STN, do Ministério da Fazenda, na forma seguinte:

Em atendimento ao disposto no § 1° do art. 32 da Lei Complementar na

101, de 2000, e no inciso I do art. 21 da Resolução do Senado Federal na 43, de

2001, no âmbito de pleito do Estado do Piauí para realizar operação de crédito com

o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRO, no valor de até

US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América),

destinado a estabelecido nas leis estaduais em vigor que dispõem sobre o Plano

Plurianual e sobre a Lei Orçamentária, declaro que este ente federativo atende ás

seguintes condições:

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação

em análise, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei

específica: Lei na 6.459, de 19 de dezembro de 2013;

b) inclusão na Lei n.6.752, de 29 de dezembro de 2015, que estima a receita e

fixa a despesa para o exercício financeiro de 2016, aprovada pela Assembleia

Legislativa do Estado do Piauí - ALEPI;
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Destinação dos Recursos da Operação de Crédito Externa na Lei Orçamentária Anual, Lei n°

6.752, de 29 de dezembro de 2015

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO / AÇÃO
VALOR

FONTE
(cm R$)

1.310.104.121.011.000 APERFEIÇOAMENTO ORGANIZACIONAL E DA GESTÃO 17 10.339.090ESTRA TÉG ICAPRODAF/PROFISCO-BID

APERFEIÇOAMENTO DOS MECANISMOS DE
1.310.104.122.011.000 TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO COM A 17 20.000

SOCIEDADE-PRODAf/PROFISCO-BID
1.310.104.122.011.000 ADMINISTRAÇÃO DO PRODAF/PROFISCO-BID 17 363.000

1.310.104.123.011.0 IO MELHORIA DA EFICIÊNCIA E EFiCÁCIA DA 17 12.000.000ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAPRODAF/PROFISCO-BID

1.310.104.125.011.010 MELHORIA DA EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA
17 1.373.000ADMINISTRAÇÃO TRIBUT ÁRIAPRODAF/PROFISCO-BID

APERFEIÇAMENTO DA GESTÃO DO CADASTRO E
1.310.104.126.011.010 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PÚBLICO DE 17 1.044.910

ESCRITURAÇÃO DIGITAL-PRODAF/PROFISCO-BID

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E APERFEiÇOAMENTO
1.310.104.126.011.010 DOS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 17 7.425.150

COMUNICAÇÃO-PRODAF/PROfISCO-BID

1.310.104.128.011.010 APERFEiÇOAMENTO DA GESTÃO DE RECURSOS 17 50.000
HUMANOS- PRODAF/PROFISCOBlD

1.410.212.368.121.120 MELHORIA DA QUALIDADE DO ACESSO A INTERNET 17 4.800.000
NAS ESCOLAS ESTADUAIS

1.410.212.362.121.120 PROJETO POUPANÇA JOVEM DO PIAuí 17 7.065.000

1.410.212.368.122.110 SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DO 17 2.250.000ESTADO DO PIAUÍ (SAEPI)

1.410.212.368. I22.120 EXPANSÃO E MELHORIA DAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO 17 11.671.473
DE TEMPO INTEGRAL
EXPANSÃO E MELHORIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA,

1.410.212.368.122.130 INCLUSIVE COM A UTILIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO 17 485.000
TECNOLÓGICA
EXPANSÃO E MELHORIA DA EDUCAÇAO

1.410.212.363.112.230 PROFISSIONAL COM A UTILIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO 17 27.907.143
TECNOLÓGICA

1.410.212.368.252.230 EDUCAÇÃO CONTEXTUALlZADA NA REGIÃO DO 17 1.148.000
SEMIÁRlDO

IA I0.2 12.368. 122.31O REESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 17 3.586.329
TECNOLOGIA NAS ESCOLAS DA REDE
REESTRUTURAÇAO DOS APLS,

1.510.120.602.221.260 OVINOCAPRINOCUL TURA, PISCICULTURA, 17 10.380.000
SUINO,APICUL TURA.A VICULTURA, BACIA LEITEIRA
FRUTlCUL TURA ECT

1.510.120.607.221.290 FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO 17 5.920.760
ADEQUADOS À AGRICULTURA FAMILIAR

1.5 IO.120.244.251.290 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 17 1.492.001
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I ,51O,120.244,251 ,290 DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO 17 18,390.000
1.510,120,601.222.210 FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 17 6,380,000

1.510.120,244,222,240 ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE 17 7,120,000
COMBATE A POBREZA RURAL

1.510,120,244,252.280 ADMINISTRAÇÃO, SUPERVISÃO, MONITORAMENTO E 17 1.397,000
AVALIAÇÃO
GESTÃO DAS TERRAS PÚBLICAS ESTADUAIS PARA

1,520,121.127,241.230 CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DAS 17 30.292,279
PROPRIEDADE RURAIS

1.520,121.127,011.240 MODERNIZAÇÃO DO INTERPI 17 1.219.000

1.710,110,301.032,130 FINANCIAMENTO ESTADUAL POR MEIO DO SISTEMA 17 8.466.200
DE COFINANCIAMENTO DA SAÚDE PÚBLICO

1.710,110.305.032.200 MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE 17 7,336,798VIGILÃNCIA EPIDEMIOLÓGICA
MANUTENÇAO E IMPLEMENTAÇÃO DE DEMAIS AÇÕES

1.710.110,301.032,210 DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE COM ÊNFASE NA 17 3.819.231
AMBIENTAL

1.710, li 0,301.032,220 ATENÇÃO DE AI.,TA E MÉDIA COMPLEXIDADE 17 7,686,688
AMBULATORIAL E HOSPITALAR

1.910,104,121.012.000 PLANEJA PIAUI 17 5,169,726

1,910, I04, 121,0 12,330 SUPORTE NA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE 17 422.035
PROJETOS SOCIAIS E PRODUTIVOS

1.910,104,121.012,340 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES 17 3.032,426
ESTRATÉGICAS DO ESTADO

1,910, I04, 122,0 12,380 MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA SEPLAN 17 13.350.000

1,910.104,128,012.380 APRIMORAMENTO E QUALIFICAÇÃO DE SERVIDORES 17 350,000
DO ESTADO EM PLANEJAMENTO PÚBLICO

2,110, I04, 122,0 11.020 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA E DO 17 22.653,654
PLANEJAMENTO DO ESTADO

2.810,118.542.171.120 CRIAÇÃO DO CADASTRO DE USUÁRIOS DE FONTES DE 17 1,620,000
RECURSOS HÍDRICOS

2,810.118.542.171.210 CADASTRO AMBIENTAL RURAL 17 2,370,000
IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALlZAÇÃODAS REDES

2,810.118.544.172.170 DE MONITORAMENTO DOS RECURSOS HIDRICOS DO 17 3,124,808
ESTADO

2,810,118.122,012,300 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 17 6,500,000

TOTAL 260.020.701,00

c) atendimento do disposto no inciso 111 do art, 167 da Constituição, nos termos

dos §§ 1°, inciso V, e 3° do art. 32 da Lei Complementar nO101, de 2000; e

d) observância das demais disposições estabelecidas na Lei Complementar nO

101, de 2000, e nas Resoluções nO40 e nO43, ambas de 2001, do Senado

Federal.

(_':1 7





ESTADO DO PIAuí
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL

CONCLUSÃO
Entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art.

21 da Resolução do Senado Federal nO43, de 2001, e do § 1° do art. 32 da lei

Complementar nO 101, de 2000, demonstrando o cumprimento dos limites e

condições estabelecidos na legislação vigente, em especial na lei Complementar nO

101, de 2000, e nas Resoluções nO40 e nO43, ambas de 2001, do Senado Federal.

Teresina, 07 de janeiro de 2016.

Plínio Clêrton Filho

Procurador Geral do Estado do Piauí

OAB-PI2.206

sé Welington Barroso de Araújo Dias

Governador do Estado do Piauí



fM 8RA~CO I



Memorando n" 28/2015/COAFT/SURIN/STNfMF-DF

Em 12 de março de 2015.

À Senhora Coordenadora-Geral da COPEM
Suzana Teixeira Braga

Assunto: Contratos - Análise de contragarantias - Estado do Piauí

Referimo-nos ao Memorando n° 201/2015/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de
10103/2015, que trata de solicitação quanto à análise da suficiência de contragarantias, nos termos
da Portaria MF n° 306, de 10/09/2012, relativa a operação de crédito pleiteada pelo Estado do Piauí,
a ser contratada junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, no valor de
R$ 531.240.000,00, destinados ao Projeto Piauí Crescimento Sustentável e Inclusivo.

2. Informamos que a Lei Estadual n° 6.459, de 19/1212013, em seu art. 2", concedeu
ao Estado autorização para oferecer como contragarantia à garantia da União as receitas a que se
referem os arts. 155, 157 e 159, inciso I, alínea "a", e n, bem como outras garantias em direito
admitidas.

3. A propósito, de acordo com o estudo elaborado por esta Coordenação-Geral acerca
do comprometimento das transferências federais e receitas próprias do Estado do Piauí, as garantias
oferecidas por aquela entidade federativa são consideradas, suficientes para ressarcir a União,
conforme demonstrativo anexo, caso esta venha a honrar compromisso na condição de garantidora
da operação dc que se trata.

Atenciosamente,

Dücumentl) W,SllldÚO di'.JI'fllnl~n\c por HILTON FERr~E!I~A I\OS ,~:;ANTOS
Certificado 12/\'267

Hilton Ferreira dos Santos
Gerente da Gecem IH

DocumüntD HSSI11(Jdn (jU_III,i,lllnonk' pnr I Ei\I'-JDI'<:OCI!\corAf\770
Certificado: 323031 i43()3'11()3?~' 1:1'1J:,n0343I {fU6

Leandro Giacomazzo
Coordenador-Geral de Haveres Financeiros

DO(.llIllenlu (iiqital ~!,~r"I(,io110COMPHOTIJO(;W[l1 NQ.Prolocolo: 01102052.000091.2015.000.000
(';IFi Wlllro!p H9104EI"l 11fJ10D[tl (lnriPFI"6[l n054Db:J!:,_,{2[m:::(_;O~i C,('óI374üC AI DD72AJ,EDAA}[);!P
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\ TESOURONACIONAL

j I, d,"LSf"

Nola n" 13.1120 I 'i/(,ORlôM/SlmINlSTN/MI'-DF

Em 1(, (Jç j ulh" de 20 I 5.

Assunto: Opemçõcs de Crédito tI<.: "slados C

Municípios - Portaria MF 11" ]0(1. de 10 de
selembro de 2012. i\núlis<.: da Capacidade de
Pagamento para IIns de subsidillr a concessQo de
aval ou garantia da União a c'pera~f;cs de cr0dilc'
de inlercssc do Estndo do Piaui.

1_ O Estado do PL:wí (Estado) soljcitOll conccssilo de gantntia da t Inífío par;'l contl';lt,11' a
"pera,"" de crédilo c~lerna cum o 8an<.:0 Internacional para Rccol1slruçü" e Dcseilvol\'il11Cnlll
(I\lR!)), IH' ",lIor de lJS$ 120.0()() mil, destinada a financiar o Projeto ['iauí: Pilares de Crescimcnlo
c In(lusfl" Social c para nWlllltcnçiio da garnntia da Unii10 para a~litall1ento ,lO conlrat" da opera,,10
de crêdil" com () flanco do Ilrasil. no valor de R$ 599.978 mil. com saldo a desclllbl,lsar de
RS .'(,K'i6<) mil, destinada a financiar o Programa Pró-Desenvolvimento 11.

, J\ Coorckllllção-Geral de Operações de Crédito de Estudos e rvlllnicipios «( ·OJ>Lí'd).
pm mei" dos Memorandos n.o 327/2015ICOPEM/SURIN/STN/MF-IlF, de 13 de maio de 2015, l'

1)" 4M/20ISICORnvIlSlIRIN/STN/Mlo'.[)F, de OS de julho de 201S, soli<:itoll a an,ílise cl<>
capacidade de pagamcnto do Estado para as operaçõcs ell! reiCrência. a Jim de subsidiar a
n,,",i!CslaçDo da Sel'rcta!'Ía do Tesouro Nacional (STN).

3. ;\SSilll, I(li realizada a anúlise parll as operações de crédilo pleiteadas, c,)IlSiderand"
t'"llbéJ)l, L<lnl()J'tnc:Portaria tln SlN n° 543/12, as demais operações de cr0dito que I(lnllll objeto de
pie it" de \ cri licaç'Lo de limites e condições previstos nas Resoluções n'" 40 e 43 do Senado Feder,,1.
amhas de 21J1)1.O quadro a seguir elenea as operações de crédito a contratar objeto da anúlise:

1'11) IZ~mil dto1I/1'j}(I 1,1., o_:~-- rP rojctos/Pr'ogram'ls
Entid~l(lc T()t" I
Final1t~cil~~1_,_,

" - - - - - - -
Crl..'<.,t:inll..'lllo SUSll'IH,h'c] c IncJu:-.ivo· DPL 11 (BIRD) IllRD :'i31.~LW

Pilar\_'" 1.11.:: Crl'~ci1l1'-'IJto (' Inclus<1o Socj,,J (SI\' i\p) BIIW ,I X.74.1

1'1(''I)I'.SI ~V{)LVII\'ll'.N 1'011 aditivu COIltr<HtJi)! Bfl 3úS,()()l)

Ti,ful 1.2 t 8.953
- - --

,I. !\ anúli,c da capacidade de pagamento seguc a metodologia estabelecida na I'ortari"
~'II' n" 30(,!12, com fUlld~>nlcnto nos conceitos c procedimentos definido, Lla I'orlarin S rN
n" ),1-'112. I)c acord" COI1l () arl. 2" da Portaria MF n° 306112, a mctodologia lk an,disc esti>
L'struluLad" etll duas etapas:

li! I~tapt\, dns::lilicaçãoda siluaç,10 ftscuI associada (In risco de crédito. tend~) (OIllO,(

Pi.lrúlllctros indicadores cC(lJlômico-financciro::;: (.! y.lJ
\~'I',



I' ;' 'LS\ ,", 1" Ietapa enquadramcnto da operação pleiteada em slIa corrcspondente' Silll"Ç"O
liscaL tendo como pan1mctros (l indicador de endividall1ento c () indicador de serviço
da divida.

,\"

\ I'

",.
I.' :,' ..... ,

-,,',1

"< I'ar" " 1" Elapa 1\>rall1utilizados dados rdi.:rentcs aos exercícios de 2012 a 21l 1-1dos
halalll,n.s cOl1snlid",los pllbli,:ados. conforme u ahrangência dclinída no ar!. 1" da I.ei ClIlnpkll1l'l1tar
n" I () 1/I)1l. ('omo 1<1Ill<: sllhsidiúria, 1i>r"1llconsultados dados do Rclatllrio Resumido ,ho I':"el:ul"'"
()n;alllenllÍria RREO. relativo a\l 6" bimestre do ano, o Relatóriu de Gestào l'iscaL relati\'o il(' .'"

qll<H.lriml~stl't: do ano~ bl:'111como as. inf()['mações constantes, do Sistema lk ,(..'o!ew de I)~tcl(ls
('ontilhcis de ":st"dos I: Municípios - SISTN e do Sistema ti...Inl<mna<;(ks ('ontühds e I'isc"is d"
Sl'Ior Público Ilrasikiro _. SICONFI.

h, i\ silua,iío tiscal do Estado 1(.)i obtida pela pontuação r~sllllantç da 1l10dia pomkracia
dos indicadnn:s I:ndividamcnto. Serviço da Dívida na Recdln ('ol'll.,nte I.íqllkh RCSlllt:ldo !'rill1úriu
Servindo a Divida. I)('spúsa com Pessoal c Encargos Sociais na Receita ('orn.:nk Líquida,
('np<widade de (I('ra~:[ín de pou'pança Própria. Participação dos ln\'~~~lhn!.mtosna l)t'Spl".'l,;a 'l'nIU\_

Participaç[i\) das Con~riblliyüt:s e RC'mUI1CnH,~Õcs do RPPS nas Dcsp!::sasPrevid,;nclúrins l' J~í~~citas
I'rihll\:Irias nas Ilespesas Lk ('ust<:Ío. con!<lrll1e !llrmulas c pond'r'raçõcs explicit:lLl'lS no arl. .," da
Portaria MI: ,," .106/12.

7, I',:oportuno ressaltar tjllC a pontuação cilada lld parógrafo anterior correspollde au
dia!!"ústic(l da SitUi11'i1oli~caI do Eswdo tendo Jlor base as informações obtidas dos balanços do,
{I\~Súltimos l.'xercícios.

X. 1\ plll1l11a,,"Oapurada na primeira etapa [(li de 2.96 c: a classil"lcaç<]o dtl capllcidadc de
pagal1H?IHO Ct'HTL'Spondclltc a esta pontuaçâo é '~B-'" conforme () art. 4ll da Portaria IV1F nl' 3()ú/~()12.
Assim. n50 sc:rú aplicado Fal.or de Ponderação (FI') na segundu etapa da 'lnúlisc de cal'llcidad,' l!C
(1agllIllC!1to. (..'onforrne estnbclccc o panígrafo único do al'1. 6° da Porlaria 1\11FnU 306/2012.

(). ;\ segunda etapa busca vcrincar o enquadn.lITlcnlo da opcr~wãn plcitenda nus
indicadores de cndiyidamcnto e de ~crviç() da dívida. O ciwdo enquadramellto dc-ve uk'llder iH)

I'rc'vis\o nos inc i.'us I! c 111do art. l:" da !'ortmia 1\11' 1]" ]06120 I~, li saber:

InL'iso ll: En(nvidamenl()\r"~'''')'1nlllJ~','S(1 - Endividnmclllo,\I\'\l) x 1·'1'

Inciso 111:S~rvi\'oda Dívida"\I~llYr("11!\I.~IHI:S (1O~~l_. Serviço da Divida", 11) :\ FP

10. l 'Olll base na Illf.:lodologia definida na POl"hlría nl
\ ]06/2012 L' nus cnnceilos L.:

pmt.'c'dirn~ntns estabelecidos na Portaria n" 54312012. devem scr utilizados oS dad"s do
dl?llHllblralivo do cronograma de (:ompromisso$ da dívida (:(H1SoHdadnvincenda c das demais
c(\ndiç6cs cllnmltuais pano rcaliz(ll' projeções das ,'t~laçiics: (i) serviço da dívida pública consolidad"
c rct:cila corrcntc liquida: c (ii) saldo devedor da dívida pública consolidada c rct.'cita ClllTCnll'

líquida.

li, Foram utilitadas m~dias aritméticas das projé-çõcs desses dois indiL:adtl,\:s para 'IS

prosllnos cinco excI'cieios !imuKciros. '.'0111 o objetivo de determinar (l cnquadral1lclllu da,
()I'~raçi\es de' crédito aos incisos Il c III do ar\. 8" da Portaria MF n" 3()61l~,

I:!. U detalhamento do cálculo do enquadramento dos citmlos illdi~adorcs cstú Il\l I\n",,,
desta !lota. O quadro n seguir apresenta o resultado: ~

\)') \']j}.)

iii

I
'1.
1

'i,



, I
,~
I

!

i:

!
I

ili

rmSlILTAno

1'1I..::i'(1II Llldividamcnto N~o Elltjllíldrada

Jncr.lio III Serviçoda Dh'ida (I}1.5%:;:'(IO~;' - R_·IR'V..,) 'í ~~~,'í, Nilo 1:IHllltldrmln
___ ' ,_,._ . "_.__ ._,_,,•.... Jb~5%·' OJS'~_'(, ..__. L_ .. _~.. _

13. I'ortanlo. embora a ponluação oblida na I" Etapa COf'l'cspollua a classilicaçiio "B-", a
m,lliaçào ,1\> enquadramento dtls opcraçtlCS ans crilérios da 2" Elapa da metodologia da cnpaçidade
de pagalll<:llto aponlou a classilicil<;fio ('*3, conforme item "111" do parilgrall) único do arl. 8" da
I'Il!'[ari.1MF n" 30(J/12. ('0111 isso, li manilcstação acerca da cnpacidade de pagamcnltl dol'sl<ido lica
êUlIdicionada ao pronunciamento Illvonivcl do Secrelário do Tesouro Na<:ional. nos térlllOS do
disposto no ar!. 9" da I'orlaria I'vIFn° 306/12.

14. Diante do exposlo. submete-se () rcferido Jllcito ú l11al1ilcstaçiío do Secretário do
I C'<lIll'\) Naciollul quanto ao di~posto no arl. <)0 da Portaria n" 306/12.

A consideração superior.

'0t~)/!/eJi ,~ ;l-{cJ;-;;
('ICEIW MEflEIIWS NETO

Gerente de Projelo da GERES IV

!\ cOll~ider;ll'iio da Srn. SlIbsccn:tilria de Relações Financeiras Intcrgovcrnamentais.

1\ considera,;h> do SI'. Sccrctúrro tio . 'souro N'leiOll'l1

,~~, '~'\\~ ,

I'IUCILLA 'M\,~·'hl.~SANTANA
Subsecrctúria de Rdações Financeiras Intcrgllvcl'IlUlllcntais

~,Iallili:sto-Ille lill'oruvdlllcnlc Qlltll1tOao enqllmJnul1cnto das operações de crédito pretendidas pelo
!'sl"d" com \'ista a cOllsidcrú-bs elegiveis para a CollCCSSQOd ganlllli<I da União, nos termos do ar!.
'!" e do inciso I do arl. 17) da I'2ia MF n" .~-9JVI2. (l

t:A>''_ é;2"v{~ <_ ___.\ j;úr
, ARCELO· RBOS ,'AINTlve
/ Sccrdúri i.lo Tcsoll ) Nacional



Pg. n" 1 d~ S1 dil,Nola 11."1:Bt.:!OI ~/CORI:;M(St JR1NJSTN/MF~DF. de 16/07/1015.

,,
\ 1~Etapa. CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇAo FISCAL

, ,

Cálculo dos Indicadores Fiscois
ESTADO: PI

Discrlminaç50 2012 2013 2014

ft:- Endn"idarr'lerll0 -------
0,7 0,1 (l,7

~Ol\ltda Publica Consolidada 3,789,884.268,50 i 4.379.174.840,53 4.3Ul.')t/ r)J7Ji8
· Receila Corrente LIquida 5.572.512.524,60 5.775.386.123,81 G 198410.470,72-----
1I~Sef'llço da Divida na Receita Corrente Liquida 14.6% ~,7% S,b'}(1
" Sef'vtço da Di\lida 816.274.753,44 326605453,25 347.813.526,00
~ Rece1ta Corrente UqUlda 5,572.512.524,60 5775.385.123,81 6198.410420,72

111" Resultado Primário ser\t'ndo a Olvida 0,6 IUi [li 11)

Resultado Primário 487.729,055,72 (42869'1430'/(l) r1f!Cj :Jl~;'~

Serv.ço da Olo.Ada 816274.753,44 328.605.453,25 34781352s-:Oo-- ,
IV " Despesa com Pessoal e Encargos Sociais na Receita

53,2% 573(::, ~r'y\,
Corrente liqUida
• Despe$~s com Pessoal e Encargos SocIais 2.963,403.721.15 3.310.423,456,61 3590729508,50
" Receita Correnle Uqllida 5,572.512,524,60 5.775.386,123,81 6198,410420,72._ .-
V * Capãcldade de Geração de Poupança Própria 15,7% 9,1% s,n:,
" Receitas COlTentes 6841.546.902,63 7247.851.246.20 7820827.548,66
" Despesas Correntes 5.770.445,984,67 6588.126442,22 7141,827950,10

~ar1lclpaçao dos In...eslimentos na Despesa Total
..

9,8% 14,3% lI, 1~1(',
" In..eslilnentos 710.346 494,87 1.155.361,397,07 918602 339.68

" Despesa Tolal 7.278.901 628,51 8,095998.415.25 8.305 790.923.56

Vii'~Participaçao das Contnbuições e Remunerações do RPPS
60,0% GI,O'Jó b'l,U",nas Despesas Pre'.lidenciMas

- Contribuições e Remunerações RPPS 612.568.784,69 726.331,566,30 600,245 214,41
· Despesas PrelAdenciárias 1.021689.750,96 1 170,563.507,27 1 238.251 306~51

VIII· Receitas Tnbulãrias nas Despesas de Custeio 43,0% 47,b,}~. '1'l,()ijiJ
,"Receitas Tubuladas 2.847.961.891,23 3.201,331.156,04 3573 Bn 0S.i,66
" Despesas de Custeio 6.628.632.709.64 6.729.818 925,66 7292 213 9s5:õi

-
ESTRUTURA DE PESOS ANUAiS

20'O!o I 30% 50u/.~

"

I

i:
I
,I



Dis(r'iminação Lado Lado
2012 2013 2014 Média

-------"" Esquerdo Direito

--_ ....-
I - En(h\oldmHcnto 0,5 1,3 1,,1 1,9 1r~) f-~
~_-- -_._-

--,,------_
i ----
I 11. Ser~çõ da Di~dfl lias Receitas Correntes liquidas 8.0% 15.0% 5.1 0,0 0,0 1,1

lill 1--'_-- _--
1----

'i'ii-:r~eslfll<lcfo Pr;!i'l<lrlO sCrYndo à Di~'da 1,0 0,0 l,ll 6,0 .-.!!_"_I - li, )

-- ..._--,_._,._,-

rv-:-13DsPcsfI com Pesso<ll e Encmgos Sodnis !las Heceitas
40,0% 70.0% .l,h 3,1) 3,(J J,'lCllIrelltes LÍlrlJnlnl\jusli'ldllS

_--_ ...._ ..._._._--_. _-
"-- ._--_ .._ ...---- ---
-,~~--
V - CapaCiOi.1cte de GeraçiH) do POllpança Própria 25,0% 5.0% 2,8 fl,B ___:!il.._ <1,4

'-"'_ .."._'.'.-."------
" --_ .._--------_._ .._-----
VI ~-r5ilrtlcrpj)çao Úús Inwstunento5 na Despesa Tola!

--_
I\Jusl;]~,, __ 20,0% 5,0% ~, 1 2,3 \(; U

-----,--- ----
- ...- -_._.__ . 1---
VJt:"F;lll'jCii:;aç~-õ d<ls Contribuições e Rernuneraç-Oes (fO

1--- 1--.-
90,0% 40.0% 3,6 3,4 3,{) 3..'~~2Il;1S Despesas PrCl.ldenciârlas -,- f-----

--- .__ .... _'---.'-"

-- -~-- --------VilI:r'~cce'~asTr~t)l!lanas';ãsÕespesas de Custeio 80,0% 30,0% 1l;1 ~~,9 !,7 --_g'-_--~
I-----~--_. !-----.-- ----- 1---- -,, __ .

I'~'_li" :' til' X2 li;} No!,1 li," IJV20 I 5i('OnEI\VSlIIH N/S rN/M F~J)F. de IM07120 15.

1~ Etapa - ClASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Classificação e Média doslndícadores

ESTADO: PI

20% 30%



Iti!..n:' fi dl' K2 d~iNula n." 13:V2015/(,OREr-.VSURIN/STN/MF~()F. dI! 16/07/2015 ..

')-,,)'
.:: \ l_i 12 Etapa· CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL

Cálculo dos Indicadores Fiscais

ESTADO' PI

1
" ,

Discriminação I Peso Média Médla"Peso
,

I
I"Endividamento 10 1,60 15,97

II - Serviço da DiVIda nas Receitas Correntes Liquidas 9 1,14 10,26

111·Resultado Pomario servindo à Di"da 8 5,28 42,26

IV ~ Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nas Receitas Correntes
7 3,36 23,52líqUIdas Ajustadas

V • Capacidade de Geração de Poupança Própria 4 4,44 17,76

VI· Participação dos In\esllmenlos na Despesa Tolal Ajuslada 3 3,29 9,88

VII· Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS nas
2 3,25 6,50Despesas Pre"';denciárias

VIU ~Receitas Tnbutérias nas Despesas de Custeio Ajustadas 1 3,92 3,92

44 130,06

= .JPontuaçâo 2,96

IRESULTADO DA'CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCALL B·
Correspondente ao Item 'f' do Inciso I do Art. 8!! da Portaria nº 306/2012

.r'

i1,

I
I,
fi'

"

,

I

,I
~ I

,I,
I

I
'I
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Pl! 11" 7 d~ ~2 da No!;! ti." I.1J,'201 5( ·()IH:~I/SI1WN/STNi/'v1F·DF. de 16/07/2U15.
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2!! Etapa - ENQUADRAMENTO DA NOVA OPERAÇÃO DECRÉDITO.
Cálculo do Enquadramento aos Indicadores

ESTADO: PI
ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO ENDIVIDAMENTO

o

Média da relação OB/RCL projetada;;: MédiaEndt O,SG
Impacto da Ope,ação de Crédito na Média da relação DB/RCL projetada (Endoe) 0,15
~r de Ponderação !FP) 25.00%

Indicador para Endividamento cc (1- MêdiaEndt)( FP 0,11

Operação de Crêdito ENQUADRADASE(ndoct $" {l-MédlaEndt)xFP 0,15 ~ I 0,11

ENQUADRAMENTO ao Indicador do End'lvídamento C-I NÃO ENQUADRADA

.=--= Conforme di~p_~stono Inciso J do Parágrafo único do Art. 8'1"da Portaria n9 306/2012

[ ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO SERViÇO DA DIVIDA
Médi(i da Rplação SD/RCl projetada= MédiaSDt 8,48%

-
Imoaeto da 0[>-"'.1;;0 de Crédito na Média da Relação SD/RCl projetada = SOoe 0,85%
Fator de Ponderação (FP) 25,00%

Indicador para Serviço da Divida...; (10% - MédiaSOf))C FP 0,38%
Operacão de Crédito ENQUADRADASESIJ()C S 11- MédiaSDt) x FP 0,85% I S I 0,38%

ENQUADRAMENTO ao Indicador do Serviço da DivIda C-Z I NÃO ENQUADRADA

- Conforme diseosto no Inciso 11do Pará,;rafo únicO do Art, 82 da Portaria "9 306/2012

GMPETÊNCIA F!NAl PARA PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL STN

Conforme disposto no Art. 812da Portaria nll 306/2012



;1_1, <::t:~S:.'n/·Xde R.? da Nnl:lu." 1;\3/2015/( '( lREM/Sl mINIS I"N/tvlF·nL \11:16/07/1015.

" 'L')~>.,
,,_/ "

'1
ANEXO À NOTA N° XX/2015/COREM/SURlN/STN/MF-DF

L !:stc Anexo apresenta os procedimentos adotados no cálculo da classillcação da situaçuo tiscal
associada ao risco de crédito (1" Etapa) bem como no cnquudralllcnto C!" opcraçUo em slIa
correspondente situação liscal, tendo por base os indicadores de endividamento c de! se!rviço da
divida (2" Etapa). confonne dispõem a Portaria MF n° 306/12, c a Portaria STN n" 54.1112, c as
orientações. conceitos c procedimentos estabelecidos no Manual de Contabilidade! Aplicada ao
Setor Público (MCASP) c no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aplicado ti Uniuo. aos
[stmlm. ao Distrito Federal e aos Municípios.

I" Ehlpa - Cálculo da Classificação da Situação Fiscal

~ O cúlculo da situação fiscal associada ao risco de crédito do Estado foi realizado tendo por base
os balanços consolidados publicados dos últimos três exercícios ~. subsidiariamente. "s
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO). os Relatórios de (icst5o Fiscal
(RO!') e outras inlilflnaçõcs constantes do Sistema de Coleta de Dados Contábeis de Estados c
Municípios (SISTN) e do Sistema de Illfonnaçõcs Contúbeis c Fiscais do ~ctor Púhlico
Brasileiro (~IC()NFI ,.

3, 1\ apuração final dos valores que compõem os indicadores estabelecidos lia Portaria MF n"
306112. para !lns da análise de capacidade de pagamento. está slljcita 11 ~vclltllais qjllstes em
obscl'vftncia às orientações, aos conceitos e aos procedimentos estabelecidos nos manuuis acima
rereridos. Esses ,üustes são aplicados nos dados obtidos dos billanços apresentndos e podem
gCnlr divergências em relação às intormaçõcs publicildns 110S RGl's c nos RR[~Os decorrentes
de interpretação conceitual. '

Indicador I-Endividamento: Divida Pública Consolidadal Receita Corrente Líquida

~S)lcctos Considcnldos na Apu"'r.:."2ç_:;ã_;_o _

Quanto li Oívida i'úhlica Consolidada

4. /\ I>ívida l'úblic'l Consolidllda corresllonde ao montante total. apurado sem duplicidade. das
ohrigações linanceiras. assumidas Ctn virtude de leis. contratos. convênios ou tratados e da
reali711Ç(\O de operações de crédito. pam amortização cm prazo superior li doze meses.
incluindo-se os precatórios.

5. Os \,tlores da Dívida Pública COl1solidadn foram calculmlos COnlllrlllC quadros a seguir:
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(), Nuo I(,rant realizados ,rjU!i[CS nçS!ie item,

7, As inlónllaçôcs do estoque da divida çOllstWll dos Balanços Patrimoniais c dos R(ih. nào
L'xi:-;tindo divl'rgêlll.:ias.

Quanto :. Receita COlTcnle Liquida - HeL

S, A Ih'ceita COI'!'cn(c Líquida corrcsponde !ts receitas corrcntes (somatório das receitas
tributúdas. de contribuições. ralrimoniais. agropecuúrias. industriais, de serviços. transkr~ncias
correntes ': outras receitas correntes) deduzidas das transferências Constitucionais e Legais a
1vlunicipios, da Contribuição para Plano de Previdência do Servidor, li" Contribuição para
Cuslcio das PCl1sf>es(los Militares. da Comrensação Finnnceira entre Regimes I'revidenciúrios e
)kdlll',lo da Receita para Fonnaçl1o do FUNDEB.

9, 1\ Receita Corrente Líquida <lpurada com base no Balanço do ESlado diverge daquela
apresentada no I'tREO do (l" bimcslre pam os exercícios de 2012, 2013. e 2014 COnl(lI'tllC quadro
~l~cglllr:

, • _.,_.___ _ ,, • • __ ~ __ •• __ ••• _._ •••• _ ••• _., ••• _"' __ 'O "._' ,.

I
ItU'EII'.\ C< IllU E" I E Lí{jI!lh,\

_ E\I,~':_'(~O__ , _:~~~'.':~\~~.'.'(~:s'2n_O_(A_)_.

/,' 2012 _ ,.. . 5_,_57_4_4?~y_6(_).O_5__ .._
201.1 ),77'1, 19{),602A I

--I

I
!

r-

RCL-nIU:O
6" HIM ESTRE (11)

5.575.46~, t 20.71

f)IH,"",'("
(Il) - (A)

1,0(>(,,151.66--_ •.._--,-_.-
5,R5J,06J.7t5.785,043,666.12

(>,201.506,1.) 14.05__ -.J
2111,( (>,201.692.462.69 --1__ ._. .

I li, Os "tlorcs apurados para a Rcccit~ Corrente Liquida nos anos de 2012. 20 IJ. e 2014 c:.;t;;o
displl~tos nos quadros aprcscnlados a seguir:
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1l$1,()iJ

101t

Oados puhU(,wo$
A

Gerais [wcdhCD~
B COi~erlminaçi!.~

~~~Ch'1COrr~nte~!,q~u~Id~.,-_~__ -i1--- ~."'.~6.B86.669.44 .6ô4.374.1~"'~.~",~ !"~~."_~ __ S.572.S11.S24!f>O
1.:1~t"(I!'ti)Ü)HI~I1I(' 7,3....8,247.3]9. 5f; .8.:..G?2,,8,,"'''i".1'''! ~'".~ _ " ,._,1!2?J,I~~I'J I,jl;
1- !Tran~f;,t~nci' ..SC(lnuitucimHli~ e ll!e3i~ 0,00 65S,9J4.S8D,32 _'. ,__ AA _!i?_S,)~1 SBiJ12
L: ICon\rib..pjPI3node Prevldl:ndíldoS~Nidot 102.5.24.S08~1 __"·18""'".2"7.~3"68"1------~---'?:.!?9 ~_~,.,, 2_~d11,2_JIII90

_...9!.':!tribI,lISJo P_!I~9:(lidSCI~ldof Ad\ro Civil 87900,20 0,00 ºpo ~ ~J_ '~XUII

Conlribulção f'>~t((m,11 SI!f\lidof AtlVDMilitaI 0,00 0,00 0.00
--- ... _._--_.

CO/llrltll,uçJll Palrol'laltnatlvo Clv,l 0,00 0,00 0,(1(

voa

o~~,
-,~'"------_':!:~~.

&qlV~j~
O.lXJ

HS L.(.K:I
}Oll

Ajustos pJró) çompalibililaç:io dos IJldjç,ldl,)l('~
()adp5PUbllç"do<;

•
f~l}cdfIW~

C
D"du~r'I"II~
~AHI,(

229,921.':1;'1,05 :
--- --- --- ,

,W!I70,1J

SH.79'Hll
_<1].J!>2_,~1

0.00G.615031,~>(, 0.0<

( .j Ol·!luÇ:íO de RCH'lla p",il fl)fm~)aCl do
ftJtIIO[B

992035222,96 0.00 OJ)()

, i

'~ I

I

'I
I
'.1

1.),0.1

,,'
I

1

I
I



" I,

1"0"" II ,!co X2 .I" ~,'Ia11" UJ!2()1)1(,()IUo:~!/SIIR!N/SrN/MF·IJF. de !6/07120 150 ,.lr~
f

1!$1 CÚ

l{U4

DJd05 FII1,II~

"'Ata.c
Gerais f.ipcd{,(o~

• C
O<ldm.publiCõ)dos

A

f!:~'Ja.410.42~,72
8 J9J 917. J68~.'~1I
S.H 2,17 c.,'11..'}

260.750.641.9'

J JoForalll feitos os seguintes ajustes gerais pnm o ano de 2012, úescritos no quadro 11seguir:

a) Nn Reecitn (\llTcntc foram dcduziúos R$ 8.632.838,20 referentes a:

i.) R$ 6.743.393,75. referentes nos vaJol'cs das restituiçfics c dedllçôes de n:ccita
regislnldas nus runricas "9.9.1.9. J5.00 • - DEDl!COI/.S PARA O
FUNSET/DENATRAN" (R$ 419.871,64). "9.2.1.0.0().OO RRSTITIIICAO
DA RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 6.097.200.75) . c "9.2.200.00.0(J
RI,STlTUICAO DE RECEITA DE CONTRIBUICO" (R$ 22ú.32 I .36):

iio) R$ 1.8890444.45 referentes à cxclus.lo das receitas de rcclIflcraçiio de
exercicios anteriores. registradas na rubrica I .9.2.2.07,()() o RECUPERACAO
DE DESPL::SAS EXERCICIOS AN que. para fins desta unúlisc. nâo são
consideradas COJllO receita orçamcntária:

hl Na rubl'ica ",'\,3.4.0.8 1,(lO o Transferências ('onstituionais c Legais li Municípios" foram
illç]uidos os valores das transJel'ências constitucionais e legais registrados na ruhri<.:a
"'!...J.(I,O,OO.O() D!'DUCAO PARA OS MUNICIPIOS" (R$ 655.924.580.32);

c) Na rubrica" 1.2, I ,0.29.05 o Contribuiçilo Patronal Pensionista Civil" fórum úcúuzidos os
valores de restituições de rcceitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2. I ,29.05 * o.

RES!'ll, DE CONTRlB. PATRONAL o PE" (R$ 88,118.35);

d) Na rubri<:a "1.2.1.0,29.07 o Contribuiçuo do Scrvidor Ativo Civil" flmUll deduzidos os
valores do: l'estil\lições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9,2.2, 1,2'),07 * '"
RESnl. DE CONTRIU, DE SERVIDOR A" (R$ 58.058.()7);

c) Na rubrica" 1.2. ),0.29.08 o Contribuiçiio do Servidor Ativo Militar" I<Jnllll deduzidos (lS

v<llmes de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9,2.2, I .29,08 * ~.
RESTlT, DE CONTRIJ3. DE SERVIDOR A" (R$ 2.413.35):



Pg. n."12 d..:~2 tli! i"Jllta n." 1.1J/21115r'COREf\-1JStlRIN/STNiMF-DL ~Ie t6/07/2015,

n Na rul»'ica "1.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor llllltivo Civil" limllll dcduzidl)s IlS

valores de restituições de receitas de I:ontribuição registrados na rubrica "().2.2.1.~C).()9 "
RFSnT. DE CONTRlB. SERVIDOR INA T" (R$ 19.559,26);

g) Na rubrica "!.2.!.O.29.IO - Contribuição do Servidor Inativo Militar" fllfam deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.1 () *
RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 15.124.65);

Item Rubrica
.. \Valor d9 Ajul. Geral Valor Apurado pura lius

, . Bá11Í6~ desta Am\lisc
I.O.O.O.OO.O()- Rcccilas ('"",mIes 7.34&.247.82956 (8.632.838.]0) 7.) 39.61·1.991.36
9.9.t.9.1 :i.OO· = DI,DUCOES PARA O (4t 9.87 1,(4)
FUNSET/tWNATRAN
<).2.I.n.Oll.OO RESTITUtCAO DA

(6.097.200.75)a Rf'CI:tTA nlllUTARIA
9.2.:2.0.00.00 RESTITUIC;\O DE RECEITA

(226.311.36)
DE CONTRIBUICO
1.9.2.2.07.(lO -IU:CllPEItACAO DE ( 1,889..144.45)
DESPESAS EXERl'ICIOS AN--,_.~ 3.3 .4~Ú-.ru(}-~--;-I-·;;\~s·IG;·l.}l1cÚ~sC~~"nstílU lonnis -- ----.- .._--_ ~-_...."-_ .... " .._ ....••..- ........

- 655,92'1.53il,32 6S5.924.~SO):!

I
b c Legais a Municípios

<).4.Il.O.OO.OO IJhDl le AO I'ARA OS 655.<)24.580.32
MUNICIPIOS---

TI.7., 1.Õ.2().o"5---c:'-~mt~ihllíçtl\lP~;ll'ona' - ... _ .•.._-_ ...._ .._ - ..-- - ..._- .. _ ... """--'-

Pellsionisla Civil
_

(88.118.35) (88.118'}5)
c 9.2.2.1.29.05 • ~ RESTIT. DE CONTR\l3.

I'ATIWNAL - PE
(88.118,35)

--_.-
1.2.CO~2(Ü}7- COlltl'ibui,'i)o do S(.~rvidol'

f------ . -_ " ...__ .._---_._ _'--

Alivo Civil
165.642.083.87 (5;8.058.07) 165.584 J125.80

d 9.2.2.1.29.()7 '" RESTIT. DE CONTR\I.l.
DE SERVIDOR A

(58.05S.0"!)
--- T"2.io.:N.OS ..Contrib;llçflo uo Servidol"

- _ .._-----_ .• --_._-_ ..__ ........• ;._ .., _.__ ...-

Alivo Mililar 21.94&.276 ..08 (2.413.35) 21,l),IS.K62,T'
e 9,2_2.1.~9,08 '" .""RESTIT, DE CONTRIB.

DE SI'RVIDUR A (2.413.35)
....•._.-

T2-:-1Ji:20:Ui).:"Colllribu;çM do Servidor -----.- _- _ ..- .._ ...._-_._-
It1:nivo Civil 8.488.923.56 (19.559.2(1) 8.;;J69 .3()~L.:lO

['
9,2,2,1.~9.(ii.) • [(\,5TIT. DE CONTRIB.
SERVIDOR INAT

(19559.26)
_---1-0--- ------ -- ____ 4'_ ..•• ___ _._ ..._'-~ ~-_._-..-

1.2. I ,0.29.1 O - Contribuição do Servidor
1.614.199.52 (15.124.65) 1,:\')l).07·I.R7Inativt) tv1ililaf

~ 9.2.2,1.2'1.10' '- RESTIT. DE CONTRIB.
St:I\VIDOR INA'\'

(15.124.65)

12. Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 20D. descritos no quadro li seg.uir:

a) Na Receita Corrente loram deduzidos R$ 17.798.661.52 relerentes li:

i.) R$ 13.994.182,92, referentes aos valores das restituições c tbllll;ües de
receita registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00 • ~ DEDlJCOES PARA ()
FUNSET/DENATRAN" (R$ 493.377.87), "().8.1.3.01.()() • ~ DUHI('!\O

DA REMUNERAC/\O DOS INVES" (R$ 5.385.303,34). "9.2.I.O.()O.OO
RESTITUICAO DA RECF:!TA TRIBUTARIA" (R$ 8.004.41(1,44). c
"9.2.2.0.()().OO RESTITUICAO DE RECEITA DE CONTRlBlIICO"
(1<.$ 111.085.27);
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jj. )
i', '

R$ }.804A78.60 referentes it cxclusilo das receitas de n::çupcmçno lIc'
exercídos anteriores. regislwdas na rubrica I!).2.2,07,()() - RECUPERACAO
IW DESPESAS EXERCICIOS AN que. para lins desla anúlise. não silo
consideradas como receita or~all1cnlúria;

b) Nu rubric:l "}.3,4.0,S J .(lO - Transferências COl1stiluionais c Legais a Municípios" (,lI'(lIl1

incluido,; os valores das lJ':msfcrências eOllstitllcionnis c legais registrados na rubrica
"'lA,O.O.()(),OO D[DUCAO PARA OS MUNICIPIOS" (R$ 744.322.356.86):

cl Na ruhrica "1.2.J.O.29,07 - COl1lriblliç~() do Servidor Ativo Civil" I(".lllll dcdllz.idos os
valores de restituições de receitas de çonlribuição registrados na rubrica "9,2.2.1.29.07 "
RJ:STII. DE CONTRlB. DE SERVIDOR;\" (R$ J 1.212.77);

ti) Nu rubrica "1.2.1.0.29.09 - COlllribuição do Servidor Inativo Civil" CoraJll (kdllZido, os
\'al"r~s d~restituiçôcs de receitas de conlribllição registrados na rllbric<l "9.2.2.1,29.09 * ~
RFSTlT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAr (R$ 56.üo'!.6();

c) Na rubrica "1.2.1.0.29. J O - Contribuiçuo do Servidor [nativo Militar" foram deduzidos os
valores de n:stitlliçücs dc rcceitas de contribuição rt'gislrados na rubrica "9.2.2.1.29.1 () • ,",
RI·:SITl'. DE (,ONTRrB. SERVJDOR INAT" (R$ 8.365.50):

Valor do
B'llanço

AjuJe Geral
Valor Apurado para nn~

desla Análise
I.tU).(),OO,OO - RCI.:l"iras Corrt.'=IlIi..'S

'),X.I.3.01.0{) * DLDUCAO DA
RI'MIINERACAO DOS INVEST
').').1.9.15.(10' DEDUCOES ['ARA O
FI INSLI/I II.NATRAN (49.1.377.87)

2.90~.2 77.2J.

Item Rubl'iCII

7.76(>.19U50.76 (17.798.1>61.52)

(5_.185.303.34)

7. 7,IX.:l92"6R9.2·~

" <J.2.1.0.0(l,O() 1\1':-' IIllllCAO DA
I\I'(TII i\ IIUllIIT/\HII\
').2.2,O.OO,(lO IU:S I'ITtllCAO DE
I\I.n:11 A DE CONTRIBtllCO
I.'J.2.2.!J7.(1)· RECl!PERACAO DE
DI.SI'IX'IS LXEHCICIOSAN
3.3~ÜJ~SI. 00 .. 'Inill:Zlcr~~(,.~iasC~(lllslitu-iC--o-m~lis-1------ --,~"--~-~---~_,------,-__..-.._-._.",,---..__w

I . '1 ". ~ 7·14322.356.1':(6 7..J<l_3:!2.15Ú.S6
L' cg,l1" <1 I" 1II11CIPlOS
IIA.O.O.1I0 00 IJI:I)IICAO PARA OS
~IIINI(II'I()S-,." - ,"i"'" - ---;-,.--;----::----. --';~--- -~.~---_ ...._.---- -- .---""_ ----".--.-.-~-,--- .-
1\.~.I.Il(.~):1,17- t ollln()lllçil" (lo S"rvldor 182.555.075.99 (11.212.77) 182.54].863.22
I 11\'0 IVI

'1,2.2.1.2'!.07· I{I·snr. DF CONTR([J.
DI,.SU(VI[)OI( "
1.2. í~i)~':2():()()~-'c~'m~iT~l~Ç;10do scrvj<iõ-r - -.---------l---------- ------.,-'..-,-.---.-----.."-..--..
In"lim Civil 12.370.368.24 (56.009.60) 12.314.358.64

'1.2.2.1.29.09 * RESTlr. DI, CONTRI13.
SLI\VII)()I( INA I

( 111.085,17)

h
744.322.356.86

(11.212.77)

d
(56.009.601

----f---- ...-------,,_.---------_---- ...-.-
(8.365.501

(8.365.501

I~. hmllll !CiloSos seguintes <\iusICSgerais pura o ano d~ 2014, descritos no quadro s"guintc:

a) Nn Receila Corrcnle It)l'<Ull deduzidos R$ 7.013.564, J 7 referentes a:

i.) R$ 3.731.522.20, referentes aos valores das rcstillliçôes " deduções de receita
registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00 * = I)EI)I )COES I'AR/\ O

\\' J \~?}



I'j.!, 11," I,f tie X2 da NO!:l n," 13Jr2Ul5-fCOItEM/SlJRIN/STN/MF-DF. de 16/O7120l5,

FUNSET/DENATRAN" (R$ 502.605,47), "9.2.I.O.OO.O(l RESnn J I( 'i\()
DA RECEITA TRlI3UTARIA" (R$ 3.1 ()1.323,04) ~ "(j,::'.2.0.0().()()
RESTlTUICAO DE RECEITA DE CONTRIBUICO" (R$ 127.593.(,9):

R$ 3.282.041,97 relcrcnles à exclusão das reccitas uc rccupcl"a~1io de
cxcrcídos anteriores, registradas na rubrica 1.9.2.2.07.00 - REClJI'ERAC;\()
DE DESPESAS EXERCICIOS AN que, para tins desta anúlise, nGo são
consideradas como receita orçamentlÍria;

b) Na rubrica "."l.3.4.0.81.0(l - Transferências Constituionais e Legais li Municípios" roram
incluidos os valores das transferências constitucionais c kg<tis I registrados !la rubrica
"9.4.0.0.(JO.OO DEDlJCAO PARA OS MUNiCIPIOS" (R$ 1;33.237.(.134.42):

j'

i i.) 'I

ti

c) Na rubrica" 1.2.1.0.29,07 - Contribuição do Servidor Ativo Civil" l(lnllll deduzidos (lS

valores de restituições de receitas de contribuição rcgislrados na I1IbriclI "9.2.2.1.29.07 • c~

RESTlT. CONTo SERVIDOR ATIVO CIVI" (R$ 3.758,53);

d) Na rubrica "1.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" l(lI"llI11 deduzidos os
valon:s de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.09 • =
RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 91.812,68);

e) Na I"tlbrica "1.2.1.0.29.10 - Contribuição do Servidor Inativo Militar" !lll"lllll déduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição rcgistl1ldos na rubrica "9.2.2.1.29.10 • -
RESTlT. DE CONTRIB. SERVJDOR INAT" (R$ 13.112.3 1);

Item Rubrica c' ValoT,do c"

i. Aj1Íte Gérol Valor AJlurado para fins
, c Bííjaii~o desta Análise

1.0.0.0.00.00 - Rccdlas Correntes 8AOO.930.932.61 (7.013.564.17) g,:193,731.X 19.HO

9.9.1.9.15.00' DEDUCOliS PARA O (502.605.47)FLINSl'TíI)l'NATRA N
').2.I.O.OO.IlOI\EST1TUICAO DA (3.1 ()1.323'()4)

" RFC1':J'J'AnUBlIlARIA
9.22.0.00.00 RI'STlTUICAO DE RECEITA (127.593,69)DE CONTRlrllJlCO
1.'1.2.2.07.()O- RECUPERACAO DE (3.2&2.041.97)DESPESAS EXERCIC10S AN------ 31~4':(Üft,00 - '~:an5krências COllslituionais

~._-,,- -..~--- --_.,_

c l.cgab. li Munidpios - 833.237.634.42 X33.237.Ú34.<12
b 9.4.0.0.00.00 DEDlIC AO PARA OS

MUNICIPIOS 833.237.634,42
~-

I,2~1,(),19,07 - C'ol1lribuição do Servidor
.---------_ .._-_ ......_--

Ativo Civil
210.002.820,40 (3.758,53) 209.999.061.87

ç
'1.2.2.1.29.07' ~ RESTlT. CONTo
SERVIDOR A1WO CIVI (3.758,53)

._-
1~2, 1.0,:2'>,09 ~Contribuição do Servidor ----- -""'-~-"

Imuivo Civil 13.745.541,37 (91.812,68) 13.653.72&.(11'
d 9.2.2.1.29.0<) • RESTI T. DE CONTRl B.

SERVIDOR INAl (91.812,68)
-- 1.2,1.0,29,10 - Ctllltribuição do Servidor -----_.__ ,.-- •...__ ..... " ..... ,,"'_,-- -

Inativo Mililar 3.100.134.61 (13.112,31) 3.087.022.30
< 9,2 ..2,1.19,10 • RESTIT. DE CONTRlB.

SERVIDOR lNAf (13.112,31)

14, A Receita Corn:nte Líquida apurada para fins desta análise de capacidmk de pagamenLo di ver:;.:
daquela apresentada no RREO do (,0 bimestre para os exercícios de 2012. ::!OIJ, c ~()14
conliml1e quadro a seguir: ~~ \lQ)
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~--- , ------------~'--,-
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,\1'1 '1l,lf)A (A)

2012

201.1

5.572.512.524.60

'" ,).1'
I

------ -,-------_-_---
"

J)11·Nn.~(,\
(11) - tA)

2.955_)<)6.11

I~CL--RREO
6"IlIMESTRE (11)

5.5750468.120.71

5.785.043.666.12

6.201.506.914,05-_,

1)_657.5'12.3 I

3.096.49.1,3.1

15_O quadro a seguir apresenta a conciliação da Receita Corrente l.íquida "purada no
a'lucla obtida com base !lO Balanço do Estado pam o ano de 2012:

RREO c

\1'-'~0



Receita Corrente Líquida 2012
Oeduções.

Balanço Ajuste, Valor L.ltluido RREO Dif"'oll\,'" (v)Conta Gerllis do do IIl1lunço(I) Balanço (Iii) =(i) - (li) (Iv) ~ (iii) - (óv)

(ii)

Itccl'ih, COl'rcnh.' 7.348.247.829,56 8.632.838,20 7.339.614.991,36 7.341.924.307.45 (2.309.316,0')~--
Rect:ití.l Tributáril.1 2.8J9.829.198.90 6.097.200,75 2.833.731.99~, 15 2.833.713.215.65 18.782.50
dlq 9.2.1.(I,{JIl.OO
RFSTITlIICi\() DA 6.097.200.75
RECEITA TRiBU rARIA --_ .._--_ .._.-" ..... ,--_.__ .__ .-.--,. -~ ..... -.._---""--
R('c~ita de Contrihuiçôcs 356.519.870.52 226.321,36 356.293.549.16 356312.331 J>(, ll~. 7HZ.50)
d''I9.2.2.0.00.()()
RES IITlJlCAO DI:. 226.321.36RECEITA 1)1.:

('ON rRlBlJlCO .' .- _~ .' ---'._._-_,, __ .. ___ ..__ ._·,_.o .... ___

Receita Patrimonial 62.286.611.08 62.286_611.08 62.286.611.08._-,_,_--_.------ - -------.',- -_.-_- "---
Receita Agropecuária 'lAS 1.27 9.4S1.27 9.481.27 .
_. ,-------- -----_. ~.,,~---_., -----
I{eccita de Serviços 17.119.555.13 17.119.555.13 15.927.'N~.88 1.19U56.25--_.'-.-_-_. __ ...._ ..._-- . ___ ._w···· ____

'I"ransferêlll:ias Correntes 3.945.987.376.93 3.945.987 ..,76.93 3.945.987 _37ú.9} .--"-_._._. __ ..,.~ .._---,,-
2.309.316.09 124.186.419.64

---- -~._-_.,",---'_"
OlunlS !'lICei1aS cOI'rcntes 126.495.735.73 127.ú87.191.n (3.5011.8E34 )
dlq 9..9.1.9.15.00 • 41 ').871,64 419.871.64 141').871.6.1)
DI'DUCOI'S PARA ()
1'1JNSE'I'/DI'N A'!'RAN
dlq 1.9.2.2.07.(10 - 1.889.444,45 1.8&9.444.45 - 1.889.444,45 ( 1.889.444.-15)
RECUPERACAO DI':
DESPESAS
1,X_~il5C1CIOSAN____ _,_,-,

-", .....~-----"...•
I)cdu\,t1es 1.767.285.740,44 183.273,68 1.767.102.466,76 1.766.456.186,74 (,46.28U,02.---.------ - --- --,,-.,,"_.----_
I'rall')t't'rência') 655.924.580.32 655924.580.32 ()55.924.580.32
Con:-.litucionnis c Ll'i!i.lio.; -
-_. -------
COl11rib. p/Plano <.k: :W2.091.948.91 183.273.68 201.908.675,23 201.350.475.n ))s, 199,;.15
Prcvld0ncia do S~\'viJm

dilJ 9,2,2. 1,29,00
I\I:S IITUICAO DE 183.273.63CON I'RlllUICOliS
I'RleV. RE

"'--'----- 1----. -------"------~-----,------'~"-'--_.- - -

Coulribui\'ào para custeio 432.550.67 432.559.67 344.479.10 SX.OSO.57Pcnsol!'s Militan:o.;.

tI"l 1.2.1.0.29.12
CON I'RIBUICAO DE 432.559.67SERVIDOR
_l'_gj\lsl0t:'~~rA ._______ ... 0'- _ ,-".- --_ ..~-~-"-...."-----
Compensação Financeira
C'lllrc rcginH.'s 8.960.501.7S 8.060.501.78 H.960.5lll.7& -
Pn,,'vidcm:iário$ ----- -- -_-----_ ..__--_. ._- --_ .._ ....~---"' .._"-_' _ .- ._-","

FUNDEB 899.876.149.76 899.876.149.76 1)99.876.14\),76 -
ReI. 5.580.962.089,12 8.449.564,52 5.572.512.524,60 5.575.46H.120,71 (2.955.5%.11)

16. As dili:n.:nças entre o valor apurado para fins desta ullálise e os valores considerados pdll
Estado no RREO relerem-se a:
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I\~. 1\:' 17 de X~da \)(J[illl." 1J3i20 15iCOHLl\!/Sr IRIN/STN/MI:~f)F. de /(i/()7f2.{)I5.

ul () Estado !l,'O cO!lsiJerou no RIUiO as dcduçôcs rclativas à rubrica "9.9.1.9.15.00 • ~,"
[)EDUCOES l'/\RA O FUNSETIDENATRAN" (R$ 419.871,64) no câkulo da Receita
Corrente. Instado li se manifestar fi respeito dessa dedução. o Estauo informou. por
correspond':neia eletrônica, que essa dedução: "Núo .!ili /wlI;lIdo /1(/ RCI .. ('(I/!/iJi'/ué!
(I/'iCII/lI,·t}es <:(/I1.\·/(/l1Ie.l' riu MDF·'. O Estado não apreselltou maiores csclarcciuwlltos
acerca dessa dcduçôo. Assim. prudcncialmclltC. esse valor foi deduzido !lO cúlcul" da
R(' L do ESlado:

b) t\ diferença de R$ R8.0XO.57 refere-se no Illlo do Estado ter cOllsiderado !lO RREO o
v\llor de R$ 344.479.10 C0ll10 Contribuição de custeio para I'cnsfio Militar para lins de
dcduç'lo da I{CL. enquanto no Ballll1ço Geral, as cOlllrihuiçõcs pura II custei" de pensôes
militares es[fío registradas na rubrica" 1.2.1.0.29.12 CONTRIBUICAO DE SERVIDOR
I'I:NSfONISTA". com o valor de R$ 432.559.67. I'crgul1wd(l a respeito. o Estado
ill!'lfnlOu ql'C o valor correto é o registrado 110 Balanço Geral. Assim. para dei tos desta
un,'tIise foi considerado como contribuiçilo de custeio para pcnslics militares. (l valor
registrado no Halallço:

c) O léstado considerou oS vnlores registrados na rubrica 1.9.2.2.07.00 - RF.CUPFIV\C;\O
DE DESPESAS EXERCICIOS AN (R$ 1.889.444,45) C0l110 receitas orçamentilrias.
Para fins desta análise. tais valores não ,ao considerados como receitas orçamcntilrias.
assim. tais valores l(JnIlIl excluídos das receitas correntes;

d) Ilú dilercnças na classilicação de R$ 18.782.50 considerados pelo Estado no Balanço
~01l10 R~ccita Tribut<Íria. mas classilieados no demollst.rativo da ReI. do RRJ:O C0ll10

R~cdta de COlltribuições e também na classifica,fio de R$ I.I 91.556.25 cOllsiderados
pc!o Estado no Balanço como Rcceila de Serviços. porém classi !icados !lO

delllonslrativo da RCL do RREO corno OUlms Receitas Correntes. I'sS.IS dili:rcnças de
cl'lssillcaçiío niío CilUsam impacto neste indicador. que considera ell1 sua apuraç;in o
valor total da Receita Corrente. Questionado. () Estado inltll'lllOU que ocom.:u unIU
classificação equivocada nns restituiçôcs da receita. porém o mesmo não tmz prejuízo :1
ilnúlise. O Estado mio inlimllou quais (1$ itens de receita que Itlnllll classilicados
eq lii\'~)cadi:lrncntc.

c) 1111uma diferença de R$ 558.199,45 não conciliada entre o valor rçgistrado pelo Estado
nO itc'lll ··Contrib. p/Plano de I'revidcncia do Servidor". que representa Ullla dedul'fi() Ú

ReI .. publicada no RREO c O valor apurado no Balanço. Qucsti(lllUdo. " Iéstado não
aprc'scntou justificativas para essa dife.rcnY<1. Assim. prudclIcialm<:nte. o I'alor dessa
diferença t(,i cunsidcmdo como dedução para fins de apuração da I{C!"

17. () ljuadJ'(l abaixo apresenta a sintese das diferenças apontadas:

t~X.O:;II.57 )

llifcl'cuç", da I!cccila C<lrrcnlc Liqllilhl (I) = (11) + (111)+ (IV) (2.955.596,11)

<)<).1.'1.1 :i.IIO * t )ED! ICOI'S PARA O FlIN!'iET/DENATRAN (11) (41 '1.871.6<1)--------.---------1'--- .-----.
njf~H:n~:H unu conciliilda I1HSCOIHrlb. p.lPlaJlP de Prcvkf(!nci;;l do Servidor (1111 (558.lt)t)A5)
---- '-'---~"'-"- _ .." .._ .....,-- .. -_ .._-~---,._-------_._----_._._,,-"'------- ----------_._----_--
1.'1.2 ,::>.117.1)0- R 1'.('111'1: I(A('I\() Dt: DESPESAS EXERCIC lOS A N ( 1.889.'144.·15)

I"ITO dol·· ...Jndl) no n:g_istro da COlllr cust PC!)!'> Mil (1V)

IX. () qlludro a seguir nprcscnta li eOl1ciliaçãLl da Receita Corrcnte Liquida apurada IlO RREO e
aquela utiliz'lda no cúll:ulo desta Cupllcidllde de Pagamento para [) allo de 201.1:
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Rcccihl Corrente Lí'lllÔ,!ll 2013

Halanço Dedtu,,'õcs du Valor Liquido !tRilO 1lircn.'I1\·as
C()I\ta llalullço do Il"h",ço

(I) (ii) (iH) ~ li). (ii) (iv) (v) = (iii) - (iv)

Itccci1a Corrcnt(.· 7.766.191.350,76 J 7.798.661 ,52 7.7 4H.392.68<) ,24 6,603.987.560,77 1.l44A05.128,47--_.~.~-_..,- ~......'-- -- --'---,_._,-'~--'
rkcciw Trihuliíria },196.931.178.69 8.004,416.44 3.188.917.861.25 1.034.g39.5D.97 1,1 ).I.OX8,28X.18

d'lJ 9.S" 1.o.no.oo DED. REC. '11.l.37 1.081,13 413.371,081.1J . ·11] ,:\71 .llSI.IJ
TRlllllTARIA HJNI>EB
Jj'19.4.I.I.OO,00 DEDlICAO
I>E IMPOSrOS AOS 740.717.207.15 740.717.207.15 . 7·10,717,107.15
f\:lIJN.ICII'IOS .____ -_-~-..~"
Receitad\! Cn\llnblliçi'l~s 386.637.574,46 111.085.27 38(,.526.489.19 386.526.489.19 ·------- ...~-_ _. --
Receita Patrimonial 100.071.036.25 5.385.303,34 94.686.732.91 100.072.036.25 (5.385.30.1, :1.1)
di" <).8.1.3.01,01) •
DEDUCAO DA 5.385,303.34 5.385.303.J·1 (S.J85.}O:-'.J..I)
REMIJNERACAO DOS
INVESl' .---- -_,--_
Rl,'ccün d~ Serviço ... 15.7R5.768,90 15.785,768.90 15.785.768.90
. -_ ....._---_.,_._""'. '-- -_----,--. ~...._--
l·n.l1,sr\!rGncia~Corrclltcs 4.024.914.624,46 4.024.914.62'1,46 4.02'1.914.1.24.46 ·
()ulras reç<.'iHlS Cl)rrc:ntcs 41.849.0(>8.00 493.377.87 41.355.690.13 41.849.1.)68.011 (-I.297.H5lJ.·17,
dlq 9.9.1.9.15.00'-
DI :J)UC()I,S I'ARA () 493.377.87 .:ltJ3.377.87 (·193.J7H7)
IlINSI'T/1JI.NA mAN
d'q 1.9.2,2.07.00·
HLClIPERACAO DE 3.804.'17R.60 3.804.478.60 3.804.47R.60 (.I SO·J..I7R,6iI)DESPESAS EXERCICIOS
AN_. "- -_._-_ ..._-_._ ..._-
Ilc<lU\'õcs 1.973.082.153,30 75.587,87 1.973.006.565,43 8J8.9~3.894,65 1.154.11(12,(,711.78--- .-
Tntn~tcrén(.;ias COIIs,tiwçiol1<lis 744.322.356.86 744,322.35(,.86 .\.605.149.71 7·10.717,207,15,e Legais
di') 9A.l.I.OO.OO DF1JUCAO
DI' IMPOSTOS AOS 740.717.207.15 740.717.207.15 7·10.717.207.15
MlJNll'1Pl0S_, ............ -_ .._ ..- ._-_._ .._-_ ..__ .- .
COlltrih. pfPlann de 229.l)99.5~11.92 75.587.87 229.923,954.05 229.949.571.55 (2S.úI7.50)Pn",,'idêllcia do Sel'vidor

1.2.1.0.29,0 I CONTo
49.970.37 49.970.37 ·19.1)70.37PATRONAI.-ATlVO CIVIl.

d/q 9.2.2.1,29.00
RISITll1lCAO Dl,

75.587.87 75.587.87 (75.5H7.S7)CON rl\1I1UICOI':S PREV.
RI'-'-"'-_._"'~ - .__ ._ .. _
Compcnsaç.íhl Financeinl t!lltrc

(1.675,031,56 6.675.031.56 (,.675.03U6 ·n,:gilllc~Prt!\'i~tcnl:i;írios-,_._ .._~._----_.. -_ ..._-
FlINllEIl 992.0S5.222.96 992.085.221.96 578.714.141.8) ,~I.1.J71.0XI.I}

d1q 9.5.1 ,0.00.00 DI·:!). REC
41 J.3 71.081.13 413.371.081.13 ·1I.U7I.IlR 1.1 immll fARIA FlJNDEB ,

RCI. S.793.1l)<).197 ,46 17.723.073,65 5.775.3S6.123,81 5.785.043,(,(,6, J 2 (9.(,57.542.31) :

\9. As di lercnç"s entre o valor apmado para lins desta análise e os valores considerados pelo
"slat!" no !tREO relerem-se a:
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M R$ 5.S7X.6XI.21: O Estado não considerou no RREO as deduções relativas ú rubrica
"9,S.I.3,OI.OO * -- DEDUCAO DA REMUNERi\C'AO DOS INVLST"
(lU 5.385.303.34) e "9.9.1.9.15.00 " = DEDUCOES PARA O FlINSET/IWNATRAN"
(R$ 493.377,87) 110 c.ilcuj() da Receita corrcnte. Instado a se munilestar a respeito dessa
dcduçii(l. o Estado inl(Jl'tnou. por correspondência ch:lrônica. que essa dedução: "Nilo.!;';
/<lI1\,<I</a "" J?CL. COII/imllc oriel1/aç'iie.\· COIIS/WI/es do MDr". O Estado não apresentou
maiores esclarecimentos acerca dessa dedução. Assim. prudencíalmc!ltc. esse valor roi
deduzido no cúlculo da ReL do Estado.

R$ 75.587.87: O Estado não considerou no RREO restituições de receitas de
mntribui\,ôc's registradas !las rubricas "9.2.2.1.29.07 * ~ RESTIT. DE CONTRlB. DE
SERVIDOR A" (R$ lL212,771. "9.2.2.1.29.09 • = RESTlr. DI; CONTRIB.
SERVmOR INAT" (R$ 56.009.(10) c "9.2.2.l.29.10 • = RESTIT. DL CONTRIIl.
SI':RVIJ)OR INAT' (R$ 11.365.50) que ill1pactalll as deduções relativas ao i1em
"('''!ltrih. p/Plano de Previdência dn Servidor". lJma wz que os valores rckrente~ a
essas n:slituiçi'>es foram excluídos da Receita Corrente. devcm ser c.\cluídos também os
valores de conlribuiçi'>cs para o plano dc previdência do servidor considerados como
deduçào para fins d~ cúlculo da Ret. A::;sjll1~ parn eleitos desta anú!isC'. SCI'JO

wllsiLlc-rados como Receita de Contribuiçôes para () Plano de Previdência d" Servidor.
os \alorcs registrados na rubrica "1.2.1.0.29.00 CONTo I'REVIDFNCIARIAS REUIl ...l!:
1)1~()I)Rl()" (R$ 229.999.541.(2) líquidos das restituições registradas na rubrica
"().2.2. I .19.00 IU':STITlJlCAO DE CONTRlBlIlCOES PIU·:V. RI,:" (lU 75Sg7.l\7).
resuhandu no valor de R$12().923.954.05:

O Estado nüo considerou entre as dcduçôes do RREO. no i1em Conlribuiçôes para Plano
tk I'rc\ idência do Servidor. as cOlllribuiçôcs relativas à COlllrib, p/Plano de I're\ idência
do Servidor classiikadas na rubrica "1.2. I .0.29.0 I CONTo PATRONA 1.-ATlVO
CIVIL" (R$ 49.970.37) do Balanço do [·:stado.Conforme o MPF: "(/ /'arila "/,/,(,<'0.1",/"
!,or /IIeio de Cl/I/[ribll;\,{/o palrollal deixo" de. cO/llpor a Recei/a ('01'1'<'11/1'UI/"i"". m/o
sendo mais lIecessá/'ia li sua ded/içào". Questionado a respeito. () Est~ldo informou quc':
"/:\/<1 /'ecci", se /'e./"I'(, ti (,olllribuiçiJes plllronal de pessoal Cedido. reeo/hido pur ou/I'O
'·lllc. m/o é do selTido/' ". () Est,lllo registrou estes valores como receita de conlribuiç,10.
de modo que. para que nuo s.;jam considerados na ReI.. cm COIlI(l1'Illid<it!ccom" MDF.
tais valores devem ser deduzidos. Assim, para tins desta anúlise. esse \'alor I()i
considerado segundo sua dassilicação no Balanço (jeral do I'stado, nu rubrica
I.~. LO.2'l.OI CONTo PATRONAL-ATIVO CIVIL. c, assim. I()i deduzido da 1«'1.;

d) () I:stado considerou os valores registrados na rubrica 1.9.2.2.07.00 - RECUI'ERACA()
DE DESPESAS EXERCICIOS AN (R$ 3.804.47&.60) eomo receilas ()J'(;al11cntúrias.
Para IIns desta anúlisc. tais valores n~o são c[)llsid~'rados como rec..:ilas orçamentárias.
assim. tais valores !(lI'tllll excluídos das receitas cOITcn!cs.

~O.() quadro a segllir apresenta sintese das dilercllças apontadas:
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I
()iferenç.s da Receita Corrente Lfquida (I) = (11)+ (111)+ (IV) + (V) (9.657.542,31 )

'),H,13,OI ,!lO• - I)CDUCAO DA REMUNERACAO DOS INVGST (11) (5.385,]03.J-I )
"'-------
9,9.1.'!, 15.00 • DEDUCOES PARA O FUNSI:TIDENATRAN (111) (493.377,87)---_._-
C()I\!rib, pIPI""o de Prévidênc ia do Servidor (IV) 75.587.87

d/q <),2.2,1.29.07 • I!I'STlT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A 11.112.77

d/q 9.2,2.L29.(1)· ~ RESTIT.DE CONTRIIl, SERVIDOR lNAT 56,009,60

dl<19,:U,l.29,IO • RESTIT, DE CONTRlB. SERVIDOR lNAT 8,365.50~...._-_ .. -, ...._-- ._- ..

1.2,I ,O.29.0l CONT, PATRONAl.-ATIVO CIVIL (V) (49,970,37)
--'-~
I.9,2.2.()7,()(I - RI:CUPERAC AO DI': DESPESAS EXERCICIOS AN (3.80.1..178.(0)

,,

2 L O quadro 11 $~guir apresenla a conciliação da Receita Corrcnle Líquida apurada no RltEO c
aquela ulilizada no cálculo desta Cupncídade de Pagamento para o ano de 2014:
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Receita Conente LI uida 2014

Deduções !lo Valor Liquido do Difcrcnçus
COIl'a Bahmço (i) Balanço RREO (i>')

Balanço (ii) {liiJ = (i). (ii)
(v) = (iii)· (iv)

I{t'!:('illl Currcrlt(.' 8.41){).9~~~~,61 7.013.564,17 8.393.917.368,44 7.116.718.013,19 1.277.199.355,25
I{ l·c~~i;;-~rrih;I(71i·'i"<I"~- .

3.537.941.501,54 3.101.323.04 3.534.840.178.50 2.253.856.175.81 1.280.<)8'U)01.1>'1
d <f 9.2.1.0.00.00
1(1:,'1'1rUICI\O DA lUTEI 1,\ 3.101.323.04
I R!lH I1 I\RI/\
,i' q '1.4.1.1.110.00 I)I:I)I)('AO
DI IMI'()S lOS AOS 822.562.778.34 822.562.778.34 822.,:;('2.77X."H
,\IIJNIUI'IOS
d q 9'.1.0.00.00 DLD. I{[:C.

458.421.n,1.35 458.421.2205 458.'121.22,1..1.'l'IW1111"'U,\ I'IINIJUI
I{l'c~,'ili~de ('olllri{)~7iÇi;~s-"'-"""-

-_._- __ o

~-,--~---~."-
4·17..124.57.1.37 127.593.(;9 447.196.tJ80.lS 447.1 %.980.1 S ·

li li 9.2.2.0.(11).011
RLSTlTlIIC/\() DE I(I'CEITA 127.593.6')
DI. ('()NTIOlllJICO
Rl'ccit" P.ilrilllon;<l1

q._--- --- _._""--,,.,---,-~~- _.__ .'---
106.%<).004.11 106.969.00'1.1 1 IO(l.9(>9 .00·1.1I ·

I{l'lylf,~,lde St:rvi~'o" 1.1.436.909.38 13.'136.909.38 r--:--~~IJ6~2!!2~~~___ ·_.~,,,,,._._--_._-_.,.-'rr;111~ll:n:ll~·i,~~-(';;':;:'~;'I'l'll< .---- -=UÔ7.-,X4.755.81 4.207.184.755.81 4.207.184.755.81
"- ..._"" " "----,, .._,,-_ ....- _-.".__ w'_,,_·_"_'"

OUlra~ receitas COITl'nll'1i ~8.074.187.90 502.605.47 87.571..182.43 88.07').187.911 (3.784.(,~ 7.44 )
ti li ().9.1 ,r), 15,00 *
1>1.1)1 '('OI·.S "A{{f\ O 502.605.47 (S()2.ó05..J7)
11 '"SI. I DLNf\ 11(,\1'
tlq 1.'1.2.2.117.011.
1(1.(' Ipr:;(/lt'I\O DE 3.282.041.97 3.282.041,97 3.282.041.97 (.1.282.041.97)
_I_l1~PIS/\~:<_I::BC'-l'I()S AN -- ----- .._-__ .
1!~·(luçüy.1\_ ___ 2,195.615.631,24 108.683,52 _~.19S,506.947,72 .YJ 15.2I_l.1J99,14 1.280.295.848,58
':l'lIrhl~'J ('111,'i/I!'. C(';11Slil~f(.:i~l!1II ~.-~

833.237.ü3o..1.42 833.237.634.42 10.674.856.08 822.562.778.34J 'l'gah~
d q ')..J.I.I.ilO.OO Di'I)UC AO
Ili IMI'()S I'OS I\OS 822.562.778,H 822.562.778,34 822.562.778.34
~H;NI(,II'I()S~..".,,-- -_--- ~--.._-,,-,,_---~CllIllrih. p"PJarlll de~~~~·i~i0;;~

260.220.927,74 108.683,52 260.112.2')'1.22 260.800.}'!8.33 (6R8.154.11)do S\..'nidor
d~I1.2.1.0.29.111CONT. 58.927.16 58.927.161',1 IIWN/\L-AIIVO CIVIL 58.927,16

d li (}'2.1.1.19.00
I<I.S" li IleAO Dló 108.683.52 (108.683.52) ( 108.(>8.152)
CON IIUI]UICOES I'REV, RI:
d {I 1.~.I.(),2q, 12CON r. sl:RV.

638.397.75 (638.3'17.75 )I'I.NSIONISI'A MILITAI(
"(~{lnil·iT)~iç~;';r~;li"':-I-;:;{;~i(·i(~"--_._- ------- -_ .._ .._,_ ... " - ----_ .. -

1\:Il~oc.\]\lilililll'_\ 638.397,75 63097.75 638.397.75 ·
d'q 1.2~1.0.2'1.12 CONTo SERV,

638.397.75 638.397,75"I N.SIONIS rA ~lLlll\lL __ -",,------ _--- --_._._ ......_--- ~-_.. ,._"-"._.-
(_·ol1lpl·n~;lç'fi() FIIJ;lIH.:l.'ira cnlrl'

8.687.677,49 8.687.(,77.4'1 8.687.677.49n:g,itlll',> rJrcvidl.'flri:lril)ç ·
1(lNlll B" - , --_.-- _-_" -_._~._-_._----------- -----~---_-".- , " -- ._-_._--_._._-~

I.O'!2.830.1J'!3.84 1.092.830.993.84 634 AI)'). 7(>')..19 45R.·'~ 1.224,.15
d" ').5.1.0.1111.110IlFIJ. I(I:C.

458.411 nus 458.421.224.35 '158.'12U2V5I ((lIl1ll'A((I/\ FllNDlIl
HeI. 6.20$.315.301,37 6.904.880,65 6.198.410.420,72 6.201.506.914,0$ (3.0%,493,33)i

I

I 22. As di I'erenças enlre " valor apurado para lins desta anúlise c os valores considerados pelo
[':'1,,<10 !lO I{I{EO r<:lercm-sc a:
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o Estad" IHI" considerou no RREO lIS detluções rehllivas ú rubrica "9.9.1.').15.0{) " "
DI'I)lJCOES PARA O FUNSETIO.ENATRAN" (R$ 502.605.47) no cúlculo tia Rec~ita
Corrente. Instado n se l11anifestar fi respeito dessa deduçfio. o Estado inl(mnou, por
corrcspondêm;ia eletrônica, que essa dedução: "Nela .fi)i /(//1('(/"(/ )1(1 li( 'L. cOII/iJrl/1('

oriel1laçiies ('ot1.\'/{II1I<,S do MDF". O Estudo não apresentou maiorc, esclarecimel1tos
acerca dessa dedução. Assim. prudencialtncntc. cs~e valor rói ()L,duzido no cúlculo da
RCI. do Estado;

h) R$ 10&.683.52: O Estado não considerou no RREO restituições de rccdtas de
contribuições registradas nas rubricas. "9.2.2.1.29.07 .. = RESTIT. CONTo SERVIDOR
ATIVO (,IVI" (R$ 3.75853). "9.2.2.1.29.09 * = RESTlT. DE C:ONTRIB. SERVI[)()IZ
INAT"(R$ 9U I2.(8). "9.2.2.1.29.10 * = RESTlT. DE CONTIUB. SERVID()I~ INi\I"
([($ 13.112.3 t) que impacttll11 as (kxluçõcs relativas ao it.:m ·'Contrib. p/Plano de
I'revidênci<l do Servidor". Uma vez que os valores referentes 11 essas rcstitlli<;ões foram
excluídos da Rcc,:ita C01Tente. devem ser excluídos tmnhc'm 0$ valorc's de contrihuiçücs
para (l plano de previdência do servidor considerados como dedução para !lns de dlculo
da RCl.. Assim. para deitos de,t:) amílisc, serij(; considerados C0ll10 Receita de
Contribuições para () Plano de Previdência do Servidor, os valores registrados na ruhrica
"1.2.1.0.29.00 CONTo PREVIDENCIAR1AS REGIME I'ROI'RIO"
(R$ 260.859.325.49) líquidos das restituições registradas 11(1 rubrica "9.2.2.1.29.00
RESTITIIICAO DE CONTRlBUICOES PREV. RE" (R$ I08.6R3.52). rcsultnndo no
valnr de R$ 260.750.641.97;

c) O Estado niio t;ollsiderou entre as deduções do RREO, no item Contrihuições para I'lnllo
de I'revid0nda do Servidor. as contribuições relativlls Ú Contrih. p/Plano de Previdência
do Servidor classilicadas nu rubrica "1.2.1.0.29.01 CONT. PATRONi\I.·ATIVO
CIVIL" (1<$ 5&.927,16) do Balanço do Estado. Con.f;H'tllc o M[)F: "(I receita lII'I'<,('wli/(la
flor meio c/e CIJl1,rihuiçcio palro/m/ c/eixou de (:(JlI1I'"r (f Receilil Corre/ll!' /.í'llIid". mil)
sendo mais !1ece.\·.w;ria 11 .11/(1 dedl/çiio·'. Questionado ti rcspcitn. () Estado inl'ormou que:
"1,'.1'1<1rcceila .\'(' re./i'l'e li cOI1l/'il)//içiJes palnmal de pessoal cedido. recolhid" 1'''1' UI/Im
e//ll!, m/o é c/o se/'I'itlor ". O Estud() registrou estes valores COIllO receita d~ contribui,flo.
de modo qL10. p3m que não sejam considerados na RCL. em conformidade com () tv1DF.
tais valores devem ser deduzidos. Assim, para lins desta análise. esse valor l(li
c(ln~i(kl'1ld(l segundo sua classitlcação JlO Balanço Geral do Estado. na rubrica
1.1.1.0.29.0 I CONTo PATRONAL-ATIVO CIVIL, c, 'lSsim. !(,i deduzido da ReI.:

d) o }'staLIn considerou no RREO. em duplicidadc. a (Iedu\'[it) r.:\3ti\'(\ li contribui,"" purn
cusleio pensões militares (R$ 638.397,75). registrado pelo Estado na ruhrica
"1.2.1.0.29. J 2 CONTo SERV. PENSIONISrA MILITAR" do Balanço. Esta deduçuo Itli
considerada pelo Estado na ruhrica "Contrib. p/Plano de Previdênciil do Servidor" e na
ruhríca "Contribuição para custeio l'ensocs Militares" do demonstrativo da RCI. do
RREO. Questionado. o Estado reconheceu que os valOl'cs foram dedu,idns em
dllplicidlldc. At': o mOlllento. o Estado não n:publicou II demonstrativo da ReI no
RREO;

e) O Estado considerou os valores registrados na rubrica 1.'.l.2.2.07.00 - RECUPERAC',\O
DE DESPESAS EXERCICIOS AN lR$ 3.282.041.97) como receitas lH'çamentúrias.
Para !ins desta análise, lais valores nã() são considerados C0l110 receitas orçarncntürias.
assim. tais valores f"mll1\ excluídos d,ls receitas correntes.

23. O quadro li seguir apresenta sintese das diferenças apontadas:
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lJifcrcnças d" Rcccilll COI'I'cntc LIquida (3.096.493,33 )

'1.9,1.'>.15.00 • DEIlUCOES PARA O FUNSGTIDI'NATRAN (502.(>()5.4 7)
_"'_', .. ,. _,_._, ..,,- .'_. _._--------

CtHlIrib. /1/)'1<1110de Prcvidt"-ncia uo Servidor (>88.15-1.11

d q 1.2,1.0.2'1.0 I CONT. I'ATIWNAI.-ATIVO CIVIL (58.927.161

d'" 9.2.2.I.2'!.OO "ES'I ITUICA() DE CONTRIIlUICOFS PIUV. RE 108.6Kl.52

d'q 1.2.1.0.29.12 CONToSERVoPI'NSIONISTA MII.ITAR ú38.397.75
_---,,--_.-. .~--""----------_._-~---_-----~-"'-_,._ .- _-",_--_-_,. __ "'''-

1.<1.2,2.il7.()() - RI·:ClIPERACAO DE DESPESAS EXERCICIOS I\N (J.2S2.()~ 1.(17)

IndiclIdor 11- Sc.-viço da Dívida na Receita Corrente Líquida:

SCI'\'iço da l)ivida I ncccita Corrente Líquida

ASJ!l'clns Considcr.~los na_A(I~!I~IÇ~.~ .__ ._ .. .. _. __

<)U'"1Ü' "" S"ITil'() da f)í\'id"

2..J. O SCJ'l"j(.'() da J)h/ida corrcsp~)Jldc ao sOnl'llório dos pagamentos de juros c encargos (dcsrcsas
com () pagamento de jllr()s~ comissões e outros encargos relativos ú divida) c lImorti"açôcs
(dcsp~,,'s COl!l (J pagamento do principall~ da alualizaçiío lllollctMia ou cambial da dí vida).

2~. Os valores apurados para (l cálculo do Serviço da Divida nos allo~ de 2012.201.\. c 2014 cstiio
dispostos nos quadros aprcscntad()s li seguir:

11$ 100

2012
AIII\tcs !l'll<l (t.Jrnp,ltlbihlilÇ;111 rjo~ IndJci!(IIJ((:~

n'lftll~rilMi~

A + [1. C

lJ,ld(l~pübJi(jldo~, G('f<li~ (~PI!dli(()~

B C

i

2UJ3

l1;ldo~ fillal~

c-A, (l.C
D,JdO~jHlh,"e,l(lm

A • c

AS 1 {XI

2011

(}"do~ Fln;li~

~A.U~l
D,1UO\ putJtiç;)do~, Gmais E~prcifko~

C

26. Foi I'calizi,do ajuste cspccílko IIcste item 110 ano de 2012 relativo à exclus;io dos eleitos da
amortizaçào .:xtraordinúri" das obrigações wntraídas 110 <lmbito de rcflllllnciml1elltos celebrados
'-'UlII li União (Lei li" 9.496/97 e Lei n" 8.727/93). conl'lI'tl1c Memorando 11"
1()/20 12/GI':CEMJ/COAFIISURI N/STN/MF-DF. de 5 de julho de 1012. Para isto I(,i tomada
(lj1~rn,il() de crédilo trat:lda C0l110opcraçuo de rccslruturaçJo. CIll tilclldimento a" que estabelece
" parügral() terceiro do Anexo [ da Portaria STN n" 543. de 18.09.201.1. que pn:viu: ··d('\'(".""

"\,r 'W
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" ,.'\_~\'.1
r ..,···· ._

~'eJ' deSL'OIl.'~luer(Jda....·, nos f..'xerc/(.'/o'\" de sua implemenlaçtlO, as receitas (' despes"s
I,·, eX/l"iwrdilltÍ,-ias decorl'enle,r de 0l'eraçiJes de reeslrlllllrtl{·ÜO e recomposiçiio de pril1djJa{ de

, dí"id" e de sal1i!amenfo financeiro de empresas esfalais".' Assim. fbram expurgados ncsh:
cúlculo os efeitos sobre o serviço relacionados COI11 esta amórtiznç[\o extraordinúria.

'l7. O quadro abaixo apresenta estc t\iuSle específico realizado 110ano de 'lOI'l:

Rubrica Entrada Ajuste Gemi Ajul. FiliaiEspecifico
·1.6.0.Il.OO.OO - Amorlizaçi1o de Divida, 911.659.133.49 - (230.791.998.12) 680.867.135.37

AllllJJii/_<1çàn é\tI'Hül'dinúl'ln (I.ei n" 9.49(1/97) (69 .634 .347.42)

Amorlinçào eXlntonlinál'ia (Lei nl\ 8.727/93) ( 161.157.650.70).QU:lnto I. Receita Corrente LI(IUldll

28. Os procedimentos utilizados na apuração da Receita Corrente Líquida neste indicador sã"
idênticos aos adotados quando do cálculo dessa vnriúvel no indicador I.

Indicador 111 Resultado Primário Servindo 11 Dívida:

Resultado Primário I Serviço da Divida

Aspectos Considerados n>\ Apuração

QUlInto 110 Resultado Primário

29. /\ apuração do nesultad() Primário considerou a receita total. dedu7.ida da pareda dcstinnda ú
Itll"lnação do F\JNDI~B, excluídas as receitas de valores mohiliários. as operações (!c crédito. a
amorti7a,ão de empréstimos c a aliemlção de bens. menos as dcspesas corn:nte, e de capital.
excluídos os juros c encargos da dívida. a concessão de empréstimos. 11 aquisição de IÍlulos de
cupitul já integralizado, a amortização de dívidas, :I reserva de contingência e li Reserva do
RI'I'S.

30. Segundo \) arl. 35 da Lei nO4.:l20{64. foram consideradas as receitas arrecadadas e as despesas
legalmente empenhadas no exercício linuncciro.

31. Para fins de apuração do Resultado I'rimário, foram computadas t()da~ as receitas c despesas.
incluind() as intra-()rçal11entárias. visto que estas se anulam quando consideramos apenas as
despesas pagas. não innuclleinndo no resultado.

32. Ás receitas de valores lllobiliúrios (receitas tinanceiras) compreendem as receitas de juros de
titulos de r"nda. fundos de investimentos. remuneração de depósitos bancúl·ios. rCll1unera~ã(l de
depósitos especiais. rcmuncraçfto de saldos de recursos não desembolsados c outras rcccitus de
valores l11obili!irios.

33. O Resultado Primário apurndo com busc nos valores do Balanço Geral do l'stado diverge
daquele apresenlado no RREO do 6" bimestre para OS exercicios de 2012. 2013. c :!O l-L
conforme quadro a seguir: \ í~

\\V ~

'li
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.1474.218.94

-- ----~~---_----
1.194,93

(147.5J7.54U2) ------ ~_-~=~~~=-~~__._-I

I'~',n," 2:, ..k X:!ti:] ~O!~l n," nJ/2015iO)I~I-)..1!SllRIN/STN/~vlF-j)F, ~k' 16/07/2015.
i '

1,-",

'l--iif:~r,-.i.\I){)['IU.lLÍlUO - RE~rl :1',\1)0 PIlL\I,i 1(10-
_.• __I!~!,,:~:'\'(!E~)::'SOl."),\I)(~{_A-,-,-+_I,-,-m,EO(>0 I!lm:s I !lI-: (~_

.j89.61 X.SOO.17

(424.&89.957.10)

E\I:11C'Í C'I "

201"

( 1.17.537.543,32)

493.092.719.11

201 J (424.888,7(>2.17)

2014

]-1. Os ,alores apurados para o dlclllo do Resultado Prilllário IlOS anos de 2012. 2013. c 2014 estão
di,poSlos IlOS quadros apresentados a seguir:

2012

R$ J IX)

fspccíHto~
çI "

D3dCl~publrcado~
A

[l,ldl)~r lfl<lI~
co 11+ R l C

0,1){ 8')9,876 1,)1),'71;'

.~.=-t\(i'----_""'"~07~~41,{,i(H
_Q.(_ _, 29_~~~~

-230.]9}.99B,1? M!(U~67,ns37
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Dadós pubhcado~
A

GCI...h

• c
U,)ll()~fin.II'.

AHH(

'"''0'
, "

77 004,60

,SB4'~"":;',,
10'1,419,600,21

o,oe

0,00

'"'

I ,

00<
- 0,0(
0,\1(

0,11(

0,1)(

ô"
O,IX

0,0(

OI)(
-n;":
uoc
0,0(

oÜ(
o,'"
üN

6.~

- , -'48 l'Il '~"',
'IH ")<,, "
,,",1 &",,,,

'),<Y

", ",,, ,",C

O,Oi

I 1'><,"

--"",

,; 0''''"
"M '""(, "'" 17f.",,,, li

1<>1,11')800,11

1",' "' '"' ~:~

O,IX '1(<:

0,01

O,{)( --

nOl
O,"

992,,085 VJ '!(

I,

'AlI $49,01
',M '8<\9,01

O,IX
O,OC
O,IX '

0,1X

O,C:( ,
o,{j[ ;

0,01

0.00
0,00

741

0,1):'
0,00

I' ,,' "'"Oi.,,,,,,
11$ l,(XJ

li) , ; ,"

o,
o,

2014

Úl!ral~

•
Ajm.tes para compatíbi Ii~ação dos In(1ic.10ores

r$Jl(~dfltu~
C

Dado!í-pvblit~rJos
A

();l!ILJ~fI";!I ...

: A.U' r

,I' ) Rl',(dt..~Ç,?I((!I'h)~'ntl~orç~,m('n~,I,L~~
1.~}~~I·(S,lliiS-dl~"C~~1Jntril~~~-;~~;IB~-~_-,
1'1 Am(J,t1w,jolÍ(> IlI~id.. ,>

15)1<;

I,I
!j

35, Foram feitos os s~guintes ajustes gerais para o ano de 2012, descritos no quadro II segllir:

a) Na Receita Corrente fóram deduzidos R$ 8,632.838.20 referentes li:

i.) R$ 6,743,393.75. rdel'entes aos valores das restituições ~ deduções de receita
registradas nas ntbricas "9,9.1.9.15,00 * '.- DEDl)('OES PARA ()
HJNSET/DENATRAN" (R$ 419.871,(4), "9.2,1,0,00.00 RESTITUICJ\O

\",1 vJb
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DA RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 6.097200.75) . c "9.2.2.0.00.()()
I\ESTITUI("i\() DE RECEITA DE CONTRIBUICO" (R$ 226.321.36):

ii.) f{$ I.SS9.444.45 relerentcs ú exclusão das receitas de recuperaçào dc
exercícios anteriores. registradas na rubrica 1.9.2.2.07,00 - RI'CUPERACAO
DE DESPI;;SAS EXERC1CIOS AN que. para fins dcsta anÚlisc. não ,:in
consideradas como receita orçmncntúria;

h) Na Ikspesa Corrente «)rum incluídos R$ 655.924.580,:;2 referentes a translcrcncias aos
Illunicípios registrados na ruhrica "9.4.0.0.00.00 I)EI)l)Ci\O PARA OS MlJNICII'IOS"
(R$ 655.924.5HO,J2);

c) Na rubrica "'1.J,2.8.00,OO -Rcllluncmção dos Investimentos do RPI'S" foi incluido o valor
de RS ),50g.926.59 registrados na rubrica "U.2A.()().on FIINDOS DE
INVI·:S IIIVIENTOS" cio Balanço mas que se referelll a rClllunnaçuo de imeslimentos do
I{I'I'S. cOIll<Hllle informado rclo J,slado por meio de correspondência eletrônica:

Ilem Rubt'ica Entrada AJ~tc Ceral Total

l,cl,O.O,OO,(}() - Ih:.'cdtilS CorrC'nl~s 7.348.247.82f),S6 (8 .632.SJ S.20) 7.33961,1.1)91.J6
9.9.1,1),15.00'" DiODIICOES PARA O H 19.871,6<1)rt INSL r:I)INATI(AN
d q ').2.1 ,0,00.00 RI'STlTUtCAO DA (6.097.2()(). 75)" RlnlTA IIUBUTARIA
ti q <),2.2.0.110.00RESTITIlICAO DF

(226.321,.16)1(I:lTII/\ DF CONTIUlIUICO
1<)2.2,117.110- Rt'.CIWI.'RACAO DE

( 1.889.444.45)~ .!)LSI'I·S,\SEXIt~CICt()S AN _. -- -----_ .. _'_' ___ ' ___ " ___ " ,'_W'

3,0.0.0,00,0(1 - Despesas Correlltes 5.114.521.404,35 655.924.580,32 5.770.445.984.67
h 9'-),0 (),()O.()() DEDUCAO PARA OS

MIINICIPIOS 655,924.580 ..3':!_
_"_,w,_ (-;-- - ..-- __ ._--------_. -_ --_ ....... _ ....~-----'" _._--.-----_

I.:L2.S,(lO.OO - Hcrnllni~T<lç;l()dos
).508.nc.,59 3.50S.9:!Ó.59

In\'L!slimellto~ do RPPS -
c 1..'.2..r.()(I.no Ft INDOS DE

INVI S rIMI:N lOS 3.508.926.59

36. J:"nllll feitos os segui))l':s ajusks gerais par<! o ll!lO ((ç 20 13. descrjlo~ no quadro a :-;eguir:

a) Na lü:c<:ila C(lrrente (lI"1lm deduzidos Rli 17.798.661.52 rcJi:rcrllcs a:

i.) R$ 13.<)<)4.182,92, referen(es aos valores cf,lS restituições e deduções de
receita registradas !laS rubricus "9.9,1.9.15.00 * ~ DI:DlJCOI:S PARA O
FlJNSFTIDENA TRAN" (R$ 493.377.87), "9.8.I.3JJI.OO * m'D1IC/\O
DA REI\1UNEl\AC;\O DOS INVES" (R$ 5.385.303,34). "9.2. I ,O.tlo.OO
RESTITlJlCAO DA RECEITA TRIBUTARJA" (R$ X.()()4.416A4). e
"<),2.2.0,00.00 RESTITUICA() DE RECEITA DE CONTRlBUJCO"
(R$ 11 I.OS5.27):

ii.) 1{$ 3,804.47H.6() rcl'crcntcs à exclusão das receitas de reeup<:raç110 de
exercícios anteriores. registradas na rubrica 1.9.2.2,07.00 - RECI IPERACAO
DE DESPESAS EXERCf('IOS AN que, para l1us desta anúlisc, 1150 slio
consideradas como recdta orçall1el1túria:

b) Na Despesa Corrente foram incluídos R$ 744.J22.J56,R6 rdcrcntcs a tnlllsICr0ncias aos
Illunicípios regislrados na rubrica "<)A.O,O.()().OO[)El)UCAO l'i\RA os MIINICJI'IOS"
(R$ 744.322J56.S6): \?\ \fi)
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1b~J
1 c) Na rubrica "J .3.2.ll.00.00 -Rel1luneração c.los Investimentos c.lo RPPS" roi incluido () valor

de R$ 5.481.849.06 registrac.los na rubrica "1.3.2.4.00.00 FUNDOS DF
INVI';STlMENTOS" do Balanço mas que se referem a 'rel11uncração de investimcllllls do
RPPS. eonlbrmc inlbnnado pelo Estado por meio de correspondência cletrônica:

Item Rubrica " Entrada Ajul. Ceral Total.
I.I).O.(I,O().OO- Receitas Correntes 7.766.191.350.76 (17.7'iR.661.52) 7.748,3(.)2,6K9.2·1
9,S,] .3.01.0(1' DEDUCAO DA (5'.385,303 ..14)
REMUNI'RACAO DOS INVEST
9.9,1.1).15.0() • DEDU COES PARA O (493.377,87)Ft J NSETII)I'N A'lRAN

i,l diq <).2.1,O.OO.OURESTITUICAO DA
RECLlTA TRI1llITARIA (R.llO·1.416.44)

dlq <),2.2.0.00.00 RESTI rUICAO DE
, (111.085.17)RIITITA DL CONTRIBUICO

I.9.2.2 07 ,00 - REC\lI'FRACAO DE (3.804An.611)DESPESAS EXU{CICIOS ANI· -- -''''~ ...-'-'-'''~ .._--- -_---, T-- .

3.0.0_0.00,()O - Despes"s Corrente, 5.843.RO"-l185.36 744.322.356.86 6.581\.1,:6,·141,22
h 9.4.0.0.0().()() I)EDlICAO PARA OS

MlJNICll'lOS 744.322.356.86
....-.. ~, •• ," ... M ____ " __ ._---~"·l-:i:rH~OO,Ú(i·~RCI1~'~IIlt:raçilodos

Invc~líl1H.'lIl0" do RPPS
- 5.4H1.8,19,06 5.·181.8-19.06

c 1.3.2.·1.00.IiOFUNDOS DE
J. _ltlVr:S]IMICNTº~ _______ . 5.·181.849.06

.-

37. !-'ormn leitos os seguintes l\Ítlstcs gerais para () ano de 2014, descritos no quadro a s~gllir:

a) Na Receita Corrente 1'>1'<1111deduzidos R$ 7.013.564,17 referentes a:

i.) R$ 3.731.522.20. referentes aos valores das restituições e deduçiks de receita
registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00 • = DED\JCOES PARA ()
FUNSET/DENATRAN" (R$ 502.605,47). "9.2.1.0.()().OO RESTITUICJ\()
DA RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 3.101.323,(4) c "9.2.2.0.()O.OO
RESTITUICAO DE RECEITA DE CONTRIBUICO" (R$ 127.5C)]_6(»:

ii.) R$ 3.2H2.041.97 referentes à cxclusi'lo elas receitas de rccllpcraç~o de
exercícios anturiores. registradas na rubrica 1.9.2.2.07.00 - RLCUI'I·:RACt\()
DE DESPESAS EXERCICIOS AN que, para fins desta lInúlise. nuo s[i"
consideradas como receita orçamcntMia;

h) Na Despesa Corrente ['oram incluídos R$ X33.237.634.42 rclercnks li trnnsl"r':m;i", "'"
municípios regislrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS IvllINICIPIOS"
(1($ 813.237.634.42);

c) Na ruhrica "1.3.2.8.00.00 -Renllllleração dos Investimentos do RPI'S" I(li incluído () valor
clt: R$ I 1_303.064.94 n:gistrad()s na ruhrica "1.3.2.4.00.00 FUNDOS DF
INVESTIMENTOS" do Ralanço mas que se referem a remuneração de in\'cstimclllos do
RI'PS. conforme inlormado pelo Estado por meio de correspondência eletrônica;
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t

ítem Rubrica Entrada Ajute Geral Total

I ,(),II.O,()().OO- Receita, Correntes 8.400,930.932.61 (7.013.564.17) 8.39.1.917 ..1ú8A4

9,'J, 1.9.15,110' IlI'DUCOES PARA O
(50"-1,05;17)l'lINSE I /DFNATRAN

d/q 9.c.I.O,Oll,tHI RESTITUICAO OA
(J.IOU23.04)i.I 1\[('1'1 IA TIUIlIITARIA

li q 9.c.2.0,OIl.O{) IUSITIIIICAO DE
( I27.5'!JMlRI.ClII t\ Ik CON rRllllJICO

I.'J,2,2,1J7.01l- RI.CUI'ERt\CAO DE
(3.282,041.971

.•. .1l.IS]' I".1\2.1: X lJ{C 1(" IO:'U\_!,,, - _._--~ .

3,O.I),IU)O,O(l. !Jcspc>as Correnles 6.308.590,315.68 833.23 7,6J'~.42 7.) 41.827.950, 10
b 'J"I,O.lf.lJlJ ()() DI'DUCt\O PARA OS

MllNWll'lllS 833.237.634.'12

I I ,3~2~s.O(~(i()":-I{~~l';"l~iêrnÇi1o~los
. _. -~".... ,.~ .." ...."._.~---~--_ .._----".".-_ ..~--'"

II1\'cslilHcnto!) do RPPS - 11..1OJ.O(l4,94 11..1OJ.()(l.j.9,j
c

ti" U.2A.OO,OO FUNDOS DE
INVI'SlIMEN IOS 11.303.064.'1·1

'-- W'''''·'''.'''''_'''_'''''_'''''''''''''''''''''"." .... ~ ____ ,___ .,__________ " :.... __ ._____ __ •. ______ ~_._._ .. __.... -

J~.() Rt:sultado Prfmúrio apurado com hase nos valores do Balanço (irral do r:stado diverge
daquele apresentado no RREO do 6° bimestre para os exercícios de 2012, 20 IJ. e 2014.
conforme qundro abaixo:

,,,. "._. __ .,,,,, __ 1< ,'_U!.Q_
nt:SI'I.L\lJ() l'iiW"\ltIO- .- .... _ IlIH:llI:"."\

.__ AI'LIUIlO (A"- I I!_REO 6" 11"1>:"11': q!l~ o _._ .. @.:J.:!) ._
E\L1H j{IO

493.09:>.719.11._-~_. ._--_--- ------ ._.__ ..._- ._.-
~013 ·424.888.762,17---

3,S05.673.5J

·150.819,585.29 ·147.537.543,32 },2X2_()41.'!7
.--.- - .. --.~~---"--. _- --...--.------ -- -- ---- .._ ..- ..

.1'1.() quadro a seguir "Ilrcs<ellla a conciliaçuo do Resultado Pril11ürio apurado no RRFO e aquela
" ulilizmlH!lo cú!culo desta Capacidade de Pagamento para o ano de 2012:
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'1",,,1,,. ,k ... ",,10.1\:';", <:",1' 11.'-.1,,\"h;'~~,'d;, '''"' IJellhlu\ Ihl C,IIl\l<' "l:IcJll\,,)e. <l" l~bll""~ c \1!,ilil alue,("ul."I", eJn' ...I.l".'tI> d~ 1"'''''11.1"<lU" 'c [,'1,.-"·,,,
, • 11 h~d'''' "I'''·~C·'':.,." ',t,·,h,~,.,\·~ I'''r:l ;,\ l!"n~I"'~II~~,~ ""~ ""''''{)I''''~ 'H! [1,,1"0<:11"j.,j il 11"~j(~11.111)llC·\OI' \.11,1.,o ....~HII\I('II'IOS.·, 1.II'lh'c...,<I(/ 1(\ ,.~"' "~ I ,~(> l' 1'..,1.1 ...1,,.,\,,, .k,(.,

,m.,J"" ... ,1,·,1t.,",n ,Ir l~n"I,II,;,I.,lII ,'~ ;, ~,In ,,)l'''l'~ t',I1.JTla'"n~"h:"'.JrJlI' lit1l,.,niflll·.l }·I (.)lH I~J. TI.Jn~f"'l~n~~'~ n"'~lill"""~,~ t' I-<.:~.li~a \lun .. IJII'" ~ ,,' d",,.,,, ;1, :,1,,,' J"
fk~llh,hl" i'< 111\11)l.,1.\ Hllll '''1''''''''111. ..1" t!l,lil I ,~laJ(l, ()~ .lc,lu\'fll'\ lcli:{\'flt('~ 11~I!J,,~Ii:[éu"l;\~ "I'~ "~!1J1;.·iplll~ ;':\(1 k'[,h plll1i) (I~ "'"1.1~ 'lU,' ,·lln."'<:m ,I '<',~(1" '""'1<:1'11,' I),,;.1.1 f ..."l.1
I 'h ,I<~I"\·,,,,·, t;.,.Ji".ipl~·.<n1."l.h " ••",- '1"."11,, ,·nrl<:.h il~I\~ <Ir 1....."11,1';dllcme J" Ibl.lIlo;,\. ,I .. f,.. n~l ,\iir.il,,, "., f~·,ll' Ih'l" 1·~ljI<1.1ti" HIU'( I

<-lO.A diferenças encontradas rcterem-se a:

a) O Resultado Primário apresentado pelo Estado no RREO nao considera ~'Olll() re~Til" de
aplica,ões tinanceiras () valor de R$ 322.10 registrado !\tI rubrica "1.3.2.7.IlO.()O RFtvlIIN.
DE SAl.DOS DE RECURSOS NAO OESE" do Balanço do Estado. Tais valores l("'nm
eonsidemdos nesta anúlise no item "1.3.2.7 .oo.no - Rcmuneração de Salcllls de Recursos não
Desembolsados", em conf\ll'Inidade com o MDF 5" Edi,ão p.230. quc afirma que enlre as
apl icaçôcs nntlnccin.l.". somente suo excetuadas as de natureza de receita "1 J .22.00.00
Dividendos" c "13.23.00.00 ~ Palticipaçõcs". Perguntado, o Estado inl(lI'Il\ou lJue lal y:lfor
não f(li considerado no cúlculo do Primário do RREO.

487.U9.05U2
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h) O Resultado I'rilllúrio apresentado pelo Estado no RREO não considera a dedução de receita
cmre!lte no valor de R$ 5.263.793,44 referentes aos valores registrados nas rubricas
"9.9. l.9.15.00 * = DEDUCOES PARA O FUNSET/DENATRAN". 110 valor de
R$ 419.871.64. "9.4.9.0.00.00 DED\JCAO DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES", !lO
valor de R$ 3.551.362.10 e "9.5.9.1.00.00 DEDUCAO DE MULTAS E JUROS DE MORA
1'1". !lO valor de R$ 1.292.559,70;

c) () I"lado collgidcrOl1 os vatores registrados na rubrica 1.9.2.2.07.00 - RECUI'ERACi\O DE
DI:SI'I'SAS EXERCICIOS ;\N (R$ 1.889.444.45) como receitas orçul1lcl1túrias. Para lins
desta anúlisc. tais valores nuo são considerados corno I'cccitns orçaI1lcntürlas. assim. tais
valores ['01'<1111 excluídos das receitas correntes.

d) Hú divcrgeneia de clas!iificaçào no l110ntante de 1\$ 4.ó07.S76.07 rcf{;rcntc <\ c1nssilicação
dos itens da Receita Corrente. entre o demonstrativo do RREO e () Balanço Geral do Estado
rclati\'()s a valores dassilícados no Balanço corno rcedtas tributúrias, transferências
correntes. dívida ativa c diversas receitas corrcntes. Não f()i possível ii.lcntilkar a quais
rubricas refércm-sc cssns diferenças de n:classilicação. O quadro abaixo sinlcti/.a essas
divcrg01leias:
l>ifen.'II\'IIS 'lU ,~,Iol"dus Ileccitns Correntes (I) (5.3(,3.341,29)

I)rrl'rCI1\'a", I1n... I<CCeitílS TI'jhuhll·íll.s (Bala"c;o~ IUU1» (2) 1..1(,8.')')2.2(,

l)jf~rl'l1ça~ l1:t~TrHRsfel'ênl'ius Cuncntcs (Bnlnnço ~IUUD) (3) 1.841.981,76

I)i fcn.'1I ,':1\ Ilil I)hidll Athn (Ualml(l) ..RH.EO)(4) 1.3')(,.()1I1.0~

l)ifcl'l'I1~'ao,; nas f)j't!l'sas n.c{'cita~ CnlTcntcs (UJd1In("o- n.I{EQ)(S) (9.971.217.3(,)

diq 9,t). 1.9. 1.5.UO ,.. DEllUCOES PARA O I'UNSET/DENATRAN (6) (~ 19.871.6-1)

d '(I li q 1.9.2.1.07.1U)· REClII'ERACi\() DE DE.<;PESAS EXERCICIOS N/\ (7) ( 1.889.4H45)
njl;_'t\.'I)Ç;\~ n;lu C'xplicadas ttas Divcr.-.as Receitas Correntes (8) -, (.5) ~ «(J) - (7) (7.(,ôl.'X)I.::m

()i"1.·q.~êru.·jH'Ii de ('Inss ificl\ç'lln (9) = (1 ) - (~) 4.607.H7!l.07

Tot ..1- [li fCI·OIl\' •• nilo •• oIi<ndns (10) = (I) - (6)_-(7)(8) (3.054.025.20

e) ('()nf~)nnc () quaJro do item '.J". 'lcima. resta ainda a diferença de R$ 3.054.025.20 não
conciliada nesta anúlisc, Qucstionado. o Estado não apresenlou justificativas para essas
dilerenças. l\ssill1. prudcncialmcntc, até que o Estado inl{H'lllC li que se referem esses
\alores. não serão considcrmlos COIllO receita correntes para fins desta <lmilise.

·1I. () quadro ahaixLl sinletiza as dilerenças entre o valor do resullmlLl primúrio apumdo e o
conSlante do del110nstralivo do RRU):
Diferença no Resultndo PI'imário(i) , (5..363.663,39)

\"Ii,,1' r'dal" " Ú Ild",ica "1.3,2.7'(x),fi(l RE\IUN, DE SA I.DOS DE RECURSOS
32::!.IO

:-...,\0 DI A"-;C" i,,'()n~ idc:mda no Balanço. Il\il~ llélO considerada 110 RREO (ii)

1),1), 1.1).15.0fl * DI])1 :('OI,~ I',\I(A O FlJNSI~riDENATRt\N (iii) (.119,871.(,1)

1.')"." 07,(l(l-IU,CUI'IJtACAO DI' DESPE,AS I',XERCICIOS NA (iv) (1.889.444.45 )
\'alo,' n,lo ronrillmlo (,jj) ~ (I) + (li) - (lU). (I.) i (3.054.025,20

~2. ()lll·stiollatlo. o Estado reconheceu. por meio de correspondência clctri\nica. que" rcsultado
primúrio publicildo 110 RREO do 6° bimestre de 2012 contém algumas 1(lll1as. c apres8ntoll
11l~ll1úria ele cúllllo com a correção das receitas a sercm consideradas 110 cálculo do resultado
pril1lúr;o. Enlre os valores informados pelo Estado por correspondência eletrônica apara as
rceeiws. persiste a ditercnça dc R$ 1.889.766,55 referente ao valor das reel,itas de recuperação
de despesa, de exercícios wllcriorcs. registradas na ruhrica 1.9.2.2.07.00 - RECUI'I'RAC;\()
1)1: I)L::SPESAS EXERCICIOS NA (R$ 1.889.766.55). consideradas pelo Estado como receitas

#
\:',
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orçamcntúrius primürius, mas que, para fins desta análise, não devem ser consideradas como
Jreceitlls orçamcI11úrias, c dos valores registrados na rulll'ica 1.3.2.7.00.00 Rl.êMUN. DI'
SALDOS DE RECURSOS NAO DESE (R$ 322.10). não considerados como receitas de
aplicaçüo linanccira pelo estado. O quadro a seguir apresenta a conciliaçi\o entre o resultado
primlÍrio apurado para fins desta análise c o resultado primúrio constante do demonstrativo do
rcsullado primúrio corrigido (considerando as reccitus corrigidas e as despesas C()l1ltll'lllC

publicadas 110 demonstrativo do IUU:O do 6° bimestr.: de 2(12). encaminhado pelo Estado por
1l1l'i,) de correspondência elctrônko:
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lI:1 alllOrtizaç;1'l "xtraordimiria das ()brjgaçõc~ contraídas llO úmbito dc rcllnanciamcntos
celebrad." com a União (Lei 11" 9.4961'>7 c Lei n° 8,7271')3). conlhnnc Memorando
n" I 'l/2tiI2/( i!-:( 'I'M3/COt\FI/SURIN/STN/MF-DF, de 5 de julhu (k 2012, Para isto lili 111lllaoa
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1 "par<Ígrat() terceiro do Anexo I da Portaria STN n" 543, de 18.09.2013. que previu: "deverão

seI' desconsideradas, lloS exercícios de sua implementação. lIS receitas e despesas cxtraordinúrias
decorrentes de operações de reestruturação e recomposição de principal de divida e de
sancamento financeiro de cmpresas estatais". Assim, foram expurgados neste cúlculo os efeitos
sohre o Resultado Primário relacionados eom esta mnortizução extraordinária nas CO!ltade
"Receita de Capital". "Operações de crédito". "Despesa de Capilal" e "Amortização de Dívida".

44. O quadro abaixo apresenta os ajustes específicos realizados ncsta anúlisc para o ano de 2012:

"

J

IIg. 11.'>1·1 (h,.' R2 lb NlII.1 11." 13.l1](115/CORF~,1!Sl1RINfSTN/MF-DF. tIL: 16/07/201 S.

"

1'1

'1
i

RubriclI Entrada Ajuste Ajule Específico FiliaiGeral
2.0.0.0.00.00 - Receita, de Capiml t .157.847.612,37 - (230.791.998,12) '127.055.614.25

Amorlizaç;1o l:'xlraurdim'uia (Lei n° 9.496/97) (69.ó34.347.42)

AmoniLaçi\u c'xtraordinúl'ia (Lei n" 8.727/93) (I G 1.157.650.70)

2.1.0.0.00.00 - Oper'ações de Cr"dito 1.077.190.642.75 - (230.791.998.12 ) 846.3'18.1>'1-1.(,1

Alllortiltu;ào cxtr;lOrdinflria (l.ei n" 9.496/97) (69.634.347.42)

AnlOl'lização c'\tnwrdillúrin (Lei n" 8.727/93) (161.157.650.70)

4.0.0.0 (lO.OO- Despesas de Capital 1.739.247.641,96 - (230.791.998.12 ) 1.508.455.641.K-t

Amortização cxtrtlordin,úria (Ld n(l9.4961(7) ((,9.634.347.42)

Amonização cxlr,lordillúria (Lei n° 8.727/93) ( 161.157.650.70)

4.6.0.0.()O.OO - AIl\()f'li,açào de Dividas 911.659.133.49 - (230.791.998.12) 68()'867.135.37

Ammlizução t:\tl'HnrdiI1l1ria (Lei nl) 9A96J97} (('9.6H347A2)

Amorl i/açãn (.'xlnlordinúrta (I "ci n° H.727/91) (t (, 1.157.650.7(1)

\r \ckJ
45. O quadro a seg.uir apresenta 11 conciliação do Resultado Primário apurado no RREO e aquda

utiliz.ada no cúkulo desta Capacidade de Pagamento para o ano de 2013:
r!,
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, . i'~ Il." 3("k XI da N.. la Il." 1.l1110 I ;JCOItEMISURINIS I"NiMI'-DI'. do 1(>11)7/21115.

1< . .' 1" J,l~t0'J'. . . y
.. 46. I\s di leren<,:ascncontmdas reterem-se a;

a) O Resultado Primário apresentado pelo Estado no RREO não considera () valor de
R$ 1.195,43 registrado na ntbrica "1.3.2.7.00.00 REMUN. DE SI\LDOS DF RFCllRSOS
Ni\O DESE" do Balanço do Estado. Tais valores foram considerados nesta alllílisc n() item
"1.3.2.7.00.00 - Remuneração de Saldos de Recursos não Desembolsados". em
conl(mnidadc com o MDr 5" Edição 1'.230, que afirma que entre as aplicações linancciras.
somente são excetuadas as de natureza de receita "13.22.00.00 ~ Dividendos" L'

"'IJ.23.00.00 -- Participações". Perguntado, o Estado inl()fJlloll que tal valor não Ii,i
considerado no cálculo do Primário da RCL por erro no dCll1onstl1ltivo;

h) O l'stado considerou os valores registrados na rubrica 1.9.2.2.07.00 - RECUI'ERi\('!\() DI,:
DESPESi\S EXI'RCICIOS AN (R$ 3.804.478.(0) como receitas orçamentárias. Para lins
desta anúlisc. tais valores não são considerados conlO receitas orçamcntúrias. assim. lais
valores I"ram excluídos das receitas correntes.

c) O Resultado I'ril11úrioapresentado pelo Estado no RREO classiJica as deduçilcs de receita
corrente. no valor total de R$ 10.041.752,58, de 1')fIna diferente da realizada no cúlculo
desta anúlisc. Tais deduções referem-se aos valores registrndos no Balanço nas rubricas
"9.9.1.9.15.()() " = DEDUCOES Pi\RA O FUNSETIDENATRI\N". no valor de
R$ 49).377,87, "'!.4.9,O.()O.00 DEDUCAO DE OUTRI\S RECEITi\S CORRENTFS", no
valor de R$ 3.052.346,16. "9.5.9.1.00.00 DEDUCi\O DE MULTi\S E .JUROS DI' MORi\
1'1". no valor de R$ ')99.639.94, "9.2.2.1.00.00 RESTITUICi\O DE CONTRlBLJICOES
SOCli\IS". no valor de R$ 111.085.27 e "9.8.1.3.01.()O • = DEDIICAO DA
REMUNERACt\O DOS lNVEST", no valor de R$ 5.385.303,34. Resta ainda li ditercllÇa de
R$ 0.50 na Receita Corrente Primária não conciliada nesta anillisc. Até que () Estado
inl(mnc ti que se relerem esses valores, não serão considerados como receita correnks para
lins desta anillisc por se tralar de apuração mais conservadora. O quadro abaixo apresenta
esta diferença na classilicação das deduções de receita corrente e o valor não conciliado;

Diferenças de classificação das deduçOes da Receita Corrente - Resultado Primário 2013

Rl'ceiws de Contribuições. ~dcduçõ(''\ do Balanço (i) III.OS:;.27
tI/'19.2 2.I.OO.O()I\ESTiTUiCAO DE CONTRiBUICOES SOCIAIS I I 1.0X5.27

Rcc"l...~ila1\llriI11()nial • dcdllÇÔCS do Balallço (ii) 5.3X5.JO~,3-1

d!q 9.8.1.3.01.00 • DEDlICAO DA REMUNERACAO DOS INVEST 5,3X5,:W33·j

Diversa') Receitas Correntes ~deduções do Balanço (iii) 4,5--15.3(13.97

<1"19. <).1 tI. 1-'.(1) • DIODtICOi'S PARA O FUNSETIDI'NATRAN ,t9:; __''17.&7

dl'l9.~.')o.no.oo DEntlCAO DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.052.3·16.16
dJq 'l.5.'l ..I.()(I.(J(lIlED. DE MULTAS E JUROS DE MORA Pí O F 99l) ,(13 <), t)·l

Total di" deduçOcs da Receita Corren\e 10.041.752,58(iv) = (i) + (il) + (iil) . ..-
Receitas TrihlJlárias - diferenças (v) 2.4 7R.(,()3.~I
I'nms!crr:ncíi.IS Correntes - diferenças (vi) 6.176J~6t),68
Dívida Ativi.\ - diferenças (vii) 1..'H;6.~7i)j()

Tolal das. diferenças de classificação d~.sdeduç~cs d~~ecclt .. Co!r.ente 10.041.753,08(viii) = (v) + (vi) + (vil) '" • _ ' , ',.. .\j , " .. '

Diferença nllo conciliada . .' .

(ix) = (viii) - (Iv) , . , 0.50
" .

47. () quadro a seguir discrimina as diferenças entre o resultado primário apurado para lins deslll
anúlísc c () publicado pelo Estado no RREO do 6" bimestre de 2013:
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P!:, 1\," 37 dI.'~2 da Nota IL" IJJi2015/t'~ mEMiSIJRIN/SI'N/I\'lF-DF. de 1(\/07/2015.

llifel'Cllça 110Resultado I'l'imário 3,805,673;53

Valm ,d:1'il")" rubrica "1.1,2,7.00,00 REMUN. DE SALDOS DF: RECURSOS NAO DESE"
cOIl,idl'ratlil 110Balillli.;ü, lIlél'i neio cOllsidcradn no R REO1------------------------------1-----.-

1.195.43

Valor 1<l;l(ivo iI rubrica "1,'),2,2.07,00 - REC1JPERACAO DE DESPESAS EXERCICIOS NA" 3.X04A7X,óO
..---------",-----,-- ".---.------.,,--,.---- ··-----1-- -----.".-__o

Dilcl'l'IWilll;:lo conciliada na Rccdta CorrcmC' (0.51
. ' -- -- --- -- ---_.. .,------_ .., ..- " .. _.- --_----

.j~,() quadro a seguir apl'csl'nla a cOl1ciliação do Resultado I'ril11úrio apurado 110 RREO c aquda
ut ili/i"l" 110 cúlculo desta Capacidade de Pagamento para (l UI10 de ]014:
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.j(). j\ dill:r~nça. de R$ ~.182.04L97. relcrc-oc ao valor da rubrica 1.9.2.2.07.00 - IUiCUI'ERACAO
DE DESPESAS HXERCICIOS NA, que foi considerado pelo Estado como receitas
orçill11clltúri"s. Pma lins destll lInúlise, tais valores não são cOl1siderildos como receitas
()rç'lIn~lltúrias. assim. tais ""Iores fóram excluiuos das receitas correntes.

:;0. 11" dill:rcl1~<ls na classilicação de R$ 5.389.065.15, consiuerauos pelo Estad" no Balanço como
Rccei!;, I"ribL1túria (R$ 3,767.751,19) e Tmnslerencías Correntes (R$ 1.621 J 13,96). Illas
daS'ilicados no dCll1ollstrativo dn RCL do RREO como receita de cOl1tribuiçiies
(R$ 127,593.6'» e Diversas Receitas Correntes (R$ 5.261.471,46). Essa dilc[','IW<J de
da"i licaç"" [l"O causa imp<lcto neste indicador, que considera em sua apllmção o valor da
j{~ceita (·orrcnlc'.

Quanlo Ao Serviço <luDíyida

51. Os pmn'dill1cntos utilizadlls na apuração do Serviço da Dívida neste indicador são idênticos aos
ac!ot"dos quando do cúlculo dessa variúvc1 no indicador lI.

Indicador IV - I>cspcsas com Pessoal e Encargos Sociais na Receita Corrente Líquidn:

Despesas com J'cssoul e Encargos Sociais / Receita Corrente Líquidn

A 'per_tos ('on sidc~·a!'(.~!~~\JlII_r::I5'~i_o . ._. . .. ..

Quanto às I)cspcsas com I'cssoal c Encllrgos Sociais

5". i\ I)espl'sa com Pessoal c Encargos Sodais compreende o somatório dos gastos com ativos.
inativos ç jlcllsíonistas. deduzidos os seguintes itens, desde que tcnham sido iniciahncnlc
considerados (1\11>1', 5" edição, püg. 50S):

a) ;l1(knizaçõcs por Demissão c com Programas úe Incentivos ú Demissão Voluntüria.
l'Icl1lento UC lkspesn 94 - lndcnizaçilcs Tr"balhistas:

11) lb:orrcnles de dccisJo judicial da competência de período anterior ao da apuração. elemento
de despesa 91 -, Sentenças Judiciais:

<:) demais despcsas da Cl'1l1pctCncia de período anterior ao da npuração, elemento de dcspesa 92
J)l'sIKsas de "xercícios Anteriores: c

di e(llll inativos. ,ollsiderando-sc também 05 pensionistas. ainda que por intermédio de Illlldll
<:spccíli<;o. custeadas com recursos vinculados, ou seja. provenientes da arrecadação de
enntribuiçôcs dos segurados e das demais rcccihlS dirchullcnle arrecada"us por fundo
\'inculado a tal linalidade. inclusive () produto da alicnação de bens, direitos c ativos. b~1l1
cumu seu surcrúvit financci ro.

53, f\ Despésa Total COIl1 Pessoal apurada com base no Balanço do Estado diverge daquela
apresc'l1tmb no R(iF d" 3" quadrimestl'e para os exercícios de 2012, 2013, c ~()14 eonf(mlle
quadro a seguir: .~

\_1
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C"~'OI.II!~!~)' (A) Q".\I>HIM,.:s-mqll) (11)·(Al _
2.')53.RSU76,28 2,959.353.781.54

!
"OI}

3.310.42JA56,61
---1--

3.590.n9.508,50

(40.26R.1 (,5, 14)
1-----'------ ---..-_.-

3.270.155.2'> I,47
,..,.,5AT2.::?OS,,2ü.----------+---------1-----

20 I _l

3.311.191.469.39 (:'79538039.11)
(:t- )---()s-~,:.JI;;r~sçOIl'it.lntcs "'ilcssil coluna rercrcll1~sl! nos valores da -colunâ·-:·"'I:-),-,d:-o--s-;l':-u7b':-:li--C<-l(:-lo-s~"·-'S(-llll;;(i'õS'" ao~-vah;;-~~\â;;-
coluna --A.illstc~ Ch:-rais" tios (IUi!(iI"ostio panígralo 55.

54. Na apura<;ão das despesas COI11 pessoal a partir do Balanço consolidado não loram considerados
I1n item "ll1alivos '-' I'cnsionislas custeados eom recursos vinculados" c "Conlriouiçiks Patronais
(intra)'", os valores registrados na rubrica 7.2.1.0.29.15 CONT. PREV. EM RI-JIIMF DE
PARCELAM. I)E (R$ 4.049.939,61 em 2012, R$ LS65.555.49 em 201] cR$ 267.IO(J,05 em
2014) \In", vez que tais valores não foram considerados entre as "Contribuições c
Remunerações do RPPS" para !ins desta Hnúlisc, conforme descrito no p'lrilgrali.) 91 ,h;sla Nt\la.

55, Os valores apurados para () cúlclllo da Despesa colll Pessoal c Encargos Sociais 110S ,mos tle
2012, 20 13. e 2014 estUo dispostos nos quadros apresentados n seguir:
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56. Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2012, descritos !lO quadro seguinte:

a) Na ruhrica "J.I.O.O.OO.OO • Pessoal e Encargos Sociais" !'oi adicionado o valor ck
R$ 1.006.476.046.07 referente ti despesa com aposentadorias c rc!i)l"Jnas ori~ill~llmclltc
classificadas na rubrica "3J.9.0.01.00 - AposentadOt"ias e Reli>rlnas" (R$ 747.()g~.224.()7) c'
il despesa com pensões dassilkadas na ruhrica "3.3.9.0.03.00 Pcnscics"
(R$ 259.393.l!21.1 O):

b) Na rubrica" 1.2.1.0.29.05 - Contribuição Patronal Pensionista Civil" !(mun lkdul.idns "s
valon:s de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.05 •
RFSTIT. m' CONTRlB. PATRONAL -l'E" (R$ Rll.118.35):

c) Na rubrica" 1.2.1.0.29.07 - Contribuição do S~rvidor Ativo Ci\'il" I(lwm lbluzidos os
valores de restituiçôes de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.1.1.29.07 .1'

RESTlT. DE CONTRIB. DF SERVIDOR A" (R$ 58.05lL(7):

d) Na rllhrka "1.2.I.O.29.0X - Contrihuição do SCI'vidor Ativo Militar" fill"am ckduzidos os
valor,'s de rcslituiçôes de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.tlX *
RESTIT. DE (,ONTRlll. DE SERVIDOR A" (R$ 2.413,35);

c) Na I"ubrka "J.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inutiv() Ci vil" li)l":lln deduzidos os
,",limes d~ restiluiçücs de reeeitas de contribuição registrados na wbrica "9.2.2.1.29.09 •
REST1T. DF CONTRIB. SERVIDOR lNAT" (R$ 19.559.26):

'.
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n Na rubrica" 1.2.1.0.29.1 O - Contribuição do Servidor IlIativo l\·1ilitar" foram deduzidos os
,alores de restituiçücs de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2. I .2lJ.IO • ~
I~I~STIT. DE (,ONTRlB. SERVIDOR INAT" (R$ 15. I 24,65);

AjulcGeral TolalRubrica Entrada
1.006.47(1.046,07 _l.Ú6().X~().1 1-1.2()~.1.0.0.00.00 ~P~~.soall.,~Encargos Suciais

.. ' - .__ ._,._,----------------,
3 ..i.t).O.OI ,00 -I\pm,cntadol'ia'i ~ H,!.!fol'lnas

2.6tíO.35].068.2~

747.032.224,07

.U .'i.O.O.1.IH) . Pensões 259.393.821.1 () (25<l.]93.821.IO)
---._ ---~c----'-----""------···-·······---_--'-"

1.0.2().05 - COl1tribuiçflo Palrolwl P~nsiunista _ ("" li" }1) ("" ttO ",;)Ch, iI 00. o,. ~ 1')0. t'),_L

1).ê.c.l.ê9.05· RESTlT. 1)1'. CONTRIIl.
(88.118,35)

d

I'i\TlWNAI .. 1'1'
1-f2.:I.().iZf()7- COIltri[,ltiç;)() lfZ;-scrvklorMi;:O---+-·-------· -...-----,-, ...-- --
Ci, Ii 165.642.083.87 t58.058,(7)

9.2.c. I.cl).07· RIOSIIT. DE CONTRII3. DE
Sl.ltVIJ)OR A (58,OóS.07)
1.2.1.().-:i9.0~(:~;lilrtblliçf'i{lJ'i~"scrvi(i()I' Ativo- ------- ,_.",,_...~---_ .....-,,_.~".....__...--- ..---- .. ,
i\1iliwr 21.9--18.276.m: (2.4 I .1.:;5) 21.(),15.K62.73

'1.2.2.J.2<J.08· JUSrll. DE CONTIUIl. DE
SFI(VIIlOI\ A

165.584.025.S0

(2...113.15)
. '''"" ..

( 19.559.1ó}
c

1).2.2.121).111)' RI'STIT. Dló CONTI(IB.
I ." SF!(VIIJOR INA"! 1-- ._ ,,_(~9~5S~.:()~___

-I~~,I.O.2t).1 O-:-Cnntribui ção dô'Scr\' ido!' Inativor ~lílíJ"" 1.614.199,52 (15.124.65) 1.''i').(J7.1.87

9.2.2.1.2'1.111' RI':SlIT. DI, CONTRIIl.
SI.ltvIIJOR INA r (15.124.6')

:; 7. 1'01'<1111 kilos os seguintes «(instes gerais para o ano de 2013, descritos no quadro seguinte:

a) N,I ruhrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal c Encargos Sociais" foram adicionados os v:llorcs
rc!crcntcs Ú despesa com aposentadorias c rcfónnas originalmente classilicmlas na rubrka
"3.3.9.0.01.00 - Aposentadorias c Reformas", no valor de R$ 871.462.721.17 c :1 despesa
COIll pensiks cIassi ficadas na rnbrica "3.3.9.0.03.00 _ Pensücs", 110 valor de
R$ 21)().1J71.497,03.lotalizando R$ I.162.434.218,20;

h) Na rubrica "1.2.1.0.29.07 - Contribuição do Servidor Ativo Civil" limllll dedu/.idos os
nliorcs de rcstitlliçôcs de rc'ceitas de contriblliç~o registrados na rubl'ica "9.1.2.1.29.07 * c,
1{I:STll. DE CONTIUB. DF SERVIDOR 1\" (R$ 11.212,77):

c) Na rubrica" 1.2.1.0.29.0') - Conlribuíção do Sçrvidor Inativo Civil" l())'al11 deduzidos os
",lIores d" rcstÍtlliçôcs de receilas de contribuição registrados na rubrica "9.~.2. I .29.()') * =
I'I:STIT. [)I: CONTRIB. SERVIDOR INA'!" (R$ 56.009,(JO);

d) Na rllbrica "1.2.1,0.29.10 - COlJtrihuiçãu do Servidor Inalivo Militar" foralll deduzidos os
\ alores de restituições de rcccilas de eOfltribui,:fio registrados lia rubrica "9.2.2. 1.29. )() • "
RI'STIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 8.365.50):

\;\ \~)
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Item Hllbrica Entrada Ajot. Ceral Tol.1

J.I.O.O.OO.OO- Pessoal e Encargos Sociais 3.032.628.020.06 1.162.4 J4.2IS,lO .1. 19:\.062,2.-;X.26
-

_. _.,._-----
a 3.3.9.0.01.00 - J\poscllladorias e Rcfbrmas 871.462,721,17 (871.462.721.17) -

---~-'-._-" - __ o _.__---
J.3.9.0.(B.OO - Pcnsõ~s 290.971.497,03 (2'l(). 971.497.0) -

--".- 1'2. i~i>.29.m:'Cunl ..ibLliçã() do Servidor Alivo
. -,---,-

Civil
182.555.075,99 (11:212.77) IS~.5..D .8(lJ.:!:!

h 9.2.2.I.2'}.07 • RESTIT. DE CONTRIB. DE
SERVIDOR A

( 11.212,77)
----" -T-i.T~(i.2(jj)l)-~Contribuição do Servidor hmtiv() - ,---~-- --

Civil
12.370.368,24 (56.0(lt) ,601 12..1 1·1.J5X.6-1

c 9.2,2. [.29.{N • .. RESTlT. DE CONTRIB.
SER VIDOR INAT

(5(>.(1119,60)
---- 1.2~"T:i')j:9.IO- C~l;;t~iblli~[\od()-SCI'vidor Imuivo

-_ ..."" --" ..._" ..... ,,-_., ...

Militar
2.9\6.6-12173 (X.3C,5.50) :!.t)O~.:!77.~.1

d 9.:2.1.1,2lJ.l0)j RESlIT. DE CONTRIB.
SERVIDOR INAT

(8.36550)

- ,)X. I'oram Jellos os SCgU111(CS [~Iustcs gerais para o ano de 2014, descrttos no quadro segull1te:

a) Na rubrica" 1.2.\.0.29.07 - Contribuição do Servidor Ativo (,ivil" J'lrlllll deduzidos os
\ulon:s lle restituiçocs de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.2').1J7 •
~ RESTIT. CONTo SERVIDOR Al'lVO CIVI "(R$ 3.758.53):

b) Na rubrica "1.2.1.0.29.09 - Contribuiçiio do Servidor Inativo Civil" foram ckduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuiçuo registrados nu rubrica "9.2,2.1.29.()l) *
~ RFSTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 91.XI2.(8);

c) Na rubrica" 1.2.1.0.29.1 O - Contribuição do Servidol' Inativo Militar" [<mull dcdlllidos
os valores de rcstituiçoes de receitas de contribuição registrados na I'ubrica
"9.2.2.1.29.10 • = RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 13.112.31):

Item Hubrica Entrada Aju!c Ceral TOlal
1.2. I.O,29J17 - (_'ontribuiçãO do Sêfvidor Ativo 211J.(102.820,40 (3.758,53) 20'). <)()() .()(J 1.87
(_'i\'li

iI 9_~.2.1.19.07 * RESTIT. CONTo SERVIDOR
ATIVOCIVI (3.758.531

--
T2.I.o.2\i.'á-{) - COI'l'i;'ihulção do SCTvidof Inalivo

-

Civil
13.745.541,37 (91.812,(>8) 13.(153.728.6\)

b 9.2.2.1.29.(1) * - RESTlr. DF.CONTRIB.
SERVIDOR INA'!' (91.812.68)

__ o

1.2.) .0,29, I O - (:~)11lribl1içi'i()(\0 Scrvidor Inativo
.. '"" .._--- ..._---_ ..._

Milita ..
),IOO.IH61 (13.112.31) 1.(Hn.n:!~..lo

c 9.2.2.1.29.10' . RESTI'!'. DE CONTRIB.
SERVIDOR INA'!' (13.112.31)

59. () quadro u seguir apresenta a conciliação da Despesa Total coml'cssoal apurada 110 RCiF c
aquela apurada com base no Balanço do Eslado para o ano de 2012:
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2012 CONSOLIDADO - RGI' DIFERENÇAS
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PI'~S()AL·R(iF

UALANÇO

~i)

i INSCRITA S EM
,I RI~"OS 01 GFL1QUIDADAS(1I)1 A PAGARNÀO T ALR '(1'1

lPI{{.X,1~SArX)S (ih)
I

11I'~P.SA IHUrrA CO!!.I Pt:--;SOAI,(I)
I\"'dhtl.-\II\ II

,I q , I 11(1 UII_II'! ,""'1 IAI I· I NCA1U,,)S ~I)o.'lI\ is
- ; I'IUIII 11\1'1N....I)I S l I 'in ,1.1(~ln\IIIMS

1)1 \1' 1'1 \:-'1 )\1 .\, Il~~ 11: \ I IIS 1111.( HR

I..:, "1,,111]"1,\,, ~.1\:ll~1111lI\l(I~
dq ;1'HII);I~ll'IN~(I1'')
~!li :;; 'Iunl J~l \li. )\I\:I .'\1}1mL\\ I
m J (11(,\1.\\
d li 11'iIW\f,q'l ~,,(ll""
.t \[ 1 ; ')no~ ('.11 )111W I~ 111NlllClI 1\
]'1(1\1])1 Nt'I\IW I,',

( 11111.1'IÀ."P~"~.I' Ik 1\·...,0.,1 \kU'n~IIh;~ I,k
tl'lllqh'~lk l';fH'ln/,l~,;"II~1",11'.111 Ix,l,tl,HI)

,I q , I 'IH 'li 1\1( li,i 11M ... ] lFSI'I'I.sSt '\1-
~(Ir-.lj~,\ I (l~ 11W IIR
,j, l! '111 \I"XI~1_'..I(l_' ,\ 1',\(,,\1~

3.ti67.117,859 07

IOI<;j,I'·j·t<OR
~ ]))úS3.'}J

747 W<! ~2",97

.HS JI.I,7S

3.115.568.604,421 2.35M77.00 3.717.919,081,.5 1~O.741.122.JR
I ~lX-I77.f),

I)!'SI'E~,AS :\.\0 CO:\li'lTAIMS (§ 1"~Art.19 da
UU~(1I)

IIl,I"111/;I~Ô~~1'(11 I )..'1111.......11',~IIK''':!l(I\ n~ il

I "iHl'~~,ill \"IIII1I,HI,'
d 'I li') (l 91 jYI lNI)I\ilf \! (11,:--'I
1\1 ''li 111'1\ \ 11:-'H\AIV'llIII~
I )..:U'lh'n!C~ d,' I )..'cI~ihl Imil, 1,11ik ptrindcl ,ml(.'flllt

u,;I" ,'11111;,,\,111

,I q .. I 'HI'lI IX", '. I1 '\'(,\".fI (1)1(1,\1,\

1\ 'l""'d' d~' 1 '~'IU\I'" \1t(('IIlII~'" Ih:P<!lhl(!(\
,11l1,'lhl( ,lO' d,) ')1'11,,)\',1,\
,I 'I ~11),,11:,~q)1 '.1'1:-',\"-1;11 \:1 RClClOS
\' ... 11 HIIIIH ~
d 'i I j 'I I I/~("1)1 .'.1>I,\IH ,,\" II HII IHI S-(,JI'I'I<
1t--;IH\,(il«('\\1

.J '1' : 1p ,='IW( 1l~ I 1'1<1VIDI \i'L\I\I...\S
I~IItI\ll I'H! )I'[~I( I
d '11 'I ~ 2' IOIKI( '11;"'11'1N'v\t (\!" IIN;\:\CI'IR,\S
I '.II~I I(U,Ii\lI

oi 'I 7: In>I~'c( )NI I'I{I VII) I{I'(. I'J':Ol'r{liI
!,\II{\.[Ij{I,' (,_'\I,~'II,7:: lll::!') 1<;("I~1 I'HlV

I \1 1,1 I ""11 I li I'.\I~[ II \i\1 I li)

d q '1 .= ~ I ~')I~I I~I .'-1 11 J '!( ;\ I I OI
(-I l\"! HIHI ;11 i li \ I)I~!V RI

713.296.282,79

.Vl1 i5f.; 1~1.,4!

7~8.11l.9'9,90 I 452_'HO,01 758.5(Í~.299 ..91 '45.U,9.017.12.)

'1I7(,~:'5! 111 j,l{~,'iI 111I~ JI(II\'II

l\~195S51".16 lf49SR51SIh J N-IXlI J(_tt,(>-It

7.1 i)(l(. ("lI{1i::! I 3-1(1.01 7\(1(,(.')<;)-;(,1 C,I 111'11,\ ~Kl

n!'};l'I-:S,\ LiQt ;11);\COi\IIII'};!';OAL(lII) -(1·11) (5,-$72.21)5,26)

Jll.~J·ESA r<lT'\l. COM N:-)SO,\I_· JHP (lV)-
IIIJl+lllh)

1.9~3.8K,t.57(j,18

2.953.8:81.576,28

)
2.?:Ii'.45S.(1t4,:i2 í .1.898.161,02

1.95'.353.181;;:4 2.95,).JS3.7~1,,5" (-!li.472.:W!iI,26)

(Jo, Foi obSCr\!,lda lima direrell~a de R$ 5.472.202.26 entre a Desresa eom Pessoal constante 110
IH;F (R$ 2,95').353.781.54) c aqucia apurada pdos valores do Ilalanço (R$ 2.'!53.X~1.576.2R),
() '·.stado I1ÜOapl\:scntou explicações para tais dil{:rcnças. Assim. prudcnciallllcnte. o \'alor
aprcocl1tado pclo Estado no ROI' I,)i considerado como valor aplll'ado nesta anúlisc. Desta
1"1'111:1. I{li feito um ,\iuslc específico no valor da diferença citada no item "],1.0.0.00.0(1 -
Pt:s~oul \.' Encargos Sociais" para que- o valor npul'uuo nes1a CAPA0 seja equivalente ao
cnl1stank 11<) RGF.

(\ I. () quadro a seguir apresenta este ajuste específico:
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Rubrica Elllrada Ajuste Geral Ajute Especifico Fim.1
3.1 ,O,(l.OO.OO- PI.:,'sf-oale Encilrgos 2.660.353.068.22 1.006.47(,.046.07 5.472.202.26 3.672.301319,:'5SOCi'lis
()if~l'cnça da Dt:spcsu com I)essoal
constunlc 110 RCiF c aquela apunldu 5.'172.102.26
pelos vaiare, do Balan,o.

62. O qlwdl'o abaixo apresenta a conciliação da Despesa Total com Pessoal apurada 110 RCiF e
aquela utilizada no cálculo desta Capacidade de Pagamento para o ano de 2012 <.:onsidcrando ()

T TAluste l:specI lCO Jeito nesta nnu ISC:
2012 CAPA0 . CONSOLIDADO· RGI' PlFER"NÇAS

I INSCRITASJ'M
DEMONSTRATIVO DA DESPliSi\ COM . I m-:sTOS
PE.<;SOAL· RGI~

(I) UQUlDAOAS <iQ A PAGAR NÃO TOTALRGPCiv) (v)"(11. (iVl
I

. . !~ROCESSAOOS lill)

Ot~I'''~A. BRtni\ C()l\II'I!3S0ALII 3,612,650.06".33 3S1S.568.604;42 • 2.350.417.0J 3,717:)19,081 ",S (45.269.017,12)

[\'~~u,d,\111 lI" ~ {l::!'}J50 '(~8,1)1 1.-,5!50(.412.% I ~;S.477,HJ ~ (,5.1 ..u~&!'iS>J ,)') (]·III."t'l(,[ 0:-11

d <I) [IIIH.)IOI'I ~'i(),\1 I. It-.:(.,\I~(j(),,-;I)CIAIS
1 I -'(lO' UI I'I'NSC li ,..... J 1 'H) ,~-ll.JOlJllt·\S :!(,2) 1i1X 1.:!J.6:'\

1)1!-tI' 1'1:oiSl1:\I ·l'ON II~;\ lo'" I FI~U iR

I'..:~"Mlln;lll\ I' ~' I'~'I1"""111'1'1' I Ul5 JoI'i .j.t.i.7~ 1035')27771,2.";: ·1~2(~X),OO IO~·J1<JnI2~ 1'::1~l,.1~~".n)
,I ".ll '/O()J\Uj1I.":\II! .... ~3::W,M-J.l)J
,h[ J :I '11)(1)(~I ,\p( )SI N! :\1)\ lRIAS I 7·17,Ol'C!J~~,1)7
lU I (JI~i\-L\~
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Ú], () quadro abaixo apr~senta a conciliação da Despesa Total com Pessoal apurada no Reil: c
a'llléla ulil izada !lO dktllo desta Capacidade de Pagamento para o ano tk ~()13:

2013 CAPAG CONSOLIDADO· RGF IllFERt:NÇ,\S

')L\H IN~ IIV\ 11\'U lH DI~I'F$(\ COM
!'I:::';SO"I" - Rlil

40.268.1 65.1-1

INSCRITAS 1"1
RIiSl'OS

UQUIDAll'\'S(ii) f APAGAHNÃO TOT,\LRGF(IV)

)'ROCESSA IX), lüil
(v'J'" (I). (IvIli)

nSJ7J_16 J/J,tIJ81.!J7(1,·/1

,I 'I 1. r '111111;0 I 'I \"S{),\ I.l I '\l'MIO' lS ~()(_'!AtS
- '\ I '10tH IMI!'I '\:\t 11\ -,. ~') [I Ut(l( l(nR,.\s
111~I' 1'1....,,( '\1,(-( IN I H,\ I( 1'" Ilfü'HR

1'~"",,,.IIIIl<lII\O~'1'~'II~II)IlI"I.l~

d 'I ' I '1i"II)"11j'l \I.." li ....
,I q 1 ; l/IH)! 1., 1,1'< .;-'1 N 1.\1)1, IHI,\S I
lU 1111~;"1.\'

d li 11'!I,I)II~lr'l \:'01 ....
d q ,,1 ~ '/"Ih I~H)l -11{i ," lU Nlllt '11 I,>";
I'lil \llll Nt I \1,1.I....

110",1-, I )f,'~l','~a~.k1\-~·,,,.tI,k"I'HI.:'III~~li"
{"OIII,II,,~,k Iuq'lil/.I~;,n~~ I ',h.;1tI Isd"IIU,

ti q ,1 '111 \11"11)1 IK\', lJl \1'!'I.S\tL\I.
(1)'\11t., !tI ....lI!\( I IH
d ql I ')11 II1lSIU:-,II)\A j1,\nAl{

I

/

1., ,,
1

,1,.,

I,I
,I

~

r!!

I
, '

4.195.442.583-,03 "':2040.214.290.07 338.37J.36 4.240.612.(j(jj:,4.l f4:'\.170.nAOAO

1 171 \~H :-';7.1·'
I-i ~2(l'~/.U7

UE\I'.'S/\S ;\,\0 COll1'III.\D/\8 (§ IQ
, :ui. 19 ela

lunem 2.632.04 970.457.371.96970.454.739.92 :885.019.1,6,42

III,kn '/d ...('':~ jlll, Ih:1I1l,,~,11)l' lJ1lCIIIl\ I.I,~,I
1\:1, ...~,l" \"IUlIl;]II,1

tl'11!"'1'1.1\~)I\[)IN1/,\((II"'1
1~I'dl!l'[('(li\ ,IJ.:\B,\IJII~
1\.'i'rl':llk·~ .1.; [),,',,'I''';I'' JU'['lI,.1 ,k JlL'u"do unh.'JI,ll

.1 '[ ; 1 'Hl ''I IKI ~II'J li"[\.( ,\.., Jl'1)I('II\I"
1).··~IW~d~,JL I \I..'U~l\l" ,\lIltlU.II~·' ,h; 11~'J'\ldo
,\lIkllur.u. ,1.1 ;'1',11.1<,,,1,,
III 1"qli2IHI)I ....['1",'~I)1I\I!« Ino..,

\NIIWUHi,\
,I '1 1 I " I 'I~ (~IIlJ ,\" [ \[-1{ ,\N I j H10[{1S·( 11'1H
INII~\ OIH ·\)..1

,1'1 1::!P~'H~lt'()NI I'W\'lnp-;'('[,\I{I/\S
In (,I\!f I'RI )1'rHt'
,I li I <J: ~ 1111~)\ I 1\11'[ "'~,\(t 11" IIN,\Nnll{t\~
I N 1r~1!~I("\lI

d'I"'::rO::"I~)ttINI l'f~f\111 1(11I,I'WII'JW)
['.. II~ \.1 i]{( \ (t\L_.tn 7:: I ti ~'I I~ t, (1'\1[ I'lu\'
l'\lIUt,Pdll\j ",\ll(II,\\1 \)1,

,1'lq~'[':')IO)r\l"llll,1t \1)1)1
('{)N Ilm![ ,I( (1[" 1'[{! \' I~I

(I'o'l)r/I I'),

77 .jl)_' 16<J.5a

7~\U (~)IX;

71'" lei) :U7117J5~17j7;\07

I.;, 335.741,32 l.270.1~;.7?1",7

m~l'rs \ '("OTAI,CO:\J l·t:S~()A1..IYl11 (W) ....
(111:1+111111

I
3.269.819.550.15 ,3..l10,423.456,61

3.310.42J.456.61 3.210.155.291,47 3.270.155.291,47

(,.1, I:oi ohscf\ada lima diferença de R$ 40.268,165.14 entre a Despesa com Pessoal const~lIltc no
RGF (1{$ ~.270.155.~l)1.47) c aquela apuruda pdos valores do Balanço (R$ 3.3] 0.423A5ú.6 I ),
() Fstild" nJo apresentou explicações para tais dilcrcnças. Assim. prlldcncialmcntc. () valor
apl,<~scntad(lapurado com base nos valores do Balanço do Estado !(,i cOllsidcrndo COIllO \,1101'

apllrw.h) nesta ô.lllúlis{". \~, ,_ ~)
,'"



~ 65. O quadro abaixo apresenta a conciliação da Despesa Total COIll Pessoal apurada 110 RCiF e
aquela apurada com hase no Balanço do Estado para o ano de 2014:

2014 BAlANÇO ... ,CONSOLllMDO. RGF OIFERENÇAS

INSCRITASEM
[l[MONSTRATI,t> DA 115PESA COM

(i) I)QUIDADAS (iQ RESTOS
PI':;SOAL· ReJ'

••
Api\GARNÃO TOTAI.RGI"(i'f') tV)-(i). (IV).

.. f'R()(J;SSA!l()S (liI)

lU·sr.s" 8HvrA COM 1·l-}iSOAI.(I) 4.509.191.993,81 4.691.967.013 94 1.737.385.12 4,6'J3.70".4~9.1 (. {184AI2.4fi5,:29l
I'"~~,,,jl;\tl~ 11 J :!_W261l,1J5,4h 3.434,tJl:! 56256 I 7-'7 JS~.22 ,]..I_l571,1)')17,7:-> il%~m~l~ llf1
II II "l I li IU~JIiO. 1'1;\'\( 1,<\1ri NC'\lm(>;j
\( ~,-L\I"'" "" 11 ',001 Wr\j'{I\INIAI)OHlAS F
lU I t JI~\lAS· . "J I ""0) rül'l N':iIIl"S· . ;:!w ~(~)71<;AK
~(I 1111 '1 (IA H 11 lHAS 01'\1' PISSO!\I-
l (lNll~YJIJ" 11!{t I W"
1\,~..t"IIIIl:.tII\ (1 .. 1".'nl'!tlUl~ la... I ,2.1iH11 1(,(152 1226J17 :!6~Jt 11~r,,,H7~(l" ti 1~(Hl it;11':;~1
.I 'I J I ')f) ui m /\J'( I~I N !;\])( *1,\ ....1 9!-l 7W, ;l:!9,~I
HI I {lIUdAS
d'l { I 'JOU\W PI " ....i l!'-) J::!~ ISU.1:!7.,UI
li II J ,')1)(1':;I~) j iI. ri RI )~ IIINI J Jt]i lS

5H-I0l.{'1
I'IH \1 1)1~( ·1.>\IUc)'>

()lIH.l~ Ik~p~'~;)~ d~' I'':~:-I':ll ,h:""fI'\'nl.: .. do: II (lI)()097.}17 J I 5<J7 2·16.07 J I.'>'17::,lc.,1fJ 2 X~I 1\1){<I'IIlI'll,'~ ~k l..:rn·III.t;I~';ln(* I" \111,111IkJaIIH'1

,I q J 1jj (I..~ (XIt l(.IIKAS IJFSI' JlESS{)A!· 31 (J(~)O\)7,1l7
(\)NIHAIO\ IIHUIl~
li 11li ')0 O\-l'iXHlSIOS A Pr\(il\!{ 2 R'51.HU I
UI:."iPeiASNÀO(:(lI\U'UfAUAS (§ l+,lIrL .9. ~ 18,!\61A85.37 1.182~61:8!1"'4 !. 145.167,113 1.J81.512.9tN~77 (463.I'SU.504 •.JIl)UU)(lO
hl\klllr.Ir;O!,'s l',lIl)o:1l11~~:lOI,' lrlC~'1\11Hl",\ :m,MI2.7$ (l~7,166,71i , hS71(I{,_71 I_I:':' I"J,I~l'
Ikll~'''')(1 Vllhl1l1,m;l
J 'I J 11)(j'i,,1OI INI)I NlI ,\('( 1I~::-;1

:!J.l ~1?.75
I~I';,III \.lll'í)1 '\ I HI\IHIIIIS
I )o;(\lrn.'III~·~,k I "Io..'(:N)ll JII,IIl'I;_Jd~ Iwrlildc. iUll<:nllt 7-' 1)56~R~.17 rJ61(ô 5lO.61 IJt._I<O'SI061 jH ~1I"(·~q,,ll
,I" \1.1 ;'plll,I~';ll'
J q Oi I 'il)tI!IÚ ~t N! I'NI.",\") 1\ 'Ill( '1f\1~ ],:1tl'f, ~R;.17

l),:\f'!l,",l~ u,,"I.-..:r~I(U)~'\ukrn'l(;"tk Ih:rllllhl ~·145'131)(),,9H (>$ >lfiJ 017,65 M,ltnLlI71,'i il!():Il·!i'h71
,1111.."111'1,til tia arllr,,~;l.1
ti q 1 I 'iU'I~ (~l DI \1'1':-'>\"1 DJ;1-:',1i{Ctt'IOS SflO~) :r;'H,~7
\Nllmt*I,~
ti q ~ '<.11')~((IIlI.SI'I'\H{ANI1Hlof<lS"nl'IH .1~~) Xl~I.71
j'\.II(.\('RC,\\1

IlIlltl\,I~': l''''Il~I.lIl1,l;hÚllltlk':lIf"ll' VUlc:ubdn~ 7&"t'JI2 JR1A7 1 II"lHI62.12n.97 l-Fi Hi7 S:l I n·:u~(l7 2'1,,1 ~l (1'11 :;'),,1'~17 lil

lJqI2111::'}(Klt1)NI l'klVIDI Nl'L-\I~IAS !(tI}S'i.\) ~12ql)
!~I,(ilr..II ..I·Htll'IW'
lJ l) I q] ~ !n(~1n )!\-lPIN..,,\PJ!:'.IIN,\NCllltAS

8 {JlHM7,'W
! NII{! I{I (;n..11

dq721f)~'(~)l()NI 1'1~1\1D I{lIi PIWI'IUU
IN r I~A·OI{C,\ 1>':'"-:,'1117 ~ I ti :?_<, I:' ('(IN I P1UV :'1'l-l141IMWI
I "I j(I(!I1\H:, l>1..I'·,m,llM...1 !lI )

ti il ,)~ ~ I ~IOll(I'sl'llllltl\( 11)1'
(IOX f,SJ.,'i2J

('IJNTI(!Bl11l'1 U:''' PI<I-'V l{l' i

IlISPlliA IJQUIIIA COM ~ISSOAL (111)-(~I~ 3.590.729.508.5() J.309.~99.2S1MI.· 1.592.217,39 3.31 1.t?1.4!i9J.9 179.~3.0..)i).11

m:spl:".SATO'I'Al.COMI't:SSOAL ..nn' (lV)-
3.S90·7l9.50R,50 .

.. 3.311.191.469,39 3,J Il.t~I.4Cl9.39 279"S38,O)tJ.llIIIa>UIIJ) .
66. Foi obscrvmln lima diferença de R$ 279.538.039.1 1 entre a Despesa com Pessoal COllslnntcno

RGF (R$ 3.311.191.469,39) e aquela apurada pelos valores do Balanço (R$ 3.5<)().729.50S.5ll).
O Jo:,(ado n50 apresentou explicações para tais diferenças. Assim. prlldcncialmcnk. o valor
,Iprcscntado apurado com base nos valores do Balanço do Estado j(li consilkl'lldo COlHO valor
apurado ncsla anúl isc.
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(,7. 1\ Ikspcsa '<>In Pessoal apurada para lins desta anúlisc de capacidade de pagam<.:n(o diverge
daquda aprcsclllnda no RCiF do 3" quadril1lcstre para os exercícios de 2013 c 2014. conll>rlne
quadro a seguir:

DESPESA TOTAL COM
E'.IIH'j< 10 PI:SSOAI. APIIRADA

___ ___j ~_I::s_rJ_l_~;\I.,IS"_(A).,
2012 :2.959JS3.78151

2013

cOI-I

Quanto iI I{cl'cita Corrente Líquida

(,s. Os procedimentos utilizados na apllrução da Receita Corrcnte Líquida neste indicatlor são
id0nticos aos adoJados quando do cálculo dessa variú\'cI no indicador I.

Indicador V - Capacidade de Geração de Poupunça:
«({cecil!!sCorrentes - Despesas Correntes) I Receitas Correntes

A'pee,los ('o"sidl'n.do~,nll Ap~,!:~_~ã~__ ..

Quanlil i.s Recdtas Corrcntes c i.s Despcs:ls Correntes

(l'i. () il<:1llHcccit:.s Correntes. conlofillç espcdlicado no indicador L n:g.istra "OS ingressos de
rccursos linallcçiros oriundos das seguintes suhcategorias econômicas: receitas tribulúrias. de
contribui~ões. palrimoniais. agropecuárias. industriais, de serviços, translcrência, corrcntes c
oulms receilas correntes."' (MDF. 5" edição. p{lg. 173).

70. () item Despesas COITcntt's refere-se iIs despesas que não contribuem diretamente para a
I<>rlll,l,[í" \'u aquisiçüo de um belll de capital. como ns despesas de pessoal c encargos sociais.
_juros e cncargos d<ldivida c out"" despesas correntes. (ver MDF. 5" cdiçüo. púg. 234)

71. Paru tins de apuraçno deste indicador, Ilmull também consideradas as rçccilas e despesas intra-
orçalllcntúri,ls c as deduções correspondentes a rcstituiçôcs da receita corrente.

72. Os \'alol:cs apurados para o ciIlculo das Rcccifas Correntes nos allos de 21l11. 2013. e 2014
L'st[iO dispostos nos quadros apresentados a seguir:

ll$ll'lO

]012
Ajlj~le~ :1,1,;1WJn .ilftblhli!{.lo il()~ IrldH:::lft()r('~

[),)IJ,J\ f 1tI.11~
= I\, ~ 6 J.{

I),ld(l~puhli~;ldo~
h

GNJ'~ [!>!JedIJw:.

o C



HS 1,01.)

P,C. 11." 5H dI."X2 da Nula Il_" I.U1101 ,i('OREM/SlIRINfSTN/MF-DF.lIl.! 16/07/2,015,

2013
Alu~t(~~PiUd COflll);llibl!il,IÇd(l dos tfl(ht.<ldor('~

'1,

Il,Hl(J" flfl.lI\

1\ .11+(
D,)dos /)ubl,c<Jdm.

A
Especifico,

(

(!S 'UXl
20i4

P,Hlmllll,tI~

~Ad~t{_

AllA~t~·~para compiltibililJÇJu dos lrldlc,1dorl'$
D6dosf)ublicados

A
G!!'rah E~pi:,lrko5
, B C

73. Fonun feitos (\s seguintes l\just(.·s gerais nas Receitas Correntes para o triênio 2012-2014:

a) Em 2012. na Receita Corrente foram deduzidos R$ 8.632.S38.20 rctcrcntcs 11:

RS 6.743.393,75, rc!crcl1tes aos valores das restituições c dcduçôcs de receita
registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00 • = DEDUCOES PARA ()
FUNSET/DENi\'I'RAN" (R$ 419.871.(4). "9.2.1.0.00.00 RFST1TlliCAO
DA RECEITA TRIBUTARI!\" (R$ 6.097.200,75) , <: "9.2.2.0.()().()()
RIiSTITUICA() DE RECEITA DE CONTRIB1I1CO" (R$ 226.32136):

R$ 1.889.444,45 referentes ~\ exclusão das receitas de rceuperaç[i(l de
exercícios anteriores. registradas na rubrica 1.9.2.2.07.00 - RFCUPI'RAC'i\O
DE DESPESAS EXERCICIOS AN que, para fins desta anúlisc. n~(l são
consideradas Ct)t1l0 receita orçamenlúria;

h) Em 2013, na Receita Corrente foram deduzidos R$ 17.798.661.52 relCrcntes a:

i.)

i i.)

i.) R$ 13.994.1 &2.92. referentes aos va)()I'cs das restituições e "edllçõc's de
receita registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00 * = DEDUCOI'S PARA ()
FUNSETIDENATRAN" (R$ 493.377,87), "9.8.1.3.01.00 * = IWDl.!C!\O
DA REMUNERACAO DOS INVES" (R$ 5.385.303.34). "9.2.1.0.()O.()(I
RESTITUICAO DA RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 8.004.416.44). c
"9.2.2.0.00.00 RESTITUICAO DE RECEITA DE CONTRlBlJICO" (R$
1 11.085,27):

i i.) R$ 3.804.47S.60 referentes à exclusão das receitas de recuperação de
exercicios anteriores, registradas na I'lIbrica 1.9.2.2.07.00 - RI'C(fI'FRACA()
DE DESPESAS EXERCICIOS AN que, para fins desta am\1ise. não sãn
consideradas como receita orçal11cntária~

I

I
j

c) Em 1014. na Receita Corrente IOfam deduzidos R$ 7.() 13.564, 17 rdcrcnles a:

i.) R$ 3.731.522,20. referentes aos valores das restituições c deduçôcs de rceci ta
registradas nas rubricas "9,9.1.9.15.()() * = DEDUCOES l'Alt!\ ()
FUNSET/DFNATRAN" (R$ 502.605,47). "9_2.1.0.()(I.OO RFSTITU 1('1\0
DA RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 3.101.323,04) c "9.2.2.0.()().O(l
RESTITU I('AO DE RECEITA DE CONTRIBUICO" (R$ 127.593.(9);

\r v0
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Ili
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I
I

"

ii.) R$ 3.2S2.041.97 referentes ti exclusão das reccitus d, rccupcra,ão dê
exercidos anteriores. I'cgistradas na rubrica 1.9.2.2.07.00 - RECIIPERi\CAO
DE DESPESAS EXERCICIOS AN que. para !ins desla anúlisc. não sDo
considcl'mhls eomo receita orçamentária;

74. ()s aiustes nas Receitas Corrcntes descritos são aprescntlldos no quadro abaixo:

Item Rubrica Entrada Ajutc Geral Total

I.O.()'!UIO.OO· Receitas Correntes 7.348.247.829.56 (8.632.838.20) 7..B9,6 1·1.99 1.16

9.').1.9.15.00 • DEDUCOES PARA O (419.87I.fi.11
ri 'NSI.I illl',NA'1 RAN
9.2.1.0.1111.(1) RioS rrn!lCAO DA RECEITA TRt BUTARIA (6.097,200.75 )

;t

'J,2.2.0.00.(I() RESTI rUICAO DE RECEITA DF. (226.321.36)
CON I Rllll!lCO
1.9.2.2.07,llIl. REClIl'l'.RACAO DE DESPESAS (I .88'1 .44'US)

.. I ,x I.RCICIOS AN
---- -_. - '0':;-I () () () ()() 00-: 1{I.'c~itasC~~~Clltc~~ ~--~,- ------ ------- - . -- __ e__·_·_~~~

7.766.191.350.76 (17.798661.52) 7 7,-1S._"W2'()~N,::~A

'i.S.U.O 1.00 * DEIJUCAO DA RI'MUNERACA() DOS (5.3S5.30J.}I)
I:--IVI.S 1
<J.'i.1.'1.15.011* DI:DlJCOI:S PARA () (·!').U 77 .R7)

h
FlINSI'T·DENAlRAN
'1.2.1.1J.00.tli) RESTITtllCAO DA RECEITA TRIBUTARIA (8.011.1..116.'14)

'I.2.2.IUIIi.OO RI:STITUICAO DE RECEITA DF ( 111.1I~5.}7)
('ON I'R IllI !leu
1.'1 2.2.07,OIl-I{ITUPERACAO DE DESPESAS (3 .RO,1.47R.(0)
LXU<CICIOS AN:,C _ , • __ • -_.__ .- ---_._ -_ .. _ •... -_
1.1I.0.0.00.nll . Receitas Correntes S.40().930.932.61 (7.013.56·1.17) S,J9J ,9 17 .36R.4~
'l.'l. 1.9. 15.011• DU)UCOES PARA () (5112.605.·17)I \ INSET;'DEN ATRAN

" 9.2.I.O.O() 0(1 RI:STITlIICAO DA RECEITA TRIBUTARIA (3.IOU23.04)
9.2.2.0.110.110 RFSTITLJICAO DE RECEITA DE (127.5'1.1.6'))CClNTRIIlIIICO
1.9.2.2.07.00· REClIl'ERACAO DE DESPESAS (.1.282.041.97)I'XI.Rl'ICIOS AN

"5. ()s valo)'es apurados par;\ o cúlculo das Despesas Correntes nos anos de 2011. 201 J. c 2014
estão dispostos nos qW14Jros apresentados a seguir:

flS 1 lXl

!),ld()~ fm,ll';

~td [\I(

2011
Aus1.I'S P;U"<IWllll)dli!tl!ill1 :in dll~ tndi(;ulorr ..

D;ldll~pltblk,~(ID~
A

OI~" inlln,lç,iIJ • c

".[J('I nt~]l 404,),5 5.77UM<;9PA,ú7
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Dados publiC<ldl.l5
A

0.00

AjU~I~~~,:~"'(Ornnatihlll],lÇ;'lO<fI):S;~~~~~~.f(':.. D.uID\F,II.ll\ I
C .. ,'1t!h(o

5.M3804.085.3

2014

OiltfOS I)ubilcados
A • c

{),Id(l~FtI1,1;,

- A • I~ I (

G.1OO,S90.3IS,G8 S:B.237 ..&34,41: o 7 J~ 82M<;;), ir

76. I'nram li:itos os sC!~lIinl':s ,\illstcs gerais nas Despesas Correntes pam o triênio 2012-2014:

[I) hn 2012. na J)CSPCSH Corrente ItlnUll incluidos R$ 655,92-!.5XOJ2 referentes a
tram;lCrências aos municípios registrados nn rubrica "9.4.0,0.00,00 DEDlICAO Pi\RA OS
MIINICIPIOS" (R$ 655.924.580,32):

b) Em 2013. na Despesa Corrente foram incluídos R$ 744.322.356.R6 rclercntcs a
translerGncias aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0,O().OO DEDUCAO I'ARA OS
MUNICII'IOS" (R$ 744.322.356.86).

c) Em 2014, na Despesa Corrente !1.1ram incluídos R$ 833,23 7.(,34A2 rclcrcnks a
lntnslerêllcillS aos Illunícípios registrados ml rubriea "9.4,O.O.()O.OO DEDUCAO PARA OS
MIINICIP!OS" (R$ S33.237.634,42);

77. Os '\iUSleS na Despesas Correntes descri lOS são apresentados no quadro abaixo:

a
1.0.II.O.OO.IH) --Despesas Correlltes 5. 114.521AO".]) 655.924.5XI1.32 5. 770,·j,IS,lISH, 7

<!.4.0,1I.IIO.OIlIlEDUCAO PARA OS MUNICIPIOS 655.92.1580.32
-....-.-...-...--.- ..--- ------------.------------------~----.- --1-- .'

1.O.O.O.llO.OO~ l)l,.'spc:ms Corrclltes 5,843.80·1.085.36 744,J22.J5ú.86 Ú5XS, I~{l·I~~.~:

Rubrico Entruda Ajutc GerallIem Total

h
QA.O,O.IlII.OO D)'DUCAO PARAOSMUNICII'IOS 74·1.322.356.86------ -----------.-----.--------.- .-----------4------.- -------..-
J,(),(),o.OO,on - Dl.!spcs~ls C()rrclltcs

<!,·1.0.0.IIO.OODI,DUCAO PARA OS MIINICII'IOS

6.308.590.315.68 833.237.63·1,42 7.1--11827,9 5lJ.1li

Indic<ldoi' VI - Pllrticipnção dos Investimentos nll Despesa Total:

Investimentos I Despesa Total

!i

_Aspe~_'~~~OIl_:;~~!~~O~I~"_~.p_~!rllçã() . . .__. _

Quanto aos h"'cstimcntos

n. O item Investimentos registra as despesas com (l planejamento c a execução ,k ohms. inclllSiv._.
com a nquisição de imóveis considerados neccssãrios it r~"lizaç1io destas últimas. c com a
aquisição de inslalaçücs. equipamentos c material permanente. (MDF. 5" edição. püg. 235)

79. Os valores "purados relativos ti In\'Cstimentos nos anos de 2012. 2013, c 2014 estão disposlos
nos quadros apresentados a seguir:
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,SO,N~o !'orall1reali;t.ados [~iustcs nesse item.
Qllantu ,::ts I)cspcsas Totais

~1. As Despesas T()tais corrcspotlÚCIl1 iI sOllla entre as Despesas Corrente e de Capital.

lC. As despesas intra-orçamcntúrias estão incluídas nas Despesas Totais.

8:1. Os \'alorcs apurados para o <:úlculo da Despesa Total 110S anos de 2012. 2013. c 2014 eslão
dispOSlOS nos quadros apresenlados a seguir:

R5 1 (](}

'012
IIJII~ll'\ Pill,l comp;ltltlihtilt,in do\ lndi("rlN<.:'S

bados pj/hlit,ldo~
A
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j( • ) 11/'\11'_',>;1Corrl'l1tc'
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_7~~78,90J.628,Sl

L 7013

I, OM()~ publicados
A

natllJ~FUliü~
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744.,,322.3.56.86 ,, ~.Q_(
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X·I, Foram ti.:itos ", seguintes ajustes gerais Ilas Despesas Correntes para o triênio 2012-2014:

a) 1':111 2012. na Despesa Corrente IIJral11
tnlllsli.:rêll!..'ias aos municípios registrados na
~IIINICII)IOS" (RS 655.924.5S0.3:?);

incluídos R$ 655.924.5X0.32 rder<:ntcs u
rubrica "l).4.0.0.00.00 DEDlICI\() Pt\R/\ OS
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';, "

Em 2013. na Despesa Corrcnt~ Il)l'um incluídos R$ 744.322.356.X6 n:I;"l'l'lltcs a
Irallsl;"réncias aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDlJCAO I'ARII OS
MlJNICII'IOS" (R$ 744.322.356,ll6).

c) Em 2014. na Despesa Corrente Illl'arn incluidos R$ 833.237.634.42 rclercntcs a
transl;"rêllcias aos Illunicípios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUC/\O I'ARII OS
MlJNICII'IOS" (R$ 833237.634.42);

":,'

115.Os ajustes na Despesas Correntes descritos são apresentados no quadro abaixo:

Item Rubrica
.

Entrada AjuteGeral To!.1

3.0.0.0.0(l.(I() . Despesas Correntes 5.114.521.404.35 <i55.924.5RO.32 5.770A·15.~~,1,(,7

" 9.4.0.0.()O.OOIlElJlJCAO PARA OS MUNIClPlOS 655.924580.32
-- --_._- - ----------- --_._--_ ..•. -

3.0.0.0.00.00· Despesas Correntes 5.843.804.085.36 74'1.322.356.H6 6jXR.I':6.·!·t~.~~
h

9A.II.0.00.()() [WDlJCAO PARA OS MUNICII'IOS 744.322.35(>,86
.... -" ...._-------- _._,,---- --,- ,...__ ._ .. __ .- ._._--_, .. _

HI.O.O.OO.OO - Despesas Correntes 6.308.590.315,68 833 .2)7.6},(,.t~ 7.1·1\.~n'),o.IO
c

9..!.IUI.OO.OODI:DlJCAO PARA OS MUNICIPIOS 833.237.63'1042 I

X6.Foi realiz.ado ajuste cspecílico neste item no ano de 2012 relativo ti cxcl\lsflo dos d;"itos da
alllortinw~o cxtntordimíri" das obrigações conlraídas no fimbito de relinancimncllllls cekbrad()s
com a União (Lei n" 9.496/97 c Lei n" 8.727/93). conllxllle MClIlorando
n" 19/2012/(iECEM3/COIIF!/SUR1N/STN/MF-DF, de 5 de julho de 2012. Para isto ((,i IOI11<lda
operação de crédito tratada como operação de reestruturação, em al<:ndimenlo ao que estabelecc
(l parügrali) Icrceiro do Anexo I da POI'laria STN n" 543. de IS.09.2013. que pl'\:\'iu: "t!c",'rt7o
ser (".'-,consideradas. nos exercícios de sI/a implemenraí'i1o, as 1'('('(';/(1.1' (' dl'.\,/)('SlI.\
eXI/'{/ordinlÍr;a.\· decorrentes de operaçiJe.\·de ree.l'/l'1Iluraçiio e recolllpos;rtlO de principal de
t1il'ida e de .I'lIl1('{//l1cnlo .finilnceiro de empresa,\' estalais". IIssim, foram expurgados neste
cálculo os efeitos sobrc a despesa total relacionados com CSla amortização cxlraonlinúria na
despesa de capital.

117.O quadro li seguir apresenta este ajuste específico realizado 110 ano de 2012:

Rubrica Entrada Ajuste Geral Aj IIte FinalEspecll1co
4.0.0.0.00.(1) - Despesas de Capital 1.739.247.641,96 - (230.791. 998.12) 1.50g.'15:t.6 ..I3.K·1

Amorli/ação 1..'!,'\tnlordilUlria {I_ei n° 9,496/97} (69.634.347.42)

AJIH)rlll.aç:1n i,.·xlraordinúria (I,ci 11;" 8.727/93) (161.157.650.70)

Indicador VII - Participação das Contribuições c Remunerações do RPPS nas Despesas
I)rcvidenciárias:

(Contribuições + Remunerações do RPPS) I Despesas Previdenciárias

ASI!~,,_tlls C"ll."_idHadns na ~punlç",ã-"n .

Quantol\s Contribuiçilcs e RCDlllncrnçilcs do RI'I'S

SS. IIs Contribuições c as Remunerações do RPI'S cmrcspondcm ú soma das wntrihui\'ôes
patronal c do scrvidor para o RPPS, acrescida das remunerações c das cllmpcnsaçi\cs
previdenciárias entre regimes. Não devem ser considerados como contribuiçôcs os rCCHl'SllS

\Jv" \'f'_)
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lIportados pelo Tesouro do Lstado a título de cobertura de déllcit lin<lncciro ou atuarial do
RPI'S.

X'). () Total das Receitas Previdenciárias do RPI'S npurada com base no Balall<;o do Estado diverge
daquele apresentada no RREO do 6" bimestre para os exercícios de 2012. 2013. c 2014
confill"lllC quadro ti seguir:

-----,---~ ._------_._-----_.
TO!'.\I, IHS RECI·:I'I'.\S

PHt:\ IlIENCI\IHAS 110RI'I'S
- RREO (,·IlI.llESTHE Il

612,568,784,69

I)II·TIU:NC\

(Il)-(A)

,---- ._-----, ....

727,33) ,S8G,30 ,IA17A72.RO

800.245,214.41 29,762,00

90, Os 'iUl1dros a seguir apresentam dctalhallllOnto dos valores constantes nos Jelllonstrativos das
receitas lO lkspcsas previdcnciúl'ins dos RREOs do 60 bimestre publicados pdo Est,ldo
cOl1sidenldos COIl1\) contribuições e remunerações do RPI'S para efeitos de apuraçüo do
illdkad{}r ")articipaçiio das ('ontríbttiçôcs c RcmunerflÇtlcs do RPI)S nns Dcspt_'sas
1'r,,\'i dcnciúrias":
, - - ~~- _ ... ,,",--- ._----_ .... ,._- -

2014

C.ontribulçõ-ts e flcmuneratõesdo RPPS· RflEO 2012 2012 2013 Plano PrevIdenciário Plolnoflnancelro Total 2014

Receita de Contrlbuiçôes da~ Scgurados 2frVU6.6OS,38 ". ... ',402,0< 11 &lG,70S;l} 2tJ7,')11691,91 260,800.398,33
AI'celta Pal,]moni.al" Rcccil<lslmoblll.iti:lS
Re,eilas PatfimDni'li~· Remuneraçãodos InvC'sUmentos 3.S08.9l6/ii9 5.481,8119,~ 1,lll."'S,fl'J 91J8H)]6.~'i 1I.301.OM,94
Compens.açao Previdcod;trla do RGPS par...o RPPS 3.!>60,SOl,78 1j..67S.031,S6 B fl87 fl77,'i9 8,(,81.677,49
DClloluç3o de Bencflcio$
Outras Ae<!L'ita! 87.900,20 1.049.970,37 RR.6R9,1{' GG,(iB9.16

Deduções di]Receita c.orrcnte~ (183.273,68) {S.460.8'91,21) !.108 G8J. 52) {108.683:.521
Re«("itadc ContribLJiçÕC~P.1tronal (Intr",ol?m(tlltária~) 397.758.121,42 489.678.224,43 24.106.585,38 4% )6],331.63 519.474.068,01
RNcitas P,nr!mo.,I('Ii<j' Receltaslmobllián<J$ tlntraorçarnEl'ntárl,l5)
Outr.,~ Rl"crltas (1IlIf.10rçôlmcntárias)
Total EiU.&68.784,69 727,311.586,3() 311.314.820 491 761.930.3'13,921 800.245.214,41

91. !"lnl os ext:rcícios de 2012 c 2013, (1 Estado apresentou valores no d~nlOl1strnti\'o das receitas c
despesas do regime próprio de previdência dos scrviuorcs apen~lS no """mo Previdenciürio".
Nao li1l'<l111considerados C0!110 receitas de contribui<;ões patronais os valores inli>rlllados no
RRlcO como receitas de contribuições "EI11 Regime de Débitos c Parcelamentos" c Outras
Receitas de Capital (intraorçamcl1túrias), apresentadas no quadro abaixo;

Receitas Contantes no RREOmas que não foralTl consIderadas para
fins de apuraç50 deste IndIcador 2012 2013 2014

Hecctt<l de Contribuições - Em Regiml"" de Débitos e Parcelamentos 4,049.939,61 L86S.555,49 267.106,05
Outra:!:. Hccr,itJS de Capital 90000.000,00 90.000,000,00
Total 94,049,939,61 91.865.555,49 267,106,05

<)2, ()s \ .dores apurados par" o cúlculo das ('ontribuiçües e das Rel11unerações do RI'PS nos allos de
20 I~. 2tl13. e 2014 ,-,stão dispostos nos quadros apreselltados a segui r: '*"')
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93. Foram li:itos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2012, descritos no quadro seguinte:

<I) Na ruhrica "1.2.1.0.29.05 ' Contribuição Patronal Pensionista Civil" I"oram cklluzidos os
valores de restituições ele receitas ele cOlltribuição registrados na rubrica "9.2,2, I ,29.0S * ~
RESTIT. DI' CONTRIB. PATRONAL" PE" (R$ 88.118.35);

h) Na rubrica" 1.2.1.0.29.07 ' Contribuição do Servidor Ativo Civil" foram deduz.idos os
valores de restituições de r~ccitasde contribuição registrados na rubrica 119.2.2.1.29.07 *
RI'STll. DE CONTRIB. DL': SERVIDOR A" (R$ 58.058.(7);

c) Na runrica "1.2.1.0.29.08 ' Contribuição do Servidor Ativo Militar" tOnlll1 d..,<luzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2,2.1 ,29,()l{ •
RESTIT. DE CONTRIB, DE SERVIDOR A" (R$ 2.413.35);

I
i
I
1

d) Na rubrÍçn "1.2.1.0.29,09 ' Contribuição do Servidor Inativo Civil" I"oram dcdu'lidos os
valores de restituições de receitas ele contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29,09 " ~..
RESTlr. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 19.559.26);

c) Na rubrica "1.2.1.0.29,10 ' Contribuição do Servidor Inativo Militar" I"oralll ,bluzidos os
,alores dl' restituições de receitas de contribuição registrados na ruhrica "9.2.2,1.2').10 "
RESTn. DL CONTRIB, SERVIDOR INA'!''' (R$ 15,124,65):

I) Na ruhrica "IJ.2.X,()().OO -Rellluneração dos Investimentos do RI'PS" rói incluido " lalur
de R$ 3.508.926,59 registrados na rubrica "1.3.2.4.00.00 FlJN DOS IJ I:

\\ WJ\J
"

",
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INVFSTIIVIENTOS-- do Balanço mas que se referem a rellluneraçiio de investime11tos do
RI'PS:_._ .... _ .._-- "-".._---,~-,

ltel11 I{ubricll Entrada Ajute Geral Tolal
1.2.1,0 ..29,05 - Clllllribuiçfio P~HI'OIli11Pellsionista

(88.118.35) (88.118 ..15)
Civil -

" t).2.2, I ,2(}.05 • RESTIT. DE CONTRIIJ.
I'I\TR!.)~'l ..

(88.118.35)
- - ---*- -

1.1.I.O.2t),07 • CUlllribllh;;lo uo Servidor Ativo Civil 165.642.083.87 (58.058.07) 11>5.584.025.811
h 9,2.21,29,07 .. RESTI r. 1)1' CONTRII3. DE

SI RVIDOI( A (58.D5S.07)

1.2.I.O.2{)])-S-=-ConlrihuTC;i10"do Sc""i-vidofi\tT\;-\ --
1-_____ .-0 ___ --,--,"_. __ ..._- ----_._._-_._.-

~Iilila,. 21.948.n6.08 (2.4 13351 21.945.862.7.1,
1).2.~"1,:!c),()S '" RI',STIT. DE CONTRIIl. DE
SI'IWID()R A (2.41 :;.35)

.
1.0.1').09 - (~nt-;-jEUiçLl~l·J;;Scr\'idOl ' ~-------~-----I- - __ .- _ .._----~----_.-

I 2 IIUlli\lo 8.488.913.56 ( lq.5SI),~6) 8 ..:169,.1(,4,30
Ci,'il

d
1).2.2.1.29.09 l(I RIS!!'!'. DECONTRHl.
SLRVIIlOI{ IN" r ( 19.559.261

~1.2.1,0.21), t o ~.C{-;llli~ltllliç~0a-~1Sc';:V'illõ-,: tll;-Iti\.~o - _"_'--'-'''-'''-''_'- -------,- _._----~._.-

t\" i1Ü;II' 1.614.19!).52 (15.124.6.1) !.5')I).07,U7
c tJ.~,l.I,21).IO * I~CSTIT. DE CONTRIIl.

SI.RVI))()R INAT ( 15.124.(5)
-_ ...-

-'1~-;.~.-x-.Ô().(io-,:-Rc111 UIICrt.U;UO dos Invesailllci;u;'s do -
------- __ o " __ -0--_- -

RPPS - 3,508.1)]6.59 3.~O8.9:::!6.59r
I L~.4.0().()OFUNDOS DE INVESTIMENTOS 3.50~.t)26.59

'14. I:oram rcito~ o~ ~cgllinlcs ;;justcs gerais para o ano de 2013, descritos no quadro seguinte:

a) Na ruhrica "1.2.1.0.29.07 - Contribuiçiio do Servidor Ativo Civil" {()ralll dcdu/.idos os
\;!lorcs dI: restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "<).2.2.1.2lJ.07 • ~
RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A" (R$ 11.212,77):

Na rubrica" 1.2.1.0.29.09 - C\H1tribuição do Servidor Inativo Civil" l<m1l11 deduzidos os
\'alor~s <k reslituiçõcs de receilas de contrihuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.09 *
RI·:SITI. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 56.00'i.(0);

Na rubrica "1.2.1.0.29.1 () - Contribuição do Servidor Inativo Militar" I(lmlll deduzidos os
valores de rcstituiç(ics de receitas ele contribuição regislrados na rubrica "9.2.2.1.29.1 () * =

RI'STIT. 1)1: ("ONIRIB. SERVIDOR INAT" (R$IU65.50):

Na rubrica "13.2.S.00.00 -Rellluneração dos InvestÍmentos do RPI'S" I{li incluído o "alor
de R$ 5.481.ll49,O(, registrados na rubrica "1.3.2.-I.OO.()() FlJN !lOS DF
INVI:STIMENTOS" r.Io Balanço mas que se referem a rClllull"ração de imesti'lH.:lltos d"
RJ>PS:



I'!!_ 11." (lO til: K2 da N\II\I 11," I :rv:w 15/Ct)REj\I/SURINjSTNttvU:~I)F. dI.: lú107/2015.

\. Item Rubrkn Entrada Ajute Geral TOlal

1.2.I.O.29.()7· Co"lrib"iç~o do Servido,' Ativo Civil 182.555.075.99 ( 11.212.77) I~2.5.n.863.::r~
a

9.2.1.1.19'()7 ••. Rl:STIT. DE CONTRIB. DE SER VIDOR A (11.212.77)
__ o _.,--

1.2.I.(L~9.()9 - Cnnlriblliç~o do Servidor Inativo Civil 12.370.368.24 (56.00'1.60) 12._1I·U.'~.64
h

9.2.2.1.~9.09'" RESTIT. DI':CONTRII3. SERVIDOR INAT (56.009.6U)_._ .. - .__ .,.__ .

I.:! .1.0,19.1 () . Contribuição do Servidor hmlivo Militar 2.916.642.73 (8.365.50) 2.90S.:!77,:D
c

9.2.2.1.29.10 * RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT (8.365.50)
I .-- _ .._-~ . -_._--_ ...-

I.J.2.S.()(I,()()· RCIlHillcraçnodos Investimentos do RPPS . 5.481.849.0(> 5A81.X49.1I(J
d

1.3.2A.OO.()()FUNDOS DE INVESTIMENTOS 5.481.849.0(>

95. Foram kitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 20 14?dc~crilos no quadro seguinte:

a) Na rubrica "1.2.1.0.29.07 - Contribuição do Servidor Ati\'o Civil" I(mllll deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2,1.2').07 "
RLSTlT. CONTo SERVIDOR ATIVO CIVI" (R$ 3.75853);

b) Na ruhrica "1.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" roram deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição rcgistmdos na rulwica "9.2.2.1.29.09 •
RESTIT. Df,: CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 91.812,68);

c) Na rubrica" 1.2.1.0.29.1 O . Contribuição do Servidor Inativo Mi lilar" foram deduzidos os
valores de rcstituiç(les de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29, 10 * =
RlêSTI'!'. DE CONTRIB. SERVIlJOR INAT" (R$ 13.112.31);

d) Na rubrica '·U.2.8.00.()O -Remuneração dos Investimentos do RPPS·· roi incluído o valor
de R$ 11.303.064,94 registrados na rubrica "1.3.2.4.00.00 FUNDOS DI,:
INVESTIMENTOS" do Balanço mas que se ref..:rcI11a rCllluneração de investimentos do
RPPS:

Ite", Rubrica Entrada Ajute Gerul Total

1.2.1.0.2'1.07 • C0ll1ribuiç:l0 do Servidor Alivo Civil 210.002.820.40 (3.758.53) lU'! .999.061.87

" 9.2.2.1.2'1.07' c'RESTlT. CONTo SERVIDOR
ATIVO ('IV I (3.758.53)

1-- -- ._-" ~.". ._..__ ._----_ .. ----------"- ".

1.2.1.0.29,(19 - Cuntrihuição do Servidor Imulvo 13.745.541.37 (9IKI2.68) 13.65J.728.ü9Civil
b 9.2.2.1.29.09 .... [~ESTIT. DE CONTRIB.

SERVmOR INA'!' (91.812.68)
t--"_.c- u~l:ú.i9.1O ~ (_;{;~~Irilmiç;loúo S~rvid(}r IUl1Iivo

._._.- ..- _e+_ ..·__ ..... _

Mililal' ),1110.\34.61 (IJ.112.J )) 3.{IX7_()~2.JO
c

'1.2.2.1.29.10 • RESTIT. DE CONTRIB.
SERVIDOR INA'!' (13.112.311

-- .._--_ ........._- _. --- .. _ ...
1.3.2.ltOO.On - RCIlHII1CI1I'fào dos Investimentos do . I U03.064.94 11.3113.06·1.9·1

li RPPS

1.3.2A.OU.O()FUNDOS DE INVESTIMENTOS 11.303.064.9·1

96. O qll'ldro a seguir apresenta a conciliação do Total das Receitas Prcvidcnciúrias do RI'I'S
'lpllrada no RREO c aquela apurada com base no Balanço do Estado para ()ano de 2012:
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P~" 11,' fi I tiL' X:! (1,1,\(ll~l 11," IJJ!20 15fCORhi'vJl!'.1 JRIN/S fNiMF-IJI:. dr.: 16/07/1015,

Contribuições c Remunerações do RPPS - 2012 Balanço (i) RREO(ii)
Diferenças

(iH) = (i) - (li)
RHI ITAS 1'I(I:VIIlENClARIAS - I\I'PS (cxÇCIO inlm-

214.810.663.27 214.810.663.27
t11~·;l1IH.'Ill;'n in...) ·
IIICI-ITAS ('OIIRIóN lIoS 214.993.936.95 214.993.936.9S -

_.,"'''''_'- ----,.,,, -"- -"..,_---- _.__ .._---
Itt.· ......ual ('1\ il 178.441.573.11 178.4·11.5 73.1 I ..

Ativo 165.(,,12.083.87 165'("12.083.87 ·
111;1\ in) 8.488.923.56 8.488.923.56 ·
1\:'n .. i\lIli\1 a 4.310.565.68 4.310.565.68 -___ o ---- __ ._"0' _.--_.- ..

Pl.''o'·,oal l\'lílltm 23.995.035.27 23.995.035.27 -
Ativo 21.948.276.08 21.948.276.08 -

ln<lll' II 1.614.199.52 1.614.199.52 ·
Pl'll ...i\Hlist.l 432.559.67 432.559.67 ·

--'''''''-''-_'---'_,--' ..- --------
{)Ulra" Receitil!' de ('ontl'ibuiçôc~ 87.<)()O.20 · 87.9110.20

Cl1nlrihlJi~il0 1),111'011<11Servidor t\livo Civil S7.'100.20 H7.9110,20

d'q I.J.I.II.~9.(l1 CONTo PATRONA I,·ATIVO CIVIL 87.900.20
1- ~'-" ..- ...._--_.~.- _~~~'w'. -,_._-,-----~.-- ____ "_ .. __ w __ ~ ••.• 0'0

Re(.'ci[~1 P<lIrillH1nÜll 3.50R.926.59 3.508.926.59 -
Rcccil.1S dl.: V<lI(lrc~ Mohiliários 3.508.926.59 3.508.92ü59 -
---- -- _.~-,-""".----,,-,----_.~....• ---

___ o
_', - . , ______ ".'w' ____

Rl'(L'ita de Sl'/"\ 1\,'0;" · ·_._- _._ ..__ .... _ .._ .._---,_ .._-_ ..~" .._ ..•_._-_._'". - _ .._ ..._ ---
(hlfr;h Ih:ct..'itil'> C()rrl;.·nt~s 8.960.50 1.78 9.048AO 1.'18 {X7. '100.20)

('mnpt..'IlSi.lÇ.tll Prcvidl:llch'uia do R(jPS r.1ra (1 RPPS 8.%0.50 1.78 8.960.5 ()I.7X ·
d li I.'U.2.III.OII ('()t>II'ENSACOES FlNANCI,II{AS

8.960.501.7& 8 .'!61J.5IJ 1.78 -1,1' 1111 1(J'(<lME

f)clll,d ...Rc(.;cilas Corn:IlIL'S &7.9110.20 (87.'1011,20)

IO,CI.II'AS DI: C;\I'I rAI. . · -

IJI.IJI J~'(lI,S DA RECFITt\ 183.273,68 183.273.68 ·
d,'I 1).2.2.1.29.(11) IU,STITIIICAO DI:

183,273.68 183.273.68 -
('()N IIUIIlJICOES PIU'V. RI'.
RI,CI.ITAS I'RI,VII>ENCIARIAS· RI'PS (INTR;\.

397.758.121.42 397.758.111.42 ·()R~',,, IV! leNTA RIAS)
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 00

612.568.784,69 612.568.784,69RI'I'S
..

97. !\s di !Crenças entre o valor apurado para fins desta amílise c os valores considerados rdo
bladn no RREO referem-se a:

a) Em con1(lI'lllidadc ÇOIll o I'v1DF. esta análise considerou os valores registrados no Balanço na
rubrica ").~. ).O.29.0J CONTo PATRONAL-ATIVO CIVIL" (R$ 87.9()().20) relerenlcs ú
contribuiçiio patronal de servidor ativo entre as Outras Receitas de Contribuições. () E'lado.
no dcnwll,trativo do RREO dassi!lcoll tais valorcs C0l110 Demais Rcccilas (_'(lrrcnlcs. Essa
diICrcllça nDo causa illlpacIo na apllr;lção do indicador.

() quadro a seguir apresenta li conciliação do lotai das RcecilUS l'n:videnciúrias do RI'I'S
apurada no I~RFO e aquela apurada com base no Balanço do Estado para [) al10 de 2013:



P,g.. n," ú2 de ~Qlia Nola 11." 11V:!015l(·OI~Fl...I/SURIN/STN/MF~DF.d~ 16/07/1015,

'"
("ontrllKllçôes e Remune..,.çOes do RPPS-

Bahinço (I) RREO(li) Dlferenç1ls (1Ii) - (i) •
2013

,
(ii)

lU ('1'1'1,\ S I'RI':VIDENU;\RIA S - RPI'5
242,080,8J4,67

(C\l.:Clo illt''<H)rç;\Illelllúri''ls) 2J7M.1J6L87 4A27.·I7:!,W

RI CU I ,\ S CORRI'NTES 2·'2.156.422,54 243.11·1.2.'.1.08 (957,S105~)

I\~ssoal Civil 202.0<J6.I40.48 202.096, 1·1().4~ ,

A livo 182.555.075.99 182555.075.1)<) ·
Inativo 12J70J6~.24 12J70.368.24
Pcn$ionisla 7.170,6%,25 7.170.6%.25 ·
Pc ....oal :'vlilililr 27,811.161,61 27.81 \.2(01.61 ·
i\ Ii\'~) 24.077.819,07 24.077.819,07 ·

Inativo 2,916.642,73 2.916.642.73
PCI1~i()ni<;la 816.799,81 816.799.81 -
()utms Receitas d,_.Contrihuit;õcs 92.139,83 , 9~.1:;9Jn

ti ;tl 1.2.1,1l.2Y.1I1('ON I. PATRONAL, 49.'J70,37 .19.970.17A l'lVO ('IVII.
d/'I 1.2,1.0,29,9'> 0\ n R.~S 42,169,46 .t~.lú<J.·'ú('ON r 1(1I1111('OESPREVIDENClARIAS

Rl,.~I,..·dlaP:un'n1t.Hliill Õ,481.84<>,06 óA81,g'I<).O('
RC:i,;eilasde Valol'cs ~v1(lhiliâri()$ 5.481.849.06 5.481.849,06
d/q I ..U.·UJO.(lO FlINDOS DE

5.481.849,06
IN\lXII:'l.lI'N ms .. '

_. " ....-

RL;c~ita de Serviços . ·
Outra" Ikl..'l'itns COlR'nte.s (',675,1131,56 7.725.(J(II,9J II.O·I<J.<)70.17I

fÜlnpcl,~açtl() I)rcvidt'nciári" uo R(lflS pura (',(,75.0.11,56 6.675.0J 1.56
l) RPPS

tI/q 1.<).~.1.11I.[)()(,O\ll'l'NSACOl~~
I 'IN,' N( '1'1ReI S ENTRE REGIME 6.675.0;11,56 6.ú7S.031.56

[}cmais RCI.:C'iI<l'> Correntes . 1.11.19.')70,:\7 1I 1I,1~.'l71J.)7)
di,! L<J.1.1'(J7,()OREClIPF.RA(710 DF.

1.(I0a.OIlO.OI) II.llOO.OIIO.III1)1l1:Si'ES!1 S IlL EX IRl'ÍCIOS IUG·
dhl L1.LO.19 ..0I CONI. PATRONAl.-

,\ nvo CIVil. 49'J70,J7 (4').97(1.37)

RI/'EI IAS Dl:. ("I 1'1'1 A L - - -
I IFIJII(ÜES DóI RECEITA 75.587.87 5.460.891.11 (5.3H5.J(U._\-I)

dll] <) 1.2,1.19,011 RFSTI rUICAO DE
75.587.87 75.587.87('ON IRIBl'ICOES I'RlõV, RI' -

d"1 <).8,1.3,OO,()()DI-DUCAO DA
S.385.Jtl33·1 (5.385,303.3-1 }RI.'MI INER,\CAO DOS INVESTIMEN

RI'CEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 489.678.124,43 -1&9.678.22 .... 1.1(lN·II{A·()RÇ,\~IENT.'i"lliAS)
7.2.1.1l.(I0.(KICON mIllUI('()E.~ S(X'IAlS·

48%78.224,4.1
IN IR.\·ORCA ~ 11':-J 4W>.678.124,43 ·
dhl R:i.O,O,OIl,OIlOU I RA S RECF.ITA S DF.
('1\1'1"1AI,

TOTAL I)AS RECEITAS
731.759.059,10 727.331.586,30PREVIUIiNC!ÁRIAS DO RI'PS 4.427.472,80
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'li). As dikrcnças entre () valor apurado p,lI"a fins d,,,ta análise c os valores considerados j,c!o
1:sl,ldo no RREO referem-se a:

a) 1'.111 conformidade eom o MDF, esta unúlise considerou os valores registrados no Balanço na
rubrica" 1.2.1.0.29.0! CONTo PATRONAL-AT! VO CIVIL" (R$ 49.970,37) relercntes iI
contribuiçilo patronal de servidor ativo entre as Outms Receitas de Contrihuições. O Estado.
no demonstrativo do RREO classillcoll tui, valores corno Del)1(lis Receitas Correntes. Essa
tlikrcnça nflo causa impacto na apllraçuo do indicador:

h) Conl(".,l1e inl(lI"Il1a o Estado, I(li considerado na rubrica "Demais Receitas Correntes" do
dClllonstrati\O das receitas e despesas previdenciárias do regimc próprio de prcvid0ncia do
:;CI'\ idor do RREO, o valor de R$ 1.000.000.00 referente à rccllpernçilo de despesas de
exercícios anteriores rcgistrados pela Unidade Gestora "210203 - FUNDO DI'.
I'RFVIDENCIA DO ESTADO DO PIAuí" e regislrados entre os valores conslantes da
rllhri<.:ll "1.').2.2.07.00 REClJl'ERACAO DE DESPESAS EXERCICIOS N;\"
(R$ J.804.47H.(0) do Balanço do Estado. Para lins desw análise, os valores de receitas de
rccllJlcr'II'HO de despes,IS lI.: exercício anteriores não devem ser consideradas eonw receilas
on;allll'nlúrias. Assim. t~llvalor nflo I(,)i considerado como receitas de contrihuiçth:s:

c) () btado nilo considel'Ou no RREO as contribuições previdcnciilrias registradas na rubrica
"1.2. I .O.29.<J'J OUTRAS CONTRIBU1COES PREVIDENC'IARIAS". 110 valor de
R$ 42.1 (><).46 no dlculo das Receitas Correntes. Por correspondência c!t:trônica, o Estado
inltlrllloLl que esses valores n50 se referem a receitas do Fundo PrcvicknciÚrio. Assim. em
conlónnidalk com a explicação do Estado, tais valores l{lrlifl1 excluídos das receitas dc
conlribuiçôcs e relllunerações do RI'PS para Jins de apuração deste indicador.

d) () Lstado considerou IlO RREO ti dcduçüo rdativa il rCIl111nCraçÜode investimcntos
registrada na rubrica "9.8. I .3.()().OO DEDUCAO DA RI'MUNERt\Ct\O DOS
INVlcSTIMEN". nO \'lIlor de R$ 5.385.303,34. De ttmna li considerar CSSlIdcdllÇiio no
dkulo lksla anúlise, I,li efetuado \1111 ajuste cspccílico na rubrica "1.~.2.S.0().OO -
RCllluncraçüo dos Investimentos do RPI'S". () ajuste cspccílico tez-se llcccssúrio ullla ''CI

que o ajuste geral para a exclusão dessa dedução das receitas do t:stndo segue () regislro
orçamentúrio do Balanço (rubrica "'J.8.1.3.0().OO DEDUCAO DA REMUNERAC;\O DOS
INV (:STlrvIEN""):

1110. () quadro 'Ibaixo aprcsenta a síntese das dikrenças apontadas:

l>ircl"l'nças lUIS nccci1~lsPrevidcllcíárin.s do H.I)flS 4.427.472,80

1.2. t .11.2').')<)OI ilHAS CONTRlBlJ Icoes ('REVIDENCIA RIAS

19.2.2.07.01) RJ.UJI'EHAÇ,\O DF DESPESAS DE EXI·:RCicIOS
(I '(i· 211C0.1 - n INIlO DI: I'REVIDENCIA)
9,X. 1.1.()O.no fll:l)ll(',\O DI\ RI'.MUNERACAO DOS
INVISIIMIcI'

42.169.46

( 1.IIO().IIOIl.OII)

5.385.303,).1
----- _._-_._-_-_.- ------- ---~'----- .._.__ ._----

1111. () quadro a seguir apresenta o ajuste cspccíllco descrito nos itens. (c) c (ti) do
I'arúgral(l acima que aponta as dil'crcnças nos valores apurados entre o RREO c (l Ilalunço:



, 'L~\.J Pg. n." h·llk Xl J'I ;..Jota li:' I3Ji20 IS/COR 1·:I\,tiSlJRIN/STN/MF~I>F.de 16;07/2015.
" , . ,," .'

r
Item Rubrica Entrada Ajuste Aju!c

FillulGeral Esuccfl1co
1.2.I.O.2,!.<)l) OUTRAS CONTHIBU Il'OI':S 42.169,46 (42.169A6)
PHEVII)ENCIARIAS -

c 1.2.I.íL29.<)() OUTRAS CONTRIBUICOES
I'RI:VIDENClARIAS

(42.1(,9,,16)_ ..-".~ ----~,,~..-

1.3.2.8.00.00 - Rt>lnuncração dos Investimentos do RPPS - 5.481.849.06 (5.385.303,34) 96.5~1).7~
li 9.8.1.3.(JO.I)O DEDlICAO DA REMUNERACAO DOS

INVI'STIMIN
(5.385.30334)

,-- --- ._-_._--".-- ----_- --- .... --- ..

!D2. O quadro a seguir apresenta a conciliação do Total das Receitas Previdenciárias do
RPPS apurada no RREO e aquela apurada nesta análise considerando os ajustes cspecílicos
real iz,l(!os para se obter a estimativa correta das receitas previdenciúrias do RPPS do Eslado
para o ano de 2013:
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Contribuições c nemuncrn-;õcs do
CAPAG(i) RROO(li)

Diferença, <iii> ~ (i)-
RI'I'S - 21)13 (11)

RFCFJI AS PRIXlm'NCIARIAS - RI'PS
2.16.653.361,87 2J7.ú:U.361,R7 ( 1.IIOI).OOO.()f))

(t.: :'\l:~Il) in t r.1·(1rt;i.lIHcntúríu s )

lU.CLlI AS ( 'OIUU:NrI:S 242.114.253.08 243.114.253,O~ (1.(~'O.fJlIO.OII,

1\'"..,0;11 Civil 202.()%.140A8 202.0%.140A8

'\Iho 182.555.075,9<) 182555.075,')<) -

In'lli\'o 12.370.368.24 12.37rU68.24 -
1'L'u ...itHli\la 7. I70.696.25 7.170.6%.25 -
Pel,!-Ilill \Iilitar 27.811.261.61 27.811.261.61 -
:\li\o 24.077.819.07 24.077.8 I9.07 -
IlIal i\ l) 2.916.(>42.7) 2.916.642.7.1 -
1\.'11" jnll i...LI 811>.7<J9.81 816.799.81 -
()ut 1':1" R~çcila ...de ('un1 ribu i...:i1l!S 49.(70)7 - 4'1.970..17
''''11.21.0.2901 (,ONr.I'A·II\ONAI.-

,lt).970J7 49.97().,17
1 11\ () ('1\'11.

Rl'l:i,.'ila Pil1lilHollial 5.481.8·19,O{> 5,.181.84').06 -
fh.'ú'it;t.., ..IL' VakH\:s i\'l11hili{uit)s 5.481.8·19.01> 5.·18J.X49.% -
d q 1.1 2.·I.OO.Ot)n 1t-.IlOS DV

5048 1.849.06INII'SI LIIENT()S

R!,,',;· ..:il,l til,.' SI..:f'\ i~o.., - -
()IIII;I', R(.'ü'ila.., ('{lITCtltcs 6.675.0.11,56 7.72S.()() I ,93 ( 1.0·19.970.)7)
C(llllpl'J",a~,ln Pn.:\' idcllctMia do RGI'S

6.675.0.11.56 (},675.031.56
pm .., o 1~I'PS -

d'q 1.'>.:'.2:10.00 COM PENSA COES
6.675.0.1 I.56 6,675,OJ 1.56I l'l.\ '-i ( 'IJICI S ENTRE RI-:GIMI,: -

Ikmah Ikl:l'ililS {'orrl'uks - 1.049.970,37 ( 1.0·19.')70,.17)

di" 1.'1,2." OHX) RI:ClII'ERi\('\O I)E
1.0(10.(1110,00 ( 1.(1(l1J.(100,(10)

11F.~I'F$,1 S I)E I·.xU(CiClO~ (tl(; •

,I 'I I ".1.11.2'1.01CON r. I'A 1 RONA l.- ~9.')70,37 (·1'1.970..17)
\ 111'0 ('[\'11.

I< 1,(1.11 liS 1)1:(,',\1'11';1 l. - -
DI:Dt'~'<)I:S il:1 1I1:{'jJTA 5_.)(,I).891.21 5A60.8<l1.21 -
ti q ().'-::.~.I_~E).(lü RES rin 1I('Ar) DE

75.587.87 75.587.87l ON [1<111\ 'ICOI·S 1'1\1.\'. lU':
-

li tf ().X. t J.,(]O,(l(l DI:Dt~Cr\ODA
5..1~5..10.1.34 5.3S5.303J4R[\II :-;I,RACIO I>OS INVI'SIIMEN -

RIClIIAS P1tEV[DENCI..IRIAS· RI'I'S
(IN [i{·I-OR(,'·I,\IU\ r",(,:\S) ~189,678.:;:'4A3 489,ú78.2.:!4.4.1

7.2. [.O.\JIl.IlO C< INTRlIJtllCOES
SO('I,II:, - INTRA-OIWA M léN 489.678.224,4:\ 489.678.224.·U -

TOTA L liAS HECEITAS
726.331.586,30 (1.000,000,00)PIU:VllnNCI,\RIAS 00 I{PI'S 727.331.586,30

IOJ. () quadro a seguir aprcs@ta a conciliação do Total das Receitas Prcvitknciúrias do
I{PPS ilpUrada!lo RREO c aquela apurada com base no Balanço do Estado pari' (l ano de 2014: ,(.i.

\}ji-)

\;1



Ptt n," htl d...' lQ lI;1N()L~In:' IJJ,'20 15J( 'OREi\ ..IISlIRIN/STN/MF·I)F. de 16/07/20 I5,
15\ :,;

y

Contribuiçõe. c Remunerações do RPPS·
Oálanç!l (I) RIUX){ii)

Diferenças (iii) - (i)-
2014 (li)
lUTEI rt\s i'RI'\'IDENCIARIAS - RPPS

2RO.741.384.40 280.771. 146.40 (2C).762.(I(l1
(c\cdn illu'a-or,,'an'rCntúrins)
HH·I-.lII\S COHRENTES 2&0.850.067.92 280.879.82!J.92 (lC).762.(lO)
P(:~')oal ('jvil 229.868.622.96 229,868,ú22.')(! -
Ativo 210.(J02.820.40 210.()O2.820,40 -
Inalf\ lt 1J..7~5.541.37 D.7·155'1I •.17 -

PI.'IlSiOllisl<1 - .....__ ..._ ... ...... _. .Jí:.120.2ti! ,_I_9 6.1 ::!O,261.1 ()
Pcs"'llall\l ilital' .10.9.11.775.37 .lO.9.11.775J7
Alivo 27.193.243.0 I '27.19.1.241,0 I ·
IIwti\o 3.100.134.61 .1.100.134.61 ·
PI;,'Il~il)nisttl 6.18397.75 638.397.75 ·
Olltra~ RC'(,,'citasde C'olltribuiçõl,'s 58.927.16 . ~X..9]7.lü

dhl 1.2.1.0.29.()I CONT. I'ATRONAI.-
58.927.16

ATIVO CIVIl.
Receita Palrill'k)l1inl II..1(n.064.c)·' 11.3()3.064.c)~ ·

Ih."cc-illl".de Vnlol"es t\'1obiliarios II.J03.()64!)~ 11.30).064.94 ·

){~~eita d~ Serviço::; . ·

()lltfa~Receitas C{,frentes 8.687.677.49 8.776 ..1(,6.6, (XX.r,X'!.I (,)

('oJl1pcl1~açãu Pre\' idt'llciúria do R(JPS pam 8.687.677,49 8.687.677.41)
o HPPS
dl'l 1.9.1.2.IO.()() COM PENSA COES 8.687.677.49 8.687.677,4C) -
FINANCEIRAS ENTRE REGIME

lknl:.tis Rcc ....it:.h Corrt'lllcs . 88.689,16 I,XX.,MN.16)

diq I.C).1.229.00 M llU'AS JUROS MORA
21).7ú2.00 (.29.762.00)CONT PIU'VID REGIM I'.

dll] 1.2.1.0.2').0 I CONT. PATRONA 1.-
58.CJ27.16 (:;X.'X~7.16)ATIVO CIVil,

RI,("I-.II AS DI: (",\PITAI. - ·

D!';IlU(_ÚES DA RECEITA 108.683.52 108.683.5::> -
dlq I) 2.2.1.19.<X) RESTII 1I1("AO DE 108.68.1,52 108.68351
CONTRII111ICOES PREV RE

RECEITAS PREVIDliNCIARIAS - RPPS
519.474.068,0 I 519.474.068.01(IN mA·ORçAM ENTARIi\S)

di,! 7.2.1.0.00.(10' ('ONTRlIllJlCOES 519.474.068.01
SOCIAIS -IN I"RA-ORCAMEN

,
TOTAL DAS RECmAS . 800.21$.452,41 800.245.214,41 (29.762,00)
PREVmf:NCIÁRIAS DO RPPS - '"'"

104. As diferenças entre o valor apurado para fins desta análise e os valores considerados
pelo Estado no RREO rd"ercm-se a:

'i



a) Em conJil!'l11idade com o MDF, esta ltlllilise considerou os valores registrados no Balanço na
rubrica "1.2.1.0.29,01 CONTo PATRONAL-ATIVO CIVIL" (R$ 58.927.1 ó) relcrentcs i1
contribui,ào patronal de servidor ativo cntn: as Outras Receitas de Contril1ui,õcs, O Estado.
IH' tkll1onslrati\'o do RREO ciassiJieou tais valores COlllO Demais Receitas Correntes. Essa
di krença nii" caUS<l impaclo na apuração do indicador;

h} l'llnfl,rlllc inlimna o Estado. llli considerado na rubrica "Demais Receitas Corrcntes" o
\;dor de R$ 29.762.00 reJerentc a multas c juros de mora registrados pela Unidade Gestora
"210203 - FUNDO DE I'RLVIDENCIA DO ESTADO DO PIAuí" e registrados cntre os
\almes constantes da rubrica "1.9.1.2.29.00 MULTAS JUROS MORA CONT i'RI'VID

I RF(iIME" (R$ 29.762,()()) do Balanço do Estado. Tais valores foram objeto de ajusteI c'pcdliw ncste imJieador nH rubrica "Outras Receitas COf!'ClltC5 RPPS";

,I lO), O qUlKlro a seguir aprescnla o l(iustc cspeeiJleo descrito no item (1)) do parúgral(,
I acima que ap0I1(H as diferenças !lOS valores llplll'ados entre o RREO c o Balanço:

"\

:li
I

i

I'

"I:
f,
ti
Irli
1'1

I '[o 11.' 117.1,. Xl da ~"ta 11," J.l.1/21l15/('OIU:MISlIl(IN/SlN/MI'-IlF. do 1(>1(1712015.

Rubrica Entrada Ajuste Gerot
Ajut. Finlll

Especifico
1,2.I.O.tJ9,02 • Outras Rect.:ilas Corr~lllcs RPPS - . 29.761.nO ~9_76:!J)O

1.'1.I,~,2'1,(HIMIII I AS JUROS MORA CONT 2'I,M2,OI)I'RI.VII) 1(I:<ilMI.

I (}6, () lJuadro a seguir apresenta li conciliação do Total das Receito, I'rcl'ide!lciúrias do
RI'PS apurada !lO RREO e aquela apurada nesta análise considerando os l\iustes especilicos
ro:alizados para se obter a estimativa o:orrc!a das receitas previdenciárias do Ri'I'S cio Fslado
para () al10 de 2010.1:



I)i!:. 1l."'6~,,~k H211:. Ntl[;lll," 1JJi::!OI5/('()RI·:rvl/SlIRIN/STN/MF-DF, dI.! 16!H7/2nl).
. 'LM'

1

.,

Contribui,õ<s e Renumeraç!les do CAPAO(l) , RREO(U)
Direl'enças (iii) = ti)-

. RPI'S-2014 .... (ii)
RE( 'ElTAS I'IWVIIWNCI,I RIAS - RPPS

280,771. 146.40 180,771.146.40
(c't;Çcto intnH.)n;an1l:I1t~lriuS)

((1.01))

RECEITAS CORRENI bS 280,879,829.92 28(),S79.829.91 11),00)

[)C'~soill Civil 229.868.622.% 229,868,(>22.96 -

AI ivo lIIH102,820.40 ::! IO.U()2.~2().40 -
Inativo 13,745,5'11.37 13.745.541.37 ·
P(,llsionisla 6,120.261,19 6.110.261.19 -
I'~ssoal f'vlilitar 30.93L775.37 30.931.775.37

Alivo 27.193.243,01 27.1'1.1,243,01 -

Inalivo :UOO.134.61 3,100,134,61
PI..'IlSii.lllisl<I 63KJ97.75 638,:197.75 -
()utms Rl!'ccltas de COlltrihlllçõl.'s 58.927, 16 - :'8.927,16

d/q 1.2.1.11.29.01 CONT, PATRONA 1.-
58.927.16

"'I IVO CIVIL
:'8,1)27.1 ()

lkt.:t.'ita J}.lIrimonial 11.103.064.94 I U03.064,94 ·
Ih.'ccilas de Valon:s i\'lohiliários 11.30;.064,94 1um ,064.94

Ri!ç~illl de Serv iço~ - -

OtilmS Rccl'ilí\~ CorrC:l1tes 8.717.439,49 8.776,]66,(., (58.927.1(,)

Compens."çân P~\'idcncíária dü IH"iPS 8.687,677,49 8,687.(.77,-19
para (J RPPS
(li') I ,9,2,2.IO.lXI COM PENSA COES

8.687.677.49 8.687.677.49
I'INANCEIRAS LNTRE REGIME

Demais Rcccitl.l~ ('()rrt'ntç~ 29.762.00 88.689,16 (5~_927_1 (I)

cI i" 1.9.1.2.29.00 M lILTAS JUROS 29,761.00 29.762,(K)
MORA CONT I'I<I:VII) REGIME ·
,li') 1.2.1.0.29.1lI CONT, PATR()NAI~

58.917.1(> (5S.927.16)
ATIVO( '1\'11.

RICITI 'IS J)EC/\PITAI. .

DI])I :('CJI:S IH RECEITA 108,68.1,52 1118,683,52 ·

ti q 9,2,2.1.29.00 RESTITlIICt\O DE
108.683,52 I08.úS3 ..'1

CONTRlIll iICOI':S PRIN RI,:
RI:CEITAS PRI:VIDE!'-iCIARIAS· RPPS

519AR068,OI 519.474.068,01
(lNTRA-OR( AM ['NTA RIA S) ·

di') 7.'2.I.O.IIIl.(J(]/CONTRIIlUICOES 519.474.068,01
S()('IAIS-INTR,\-ORCAMEN

TOTAL DAS RF.CFII'AS
800.245.214,41 800.245.214,41

PREVIDENCIÁRIAS 00 RPPS ·

107, O Total das R~ccitas Prcvidcnciúrias do RPPS calculado para IIns d~sla anúljs~ d~
capacidade de pagamento diverge daquela apresentada no RREO do 6° bimcsln: lIpllCnaS para l)

exercício de 20 I~ conltlflllC quadro a seguir:
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Quanto Às Despesas PrC\'itlclIciárius

10X. Para lins de análise da capacidade de pagamento, as I>cspcsa' Previdenciárias
"",-respondem ús despesas de aposentadorias e reformas, de pCI1SÔCS, de outros bCllClkios
prc\idcnciúrios c de cllmpcnsação financeira do RI'I'S para () RGPS.

I()'). O rotal das Despesas Prcvidel1cinrias do RI'PS calculado eom base no Balanço
divcrge tlaqllel<!apresentada no RREO do (l" himestre para os exercícios de 2012. 20 U. c 2014
conl"nne lJuadro a seguir:

1'- -- ----~._---------............,-_.__ -_._.-------" ._ .._-" --_---_._-------
TOTAL I>AS IlF:SI'ESAS TOTAL I>AS HECEITAS
PREVmENCIÁRIAS 1>0 I'REVmENCIÁRIAS 1)0 I)IFERENÇA

IH'I'S-RHE()(,' (Il)-(,\)
_ _11I1\:1ES·r.~lêiIlL __ "" __ " """"" _" """...

E\LIUí(IO
RI'I'S - liA LANÇO

_ __" _"" _çg~~()l:!.J)AIJO 01.._
~Ol::!

20lJ

1.0 15.145A~4. 78 1>.5·1·131)6.1S1.021.689.750.96

1.171.Il,n 557.14 1.164.371.014.82----+----,,_-~-
1.238.43 1.1(lO.52 1.2.10.135.(>9.1. <)6_____ L_

(6.670.:'42.32)

(X.:!95.4ú656):!01·11 --

1i (I. Os quadros a seguir apresentam detalhamento dos valores constantes nos
demonslrativos das receitas c despesas previdenciárias dos RREOs do (lo himeslre publieauos
pelo I:slado considerados COIllO despesas previdenciárias pari! efeitos de apuraçlio do indicador
"I'artkipaçào das C'()ntrihui~'ôese RellluneHlç(íes do RPPS nas Despesas I'revidenciúrias":
~-"
Despesas Previdenciárias· RREO 2012 2013 2014
ApoSCrH.ldoríi1~ (Pessoal Civil) 762.291.625,32 873.397.222.89 914.766329.51
Pcnsbes (Pessoill Civil} 259,393.821,10 290.971.497.03 315.034.814.85
CompcnsaçJo Previdenciária 334.549,60
Outra,> Oespe'iJs 4.304,54 2.294,90
Total 1.02l.689.75O,96 1.164.371.014,B2 1.230.135.693,96

111. No Demonstrativo das Receitas c Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de
I'rcvid0ncia dos Servidores publicado no RREO do 6° bimestre de 2014 conslam despesas.
apenas. Jlo"Plano Financeiro"', não constando valores para despesas do ""Plano Prcvidcnciario"".

11~. Os valores :lpunldos para o cálculo das Despesas Prcvidellciúrins nos allos de 2012.
2013 e 201-1estiio dispostos nos quadros apresentados a seguir:



~~," 7(llk le da Nnl;IIl." IJ1/:!()15!COREI\1;StJHINiSrNI1\'IF~I)F, tiL" IMU7!2U I 5.

r
fI$UlO

2012
AjLlsU!S pafa com ,alibllllil ;Jo dos Illdl"ldole~

Gerais hpC(iflcos
B C

Dilr;hnpublic.lllos
A

1),HIt1~ F,in,lI\

1\ + t\ I C

I;;

/::+,~"o,;
11: :

'01

".,
I. I ,,,"6.,
, .1

"

"

• R",,,,,,,,, 100CI

:,,()O(I

'013

D'ldm.f)ubllcados GN-ais FS/le(ificu~
A • C

0,0 0,0<

0.01
0,0 nO.

-871.46' 0,0<
0.<>

0,0 0,0 OJ)I

2014

I'

Dados pub1i(ildo5 GI!r<li~ Espt.'{Íflw~
A 8 C

·1
"4, Doe

nn.-
0,0< O.oe
0,0< 0.«
0,0< ,,;,;

0,0( 0,(1( O,IX

1_238.m ](16,"
014 ](" li;':;;]
III

o, 1.00

. 0,<'

""'; ::
00,

li, '_00

O,IX
,,-o
00

j>: "'H<
0,1>

1"0"'"11 feitos os seguintes ajustes gerais para () ano de lO 11. descritos no lilIadro

O,lti~l~fin,lb
o}\ I A I ('

[);,dm 11f1,li~

'A I B'I C

113_
seguinte:

a) Na rubrica "3,1.9_0.01.00 - Aposentadorias e Reformas" Illnllll adicionados os valores
rclcrcntcs ú despesa com aposcntadorías c rc[onnas originalmente classificadas na ruhrka
"3.3.9,(),() 1.00 ..Aposentadorias e Reformas", no valor de R$ 747_081.224.97:

114,
se!\uintc:

[)'~(llrntl\;IÇaO

i r

.. lU , ,(j,,,,, IOOC]

b) Na rubricn "3.1.9.0,03,00 - Pensões" fOl1lm adicionadus os valores rcl'crcnlcs Ú despesa com
aposentadorias e relorrnas originalmente classilkadas na rubrica "J_J.9,(),OI,OO
Aposentadorias e Reformas". no valor de R$ 259_393.821.10:

Item Rubrtc. Entrada Ajutc (Jernl Tot,,1

;1 3.1,').0.0 1.00 ~Aposentadorias c Reformas - 7<l7'(IX2.324,'17 747,OX1.n.j.'i7_ ..~ ....._~----_.,'...._ _ .._-
3.1.9.0.03 .no - P(,IlSÔC~ 8.320_653.93 25'U93,81/, IO 267.7/·U75.1l.1

b
259__193.82/, /O

-------,__ --------------- -,-."_- ----

Foram leitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 201.1. descritos no quadro
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a) Na rubrica "3.1.9,0.01.00 - Aposentadorias c Reformas" f()rum adicionados os valores
rcl<:r~nles ú despesa com aposentadorias c reformas anteriormente classi ficadas na rubrica
":1..1.9.0.0 1.(lO- Aposentadorias e Relonnas". no valor de R$ 871.462.721.17:

b) Na rubrica "3.1.9.0.03.00 - Pensões" foram adicionados os valores rcJercntcs li despesa com
ap('scnladorias c reformas anteriormente classificadas na rubrica "3.3.9.0.01.00 -
Aposcntadorias c Reformas", no valor de R$ 290.971.497,03:

hem Rubrica Entrada Ajut. Gcrn' TotHI

a J" 1.9 .O,{)1.00 - A roscrlladoriil~ c Reformas . 871.462.711.17 871.41>2.721.17
i· ~. ---_-'_'_ . --

3.1.9.0.03.00 - PCllsi)es 8.226.994,17 290.971.497.03 29').1 ')8A91.20
b

290.971.497.03_._,_ ..---"-_._ - .~-.",.,_._ ....__ ._ ..._---,_._._~-

115. Não f(mull leitos ,üustes gerais no ano de 2014 neste indicado!'.

I I(l. O quudro abaixo apresenta li conciliação da Despesa I'rcvidcnciúria calculada com
base no Ilalanço e aquele constante no RREO apresentado pelo Estado para (1 ano de 2012:

RREO

IlESI'ESAS
INSCRITAS EM

BALANÇO RESTOS A DIFERENÇASI'I{EVII)ENCIÁRIAS
(i) LIQUIDADAS PAGAR TOTAL (v) = (i) - (iv)2012 (ii) NÃO (iv) ~ (ii) + (Ui)

PROCllSSA DOS
_(iH)

i\p{)<,cllladl\riil" c
747.082.224.97 762.286.471.69 5.153,63 762.291.625..12 ( 15.209AOO.15)

Rl'lollllilS-----_ .._- - .,- _--'__ ,--,_-,_._-
PCIlS.CH:<, 267.714.475.03 259.393,821.10 259.393.821.1 I) 8.320.653.9.1
d q 3.1.9.0,lU'!!()

8.320.653.93 R.3:W.653.9:;1'1NSOI S
()lIho<, 1h.'I1L.'fidos

_.- _-_ -~~.-.,_.
[)rc\' idl' Ilt: i,il'it 1:-;;

. - . .
__ _· __ ···_· __ ········,,_h _.__- --- . .-
()ulra" ')('spe~a.s

348.7<14.78 " .304.54 4.304.5-1 344.-I40.2·j
I'J'\;\ id("l1ciúi'iac"
t'(JlnpL'll ..a~·flt.)

l'revidl'IH:iari:\ t.lo J{PPS .
P;1111 (1 l{( ;PS
Ikl1l:1is 1)c,'ipcs.I'.

4.304.54 4.304.54 (4.304.5·1)Prl'" idcliciúria.-.;

Previdência 1.015.145.444,78 1.021.684.597,33 5.153,63 1.021.689.750,96 (6.544.306,18)

117. As dilcrenças entre () valor apurado COI11 base no Balanço e os valores consiucrados
pelo LS[<ldo no RREO de 2012 relerem·se a:

ai () I'.slado não considerou no RREO os valores registrados originalmente na rubrica
"3.1.').0.03.00 I'FNSOES" (R$ 8.320.653.93). Questionado. o Estado iuJ(ml1oll. J101'
corrcspondcucia eletrônica que essas despesas relerem-se a despesas do tribunal de contas.
mas '1ue s;;o. ck 1(110. despesas previdenciárias. Assim. para Jlus desta an~í1isc. tais despc"l'
fllralll consideradas como despesas prcvidenciúrias;

\1) () Eslado considerou no item "Demais Despesas Previdenciárias" do Demonstrativo das
IksJ1cS~lS I'rcvidcnciÚI'ias do RREO () valor de R$ 4.304.54. que não está conciliado eOlll o
B<Ilanço do htado. Questiollado. () Estudo informou que estes valores são rcfcrcllli:s il
ruhrica "33')O.93-INDENI/,;\ÇÕES E RESTITUIÇÜES I'REVIDENCIARIA" rcgistra(i;] \~~)

~r~
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pda lJG 210203 - FUNDO DE PREVIDENCIA DO ESTADO 1)0 I'IAUL ('onl,,,nh: o
I.istado. o valor de R$ 348.744.78 foi lançado na rubrica "3.3.9.0.05.00 OUTROS
IlENl:FICIOS PREVIDENCIARIOS" de forma incorreta pelo TCE·1'1. Foi fi:ilo um niusté
espc<:Ílico neste indicador para adequá-lo ao valor do demonstrativo do RIU':O:

c) Rc'st,1 ainda li diferença não conciliada de R$ 15.209.400.35 no valor de aposentadorias e
rcf(JI'Ill~'s:

II R. De f,mml a \Ornar os valores das despesas previdenciárias apuradas COillPalíwis com
os valores il1fhrlllados pcIo Estado 110 dcmonslwtivo das receitas c despesas prcvidcl1ciúrias do
reg.ime prúprio de previdência do servidor publicado no RREO do 6° bimestre. I(li cI(:tuado
ajuste especifico para inclusão. no item "Aposentadorias e Reformas" do valor da dij(:r~nça no
indicador, de R$ 6.88R.746A2. Assim. para 20J2, por prudência. o \'al(\r das despesas
prel'idencidrias consideradas para a apura,,10 d<:slc imli<:ador, l,li o valor in Illi'll1mlo pelo I':stmlo
no RRICO do 60 bimeslre de 2012,

I J <).

2012:
o quadro abaixo apresenta os ajustes cspecilicos feitos neste indicador para o ano de

Rllbricll Entrada Ajuste Geral Ajut. flll,,1Especifico
3, I.Q.O.OI,00 ~Aposelltadorias c Reformas . 747.082.214.97 6.888.N6.42 75J.tJ70.'J71 ..1<l

Difercnça cnlrc valo!' apurado pl'l() Balanço c o RREO 6.888.746.42
.__ .,...._,~--"~,.,,._._._--~-,- "-~''''~ 0.0 _-

____ o

._

()utros Bcm.'lidos Previdenciários (ODe) 348.744,78 - (344.440.2·1 ) ·1.10'1.54
"D.lJO.Y3-tNDENII'.A(JES E RESTlTUIÇÜES
I'HI;VIDENCtÁI\IA" rcgiSlrada pela UO 2t0203 - 4.3114.5.1
HINll() DE PRI;VIDENCIA DO ESTADO DO
!'IAII!
I~,\chts{íoclt' vnlores errol1eamente CI1l(lcnhaJ(}s, pelo
rCE-l't l1a rubrica "3.3.9.0.05.00 oU'mos 048.7.1-1.78)
BENEFlCtOS PIU:VtDFNCIARtOS" """ que n~o Sé
referem fi dcspt;.'sa previdcnci{tria

120. (J quadro a seguir aprcscnt(l a conciliação da Despesa Prcvidcl1ciúrin apurada l1éStil
anúlisc e aquele ClIl1stante no RREO apresentado pelo Estado para (l ano de 20 J 2:
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RREO

I>ESPESAS
INSCRITAS EM

CAPAG RESTOS A J>lFERENÇASPREVIDENCIÁRIAS
(I) LIQUIDADAS PAGAR TOTAL (v); (i) - (iv)

2012 (il) NÃO (iv) = (li) + (iii)
PROCESSADOS

(iIl)
ApIJ",t,.>llWunri'l\ t'

753<)70,971.39 762.28(1.'171.69 5,153.63 76~.291.(1~5.32 (R.320.653.9.1 )
!{i..'lúnna\ --- --'------- _._- --_ ..•_- • 0'. _ •... _ •. __ ------
1\.'n<,;{ll..·S ê.r,7,714.475.IIJ 259,393,H21.IO 259.393.821.10 8.320.65.3.93
d q ,),1.9,0,0 ',(tO ~.J2(J_65.1.9J X.J20.6SJ.931'1NStlLS _' --,,_'''''''''"-.,._- ,,-_.~f----.- -- ---~ .----- ---'-- o' ._, 1-- _ .._ ..__ ' -
()tlllW,lkIlCncio\
Prl'\ idcnci;irins · ·

-_. __ .- --_-_ .. , . - --------- _._---
(hllr,J<, I ko.,]1"::"')"

4.304.54 4,304.54 4 ..104.5·1 ·l)rc\ idl'!ll'iari:t~
( \)lllpl"n~d(,:J\l
!'rcvltklll:iúrí,l d(l RPI'S ·
pal'a o RGPS
Iklll'li:-. fkspcsas

4.304 •.14 4.304.54
1)1'1..'\'idl.'IKl<lli'I':o

Prc\'idêncü. 1.021.689.750,96 1.021.684,597,33 5,153,63 1.021.689.750.96 ·

1~ I, () quadro abaixo apresenta a c(lJ1ciliaçào da Despesa l'revidcnciúria cnlculada com
base Il\l Ilalallv() c aqudc constante no RREO apresentado pelo Estudo para o uno de 2013:

n.REO

OESI'ESAS
INSCRITAS EM

llALANÇO RESTOS A DIFERENÇASI'REVIDENCIÁRIAS
(i) L1QUJI>ADAS l'AGAR TOTAL (v) = (i) - (iv)

2013 (U) NÃO (iv) ~ (li) + (iii)
PROCESSADOS

(iii)
i\p{)"L'l1ladol'i:t\ l'

871.-162,721.17 87.1,397.221,89 N7J397.222.<~lJ 11.9,>4.501.72)I{('formas
---- -- -----, -,~~-----_._--~ ....._----- ---- ------ -' --

1 \.'11 s()('s 29<),19S.491.10 190.959,27S,()·1 12,221.CJ9 290,971.497,0] S.226.99-t 17
II li 3.1_I).O,O_'.oo

8.126,99·1.17 8.1~6.994.171'1 NS()!-.SI: -----. ----- --- _-_.- ._---- .----~_._*• -,-_.- ---_ ..,._ .._-- - _ ... _ .._-
()utro" Ikllclkios
Pll.'\ idl'llci;lrio,",

. - -

pull a<.,Ik"'IK'<.;;tS
-_._-- ..,~"._._-_.._- -_ ....- --------- -_-_.,,-'"_._', ... - ....~.. -

PrL'\-ilknci'll'ia\ 380.344.77 2,294.90 1.19'1.'10 17R,O-i'J,87

( 'olUpl.:"Il'~il\·;lo
1)1~\idt:l1ci':lna tio RPPS · ·
par;] (l IU;PS
IkmilÍ"> Ik.spl!sas

2.294.90 2.294.90 (2,29·~.l)O)1)1'(' \' idl.'llc ;,"1ri tiS

Prc\'idência 1.171.041.557,14 1.164.358.792,83 12,221,99 1.164.371.014,82 6.670.542.32

122. I\S diferenças entrc o valor apurado com base no Balanço e os valores cOJlsiderados
pdo 1estatlo no RREO de 2013 relerem-se a:

a) () Fstatlo não cOllsiderou 110 RREO os valores registrados na rubrica ".\.I,<),O,OJ,OO
1'1'NSOFS" (R$ 8.226,<)<)4.17). Questionauo. (l Estado informou. por corrcspondênci:l
eldrônica que essas despesas rderem-sc a (kspesas do trihunlll de contas. mas que süo. de ,J'

\ W"-h\'1- ~
\'
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lillo, dO:SpCS,L~ pr~videnciürias. Assim. para tins desta anúlisc, tais despesas t(lI'<lIll
consideradas como despesas previdcnciúrias:

b) O Estado considerou no item "Demais Despesas Previdenciárias" do Demonstrativo das
Despesas Prcvidcnciárias do RREO o valor de R$ 2.294,90, que não est,\ conciliado com o
Balanço do Estado. Perguntado, o Estado informou que estes valores são r"lcrentes ú rubrica
"33.90.93-INDENI7.AÇOES E RESTITU1ÇOES PREVIDENCIÁRIA" registrada pela lIG
2J0203 - FUNDO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIALJI. Contimnc () Estado, ()
valor de R$ 380.344.77 foi lançado na rubrica "3.3.9.0.05.00 OUTROS BENEFICIOS
PREVIDENCIARIOS" de forma incorreta pelo TCE-PI. Foi leito UIll ajuste espccíllcO neste
indicador para adequá-lo ao valor do demonstrativo do RREO:

~) Resta ainda a dilcrcnça não conciliada de R$ 1.934.501,72 no valor de aposentadlll'ias e
n:fornlas.

123.
2013:

() quadro ubaixo apresenta o ajuste especílico realizado neste indicador para" al10 de

Rubrica Entrada Ajuste Gcrnl Ajute
FilllllEspecífico

Outro') l~cnC'nçi()s PreviticIlciál'ios (ODe) 380.344.77 - (378,(149,87) 1.29L')(I
Exdus:l0 dt.' \'nlnres crrollcalllenll" cmpcnhudos pelo
t{'E-l't na rnhrica "3 .l.9,O.05,OO OUTROS (380.344.77)
tlt:NLFICIOS PREVIDENCIARIOS" Illas '1ne não se
rL'lcrclll ú dC'jpCS:l pl'C'vitkndÚl'ia
"".')0.93-1 NDEN t7AÇ'ÔES E RESTITU tÇÔES
I'REVIDENCtARtA" registrada peta UG 2t0203 - 2.29.1.90
FIINDO DE I'REVltltcNCIA DO ESTADO DO
I'IAUt

;1

124. O quadro a seguir apresenta a conciliação da Despesa Previdenciária apurada nesta
análise c aquele constante no RREO apresentado pelo Estado para o ano de 20]): yf2)

\l"

,
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RREO

DESPESAS
INSCRITAS EM

CAPAG RESTOS A DIFERENÇAS
PREVIDENCIÁRIAS

(I) LIQUIDADAS 'PAGAR TOTAL (v) = (I) - (Iv)
2013 (11) NÃO (Iv) = (li) + (iii)

PROCESSADOS
.' (iii)

1\pO~Lnladorlas C
871.462.721,17 873397.222.89 873,]97.222.89 (1.'134.501.7:'1

H\'lium;'ls- .. _._- __ -'_0"'" .- -_. ---------- -----
I)t..~II"íl(':-, 299.198.-191.20 290.959.275,0.1 12.221.99 290.971.4')7.03 8.226,9'14,17
ti li 3.1.9.0.IIJ.OO 8,226.9')·1,17 -PI:NSO!-.S---_ .._--_.,_, .._ _,------

" ---"--"~-'---"-"" . .-- _'__m. __ , -,----,-- .._~_..- .....-' ... _ ....
(hllro~ Ikncfícill"i
I'rl'\' idt.'flC iüri(), - - -
---- --'---'_" ,"'o ~~.- --,-,_, -" - ---,_._._---"".- -----
Outri! ...Ik"pt..'sas 2.21)4.90 2.294.90 2.294,90 -1)1t:\'ldclll:iilri,l,
( 'omp~n<';;lÇ;i()
PI'I.:\itkm.:iúria d~) lotPPS -
l}(Ira o 1{{iI'S
1)I.,.'I1\,(I... lk"IK'sil'" 2.294.90 2,29·L90PIi,:vid ...·IH:iúl i,l'"

Prcvidêllcia 1.170.663.507,27 1.164.358.792,83 12.221.99 1.164.371.014.82 6.292.492,45

I~S. () quadro abaix" 'lprcscn1a a conciliação da Despesa Previdenciária calculada com
hase: 110 Ilalanço e aquele constante no RREO apresentado pelo Estado para o ano de 20 I4:

RREO

DESPESAS
INSCRITAS EM

BALANÇO 'REST()SÁ DIFERENÇASPREVIDENCIÁRIAS
(I) LIQUIDADAS PAGAR TOTAL (v) = (i) - (Iv)2014 (il) NÃO (Iv) = (li) + (iH)

PROCESSADOS
(iIi)

f\p<hL'llladnfia" \.'
'11-1.766.329.51 914.766.329.51 914.766.329.51 -

RI,.'ji.lI'111a ...•.._---- .. -_-_.,.,,- -----_._-- .-------_._- ... .. _._,- -----

1\:'IP,Cu.'s 323.150.4~7.-10 31.1.034.814.85 315.034.X 1-l.X5 8.115.612.55
d q ),1,9,0 OJ.,()(I

~.115.61255PI·NSOI'S
, --- -_ .•_- -_._--_ ..,',_._-- _ ..__ ._-_ .. _.__ ._ -_ ..__ ._

. - ._-_ ..._----- ... _ ... - _, ..... - -
()ulnh Iknt.'lkio:-..
1'11..'\id"'lh:i:lt'úl,,, - -

-'-'--"-,-~~._.._ ..- --,_., ".,,_, ".- ---,_., ......_ ...~'" -.*~ .... _"_
()1I[l'd'> Ikspc ..a...

514..l0.1.61 334.5~l),60 J.")4,:149.úo 17').85·1.01
1'n.'~'id""n( j,\riH'"
(Il ~I)II)L'[1...:1\;11 I

PIr.:vidL.'ncl;lI'ii:l do RPPS :U.ol ..:\tI9.60 3345-l(),60
para o R(d)~

I'rt'\'itlênci:l 1.238.431.160,52 1.230.135.693,96 - 1.230.135.693.96 8.295.466.56

I~ú. As dilcrcnças Clllre () vulor apurado com base no Balanço e os valores considerados
pelo htado no RREO n:lcrel11-sc a:

'I) lI:'! Ul11a dilCrcnc;a n50 cOllciliada no val"r de R$ 8.115.612.55 entre () que \) Eslat!"
considerou no RREO eomo Pensões c os valores registrados na rubrica "3.1.9.tl.03.00
I'LNSOFS" do Balanço Geral. Questionado. o Estado não apresentou justilicati\'as a
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n:spdto desses valores. Assim, prudencialmcnte. foi considerado o valor inl'ormado pelo
Estado no !3alnnço Geral;

b) () Estado considerou no item "Demais Despesas Previdenciárias" do Demonstrativo das
Despesas Previdenciárias do RREO o valor de R$ 334.549.60. que não está conciliado com
o Balanço do Estado. Pergulltado, o Estado informou que estes valores silo rcl<:r~ntcs Ú

rubrica "33.90.93-INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES PREVIDENCI;Í.RIi\" registra"a
pela UG 210203 • FUNDO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAIII. ('onlórmc "
Estado. o valor de R$ 514.403.61 foi lançado na ruhrica "3.3.9.0.05.01l OUTROS
BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS" de forma incorrctn pelo TCE-PI. Foi feito um ajusle
cspeçili<:o neste indicador para adequá-lo ao valor do demonstrativo do ({REO:

127.
2014:

() (juudro abaix.o apresenta o <\iuste específico t<:ito n..:sle indicador para o ano d.:

Rubrica Entl1lda AJ liste Gerat AjuI.
FilllllESllccífico

()Ulros Bl'JlCncitlS Prcvidr.:nciúrios (ODe) 5t~A03.61 - (179.X54.0 I) :n,1.549,60
Exclu:-;ào dt..'vulon!s 1.'ITOI1Clllllcntc empenhados pelo
TCE-l'lna rubrica "J.3.9.!J.(1:\.OOOUTROS (514.403.611Ilt'NEFICIOS I'RfóVIDENCtARIOS" mas que nn() se
rcrcrt!m à despesa prcvidcnciúria
"J3.9()()3-INllI'NI7.AÇÔt·:S E RESTlTUtÇÔES
PREVIDENCIÁRIA" registrada pela UG 2t0203 - 334.549.60FUNDO DE I'REVIDENCtA DO ESTADO DO
PIAlJl

128. O quadro a seguir apresenta a concilíação da Despesa Previdenciária apurada nesta
análise e aquele constante no RREO apresentado pelo Estado para o ano de 2014:

il
il
i!
"'I
11
I
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RREO

DESPESAS
INSCRITAS EM

CAPAG RESTOS A DIFERENÇAS
I'REVfI)ENCIÁRIAS

(i) LIQUIDADAS PAGAR TOTAL (v) ~ (I) - (Iv)
2014 (ii) ,NÃO (iv) = (iI) + (iii)

PROCESSADOS
(iii)

Apt''''~'llladorias ~ 91..L766.3~9.51 ') I -I.7()63~<).51 914,76(d29.51 -
l~cl()1'1l1a.., -- _.----"" .._-

__ o

'- _'-----'" ,".- _._-.-_ -----------
11L'll"'t)I_'\ )23,15IJADAO 315.034.814.85 :; I 5.0.>4.8 1·1.X5 ~.I 1.1.612.55

li 'I ).I.'J.O.O'.()()
8.115.612.5.1I'I.NS( lI.S --_._- --,,- _ .._-- ---------- --_ ....._--, .._"'_.,_

(hunl<"IkflL'tki(l'i
P (\.'\' idt:1H.' i,'1 rin.., - -
-_----'_ ------_.__ .- ~,,------------ - _ ..- -,.--,~.._----- --_.-,,----

()Llll'aS J)(.,'~I)(·\a..,
_·U4.549.60 334.549,(,0 334.54'J.60I}!l'\ idenciàrias

t' ()ll1f1l.'1l <;;'IÇ<10

111'!.,'\ idl..'Jlciúri<l do RPPS .134.S,I<J.1>O
para ti f{( iPS
Iknwi" r)e"'JlL~\a ...
1'1'1..'\- idl..'llciória\

Previdência 1.238.251.306.5 I 1.230.135.693,96 - 1.230.135.693,96 8.115.612.55

)29. O Total das Despesas Previdenciárias do RI'f'S apurado para fins desta anúli~e
din:rgc daquda apresentada no RRI':O do 6" bimestre para os exercícios de 2013 c 2014.
t:onltlrmc quadro u seguir:

(8.115,612.55)

TOTAL DAS DESPESAS
I'HEVmENCIÁIHAS DO

I{PPS-llALAN('O
"i:.QNS()L!DA 1)0 (A)_

I ,021.6m. 750.'16

TOTAL DAS I{ECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS IlO DIFERENÇA

RPI'S-RGF(" (11)-(1\)

._...J!IM_r::~THE (llL ._ ._-. ...
I ,021.6H'J. 750.96:!OJ2

201.1 ) ) 70.663 ..107,27 1.164.371,01'1.82
----_.- --_--- -"----------- ---_._-----_ ..

IcO I ,) 1.238.251 J()(>,51 1.230.13.1.693,%
'---_._--- ----_._-------'-- ..--_._----_. _,-----'--

IndicmlOl' VIII - Receitas Tributárias nas Despesas de Custeio:

Receitas Tributllrins I Despesns de Custeio

'\spcc_t~.~('OI~sidcr"dos na Ap_'!!?lçã_,, .. .. . ..

Quanto ilS Receita, Tribut:írias

130. As Receitas TI·ibut,í.-ias compreendem as receitas com impostos. ('Ixas.
l'onlribuiçuo de mclhoria. receitas de divida <ltiva tributária c de ll1ull,lS c _imos de mora desses
tributos c da dil'i"" ativa tributÚl'ia.

131. Os I'<IIol\:s apurados para o cálculo das Rcccitns Tributárias nos anos de 2012. 201 3 c
20 I~ ('sl:!!) disposlos nos quadros aprcsclHados a seguir:
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I

f),ulu\ flU"I~
-A t s,c

>'1'1
2(112

Ajl,lq('~ r,Uil tomp"libdilil{ão di)~ Jr~diC.Jdlln'~

Dados _publlr:.ldos
A

Gemls [spccífico,~
• C

-(:'

i!

RSl,al
2013

Aiu~lcl para COOll}atibihlaçJo <lo~In(!tç;ldoB~~
Oilrlo~publltildo~

A
E~pecdico$

C ~"tHI(

R:' 1,00

2014
A~ustc~ para wlI\p1\llbi IIl;IÇJ.11 [ICISlndi(;lrlOfl~~

OildM~llblié:JdO$
A

GN3i~ tSp('Clhco~
• C

D,ido~ hri.ll\

"A ~ B I (

132,
2014:

a) Em 2012. na Receita Tributária 1(Jram dcdLI~id()sR$ 6,097.200,75 réli:rentes a restituições
de receitas tributárias registrados na rubrica "<).2.LO.()O.OO lWSTITlJlCAO DA RITUTA
TRIBUTARIA":

F01'<lmleitos os seguintes ajustes gemis llas Receitas Trihutárias parn o triênio 2(112·

b) Em 2013, Receita TribllllÍria I(lr!un deduzidos R$ 8.004.416A4 rctercntes iI rcstitlli<;ões de
receitas trihlltúrias registrados na rubrica "<).2.1.0.()[J.OO RESTITUIl'AO DA lU'TEIT:\
TRIBUTARIA":

c) Em 2()14, na Rc<.:citaTributária foram deduzidos R$ 3.101.323.04 rclercntes a réslitlli~lies
de receitas trihutárias registrados na t'llbrica "<).2.1.0.00.00 RESTITlJICAO DA RI-:CElTA
TRlBl ITARIA":

133. Os ajustes gerais na Receita Tributária descritos são apresentados no quadro a seguir:



! li[ I

~\
~tl
111:I I'
I i

I,

Ano I!llbricn Enlrada Ajul. Geral Total

I .1.0.11,011.00 - I(cccita Tl'ibllt;iri" 2,~39,R2<), 198,<)0 (6,(197,2110,75 ) 2,H]J,731_l)l)N.15
2012 ,),2.1,1100,00 RES'I'ITIIICAO I)A RECEITA

1Rlllt,II'ARIA
(6.097.200,75)

- ---------,,'~-------,~--------"-"~-~- ----_'_'---" •.._-_
I, I.IJ,O,OO.OO- I(ccoit" Tl'ibut{lI'i. :\,1<)6,'132,278.6') (8,004A 16.44) '),188.')27.862.25

20 I] '),2, I ,0.00.00 RI,S ITI"UICAO DA RECEITA
1"j(!!~IIAI(I:~ _______________ (8'()O4.416.44)

"-'_.- . 1------- .-
I, I ,0,0.00,00 • I(cccita Tl'ihutima 3.537.941,501.54 (3.10 1.323,04) 353-1.8-10.178,50

2014 9,2,1,11.00,00 RFSn I"UICAO DA RECEITA
I RlIlllTARIA (3.10 1.323,04)

Quallto 'IS Despesas de Custeio

1.14, I'ara clcilo da apumção deste indicador. consideraram-se como J)es(ll'sas de Custeio
ti;.. despesas C"orn':lItcs. excluídas as scntenças judiciais c udich)mtda~ as amortizaçiks tIL' dividas.
/\ perda líquida do FUNDEB não foi considerada na despesa de custeio.

1.-;5. IncluC't11-sc nas DC'spcsas til: Custeio as transfercncias constitucionais c legais aos
1\lunicipin,. ainda que contabilizadas eomo tkuução de receitas.

1.,(1. ()S \'<llmes apurados para o cúlculo das Despesas de Custeio 110S finos de 2012. 201 J.
l' _:lOI·j l'sl~o dispostos nos quadros ilprcsentados fi seguir:

n,ldl)', Ftn.\I~

'fuBIC

Oarlo~ puhhC,1(~(J~

• B c

''''' Despes;)$ dI:' CUs.!elo

AS I 00
2011-
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O,lr!(1\ ~Irhll~
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p!!, n:' Su dI.."X2 da NUI~l (I," I.ni~() 1.5/CORI:;t\'I/SllJUN/SrN/MF~I)F, de 16/07/201.5.

,!l~lv
r m.

lO 14:

a) Em 2012, nu Despesa Corrente foram incluídos R$ 655.924.580,32 referentes li

translerências aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.0(J DED!JCAO PARA OS
MUNICIPIOS" (R$ 655.924.580,32);

Foram feitos os seguintes ajustes g.:rais nas Despesas Correntes para o triênio 2012-

b) Em 20U, na Despesa Corrente Ibram incluídos R$ 744.322.356,86 rclercntcs a
transli:rências aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS
MllNICIPlOS" (R$ 744.322.356,86);

c) Em 2014. na Despesa Corrente foram incluítlos R$ 833.237.634.42 rc!ercnlcs li

transkrências aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 D!-:DlICAO ['ARA OS
MIJNIC!PI(JS" (RI' SD.2J7.634.42).

US. Os ajustes na Despesas Correntes descritos são apJ'cscntados no quadm ahaixo:

Ano Rubrica Entrada Ajute Gemi Total

3 .O.O.O.OO.OIJ- [)o<pcsas Cmrentes 5.114.521.4(l,1.35 655.92<UXO.32 5.77I1.t.15.'1g.I.6i I

201~
9A.O.O.OO.OO DEDUCAO PI\RA OS MUNIClPIOS (,:)).924580.32_ ..- .._c_ -....___ .,~.,--" -~ ..._--- -_,._" ._ ..._- --
3.0.0.0.00.00 - Despesas Correlllos 5.843.804.0S5.36 7..J4.122.356.8Cl 6jHR.126.·I·l~.2~

lOl3
9.4.0.U.OO.OO DEIlUCAO PARA OS MUNICtI'lOS 7-14.3:!2.3S6.SÔ

._- _. ---_ .... ._--- -- _ .....•- .

3.0.0,O,On,O() - I,kspcsas ('orrcntc:s 6..108.590315.68 S3.1237.63.:J,42 7. 14I.X27.9õO. 111
lO 14

9.HI.O.OII.OO DEDUCAO PARA OS MUNICIPIOS 833.237.6J.l.-l2

Qu:.nto à Chlssil1c:1Ção Fiscal do Estado

139. Com os dados coletados e os l\justcs realizados !las variáveis q lte compõem cada UIll

dos indicadores econômico-financeiros, procedeu-se no cálculo da situação liscal do Eslado.
conf(mnc dispõem os arligos 3", 4° e 5°, da Portaria MF n" 306, de 10/0911012. 1\0 linal do
cúlculo. o I'stado obteve a pontuação 2,96, que corrcsponde à classificação B-.

2' Etalln - Enquadramcnto da Opcração Pleitcnda aos indidlldorcs de Endi\'idamento e
Serviço da Dívida
140. i\ verilicação do enquadramento da operação de crédito pleiteada roi kita em ra;la()

de o Estado ter obtido classilkação B- na I" Etapa da análise, é teve por hase as inl(>rInaç(\es
1()fJ1Cddas nns quadros demonstrativos do Anexo 11da Portaria STN n" 543. de 1X/O,)12012. c os
procedimentos delinidos nos artigos 6° e 7" da ['orlari" MIO n" 306, de 1010912012.

141. A pro.jeção do cronograma de desembolso c de serviço da dívida teve como base a
Dívida Pública COl1solidadu acrescida dos efeitos das operações de crédito jú c()ntratad~ls e li

contratar que foram objeto. de pleito de verificação de limítes e condições previstos nas
Resoluçiícs I1"S 40 c 43 do Senado Federal, ambas de 2001 ou Decreto n" 3.502, de 12 de junho
de 20()().

142. A pro.ieção dos saldos devedores e do serviço da Dívida Pública Consolidada l"i
n:alizada de acordo <:0111 as condições contratuais infoJ'Inadns pelo Estado JlO Del11onstrativo
Anllnl do Cronograma de Compromisso da Dívida Consolidada Vincenda c da~ Demais
Condições Contratuais (lia), do Demonstrativo do Cronograma de Compromissos da Dívida
Conslllidacla Vincenda c das Demais Condições Contratuais - Cronogramu de Libcraçiks (1Ihl.

;i
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L'd" Del1lonstralivo do I~Sll>qllee Pagamento de Precatórios (Ilc), todos da Porlaria STN n" 543,
de I~/(),!/~(l12.

Quantu au Indicador dc Endi\"idalllcntn

!43. P,l ra !'('aliz,ar o l'nquw,{ramcnto das operações de cn..~ditn p!cih:~Kla~ no Ind iC,ldo]" dI...'
I:ndi, id,ullelltoo 1"1''''11 cOllsiclcmllos:

aI medi,) arilmética, dos primeiros cinco exercícios, da rdaç~o saldo devedor da llpenl,Jo de
L'lúlito pleiteada e a Receita Corn:ntc Liquida projetados. posicionados nO m':s de lk/L'lllhl"<l
lI<: eall:l ;.IIlll (End",· 0.15);

hl media aritIll01il"I, dos prill1eiros cinco exercícios, da rchição saldo devedor da 1)Í\lda
Púhlica Consolidada c a Receita Corrcllte Líquida projetados. posicionados 110 111'" de
do,e111hrLldL' cada ano (M~diaE11d, = 0,56); c

c) I'"t"r de (1011dcraçJo (FI') de 25%,. e111nlZUO da classificação liscal "hticln ler sido H-.
l\plIr'I,;;o:

Endivid,lIl1CIllo AlJl\lLN 10
PI.FITFA[)()

ti '1(("1Endi\!idamcnlO
ATUAI.

!,:-'l'ITICio HC'I, pro,icw<la I)/I(CL
'~ __ ~ I I-- '_' -- o __ "_~

_.L. ..o, .. _._0 __
0.1 (>

0.15

(l. 1·1

(l. I :\

i}()5.25 5, i'{S3 ,00·1.1·14.725515A4 0,65-----'-0', ---- ..0----1---
9R(). \)93 .50),00... 258, ()()<). 3ül), .13

êll17 I.07J.7I0.'1I)2.1I(l 0.1 (>

(1, I ()

2019 7.1X:\Ú5Ú.502,61 I. I ·1(>.x.17.~17.(,7

LlldOC M\.'dia(d· RCLJMédi"I,,,tll Mcdiatl)!I(C 1.1

Illdic'"dor d~ I':ndividarnento

Illdi~:;ldoJ'de El1di\'id;II_~ii~1~i_:_'_0'~-~~-~~diil~~,~!I).\ "f~1;=I=~~__~~__-,I.~~6j~_2~~:~u",'_r 0, I I

0.56

C(}l1di~,,(}de ~nqlladral1lellto ao requisito do Indicador de Endividalll"nlo

I I1d,~ I.--_u __~~!_~--.:__~~'=-_J._,O'~!1-= I__ {1'~'~M-~~~!~l~I~~~~~~~}:~,..L_. N,tll J:nqlladradt\

I ...·~. I)iantc da cOllsWWyà() de quC' ~I t110dia da rdação s~lIdo devedur da opcr(l(;~Il) dl'
crL'dit<l pkitead:l c" Reeeila Correllte Liquida projetados (Fnd", ~, (1,15) ("i 11",ior qllL' ti ..
1\'l0di,d':l1d,) " 1:1'. Oll seja. maior que 0,11. a ()peraç~() 11,;0 atende ao disposto 110 :111 (1" da
1'"lImi" IVIF 11",106. de I O!()\)/:20 12.

Quanto ao Indicado!" de Sc,·"i~·()

I..).,. 1':lra reali/.ar li cnqlladr:ll11el1to da operaç~o de crédilo pkiIL':llla ,](> Il1dlc:tdor de
~lT\ iço da dí\'id,-l~ ("or,lm cOllsiCk.·!<ldos:

li) Illl~di(l aritllldiG.l. dos pritl1!;iros cinco exercícios. da rela~'flo serviço da dí\'id~l dn opl'r~l\~:l{l
de' crédito plcilc:td:t C" l{cceit:1 Corrente Líquida .. posicioll:I([OS 110 mês de lk;,c11Ihro de c:ld'l
,JI1tl (SD,,( ()J~5\~/;1):

hl uh.;dia ilrilml~til'~l. dos prilllciros cinco exercícios. d':l rdaç~o s~r\'íç() da Dh ida Pl~lhl1ca
("t'llsolidada e a Receita Corrclllc Liquida projetados, }1()Sicionados no mes de de/clllhn\ de
e:lda ano (1vlédiaSI), ~ X.4')'Y.,); c , \'v/;-

\\ I J .'\V



I':" Il_" X~ lk K2 da Nola 11." 1.1.'1i20 1),'(,OI~U\IJSl H~INlSJ'N!MF~DF. d~ 16/07/2(115.

1\..) \"
~ c) (,'tor de pond"nlção (FI») de 25%. em razão de a classiticaçiio fiscal obtida I<:rsid(l H-.

A pura\·jo:

1
-.1"~~:~-j~~jl-) H ('( ~~I~~~~(~':--"~"
._~.. ..._._---_ ..... _ ..._,._._ ...,~._--

:!()!:) 6 .."\8·1.362.733.34

DiReI. Servi" d" Divid" t\ 11M I.N 1'0
l'I.EITEi\DO d'IWI '[

I

6.W)6.}65_S:J6.5~

SI4.0J6,(>46.()3
I

~(JI() (I,;; 7,~_XIJ3.615.34 523.:272.361,'25

2019 7.1 SS,6S("S02.61 S93.6S'1.977.30

S3A!HLlI4.XO

I·N,()(l5. ()-I) .,H)

11ú.5JX.207 J6

í;' :";~,,(l.773.170.423,HO

~Ol!) I,.~l)'11I

Media(S[)/RCU
.__ _J

Indkadnr de Scrviçn da Dívida

llld iC'I(lt~·'.(!:~"_5:~'~íÇ~)~~~~~~~~i.~~~~i-()%~M~:~~~'(")~)~-fi;--'-',]~~(I()U-;uill

---'R~~fSC~'~I)x 2 511j)

('ondiç,10 de enquadramento aO rcquisito do Indicador de Scr\'i~o da Divida

SD'h ·O'..~~~:~.~~[~~~~~=~-I~O,3~% L~lui~=~0!"~~~~)~~:!~]_.Nflo Enqu;l<h'ildll

146. DiunK' da constatação de que H média ua relação serviço da divi\la da Op\;;'I',liYUO d~
cr~dit() pleiteada e a r<:ccita correntc líquida projetados (SDoe = O.R5'X,) i(,i maior que (lO"';,-
iVkdi"Si)l) x 1'1', ou seja. maior que 0.38%, a operação nlio atende ao disposto no art. 7" da
I'()rtcuü 11.'11:n" 30(>. de 10/09/2012.
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Parecer Técnico n° 001/2016

Em acordo com as determinações do artigo 32 da Lei Complementar 101/2001, Lei

de Responsabilidade Fiscal, e do inciso I do artigo 21 da Resolução nO43/2001- Senado

Federal, apresentamos a seguir Parecer Técnico acerca da operação de crédito externa junto

ao Banco Mundial, denominada Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo.

1- Aspectos Técnicos

A natureza diferenciada dos DPLs exige um esclarecimento inicial. As operações de

crédito mais comuns são as enquadradas como Empréstimos de Investimento, que segundo o

próprio Banco Mundial "têm um enfoque de longo prazo (cinco a dez anos) e financiam

bens, obras e serviços no contexto de projetos de desenvolvimento social e econômico em

diversos setores". Ainda segundo o Banco, "nesta modalidade osfimdos são desembolsados

contra despesas específicas, relacionadas aoprojeto de investimento".

Já as operações enquadradas como DPL tem uma natureza bastante diferente, uma

vez que "os fundos são desembolsados quando o mutuário se ajusta às condições

estipuladas de liberação, tais como a aprovação de legislação de reforma, a obtenção de

marcos de desenvolvimento e outros sinais de progresso em direção a uCnlexto

LAmacroeconômico satisfatório".

http://www.pi.gov.br
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Nesse sentido destaque-se que a operação em questão entre o Estado do Piauí e o

Banco Mundial foi desenhada na modalidade DPL, se caracterizando como uma operação de

apoio à adoção de políticas públicas alinhadas com um modelo de desenvolvimento que tem

três componentes:

• Promoção do Crescimento Sustentável no Meio Rural: regularização fundiária,

Aumento do emprego e renda no meio rural, estabelecimento da gestão ambiental

integrada, gestão de recursos hídricos;

• Promoção do Crescimento Inclusivo: melhoria na educação e geração de

oportunidades para os jovens, melhoria das condições de saúde das populações

expostas a doenças relacionadas à pobreza;

• Eficiência da Gestão Publica Estadual: gestão por resultados e monitoramento

Em cada uma destas áreas foram criadas ou mesmo regulamentadas ações que já

estavam sendo aplicadas, o que resultou em um conjunto articulado de políticas públicas

com potencial para acelerar e regular o desenvolvimento econõmico, ambiental e social do

Piauí.

o contrato com o Banco Mundial espelha o conjunto de políticas adotadas,

comprovadas através de Leis já aprovadas e Decretos devidamente sancionados e Portarias,

conforme lista abaixo:

• Lei Estadual 6.476 de 13 de janeiro de 2014, que cna a programa de transferência

condicionada de renda "Bolsa Mais Viver", voltado a jovens estudantes do Ensino

Secundário;

• Lei Estadual 6.464 de 19 de dezembro de 2013, que regulariza a venda de terras públicas;

• Lei Estadual 6.474 de 23 de dezembro de 2013, que cria o cadastro de outorga de

recursos hídricos;

• Decreto 15.512, de 27 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a integração da execução das

políticas de regularização fundiária, de licenciamento ambiental, de aut~rliaç~

L_//xt·supressão de vegetação e de recursos hídricos e dá outras providências;

7
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• Decreto 15.304, de 13 de agosto de 2013, que cria a Força Estadual de Saúde, com foco

em territórios com redes precárias de assistência à saúde;

• Portaria 1391/2013 de 05 de dezembro de 2013, publicada em 12 de dezembro de 2013

que institui a Comissão Estadual de Enfrentamento às Doenças Negligenciadas;

• Decreto Estadual nO15.664/2014 regulamentando a segunda fase do Programa Estadual

de Geração de Emprego e Renda - PROGERE e estabelecendo critérios claros para

selecionar beneficiários do Programa, priorizando os mais pobres.

No entanto, cabe destacar que mesmo fora do escopo do Contrato com o Banco, a

legislação brasileira exige que as destinações dos recursos públicos sejam definidas na Lei

Orçamentária referente ao exercício financeiro de ingresso das receitas, o que foi

devidamente cumprido pelo Governo do Estado, ao definir no Orçamento Geral do Estado

para o exercício de 2016, Lei nO6.752, de 29 de dezembro de 2015.

O plano de aplicação dos recursos previstos no bojo desta operação encontra-se

detalhado na tabela apresentada a seguir, destacando-se que tais previsões são as que estão

inscritas no Orçamento como recursos advindos da Fonte 17, fonte esta que identifica as

Operações de Crédito Externas, conforme definido no Manual Téenico de Orçamento -

MTO, editado pela Secretaria Estadual do Planejamento e na própria Lei Orçamentária

Anual.

Cabe lembrar também que as previsões abaixo apresentadas podem ser

suplementadas no decorrer do exercício financeiro, caso se comprove a inSUfiCiênA·adas

dotações inicialmente previstas.

/" l-/ 'c1( .--7





Destinação dos Recursos da Operação de Crédito Externa na Lei Orçament

Anual, Lei nO6.752, de 29 de dezembro de 2015 "'.

CÓDIGO ESPECIFlCAÇÃO I AÇÃO
i I VALORI FONTE r----c~-i

(em R$) \

APERFEIÇOAMENTO ORGANIZACIONAL E DA GESTÃO
ESTRATÉGICA - PRODAF

1.310.104.121.011.000 17 10.339.090

1.3\ 0.1 04.122.0 11.000 20.000
APERFEIÇOAMENTO DOS MECANISMOS DE
TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO COM A
SOCIEDADE - PRODAF

17

363.0001.310.104.122.0] 1.000 ADMINISTRAÇÃO DO PRODAF 17

12.000.000 'MELHORIA DA EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA
1.310.104.123.0] 1.010 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA _PRODAF 17

1.373.000MELHORIA DA EFICIÊNCIA E EFlCÁClA DA
1.310.104.125.011.010 ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA _ PRODAF 17

APERFEIÇAMENTO DA GESTÃO DO CADASTRO E
1.310.] 04.126.011.0 IO IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PÚBLICO DE

ESCRITURAÇÃO DIGITAL - PRODAF
17 1.044.910

1.310.104.126.011.0 I O
MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E APERFEIÇOAMENTO
DOS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E I
COMUNICAÇÃO - PRODAF

17 7.42515°1

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE RECURSOS [17 50.000 i
HUMANOS - PRODAF I I ,

r--------------~----------------------------------------_,------~---------~
I MELHORIA DA QUALIDADE DO ACESSO A l};TERNET! [I '
1.410.212.368.121.120 NAS ESCOLAS ESTADUAIS I 17 4.800.000 I

I

1.3 10.104.128.01 1.010

1.410.212.362.121.120 PROJETO POUPANÇA JOVEM DO PIAuí

SISTEMA DE AVALlAÇÃO DA APRENDIZAGEM DO 17, I

1.410.212.368.122.110 ESTADO DO PIAUI (SAEPI) I I 2.2~

EXPANSÃO E MELHORIA DAS ESCOLAS DE-EDUCAÇÃO I 17 -+1------
1.410.212.368.122.120 DE TEMPO INTEGRAL ' 11.671.4731

f---------------t-=E-=X:..P:..A=N.:.:S'-;Ãc-O.:.::..E-=M=-ELHORlADA EDUCAÇÃO BÁSICA, I ---+ I
1.410.212.368.122.130 INCLUSIVE COM A UTILIZAÇÃO DA MEDlAÇAo +1 \7 I 485.000 i

TECNOLÓGICA i i
r--------------~coEccX=P-cA7N'"'S"Ã'"COO-=E-cM-'OELHORlADA EDUCAÇÃO f i
1.410.212.363.112.230 I PROFISSIONAL COM A UTILIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO I 17 27.907.1431

TECNOLOGICA i
EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA NA REG1ÃO DO jl 17 .ooe I

1.410.212.368.252.230 SEMIÁRIDO I 1.14&5

I REESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO De. SISTEMA DE I
1.410.212.368.122.310 TECNOLOGIA NAS ESCOLAS DA REDE 3.:;86.329

i REESTRUTURAÇÃO DOS APLS, -'---------------+------+------------1
? I OVINOCAPR1NOCULTURA, P1SCICUL1 URA, 10 '80 (' I

1.510.120.60_.221.260 SU1NO,APrCUL TURA,A VICUL TURA, BACIA LElfEIRA .,) ." IV

I FRUTICULTURA ECT

, i
I

17

I

I
I

17

II

I
i

17 i
I

!
17 [

17 I
I ,
I
r

I 510 120 607 ??I 290 FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE :f<RlGAÇÃO 5970760
, , . .__ . IADEQUADOS A AGRICULTURA FAMILlA R . - .r---------c--c~~~~~~.:.:.:.:.:.::~~~~~~~~----------~----+----------
1.510.120.244.251.290 DESENVOLVIMENTO INSTITUCION AL 1.492.00 I

1.510.120.244.25 I .290 DESENVOLVIMENTO COMUNTT ÁRIO 18.390.000





1.510.120.601.222.210 FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 17 6.380.000

1.510.120.244.222.240 ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE 17 7.120.000
COMBATE A POBREZA RURAL

1.510.120.244.252.280 ADMINISTRAÇÃO, SUPERVISÃO, MONITORAMENTO E 17 1.397.000
AVALIAÇÃO

GESTÃO DAS TERRAS PÚBLICAS ESTADUAIS PARA
1.520.121.127.241.230 CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DAS 17 30.292.279

PROPRIEDADE RURAIS

1.520.121.127.ül1.240 MODERNIZAÇÃO DO INTERPI 17 1.219.000

1.710.110.301.032.130 FINANCIAMENTO ESTADUAL POR MEIO DO SISTEMA 17 8.466.200
DE COFINANCIAMENTO DA SAÚDE PÚBLICO

I.710.110.305.032.200 MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE 17 7.336.798VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE DEMAIS AÇÕES

1.710.110.301.032.210 DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE COM ENFASE NA 17 3.819.231
AMBIENTAL

1.710.110.301.032.220 ATENÇÃO DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE 17 7.686.688
AMBULATORIAL E HOSPITALAR

1.910.104.121.012.000 PLANEJA PIAUI 17 5.169.726

1.910.104.121.012.330 SUPORTE NA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE 17 422.035
PROJETOS SOCIAIS E PRODUTIVOS

1.910.104.121.012.340 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES 17 3.032.426
ESTRATÉGICAS DO ESTADO

1.910.104.122.012.380 MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA SEPLAN 17 13.350.000

1.910.104.128.012.380 APRIMORAMENTO E QUALIFICAÇÃO DE SERVIDORES 17 350.000
DO ESTADO EM PLANEJAMENTO PÚBLICO

2.110.104.122.011.020 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA E DO 17 22.653.654
PLANEJAMENTO DO ESTADO

2.810.118.542.171.120
CRIAÇÃO DO CADASTRO DE USUÁRIOS DE FONTES DE 17 1.620.000
RECURSOS HiDRJCOS

2.810.118.542.171.210 CADASTRO AMBIENTAL RURAL 17 2.370.000
IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALlZAÇÃO DAS REDES

2.810.118.544.172.170 DE MONITORAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 17 3.124.808
ESTADO

2.810.118.122.012.300 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 17 6.500.000

TOTAL "l~';r • 260.020.701,00

2 - Relação Custo-Benefício

3.1- Custos

A Comissão de Financiamentos Externos (COFlEX), autorizou o Estado do Piauí a

contratar operação de crédito junto ao Banco Internacional para Reconstrução e

Desenvolvimento /Banco Mundial (BIRD), que deverá contar com a garantia da República

'7 >k
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Federativa do Brasil, no valo,. de US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares dos

Estados Unidos da América).

Os termos financeiros da operação estão estruturados dentro dos parâmetros

definidos pelo Banco Mundial com as seguintes opções tomadas pelo Estado do Piauí:

• Carência: 3 anos,

• Prazo de amortização: 17 anos

• Prazo Total: 20 anos (

• Taxa de juros: LIBOR

• Margem variável do Banco definida pelo Banco após a negociação.

• Comissão Inicial: será financiada com os recursos do empréstimo.

3.2 - Benefícios a serem gerados e o interesse Econômico e Social da Operação

A presente operação foi pensada para o crescimento sustentável e inclusivo do Piauí,

com destaque no meio rural uma vez que, segundo dados do IBGE e do Ministério do

Desenvolvimento Social (20 IO), 64% da pobreza extrema do estado encontra-se no meio

rural, ao contrário da maior parte do país.

Com as políticas de regularização fundiária é possível diminuir os conflitos de terra e

otimizar o grande potencial para a agricultura do estado tendo sempre em mente, no entanto,

a preocupação com a sustentabilidade ambiental. Pensando nisso, foi proposta uma política

de gestão ambiental integrada que une a regularização ambiental e a fundiária que levará o

proprietário rural a utilizar de forma mais consciente as terras em sua posse. Para além disso,

será criado o cadastro de recursos hídricos do estado que possibilitará uma melhor gestão

destes recursos, muito importante para o Piauí uma vez que possuímos mais da metade de

todos os recursos hídricos subterrâneos do Nordeste.

Ainda neste contexto, o Governo do Estado do Piauí pretende implementar uma

segunda fase do Programa Estadual de Emprego e Renda (PRO GERE) para que a popill~ãO
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piauiense tenha não apenas terra regularizada e ambientalmente sustentável, mas também

meios para tomá-la produtiva.

Já a melhoria do padrão educacional da nossa população é uma das ações maIS

eficientes no enfrentamento à pobreza, pois traz consigo, simultaneamente, impactos na

inclusão social (cidadania) e na inclusão econômica (renda e trabalho). Da mesma forma, as

políticas para a melhoria da saúde da população que vai priorizar doenças negligenciadas tão

presentes ainda na população extremamente pobre.

Para completar o conjunto de políticas públicas, o Governo reconhece que o sucesso

de todas cssas ações depende da eficiência do Estado na implementação das várias políticas

públicas que visam melhorar a qualidade de vida da população piauiense, tudo isso com

maior transparência e eficiência nas suas ações.

Acrescente-se ainda que comparativamente ao mercado interno, as condições

oferecidas pelo Banco Mundial mostraram-se mais atrativas, notadamente no tocante à taxa

de juros, bem inferior a aquelas praticadas no mercado brasileiro atualmente.

É o parecer.

Secretário do Planejame to do Estado do Piauí

De acordo:

.__ -Ll.~séWellington Barroso de Araújo Dias

Governador do Estado do Piam
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Parecer Técnico nQ 001/2015

Em acordo com as determinações do artigo 32 da Lei Complementar 101/2001, Lei de

Responsabilidade Fiscal, e do inciso I do artigo 21 da Resolução nQ 43/2001- Senado Federal,

apresentamos a seguir Parecer Técnico acerca da operação de crédito externa junto ao Banco

Mundial, denominada Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo.

1- Aspectos Técnicos

A natureza diferenciada dos DPLs exige um esclarecimento inicial. As operações de

crédito mais comuns são as enquadradas como Empréstimos de Investimento, que segundo o

próprio Banco Mundial "têm um enfoque de longo prazo (cinco a dez anos) e financiam bens,

obras e serviços no contexto de projetos de desenvolvimento sociol e econômico em diversos

setores". Ainda segundo o Banco, "nesta modalidade os fundos são desembolsados contra

despesas específicas, relacionadas ao projeta de investimento".

Já as operações enquadradas como DPL tem uma natureza bastante diferente, uma

vez que "os fundos são desembolsados quando o mutuário se ajusta às condições estipuladas

de liberação, tais como a aprovaçõo de legislação de reforma, a obtençõo de marcos de

desenvolvimento e outros sinais de progresso em direção a um contexto macroeconômico

satisfatório" .

Nesse sentido destaque-se que a operação em questão entre o Estado do Piauí e o

Banco Mundial foi desenhada na modalidade DPL, se caracterizando como uma operação de

apoio à adoção de politicas públicas alinhadas com um modelo de desenvolvimento que tem

três componentes:

Secretaria de Estado do Planejamento - SEPLAN
Avenida Miguel Rosa, 3190 - Centro Sul- TereSina, Piaui - CEP 64001-490
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• Promoção do Crescimento Sustentável no Meio Rural: regularização fundiária,

Aumento do emprego e renda no meio rural, estabelecimento da gestão ambiental

integrada, gestão de recursos hídricos;

• Promoção do Crescimento Inclusivo: melhoria na e,ducação e geração de

oportunidades para os jovens, melhoria das condições de .saúde. das populações

expostas a doenças relacionadas à pobreza;

• Eficiência da Gestão Publica Estadual: gestão por resultados e monitoramento

Em cada uma destas áreas foram criadas ou mesmo regulamentadas ações que já

estavam sendo aplicadas, o que resultou em um conjunto articulado de políticas públicas com

potencial para acelerar e regular o desenvolvimento econômico, ambiental e social do Piauí.

o contrato com o Banco Mundial espelha o conjunto de políticas adotadas,

comprovadas através de Leis já aprovadas e Decretos devidamente sancionados e Portarias,

conforme lista abaixo:

• Lei Estadual 6.476 de 13 de janeiro de 2014, que cria a programa de transferência

condicionada de renda "Bolsa Mais Viver", voltado a jovens estudantes do Ensino

Secundário;

• Lei Estadual 6.464 de 19 de dezembro de 2013, que regulariza a venda de terras públicas;

• Lei Estadual 6.474 de 23 de dezembro de 2013, que cria o cadastro de outorga de recursos

hídricos;

• Decreto 15.512, de 27 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a integração da execução das

políticas de regularização fundiária, de licenciamento ambiental, de autorização de

supressão de vegetação e de recursos hídricos e dá outras providências;

• Decreto 15.304, de 13 de agosto de 2013, que cria a Força Estadual de Saúde, com foco em

territórios com redes precárias de assistência à saúde;
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• Portaria 1391/2013 de 05 de dezembro de 2013, publicada em 12 de dezembro de 2013

que institui a Comissão Estadual de Enfrentamento às Doenças Negligenciadas;

• Decreto Estadual nº 15.664/ 2014 regulamentando a segunda fase do Programa Estadual

de Geração de Emprego e Renda - PROGERE e estabelecendo critérios claros para

selecionar beneficiários do Programa, priorizando os mais pobres.

No entanto, cabe destacar que mesmo fora do escopo do Contrato com o Banco, a

legislação brasileira exige que as destinações dos recursos públicos sejam definidas na lei

Orçamentária referente ao exercício financeiro de ingresso das receitas, o que foi devidamente

cumprido pelo Governo do Estado, ao definir no Orçamento Geral do Estado para o exercício

de 2015, lei nº 6.610, de 29 de dezembro de 2014, o plano de aplicação dos recursos previstos

no bojo desta operação, conforme detalhado na tabela apresentada a seguir, destacando-se

que tais previsões são as que estão inscritas no Orçamento como recursos advindos da Fonte

17, fonte que identifica as Operações de Crédito Externas, conforme definido no Manual

Técnico de Orçamento, MTO 2011, editado pela Secretaria Estadual do Planejamento e na

própria lei Orçamentária Anual.

Cabe lembrar também que as previsões abaixo apresentadas podem ser

suplementadas no decorrer do exercício financeiro, caso se comprove a insuficiência das

dotações inicialmente previstas.

)(
~ _..-/// 1('
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Destinação dos Recursos da Operação de Crédito Externa na lei Orçamentária Anual,~----_.,_- ,,- -

lei nº 6.610, de 29 de dezembro de 2014
_/, ,t,) (,

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO / AÇÃO
VALOR

FONTE
(em R$)

13101.04123011.175 Modernização da Gestão pública 17 16.734.000

13101.04126901.176
Modernização dos recursos de tecnologia da informação e de

17 15.526.000
apoio a gestão pública

14102.12362121.119 Melhoria do padrão de qualidade da educação pública estadual 17 19.400.000

14102.12362121.122
Expansão da educação profissional. inclusive com a utilização de

17 4.600.000
mediação tecnológica

- -_
14102.12368121.120

Ampliação e melhoria da infraestrutura - Democratização do
17 , 74.950.000

acesso a educação básica

14102.12362121.121
Expansão do ensino médio, inclusive com a utilização de

17 2.250.000
mediação tecnológica

15101.20244051.296 Desenvolvimento instituciona!/PROGERE 17 188.926

15101.20244051.295 Desenvolvimento comunitário 17 3.265.000

- --
15101.20244052.214

Elaboração e execução dos programas de combate à pobreza
17 9.129.395

rural

15101.20601222.189 Fortalecimento da agricultura familiar 17 304.395

---:-::c:-
15101.20601251.282 Fortalecimento dos arranjos produtivos locais agrícolas 17 34.6"7.500

Fortalecimento das cadeias produtivas locais da aquicultura,
--

15101.20602251.284 17 34.647.500
pecuária e pesca

IAdministração, superv:são, monitoramento e avaliação do
15101.20244052.219 17 810.000

PROGERE

-
15201.21127231.185 Regularização fundiária e viabilização de assentamentos 17 53.523.960

15201.21127231.193
Regularização fundiária através de alienação de terras do Estado

17 7.476.040
do Piauí

('22", '~-'"Z i"" , ., / '
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Implementação e Fortalecimento das ações do subprojeto
17101.10301031.368 Qualisus - Rede na atenção primária a saúde no território entre 17 3.000.000

rios

17101.10301031.369
Implantação da rede de cuidados continuados integrais aos

17 1.600.000
usuários do 5USsob gerenciamento estadual

17101.10301031.370
Fortalecimento dos modelos de gestão da SESAPIe

17 13.600.000
gerenciamento para a rede hospitalar estadual

17101.10302031.372 Modernização gerencial da rede hospitalar 17 50.000

17101.10301032.282
Fortalecimento da atenção primaria das ações e serviços de

17 20.000.000
saúde do Estado do Piauí

17101.10301032.288 Atenção de alta e média complexidade ambulatório e hospitalar 17 18.000.000

17101.10301032.283
Fortalecimento da vigilância em saúde, com ênfase na vigilância

17 5.000.000
ambiental

17101.10302031.371 Aquisição de ambulâncias e unidades móveis de saúde 17 14.000.000

17101.10305032.294
Implantação das ações e serviços de saúde por meio da força

17 24.80J.000
estadual do SUS- FES

17101.10304032.293
Integração das ações de vigilância em saúde no estado com

17 5.150.000
ênfase na vigilância epidemiológica, doenças crônicas e outras

19101.04122901.103 Modernização do Planejamento 17 6.400.000

19101.04121012.065 Planejamento territorial 17 340.000

19101.04121011.051
Sistema integrado de planejamento, orçamento, monitoramento

17 17.888.500
e avaliação

21101.04122901.023 Modernização da gestão pública e do planejamento do estado 17 3.000.000

28101.18542171.326
Programa de regularização ambiental das propriedades rurais do

17 4.500.000
estado ~cadastro ambiental rural

28101.18544171.320 Criação do cadastro e usuários de fontes de recursos hídricos 17 29.603.750

28101.18544171.319
Elaboração de estudos e projetos e criação de instrumentos p3ra

17 50.000.000
fortalecimento da gestão de recursos hídricos

TOTAL 494.384.966

-
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2 - Relação Custo-Benefício

3.1 -Custos

A Comissão de Financiamentos Exlemos (COFIEX), autorizou o Estado do

Piauí a contratar operação de crédito junto ao Banco Intemacional para Reconstrução e

Desenvolvimento /Banco Mundial (BIRD), que deverá contar com a garantia da

República Federativa do Brasil, no valor de US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de

dólares dos Estados Unidos da América).

Os termos financeiros da operação estão estruturados dentro dos parâmetros

definidos pelo Banco Mundial com as seguintes opções tomadas pelo Estado do Piauí:

e Carência: 4 anos ,,(
l' ~

"
)

• Prazo de amortização: 16 anos \ 1)

.. Prazo Total: 20 anos

o Taxa de juros: UBOR

• Margem variável do Banco definida lJelo Banco após a negociação.

• Comissão Inicial: será financiada co~n os recursos do empréstimo.

3.2 - Benefícios a serem gerados e o interesse Econômico e Social da Operação

A presente operação foi pensada para o crescimento sustentável e inclusivo do Piauí,

com destaque no meio rural uma vez que, segur.dc- dados do IBGE e do Ministério de

Desenvolvimento Social (2010). 64% da pobreza extrema do estado encontra-se no meio rural,

ao contrário da maior parte do país.

L~ i~·
--c-=-:::::-:--:-:--- L~/_

Secreta na de Estado do PlaneJanenta - SEPLAN
Avenida Miguel Rosa, 3190 - Centro Sul - Ter<,slna, Piaui - CEP 64001-490

Telefone 863221.3145 -- Fax: 86322', iSSO - www.seplan.pi.gov.br

http://www.seplan.pi.gov.br




W
Piauí
GOVERNO DO ESTAll0

Com as políticas de regularização fundiária é possível diminuir os conflitos de terra e

otimizar o grande potencial para a agricultura do estado tendo sempre em mente, no entanto,

a preocupação com a sustentabilidade ambiental. Pensando nisso, foi proposta uma política de

gestão ambiental integrada que une a regularização ambientai e a fundiária que levará o

proprietário rural a utilizar de forma mais consciente as terras em sua posse. Para além disso,

será criado o c<ldastro de recursos hídricos do estado que possibilitará uma melhor gestão

destes recursos, muito importante para o Piauí uma vez que possuímos mais da metade de

todos os recursos hídricos subterrâneos do Nordeste.

Ainda neste contexto, o Governo do Estado do Piauí pretende implementar uma

segunda fase do Programa Estadual de Emprego e Renda (PROGERE) para que a população

piauiense tenha não apenas terra regularizada e ambientalmente sustentável, mas também

meios para torná-Ia produtiva.

Já a melhoria do padrão educacional da nossa população é uma das ações mais

eficientes no enfrenta menta à pobreza, pois traz consigo, simultaneamente, impactos na

inclusão social (cidadania) e na inclusão econômica (renda e trabalho). Da mesma forma, as

políticas para a melhoria da saúde da população que vai priorizar doenças negligenciadas tão

presentes ainda na população extremamente pobre.

,

Para completar o conjunto de políticas públicos, o Governo reconhece que o sucesso

de todas essas ações depende da eficiência do Estado na implementação das várias políticas

públicas que visam melhorar a qualidade de vida da população piauiense, tudo isso com maior

transparência e eficiência nas suas ações.

Acrescente-se ainda que comparativamente ao mercado interno, as condições

oferecidas pelo Banco Mundial mostraram-se mais atrativas, notadamente no tocante à taxa

de juros, bem inferior a aquelas praticadas no mercado brasileiro atualmente.
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É o parecer.

/ Teresina, 19 de fe~ereiro del01 .

-----z !/~
I '/

Antônio RodrigUe~ de Sousa Neto. ,
SECRETARIODE ESTADO DE PLANEJAMENTO

I

De alordo:

(

- {\-~ ee.. C!}~
osé Wellington Barroso de Araújo Dia~

GOVERNADOR DO ESTADO

-------c:--------=---.- - "---
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Parecer nO.PGE - GAB 075 /2015.

CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO ENTRE O

ESTADO DO PIAuí E BANCO INTERNACIONAL PARA A

RECONSTRUÇÃO E DESENVOVIMENTO BIRD

CUMPRIMENTO DE TODAS AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS

NA LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E RESOLUÇÕES

DO SENADO FEDERAL N° 40 e 43/2001.

Possibilidade jurídica de realização do ajuste, uma vez que

exístente lei específica que autoriza a sua realização, bem

como por atender o Estado do Piauí as demais condições e

limites necessários para a efetivação de operações de crédito.

RELATÓRIO

o Excelentíssimo Senhor Secretário de Fazenda, Rafael Tajra

Fonteles, faz chegar a esta Procuradoria, solicitação da verificação da

compatibilidade jurídica da realização de operação de crédito externa a ser

contratada junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -

BIRD, no valor de até US$ 200.000.000,00(duzentos milhões de dólares dos

Estados Unidos da America), na modalidade DPL (Development Policy Loans), a

serem utilizados na execução do Projeto Piauí: Crescimento Sustentável e

Inclusivo, conforme autorizado pela Lei Ordinária Estadual nO 6.459 de

19/12/2013, publicada no Diário Oficial do Estado nO243, em 20/12/2013.

Dada á exiguidade do tempo com que podemos contar para nosso

pronunciamento, em que pese a relevância das ações propostas, fazemos a

avocação do presente feito para o Gabinete do Procurador Geral do Estado, para

que seja imediatamente emitida a opinião jurídica do órgão de representação e

consultoria jurídica dessa Unidade Federativa, evitando-se que venha o Estado do

Piauí a sofrer qualquer prejuízo com a demora na solução do presente processo.
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Consta do requerimento informações necessárias para a confecção do

Parecer sobre aspectos financeiros e legais do Estado do Piauí, conforme

exigências do MIP - Manual de Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro

Nacional.

É o relatório.

PARECER

Para verificação da possibilidade jurídica da realização da operação de

crédito acima mencionada, analisaremos o cumprimento de cada um dos requisitos

exigidos pelo Manual de Instrução de Pleitos - MIP/2015, da Secretaria do Tesouro

Nacional- STN, do Ministério da Fazenda, na forma seguinte:

Em atendimento ao disposto no § 1° do art. 32 da Lei Complementar nO

101, de 2000, e no inciso I do art. 21 da Resolução do Senado Federal nO43, de

2001, no âmbito de pleito do Estado do Piauí para realizar operação de crédito com

o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até

US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América),

destinado a estabelecido nas leis estaduais ern vigor que dispõem sobre o Plano

Plurianual e sobre a Lei Orçamentária, declaro que este ente federativo atende às

seguintes condições:

a) existência de prévia e expressa autorização para a contratação da operação

ern análise, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei

específica: lei nO 6.459, de 19 de dezembro de 2013;

b) inclusão no~~r~j.e.~e lei n. 55, de 28 de outubro de 2015, que estima a

receita e fixa a (/espesa para o exercicio financeiro de 2016, em andamento

na Assembleia Legislativa do Estado do Piauí - ALEPI;

L- C_Ó_D_'G_O -L E_'S_P_E_C_'F_'_C_A_Ç_Ã_O_I_A_Ç_Ã_o ~ILF__ON~TE!
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1.310.104.121.011.000 APERFEiÇOAMENTO ORGANIZACIONAL E DA GESTÃO
17ESTRA TÉGICAPRODAF/PROFISCO-BID

APERFEIÇOAMENTO DOS MECANISMOS DE
1.310.104.122.011.000 TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO COM A 17

SOCIEDADE-PRODAF/PROFISCO-BID
1.310.104.122.011.000 ADMINISTRAÇÃO DO PRODAF/PROFISCO-BID 17

1.310.104.123.011.010 MELHORIA DA EFICIÊNCIA E EFiCÁCIA DA
17ADMINISTRAÇÃO FINANCElRAPRODAF/PROFISCO-BID

1.310. 104.125.011.0 IO MELHORIA DA EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA 17ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIAPRODAF/PROFISCO-BID

APERFEIÇAMENTO DA GESTÃO DO CADASTRO E
1.310.104.126.011.010 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA PÚBLICO DE 17

ESCRITURAÇÃO DlGlT AL-PRODA F/PROFISCO-BI D

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E APERFEIÇOAMENTO
1.310.104.126.011.0 IO DOS SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 17

COMUNICAÇÃO-PRODAF/PROFISCO-BID

1.310.104.128.011.0 IO APERFEiÇOAMENTO DA GESTÃO DE RECURSOS 17
HUMANOS- PRODAF/PROFISCOBlD

1.410.212.368.121.120 MELHORIA DA QUALIDADE DO ACESSO A INTERNET 17NAS ESCOLAS ESTADUAIS
1.410.212.362.12I.I20 PROJETO POUPANÇA JOVEM DO PIAuí 17

1.410.212.368.122.110 SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DO
17ESTADO DO PIAUí (SAEPI)

1.410.212.368.122.120 EXPANSÃO E MELHORIA DAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO 17DE TEMPO INTEGRAL

EXPANSÃO E MELHORIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA,
1.410.212.368.122.130 INCLUSIVE COM A UTILIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO 17

TECNOLÓGICA
EXPANSAO E MELHORIA DA EDUCAÇÃO

1.410.212.363.112.230 PROFISSIONAL COM A UTILIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO 17
TECNOLÓGICA

1.410.212.368.252.230 EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA NA REGIÃO DO 17SEMIÁRlDO

1.410.212.368.122.310 REESTRUTURAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 17TECNOLOGIA NAS ESCOLAS DA REDE
REESTRUTURAÇÃO DOS APLS,

1.510.120.602.221.260 OVINOCAPRINOCULTURA, PISCICULTURA, 17
SUINO,APICULTURA,A VICUL TURA, BACIA LEITEIRA
FRUTICUL.TURA ECT

1.510.120.607.221.290 FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO 17
ADEQUADOS À AGRICULTURA FAMILIAR

1.510.120.244.251.290 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 17

1.510.120.244.251.290 DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO 17

1.510.120.601.222.210 FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 17

CÓDIGO !FONTR!ESPECIFICAÇÃO I AÇÃO
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1.510.120.244.222.240 ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE
17COMBATE A POBREZA RURAL

1.510.120.244.252.280 ADMINISTRAÇÃO, SUPERVISÃO, MONITORAMENTO E 17AVALIAÇÃO

GESTÃO DAS TERRAS PÚBLICAS ESTADUAIS PARA
1.520.121.127.241.230 CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DAS 17

PROPRIEDADE RURAIS

1.520.121.127.011.240 MODERNIZAÇÃO DO INTERPI 17

1.710. 110.301.032.130 FINANCIAMENTO ESTADUAL POR MEIO DO SISTEMA
17DE COFINANCIAMENTO DA SAÚDE PÚBLICO

1.710.110.305.032.200 MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE
17VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

MANUTENÇAO E IMPLEMENTAÇÃO DE DEMAIS AÇÕES
1.710.110.301.032.210 DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE COM ÊNFASE NA 17

AMBIENTAL

1.710.110.301.032.220 ATENÇÂO DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE 17
AMBULATORIAL E HOSPITALAR

1.910.104.121.012.000 PLANEJA PIAUl 17

1.910.104.121.012.330 SUPORTE NA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE 17PROJETOS SOCIAIS E PRODUTIVOS

1.910.104.121.012.340 MONITORAMENTO E AVAUAÇÃO DAS AÇÕES 17ESTRATÉGICAS DO ESTADO
1.910.104.122.012.380 MODERNIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DA SEPLAN 17

1.910.104.128.012.380 APRIMORAMENTO E QUALlFlCAÇÃ~ DE SERVIDORES 17DO ESTADO EM PLANEJAMENTO PUBLICO

2.110.104.122.011.020 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA E DO 17
PLANEJAMENTO DO ESTADO

2.810.118.542.171.120 CRIAÇÃO DO CADASTRO DE USUÁRIOS DE FONTES DE 17
RECURSOS HÍDRICOS

2.810.118.542.171.210 CADASTRO AMBIENTAL RURAL 17
IMPLANTAÇÃO E OPERACI0NALlZAÇÃO DAS REDES

2.810.118.544.172.170 DE MONITORAMENTO DOS RECURSOS HíDRICOS DO 17
ESTADO

2.810.118.122.012.300 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 17

c) atendimento do disposto no ínciso 111 do art. 167 da Constituição, nos termos

dos §§ 1°, inciso V, e 3° do art. 32 da Lei Complementar nO101, de 2000; e

d) observância das demais disposições estabelecidas na Lei Complementar nO

101, de 2000, e nas Resoluções nO40 e nO43, ambas de 2001, do Senado

Federal.
/''7(_':-2
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CONCLUSÃO

Entendo que este Parecer atesta o cumprimento do disposto no inciso I do art.

21 da Resolução do Senado Federal nO43, de 2001, e do § 1° do art. 32 da Lei

Complementar nO 101, de 2000, demonstrando o cumprimento dos limites e

condições estabelecidos na legislação vigente, em especial na Lei Complementar n°

101, de 2000, e nas Resoluções nO40 e nO43, ambas de 2001, do Senado Federal.

Teresina, 21 de dezembro de 2015.

Plínio Clêrton Filho

Procurador Geral do Estado do Piauí

OAB-PI 2.206

José WeJington Barroso de Araújo Dias

Go~ernador do Estado do Piauío
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PARECER PGE/PLC N.2 4'-10/15

ProcessonOPGE2015191237-0
Consulente: Secretaria do Planejamento do Estado do Piau(

EMl'NTA: CONTRATO DE EMPRÉSTIMO ENTRE O ESTADO

DO PIAUÍ E O BANCO INTERNACIONAL PARA A

RECONSTRUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO (BfRO).

CONTRATO DE GARANTIA. ANÁLISE DE JURIDICIDADE DOS

DOCUMENTOS FORMALIZADOS, CONFORME AS MINUTAS

APROVADAS NAS DISCUSSÕES TÉCNICAS REALIZADAS COM

A PI\RTICIPAÇÃO DE REPRESENTA'VTES DO ESTADO DO

PIAUÍ, DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E DO BIRO.

I-RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria do Planejamento

do Estado do Piauí sobre a juridicidade de minuta de contrato de empréstimo e de

contrato de garantia referente a operação de credite externo do tipo DPL

(Development Policy Loan), considerando a conformidade dos mesmos com as

minutas aprovadas nas discussões técnicas realizadas com a participação de

representantes do Estado do Piauí, da República Federativa do Brasil e do Banco

Internacional para a Reco,'strução e o Desenvolvimento (BIRDl.

Os contr"t:os referem-se a uma operação previamente autorizada

pela Assembleia legislativa do Estado do Piauí, por lei específica, que tem como

objeto o empréstimo de US$ 200.000.000,00 (duzentos ,",!Ihões de dólares norte-

americanos) do Banco ao Estado do Piauí, com a garantia da República Federativa

do Brasil.

As partes expuseram na introdução da minuta do contrato de

empréstimo, posteriormente confirmada com a formalização de reunião de

negociação, que o banco decidiu realizar a operação, considerando:

1
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1) (a) as providencias já tomadas pelo Mutuário no âmbito do

Programa e que estão descritas na Seção l.A do Anexo Programático 1 do acordo

de empréstimo; (b) a manutenção, pelo Fiador, de uma política macroeconômica

adequada, e (c) a manutenção do Mutuário de um programa de dispendio e ajustes

fiscais com o Fiador;

2) que o Mutuário informou o Banco que, mediante depósito pelo

Banco dos Montantes do Empréstimo (nos termos estabelecidos na Seção 11 do

Anexo Programático 1 do Acordo e para efeitos de apoiCl no Programa) em uma

conta a ser designada pelo Mutuário, a capacidade finé.nceira do mutuário será

reforçada através da expansão de seu espaço fiscal para financiar novos

investimentos públicos, em conformidade com as leis orçamentárias do Mutuário e

as Políticas Operacionai; do Banco para o Financimento de Politica de

Desenvolvimento.

Os termos financeiros do empréstimo e a tabela de amortização do

empréstimo estão no anexo 2, e a forma de liberação do,; recursos está na Seção

!l.B do Anexo 1.

Em síntese, é o relatório.

lI-FUNDAMENTAÇÃO

Esclarece·se, de início, que o presente parecer trata

exclusivamente de aspectos juridico-formais dos contratos relativos à operação de

empréstimo firmada entre o Estado do Piauí e o BIRD, com a garantia da República

Federativa do Brasil, certificando-se a conformidade substancial dos documentos

com as condições acordadas fase de negociação.

Por outro lado, cumpre observar que foram realizadas,

previamente, pelas Secret?lrias do Planejamento e da Fazenda do Estado do Piauí,

as análises de economicidi'de e custo-benefício da operação, bem como constatado

o interesse econômico e s',cia! da mesma, sendo, inclusive, destacadas informações

r 2
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a respeito em documE,nto específico do Banco, em que se abordaram

expressamente os riscos econômico do Brasil e fiscal do Estado do Piauí.

Em relação a legalidade do contrato de empréstimo e de garantia,

observa-se que os mesmos contêm os elementos formais suficientes e necessários

à formalização da obrigaç;í(l negociada em 11 de novembro de 2015, quais sejam:

a) agentes capazes;

b) objeto lícito;

c) licitud,é da forma adotada;

d) consenso das partes;

e) liCltuoE'das causas e condições,

Como obc,erl/ado no relatório do parecer, a operação foi objeto de

autorização legislativa esp,cífica pela Assembleii:l Legislativa do Estado do Piauí.

Além destes fatos, observa-se que os contratos correspondem

integralmente às minutas negociadas e aprovadas pelas partes, de modo que nada

há a se opor à validade e eficácia dos acordos em exame.

III-CONCLUSÃO

Diante n,:; exposto, opina-se pela jw'idlcidade dos contratos

formalizados, nos termos da análise contida neste parecer jurídico.

É o parecer, smJ, o qual submeto à consideração superior.

Telesina, 18 de dezembro de 201S.

Leonardo~~~onçaives
P"ocurador do Estadodo P·.ilui

OAB/PI 11, 2962 98 .. ,
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Parecer nO. PGE - GAB N° .).1- /2015.

CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO ENTRE O
ESTADO DO PIAuí E BANCO INTERNACIONAL PARA A
RECONSTRUÇÃO E DESENVOVIMENTO-BIRD-
CUMPRIMENTO DE TODAS AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS
NA LEI COMPLEMENTAR N° 101/2000 E RESOLUÇÕES
DO SENADO FEDERAL N° 40 e 43/2001.
Possibilidade jurídica de realização do ajuste, uma vez que
existente lei especifica que autoriza a sua realização, bem
como por atender o Estado do Piauí as demais condições e
limites necessários para a efetivação de operações de crédito.

RELATÓRIO

o Exmo. Sr. Secretário de Fazenda, faz chegar a esta
Procuradoria Geral do estado do Piauí, solicitação de Parecer sobre a
compatibilidade jurídica da realização de operação de crédito externa a ser
contratada junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de US$ 200.000.000,OO(duzentos milhões de dólares dos Estados
Unidos da America), na modalidade DPL (Deve/opment Policy Loans), a serem
utilizados na execução do Projeto Piaui: Crescimento Sustentável e Inclusivo.

Dada a exiguidade do tempo com que podemos contar para
nosso pronunciamento, em que pese a relevância das ações propostas, fazemos
agora a avocação do presente feito para o Gabinete do Procurador Geral do Estado,
para que seja imediatamente emitida a opinião jurídica do órgão de representação e
consultoria juridica dessa Unidade Federativa, evitando-se que venha o Estado do
Piauí a sofrer qualquer prejuízo com a demora na solução do presente processo.

Nada obstante, nos manifestaremos de forma objetiva quanto à
matéria de direito, levando em consideração os requisitos básicos exigidos para a
realização da mencionada operação de crédito externo.
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PARECER

Para verificação da possibilidade jurídica da realização da
operação de crédito acima mencionada, analisaremos o cumprimento de cada um
dos requisitos exigidos pelo Manual de Instrução de Pleitos-MIP-2014, da Secretaria
do Tesouro Nacional-STN, do Ministério da Fazenda, na forma seguinte:

1-ldentificação precisa da operação de crédito objeto de avaliação

Trata-se da análise das condições legais para a contratação, pelo
Estado do Piauí de operação de crédito, no valor de US$ 200.000.000,00 (duzentos
milhões de dólares), junto ao Banco Internacional de Reconstrução e
Desenvolvimento - BIRD, na modalidade DPL (Deve/opmenl Policy Loans),
destinada a execução do Projeto Piaui: Crescimento Sustentável e Inclusivo.

2-lnformação quanto às autorizações legislativas:

A operação de crédito em análise foi autorizada por intermédio
da Lei na 6.459/2013, publicada em 20 de dezembro de 2013 no Diário Oficial do
Estado do Piaui n. 243.

3-lnformações sobre operações vedadas no âmbito do art. 37 da LRF e
operações irregulares

Atesto que todos os parcelamentos de débitos e operações de
crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art. 29, § 10 e art. 37 da LRF,
contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram objeto de análise
da STN e devidamente regularizadas.

4- Informações sobre operações vedadas no âmbito do art. 35 da LRF:

O Ente requerente, em relação ao art. 35 da LRF, não realizou
operação de crédito junto a outro Ente da Federação.

5- Informações sobre ações vedadas no âmbito do art. 50da RSF na43/2001:

O Estado do Piauí não praticou nenhuma das ações vedadas pelo
art. 50da RSF na43/2001.
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6-lnformações sobre operações no âmbito do Reluz:

o Estado do Piauí não contratou, sem a verificação prévia pela
STN do cumprimento dos limites e condições necessários à contratação, operação
no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente - RELUZ,
estabelecido pela Lei nO9.991, de 24/07/2000.

7-lnformação relativa ao cumprimento da obrigação de que trata a alínea "c"
do inciso IV do art. 21 da RSF nO43/2001:

O Estado do Piauí, em relação às contas dos exercícios ainda
não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em curso, cumpre o
disposto:

a) no art. 23 da LRF - limites de pessoal;

b) no art. 33 da LRF - não contratação de operação de crédito realizada
com infração do disposto na LRF;

c) no art. 37 da LRF - não realização de operações vedadas;

d) no art. 52 da LRF - publicação do relatório resumido da execução
orçamentária;

e) no § 22...doart. 55 da LRF - publicação do relatório de gestão fiscal; e

f) no disposto no inciso 111 do art. 167 da Constituição - limite das
operações de crédito em relação às despesas de capital.

8-lnformações sobre o cálculo dos limites de endividamento:

Relativamente aos exercícios corrente e anterior, que não há
despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do montante de despesas de
capital para a verificação do limite a que se refere o inciso 111 do art. 167 da
Constituição Federal.

9-Atendimento aos demais limítes e condições estabelecidos nas RSF nOs
40/2001 e 43/2001, bem como na lRF:

O Estado do Piauí cumpre os demais limites e condições fixados
pelo Senado Federal e observa as demais restrições estabelecidas na lei
Complementar nO101/2000 (lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).
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10-lnformação sobre atendimento dos limites da despesa com pessoal:

o Estado do Piauí, relativamente ao art. 23 da LRF, apresenta
no quadro abaixo os seguintes valores de despesas com pessoal:

DESPESAS COM PESSOAL (Despesa Poder Poder Legis/alivo(2) Poder Ministério
Executada no período de 01/2014 a 1212014- Executivo JudiCiário Público
DIUrno RGF nublicadol Assembleia Tribunal de

Legislativa Contas

Despesa Bruta com Pessoal = (I) 3.482.794.710,3 137.742.307,1 68.056.207,31 468.424.254.93 140.284,lá7~~

Despesas não computadas (art 19, § l' da LRF)
=(111 (1) 1.140.976.995,83 34.651.698.5 12.095,971,39 153.433.609,49 41.354.715.5

Repasses previdenciários ao REGIME
PROPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (111) 396.402871.42 0,00 0,00 0,00 0,00
FontribU,ções PatronaiS

atai de despesas com pessoal para fins de
apuração do limite - TDP (IV) = (1-11+111) 2.738.220585,96 103.090.608,57 55.960.235,92 314.990.645,44 98.929.392,4

Receita Corrente Liquida - RCL (V) 6.201.506.914,04
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (Ativo,
Inativo e Pensionistas)
(se não estiverem informados valores, 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
considerar·se-â computado na despesa bruta
com pessoal)

Inativos e Pensionistas
(se não estiverem informados valores,
considerar-se-â computado na despesa bruta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
com pessoal)

IPercentual (%) do total da. despesa com pessoal
Ipara fins de apuração do limite - TOP sobre a 44,15% 1,68% 0,90 5,08% 1,60%
RCL (IVN) <100
L_. - -
~ercentual (%) do total da despesa com pessoal
or Poder e 6rgão fixado pelo Te 49% 2,00% 1,00% 6,00% 2,00%

- -Obs" Os dados estao de acordo com os Relatonos de Gestao Fiscal publicados pelos respectivos poderes,

(1) Compõem as despesas não computadas (art. 19, § 1D da LRF): indenizações por demissão e incentivos à demissão voluntária; decorrentes
de declsào (udiclal: despesas de exercícios anteriores: inativos e pensionistas com recursos vinculados e contribuições Patronal ao RPPS
(2) Incluído o Tribunal de Contas do Eslado

11-Declaração sobre Orçamento:

Declaro que constam da Lei n° 6.610/2014, de 29 de
dezembro de 2014, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Piauí,
para o exercício de 201 5, dotações necessárias e suficientes á execução do
Projeto, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao
pagamento dos encargos da operação em tela, alocadas nas seguintes fontes e
ações:





Destinação dos Recursos da Operação de Crédito Externa na Lei Orçamentária Anual, Lei nn 6.610, de 29

de dezembro de 2014

FUNCIONAL
ESPECIFICAÇÃO f AÇÃO

PROGRAMÁTICA

1310104123011175 Modernização da Gestão pública

1310104126901176 Modernização dos recursos de tecnologia da informação e de apoIo a gestão pública

1410212362121.119 Melhoria do padrão de qualidade da educação pública estadual

14102.12362121.122 Expansão da educação profissional, inclusive com a utilização de mediação tecnológica

14102.12368121120 Ampliação e melhoria da infraestrutura ~Democratização do acesso a educação básica

14102.12362121.121 Expansão do ensino médio, inclusive com a utilização de mediação tecnológica

15101.20244051296 Desenvolvimento institucional/PROGERE

15101.20244051.295 Desenvolvimento comunitário

1510120244052.214 Elaboração e execução dos programas de combate á pobreza rural

1510120601222.189 Fortalecimento da agricultura familiar

15101.20601251.282 Fortalecimento dos arranjos produtivos locais agrícolas

15101 20602251.284 Fortalecimento das cadelas produtivas locais da aquicultura, pecuária e pesca

15101.20244052.219 Administração, supervisão, monitoramento e avaliação do PRO GERE

15201.21127231.185 Regularização fundiária e viabilização de assentamentos

1520121127231193 Regularização fundiária através de alienação de terras do Estado do Piauí

1710110301031.368
Implementação e Fortalecimento das ações do subprojeto Qualisus ~Rede na atenção primána
a saude no território entre nos

1710110301031.369
Implantação ela rede de cuidados continuados integrais aos usuários do SUS sob
gerendamento estadual

17101 10301031 370 Fortalecimento dos modelos de gestão da SESAPI e gerenciamento para a rede hospitalar
estadual

1710110302031.372 Modernização gerencial da rede hospitalar

1710110301032282 Fortalecimento da atenção primária das ações e serviços de saúde do Estado do Piauí

1710110301032.288 Atenção de alta e média complexidade ambulatório e hospitalar

1710110301032.283 Fortalecimento da vigilância em saúde, com ênfase na vigilância ambiental

17101.10302031371 Aquisição de ambulâncias e unidades móveis de saúde

17101.10305032.294 Implantação das ações e serviços de sallele por meio da força estadual do SUS - FES

17101.10304032.293
Integração das ações de vigilância em saúde no estado com ênfase na vigilância
epidemiológica, doenças crônicas e outras

19101 04122901103 Modernização do Planejamento

1910104121012065 Planejamento territorial

1910104121011051 Sistema integrado de planejamento, orçamento, monitoramento e avaliação

2110104122901023 Modernização da gestão pública e do planejamento do estado

2810118542171.326
Programa de regularização ambiental das propriedades rurais do estado - cadastro ambiental
rural

28101.18544171.320 Criação do cadastro e usuários de fontes de recursos hídricos

28101 18544171319
Elaboração de estudos e projetos e criação de instrumentos para fortalecimento da gestão de
recursos hídricos
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12-Declaração sobre PPA:

Declaro que o projeto "PIAuí: CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL E
INCLUSIVO," está inserido no Plano Plurianual do Estado do Piauí para o período
2012-2015, estabelecido pela Lei n° 6.154, de 05/01/2012, nos programas e ações
apresentados no quadro abaixo:

90· GESTÃO E
MANUTENÇÃO DO Modernização da Gestão püblica
PODER EXECUTIVO

--
1 . GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Modernização dos recursos de tecnologia da informação e de apoio a gestão pÚblica
RESULTADOS

12· EDUCAÇAO.
CIDADANIA E Regularização do fluxo escolar
DESENVOLVIMENTO
12 . EDUCAÇAO,
CIDADANIA E Melhoria do padrão de qualidade da educação pública estadual
DESENVOLVIMENTO --
12 • EDUCAÇÃO,
CIDADANIA E Expansão da educação profissional, inclusive com a utilização de mediação tecnológica
DESENVOLVIMENTO

12· EDUCAÇÃO,
..

CIDADANIA E Ampliação e melhOria da infraestrutura - Democratização do acesso a educação báSica
DESENVOLVIMENTO

12· EDUCAÇAO,
CIDADANIA E Expansão do ensino médio, inclusive com a utilização de mediação tecnológica
DESENVOLVIMENTO
12 • EDUCAÇAO,
CIDADANIA E Expansão da educação de jovens e adultos
DESENVOLVIMENTO
12· EDUCAÇAO,
CIDADANIA E Implantação do sistema estadual de avaliação da educação basica (SAEB)
DESENVOLVIMENTO

'.-
05 . MAIS VIVER Desenvolvimento institucional/PROGERE

05 . MAIS VIVER Desenvolvimento comunitário

05 . MAIS VIVER Elaboração e execução dos programas de combate à pobreza rural
.

22· DESENVOLVIMENTO
DA AGRICULTURA Fortalecimento da agricultura familiar
FAMILIAR

25· PIAUI
Fortalecimento dos arranjos produtivos locais agrícolasEMPREENDEDOR --

25· PIAUI
Fortalecimento das cadeias produtivas locais da aquicultura, pecuária e pescaEMPREENDEDOR

25· PIAUI
Fortalecimento do agro negócioEMPREENDEDOR

21 . INFRAESTRUTURA E
..-

QUALIDADE DE VIDA Fortalecimento da infraestrutura hídrica rural e agncultura irrigada

23·
REGULARIZAÇÃO
FUNDIARIA E Execução do programa de crédito fundiáno
VIABILIZAÇÃO DOS
ASSENTAMENTOS

05 . MAIS VIVER Administração, supervis!:ío, moni1oramento e avaliação do PROGERE

23 . REGULARIZAÇAO
FUNDIARIA E

tegUlariZação fundlarla e viabilização dos assentamentosVIABILIZAÇÃO DOS
ASSENTAMENTOS
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL

7

03 - SAÚDE DE Fortalecimento das ações do QualisLls ~Rede de atenção primária a saúde no território entre rios
QUALIDADE PARA TODOS

-
03 - SAÚDE DE Implantação da rede de cuidados continuados integrais aos usuários do SUS sob gerenciamento
QUALIDADE PARA TODOS estadual

03 - SAÚDE DE Fortalecimento dos modelos de gestão da SESAPI e gerenciamento para a rede hospitalar
QUALIDADE PARA TODOS estadual

03 - SAUDE DE
Modernização gerencial da rede hospitalarQUALIDADE PARA TODOS

03 - SAÚDE DE
Fortalecimento da atenção primária das ações e serviços de saúde do estado do piauiQUALIDADE PARA TODOS

03 - SAUDE DE
Atenção de alta e média complexidade ambulatorio e hospitalarQUALIDADE PARA TODOS

03 - SAUDE DE
Fortalecimento da vigilancia em saúde. com enfase na vigilancia ambientalQUALIDADE PARA TODOS

03 - SAUDE DE
Aquisição de ambulâncias e unidades móveis de saúdeQUALIDADE PARA TODOS

03 - SAÚDE DE
Implantação das ações e serviços de saúde por meio da força estadual do SUS . FESQUALIDADE PARA TODOS

-
03 - SAÚDE DE Integração das ações de vigilância em saúde no estado com ênfase na vigilância epidemiológica,
QUALIDADE PARA TODOS doenças crônicas e outras

01 - GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Elaboração e acompanhamento de projetos e ações governamentais
RESULTADOS

01 - GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Coordenação, monitoramento e avaliação das políticas públicas de governo
RESULTADOS

01 - GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Sistema integrado de planejamento, orçamento e execução financeira
RESULTADOS

90 - GESTÃO E
MANUTENÇÃO DO Coordenação Geral da Secretaria de Administração
PODER EXECUTIVO

17 - PIAUi SUSTENTÁVEL Elaboração do plano estadual de mudanças climáticas

17 - PIAui SUSTENTÁVEL Programa de regularização ambiental das propnedades rurais do estado ~cadastro ambiental
rural

f----
17 - PIAui SUSTENTÁVEL Zoneamento ecológico econômico do estado do Piauí

17 - PIAul SUSTENTÁVEl Recuperaç~o de âreas degradadas

17 - PIAui SUSTENTAvEL Elaboração de estudos e projetos para implantação de obras hídncas

17 - PIAul SUSTENTAvEL Implantação de sistemas adutares

17 - PIAui SUSTENTAVEl Estudos de viabilidade e anteprojeto do canal de integração do sertão piauiense

17 - PIAul SUSTENTÁVEL Implantação. recuperação e fiscalização de obras de infraestrutura hídrica

17 - PIAui SUSTENTÁVEL Implantação e operação das redes de monitoramento dos recursos hídricos do estado do Piauí

17 - PIAui SUSTENTÁVEL Criação do cadastro e usuários d~J_o/ltes de recursos hídricos
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL

13-lnformações sobre gastos com saúde e educação e pleno exerclclo da
competência tributária (necessárias quando o exercício anterior não tiver sido
analisado pelo Tribunal de Contas competente):

O Estado do Piauí, em relação às contas do exercício anterior,
cumpre o disposto:

No art. 198 da Constituição Federal, tendo aplicado em ações e
serviços públicos de saúde, o percentual de 12,51% (doze vírgula cinquenta e um
por cento), calculado de acordo com o estabelecido pela EC 29/2000.

No art. 212 da Constituição Federal, tendo aplicado na
manutenção e desenvolvimento do ensino, o percentual de 26,52%(vinte e seis
virgula cinquenta e dois por cento) da receita resultante de impostos,
compreendida a proveniente de transferências.

No art. 11 da LRF.

14-lnformações sobre PPPs:

Declaro que o Estado do Piaui não assinou, até a presente data,
contrato na modalidade Parceria Público- Privada (PPP).

15-lnformações sobre o repasse de recursos para o setor privado (art. 26 da
LRF):

Em observância ao disposto no art. 26 da LRF, declaro que
havendo previsão de repasse de recursos públicos para o setor privado, tais
repasses serão autorizados por lei específica, atenderão às condições
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e constarão da lei orçamentária do
exercicio em que ocorrerem.

16-lnformação sobre a conformidade da lista de CNPJs da Administração
direta do Ente com o CAUC:

Declaro que estão incluídos no Serviço Auxiliar de Informações
para Transferências Voluntárias (CAUC), todos os CNPJs da Administração Direta
do Ente.

CNPls Nome da Entidade
Tipo de

Administração
ADMINISTRAÇÃO

OI RETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

06.553.481;0001-49 PIA UI

01. 742. 710;0001-50 CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA

05.776.789;0001-90 CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

13.089.639;0001-37 COORDENADORIA DA JUVENTUDE DO ESTADO DO PIAUI
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
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05.810.478/0001-09 COORDENADORIA DE COMUNICACAO SOCIAL

15.029.783/0001-03 COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO AS DROGAS

05.485.613/0001-80 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO PIAUI

07.240.515/0001-08 CORREGEDORIA DA JUSTICA

41.263.856/0001-37 DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI

06.553.481/0001-49 ESTADO DO PIAUI

06.553.481/0006-53 ESTADO DO PIAUI

06.553.48110004-91 ESTADO DO PIAUI

06.553.481/0002-20 ESTADO DO PIAUI

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E APERFEICOAMENTO DA
ADMINIST
FUNDO DE MODERNIZACAO DO MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO
FUNDO DE MODERNIZACAO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO

07.382.198/0001-64

10.551.55910001-63

11.536.694/0001-00

06.206.659/0001-85 FUNDO DE SAUDE DO ESTADO DO PIA UI

15.462.62610001-97 FUNDO ESPECIAL DE PRODUCAO - FEP

10.540.909/0001-96

08.688.774/0001-69

FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZACAO
DO POD
FUNDO EST DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIE

04.876.383/0001-17 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

14.326.538/0001-03 FUNDO GARANTIDOR AOS MICRO E PEQUENOS
EMPREENDIMENTOS

05.811.72410001-39 PIAUI ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

06.553.481/0003-00 PIAUI GOVERNO DO ESTADO

05.805.924/0001-89 PIAUI PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA

05.805.924/0002-60 PIAUI PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA

06.553.507/0001-59 PIAUI SECRETARIA DA INDUSTRIA E COMERCIO

06.554.72910011-68 PIA UI SECRETARIA DE EDUCACAO

06.554.729/0001-96 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO

06.554.729/0002-77 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO

06.554.729/0005-10 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO

06.554.729/0013-20 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO

06.553.499/0003-02 PIAUI SECRETARIA DE GOVERNO

06.553.499/0001-40 PIAUI SECRETARIA DE GOVERNO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
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ESTADO DO PIAuí
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL

06.553.564;0001-38 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0003-08 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0004-80 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0006-42 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0007 -23 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0008-04 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0011-00 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0012-90 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0013-71 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0015- 33 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0017-03 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0018-86 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0019-67 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0020-09 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0021-81 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0022-62 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0023-43 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0024- 24 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0025-05 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0026-96 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0027-77 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0028-58 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0029- 39 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0030-72 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0031-53 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0032-34 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA

06.553.564;0033-15 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0034-04 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0035-87 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0036-68 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO

06.553.564;0037-49 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE
DIRETA

~

ADMINISTRAÇÃO

é~
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DIRETA
06.553.564/0041-25 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
06.553.564/0045-59 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO

DIRETA

06.553.564/0046-30 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0047-10 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0055-20 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0068-45 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0069-26 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0075-74 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0087 -08 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0095-18 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0098-60 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0099-41 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0100-10 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0101-09 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0102 -81 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0103-62 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0104-43 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0105- 24 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0106-05 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0107-96 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0120-63 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0121-44 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0122-25 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0140-07 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564;0147-83 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0148-64 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0150-89 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA

06.553.564;0151-60 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

06.553.564/0152-40 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA

06.553.564/0153- 21 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA

/~ W'-----o
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06.553.564;0154-02 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564;0155-93 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564;0156-74 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564;0157-55 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564;0158-36 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.523;0001-41 PIAUI SECRETARIA DO PLANEJAMENTO SEPLAN

05.818.935;0001-01 PIAUI TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

07.217.342;0001-07 PIAUI-SECRETARIA DE JUSTICA

07.444.159;0004-97 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0002-25 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0005-78 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0006-59 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0001-44 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0007-30 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0009-00 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0010-35 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0011-16 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0012-05 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0013-88 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0014-69 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0015-40 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159;0008-10 POLICIA MILITAR DO PIAUI

09.579.079;0001-21 SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA

06.553.556;0001-91 SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI

06.553.531;0001-98 SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA

08.767.094;0001-30 SECRETARIA DAS CIDADES

14.862.788;0001-50 SECRETARIA DE MINERACAO, PETROLEO E ENERGIAS
RENOVAVEI

06.553.549;0001-90 SECRETARIA DE SEGURANCA

06.688.303;0001-25

06.553.572;0001-84

12.176.046;0001-45

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E
TECNOLOGICO

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS -<; iJ-

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

ADMINISTRAÇÃO
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08.809.355;0001-38 SECRETARIA ESTADUAL DE TRANSPORTES

SECRETARIA ESTADUAL PARA INCLUSAO DA PESSOA COM
DEFICIE

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO

DIRETA

SEMAR

08.775.435;0001-10 SECRETARIA DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO - SETRE

08.783.132;0001-49 SECRETARIA DO TURISMO DO ESTADO DO PIAUI

08.789.777;0001-99 SECRETARIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

05.735.244;0001-36

06.981.344;0001-05 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI

Diante de todo o exposto, uma vez aprovada a Lei específica

autorizativa para operação de crédito que ora se analisa e cumpridos os requisitos

necessários, opinamos pela realização das providências necessárias à realização da

referida operação, à luz da legislação aqui invocada.

Este é o nosso entendimento. S.M.J.

T'4i;(:C°15
Plínio Clêrton Filho

Procurador Geral do Estado do Piauí
OAB-PI 2.206

Aprovo o parecer e declaro serem verdadeiras as informações que deram base à opinião jurídica.

dúsé Welington Ba~ Araújo Dias
Governador do Estado do Piauí
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Parecer nO. PGE - GAB N° 25/2015.

CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO
ENTRE O ESTADO DO PIAui E BANCO
INTERNACIONAL PARA A RECONSTRUÇÃO E
DESENVOVIMENTO-BIRD- CUMPRIMENTO DE
TODAS AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NA LEI
COMPLEMENTAR N° 101/2000 E RESOLUÇÕES DO
SENADO FEDERAL N° 40 e 43/2001.
Possibilidade jurídica de realização do ajuste, uma vez
que existente lei específica que autoriza a sua
realização, bem como por atender o Estado do Piauí as
demais condições e limites necessários para a
efetivação de operações de crédito.

RELATÓRIO

o Exmo. Sr. Secretário de Fazenda, faz chegar a esta
Procuradoria Geral do estado do Piauí, solicitação de Parecer sobre a
compatibilidade jurídica da realização de operação de crédito externa a ser
contratada junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de US$ 200.000.000,OO(duzentos milhões de dólares dos
Estados Unidos da America), na modalidade DPL (Deve/opment Policy Loans),
a serem utilizados na execução do Projeto Piauí: Crescimento Sustentável e
Inclusivo.

Dada a exiguidade do tempo com que podemos contar para
nosso pronunciamento, em que pese a relevância das ações propostas,
fazemos agora a avocação do presente feito para o Gabinete do Procurador
Geral do Estado, para que seja imediatamente emitida a opinião jurídica do
órgão de representação e consultoria jurídica dessa Unidade Federativa,
evitando-se que venha o Estado do Piauí a sofrer qualquer prejuízo com a
demora na solução do presente processo.

Nada obstante, nos manifestaremos de forma objetiva
quanto à matéría de direito, levando em consideração os requisitos básicos
exigidos para a realização da mencíonada operação de crédito externo.
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PARECER

Para verificação da possibilidade jurídica da realização da
operação de crédito acima mencionada, analisaremos o cumprimento de cada
um dos requisitos exigidos pelo Manual de Instrução de Pleitos-MIP-2014, da
Secretaria do Tesouro Nacional-STN, do Ministério da Fazenda, na forma
seguinte:

l-Identificação precisa da operação de crédito objeto de avaliação

Irata-se da análise das condições legais para a contratação,
pelo Estado do Piauí de operação de crédito, no valor de US$

;< 200.000,00(duzentos milhões de dólares), junto ao Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento -BIRD, no valor de US$
200.000.000,00(duzentos milhões de dólares dos Estados Unídos da America),
na modalidade DPL (Development Po/ícy Loans), a serem utilizados na
execução do Projeto Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo.

2-lnformação quanto às autorizações legislatívas:

A operação de crédito em análise foi autorizada por
intermédio da Lei n° 6.459/2013 , publicada em 20 de dezembro de 2013 no
Diário Oficial do Estado do Piauí.

3-lnformações sobre operações vedadas no âmbito do art. 37 da LRF e
operações irregulares

Atesto que todos os parcelamentos de débitos e operações
de crédito, inclusive as equiparadas nos termos do art. 29, § 1° e art. 37
da LRF, contratadas com instituições financeiras e não financeiras foram
objeto de análise da STN e devidamente regularizadas.

4- Informações sobre operações vedadas no âmbito do art. 35 da LRF:

o Ente requerente, em relação ao art. 35 da LRF, não
realizou operação de crédito junto a outro Ente da Federação.

5- Informações sobre ações vedadas no âmbito do art. 5° da RSF nO
43/2001:

o Estado do Piauí não praticou nenhuma das ações
vedadas pelo art. 5° da RSF nO43/2001.
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6-lnformações sobre operações no âmbito do Reluz:

o Estado do Piauí não contratou, sem a verificação prévia
pela STN do cumprimento dos limites e condições necessários à contratação,
operação no ãmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente
- Reluz, estabelecido pela Lei nO9.991, de 24/07/2000.

7- Informação relativa ao cumprimento da obrigação de que trata a

alinea "c" do inciso IV do art. 21 da RSF nO43/2001:

o Estado do Piaui" em relação às contas dos exercICIOS
ainda não analisados pelo Tribunal de Contas, inclusive o em curso,
cumpre o disposto:

a) no art. 23 da LRF - limites de pessoal;

b) no art. 33 da LRF - não contratação de operação de crédito
realizada com infração do disposto na LRF;

c) no art. 37 da LRF - não realização de operações vedadas;

d) no art. 52 da LRF - publicação do relatório resumido da execução
orçamentária;

e) no § 22..(10 art. 55 da LRF - publicação do relatório de gestão fiscal; e

f) no disposto no inciso 111do art. 167 da Constituição - limite das
operações de crédito em relação às despesas de capital".

8-lnformações sobre o cálculo dos limites de endividamento:

Relativamente aos exercícios corrente e anterior, que não
há despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do montante de
despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso 111
do art. 167 da Constituição Federal.

9-Atendimento aos demais limites e condições estabelecidos nas RSF
nOs 40/2001 e 43/2001, bem como na LRF:

O Estado do Piaui cumpre os demais limites e condições
fixados pelo Senado Federal e observa as demais restrições estabelecidas
na Lei Complementar nO101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

lO-Informação sobre atendimento dos limites da despesa com pessoal:
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o Estado do Piaui, relativamente ao art. 23 da LRF,
apresenta os valores de despesas com pessoal constantes do Quadro
Anexo único deste parecer.

-
DESPESAS COM PESSOAL (DE

Poder
Poder Legislativo(')

Poder Ministério~ANEIRO DE 2014 A DEZEMBRO DE
Assembleia2014) Executivo Tribunal de Judiciário Público

último RGF ..QjJblicadQ) Legislativa Contas
Despesa Bruta com Pessoal = (I) 13.482.794.710,37

- ,.=-:-
137.742.307,13 8.056.207,31 68.424.254,93 140.284.107,92

---
Despesas não computadas (art. 19, § 1.140.831.828.,00 34.651.698,56 12.095.971,39 153.433.609,49 1.354.715,50
• da LRF) =(11)(1) r-- --

- ~._---- -----_.
Repasses preVidenCiários ao 396.402871,42 - - -

REGIMEPR6PRIO DE
PREVIDíONCIA SOCIAL (111) --_.,-rrotal de despesas com pessoal para 2.738.220.585,96 103.090.608,57 55.960.235,92 ~14.990.645,44 98.929.392,42
Ins de apuração do limite - TDP (IV) = ---~
Receita Corrente Liquida - RCL (VI 6.201.506.914,04
Imposto de Renda Retido na Fonte
IRRF (Ativo. Inativo e Pensionistas) -- _.- --- --- ---
(se não estiverem informados valores,
considerar -se-á computado na
~espesa bruta com pessoal)

f-----~--~
Inativos e Pensionistas 1
(se não estiverem informados valores, -- -- -- -- ---
considerar-se-á computado n
despesa bruta com pessoal)

5,08%-- -"1;60% --Percentual (%) do total da despes 44,15% 1,68% 0,90
com pessoal para fins de apuração de
limite - TDP sobre a RCL (IVN) *100

-- f-- -
Percentual (%) do total da despesa 49% 2,00% 1,00% 6,00% 2,00%
!com pessoal por Poder e 6rgão fixado -

Obs, os dados estão de acordo com os Relatórios de Gestão Fiscal Publicados pelo respectivos Poderes e órgaos.
(1)Compõem as despesas não computadas (art. 19. § 10 da LRF): indenizações por demissão e incentivos à demissão voluntária; decorrelltes de decisão íudicial;

despesas de exercicios anteriores: inativos e pensionistas com recursos vinculados e contnbuições Patronal ao RPPS.

11-Declaração sobre Orçamento:

Declaro que constam da Lei n· 6.610/2014, de 29 de
dezembro de 2014, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do
Piauí, para o exercício de 201 5, dotações necessárias e suficientes á
execução do Projeto ,quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da
contrapartida e ao pagamento dos encargos da operação em tela, alocadas
nas seguintes fontes e ações:
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Destinação dos Recursos da Operação de Crédito Externa na Lei Orçamentária Anua1, Lei n°

6.610, de 29 de dezembro de 2014

FUNCIONAL
ESPECIFICAÇÃO I AÇÃO

PROGRAMÁTICA

13101.04123011.175 Modernização da Gestão pública

13101.04126901.176 Modernização dos recursos de tecnologia da informação e de apoio a gestão
pública

14102.12362121.119 Melhoria do padrão de qualidade da educação pública estadual

Expansão da educação profissional, inclusive com a utilização de medíação
--

14102.12362121.122
tecnológica

14102.12368121.120 Ampliação e melhoria da infraestrutura - Democratização do acesso a educação

básica
""----

14102.12362121.121 Expansão do ensino médio, inclusive com a utilização de mediação tecnológica

15101.20244051.296 Desenvolvimento institucional/PROGERE

15101.20244051.295 Desenvolvimento comunitário ._---
15101.20244052.214 Elaboração e execução dos programas de combate à pobreza rural~ '-15101.20601222.189 Fortalecimento da agricultura familiar

"-
15101.20601251.282 Fortalecimento dos arranjos produtivos locais agrícolas ~--~.-

1--15101.20602251.284 Fortalecimento das cadeias produtivas locais da aquicultura, pecuária e pesca._--_ ..~-
15101.20244052.219 Administração, supervisão, monitoramento e avaliação do PROGERE

15201.21127231.185 Regularização fundiária e viabilização de assentamentos

15201.21127231.193 Regularização fundiária através de alienação de terras do Estado do Piauí

17101.10301031.368
Implementação e Fortalecimento das ações do subprojeto Qualisus - Rede na
atenção primária a saúde no território entre rios

--
Implantação da rede de cuidados continuados integrais aos usuários do SUS sob

17101.10301031.369
gerenciamento estadual

17101.10301031.370
Fortalecimento dos modelos de gestão da SESAPI e gerenciamento para a rede

hospitalar estadual. -"

17101.10302031.372 Modernização gerencial da rede hospitalar
"----

17101.10301032.282
Fortalecimento da atenção primária das ações e serviços de saúde do Estado do
Piauí .~-

17101.10301032.288 Atenção de alta e média complexidade ambulatório e hospitalar --
17101.10301032.283 Fortalecimento da vigilância em saúde, com ênfase na vigilância ambiental

.._---
17101.10302031.371 Aquisição de ambulâncias e unidades móveis de saúde --
17101.10305032.294 Implantação das ações e serviços de saúde por meio da força estadual do SUS· FES

17101.10304032.293
Integração das ações de vigilância em saúde no estado com ênfase na vigilância
epidemiológica, doenças crônicas e outras

19101.04122901.103 Modernização do Planejamento

19101.04121012.065 Planejamento territorial

19101.04121011.051 Sistema integrado de planejamento, orçamento, monitoramento e avaliação
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21101.04122901.023 Modernização da gestão pública e do planejamento do estado

28101.18542.171.32.6 Programa de regularização ambiental das propriedades rurais do estado - cadastro

ambiental rural

28101.18544171.320 Criação do cadastro e usuários de fontes de recursos hídricos

28101.18544171.319 Elaboração de estudos e projetos e criação de instrumentos para fortalecimento da

gestão de recursos hídricos

12-Declaração sobre PPA:

Declaro que o projeto "PIAuí: CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL E
INCLUSIVO," está inserido no Plano Plurianual do Estado do Piauí para o
periodo 2012-2015, estabelecido pela Lei n° 6.154, de 05/01/2012, nos
programas e ações apresentados no quadro abaixo:

90 - GESTÃO E MANUTENÇÃO
Modernização da Gestão pública

00 PODER EXECUTIVO

1 - GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Modernização dos recursos de tecnologia da informação e de apoio a gestão pública
RESULTADOS
12 - EDUCAÇÃO, CIDADANIA E

._-_.
DESENVOLVIMENTO Regularização do fluxo escolar

12 - EDUCAÇÃO, CIDADANIA E
Melhoria do padrão de qualidade da educação pública estadualDESENVOLVIMENTO

12 • EDUCAÇÃO, CIDADANIA E
Expansão da educação profissional, inclusive com a utilização de mediação tecnológicaDESENVOLVIMENTO

--
12 - EDUCAÇÃO, CIDADANIA E

Ampliação e melhoria da Infraestrutura - Democratização do acesso a educação básicaDESENVOLVIMENTO

12 - EDU CAçA0, CIDADANIA E
Expansão do ensino médio, inclusive com a utilização de mediação tecnológica

DESENVOLVIMENTO

12 - EDUCAÇÃO, CIDADANIA E
Expansão da educação de jovens e adultos

DESENVOLVIMENTO

12 - EDUCAÇÃO, CIDADANIA E
Implantação do sistema estadual de avaliação da educação básica (SAEO)

DESENVOLVIMENTO

OS - MAIS VIVER Desenvolvimento institucional/PROGERE
-------_.

OS - MAIS VIVER Desenvolvimento comunitário -~
05 • MAIS VIVER Elaboração e e)(ecução dos programas de comhate à pobreza rural

22 - DESENVOLVIMENTODA
Fortalecimento da agricultura familiar

AGRICULTURAFAMILIAR
-

25 - PIAul EMPREENDEDOR Fortalecimento dos arranjos produtivos locais agrícolas -----_
2~ - PIAU! EMPREENDEDOR Fortalecimento das cadeias produtivas locais da aquicultúra, pecuária e pesca

2S - PIAU! EMPREENDEDOR fortalecimento do agro negócio
--

21 ~INFRAESTRUTURAE
FortaJecimento da infraestrutura hídrica rural e agricultura Irrigada

QUALIDADE DEVIDA
23 - REGUlARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA E

E)(ecuçãodo programa de crédito fundiário
VIABILIZAÇÃO DOS
ASSENTAMENTOS
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05 - MAIS VIVER Administração, supervisão, monitoramento e avaliação do PROGERE

23 - REGULARIZAÇÃO
--

FUNDIÁRIA EVIABILIZAÇÃO Regularização fundiária c viabilização dos assentamentos
DOS ASSENTAMENTOS

03 - SAÚDE DE QUALIDADE
Fortalecimento das ações do Qualisus - Rede de atenção primária a saúde no território entre riosPARA TODOS

03 - SAÚDE DE QUALIDADE
Implantação da rede de cuidados continuados integrais aos usuários do 5US sob gerenciamento estadualPARA TODOS

-
03 - SAÚDE DE QUALIDADE

Fortalecimento dos modelos de gestão da SESAPI e gerenciamento para a rede hospital .., estadualPARA TODOS

03 - SAÚDE DE QUALIDADE
---

PARA TODOS Modernização gerencial da rede hospitalar

03 - SAÚDE DE QUALIDADE
Fortalecimento da atenção primária das ações e serviços de saúde do estado do piaufPARA TODOS

f-- _ --------
03 ~SAUDE DE QUALIDADE

Atenção de alta e média complexidade ambulatorio e hospitalarPARA TODOS

03 - SAÚDE DE QUALIDADE
Fortalecimento da vlgilancia em saúde, com enfase na vigilancia ambientalPARA TODOS

03 - SAÚDE DE QUALIDADE
- -- ---

PARA TODOS Aquisição de ambulâncias e unidades móveis de saúde

03 - SAÚDE DE QUALIDADE
Implantação das ações e serviços de saüde por meio da força estadual do SUS - FESPARA TODOS

- -
03 - SAÚDE DE QUALIDADE Integração das ações de vigilância em saúde no estado com ênfase na vigilância epidemiológica, doenças
PARA TODOS crônicas e outras

01 ~GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Elaboração e acompanhamento de projetos e ações governamentais
RESULTADOS

._--
01- GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Coordenação, monitoramento e avaliação das polfticas públicas de governo
RESULTADOS

-
01- GESTÃO MODERNA
ORIENTADA PARA Sistema integrado de planejamento, orçamento e execução financeira
RESULTADOS

90 - GESTÃO E MANUTENÇÃO
Coordenação Geral da Secretaria de Administração

DO PODER E)(ECUTIVO

17 - PIAU[ SUSTENTAVEL Elaboração do plano estadual de mudanças climáticas

17 ~PIAuf SUSTENTÁVEL Programa de reg\Jlarização ambiental das propriedades rurais do estado - cadastro ambiental rural

17 - PIAuf SUSTENTÁVEL Zoneamento ecológico econômico do estado do Piauí ---._-_- -- -

17 - PIAU[ SUSTENTAvEL Recuperação de áreas degradadas

17 - PIAU[ SUSTENTAVEL Elaboração de estudos e projetos para implantação de obras hídrfcas

17 - PIAU[ SUSTENTAVEL Implantação de sistemas adutores

17 - PIAU[ SUSTENTAvEL Estudos de viabilidade e anteprojeto do canal de integr-ação do sertão piauiense

17 - PIAU[ SUSTENTAVEL Implantação, rec.uperação e fiscalização de obras de infraestrutura hidrica
-

17 - PIAuf SUSTENTÁVEL Implantação e operação das redes de monitoramento dos recursos hidrico5 do estado do Piauí

LV
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1'7 -PIAui SUSTENTÁVEL Criação do cadastro e usuários de fontes de recursos hrdricos

13-lnformações sobre gastos com saúde e educação e pleno exercícío da
competêncía tributária (necessárias quando o exercício anterior não tiver
sido analisado pelo Tribunal de Contas competente):

O Estado do Piauí, em relação às contas do exercicio
anterior, cumpre o disposto:

No art. 198 da Constituição Federal, tendo aplicado em
ações e serviços públicos de saúde, o percentual de
12%(doze por cento), calculado de acordo com o
estabelecido pela EC 29/2000;

No art. 212 da Constituição Federal, tendo aplicado na
manutenção e desenvolvimento do ensino, o percentual
de 25,00%(vinte e cinco por cento) da receita
resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências;

No art. 11 da LRF.

14-lnformações sobre PPPs:

Declaro que o Estado do Piaui não assinou, até a presente
data, contrato na modalidade Parceria Público- Privada (PPP).

15-lnformações sobre o repasse de recursos para o setor prívado (art. 26
da LRF):

Em observância ao disposto no art. 26 da LRF, declaro
que havendo previsão de repasse de recursos públicos para o setor privado,
tais repasses serão autorizados por lei específica, atenderão às condições
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e constarão da lei
orçamentária do exercício em que ocorrerem.

16-lnformação sobre a conformidade da lista de CNPJs da
Administração direta do Ente com o CAUC:

Declaro que estão incluídos no Serviço Auxiliar de
Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), todos os CNPJs da
Administração Direta do Ente.
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CNPJs Nomeda Entidade Tipode
Administração

06.553.481/0001- PIAUI ADMINISTRAÇÃO
9 DIRETA

01.742.710/0001- CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA ADMINISTRAÇÃO
50 DIRETA
05.776.789/0001- CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO ADMINISTRAÇÃO
O DIRETA

13.089.639/0001- COORDENADORIA DA JUVENTUDE DO ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO
37 DIRETA
05.810.478/0001- COORDENADORIA DE COMUNICACAO SOCIAL ADMINISTRAÇÃO
09 DIRETA
15.029.783/0001- COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO AS DROGAS ADMINISTRAÇÃO
03 DIRETA
05.485.613/0001- CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO
O DIRETA

07.240.515/0001- CORREGEDORIA DA JUSTICA ADMINISTRAÇÃO
08 DIRETA
1.263.856/0001- DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO

37 DIRETA
06.553.481/0001- ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO
9 DIRETA

06.553.481/0006- ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO
53 DIRETA
06.553.481/0004- ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO
91 DIRETA
06.553.481/0002- ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO
20 DIRETA
7.382.198/0001- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E APERFEICOAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

64 ADMINIST DIRETA
10.551.559/0001- FUNDO DE MODERNIZACAO DO MINISTERIO PUBLICO DO ADMINISTRAÇÃO
63 ESTADO DIRETA
11.536.694/0001- FUNDO DE MODERNIZACAO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ADMINISTRAÇÃO
00 ESTADO DIRETA
06.206.659/0001- FUNDO DE SAUDE DO ESTADO DO PIAUI ADMINISTRAÇÃO
5 DIRETA

15.462.626/0001- FUNDO ESPECIAL DE PRODUCAO _ FEP ADMINISTRAÇÃO
97 DIRETA
10.540.909/0001- FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTOE MODERNIZACAO ADMINISTRAÇÃO
96 DO POD DIRETA
08.688.774/0001- FUNDO EST DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM ADMINISTRAÇÃO
69 DEFICIE DIRETA
04.876.383/0001- ADMINISTRAÇÃO
17 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENClA SOCIAL DIRETA

14.326.538/0001- FUNDO GARANTIDOR AOS MICRO E PEQUENOS ADMINISTRAÇÃO
03 EMPREENDIMENTOS DIRETA
05.811.724/0001- PIAUI ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ADMINISTRAÇÃO
39 DIRETA
06.553.481/0003- ADMINISTRAÇÃO
00 PIAUI GOVERNO 00 ESTADO DIRETA

05.805.924/0001- ADMINISTRAÇÃO
89 PIAUI PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DIRETA

05.805.924/0002- PIAUI PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA ADMINISTRAÇÃO
60 DIRETA
06.553.507/0001- ADMINISTRAÇÃO
59 PIAUI SECRETARIA DA INDUSTRIA E COMERCIO DIRETA

06.554.729/0011- ADMINISTRAÇÃO
8 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO DIRETA

06.554.729/0001- ADMINISTRAÇÃO
6 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO DIRETA

[;!0.«6,",.5,-~5.::!.4,.!_.7~239/,-"0"'0'.'é0~2-:""'_!éPI!.':A~U~I-"S",E,,,C':'.RE=-_T'..êAê!:R"IA'ê..-"D",E,-,EO!cD~U!õC",A~C:'ê.A",0c... ..!A"'D"'M-"I"'N~STRAÇ_ÃO"'___ __'
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06.554.729/0005-
10 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO

06.554.729/0013-
20 PIAUI SECRETARIA DE EDUCACAO

6.553.499/0003-
02 PIAUI SECRETARIA DE GOVERNO

06.553.499/0001-
O PIAUI SECRETARIA DE GOVERNO

06.553.564/0001-
38 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0003-
08 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

6.553.564/0004-
80 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0006-
2 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

6.553.564/0007-
23 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0008-
04 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0011-
00 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0012-
90 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0013-
71 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0015-
33 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0017-
03 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

6.553.564/0018-
86 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0019-
67 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0020-
09 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0021-
81 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0022-
62 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0023-
3 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0024-
24 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0025-
05 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0026-
96 PIAUI SE-CRETARIA DE SAUDE

6.553.564/0027-
77 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0028-
58 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0029-
39 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0030-
72 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

6.553.564/0031-
53 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0032-
34 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃD
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
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"ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL
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DIRETA _06.553.564/0033- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

15 DIRETA _06.553.564/0034- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

04 DIRETA _06.553.564/0035- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

87 DIRETA _06.553.564/0036- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

68 DIRETA _06.553.564/0037- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

9 DIR~ _06.553.564/0041- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

25 DIRETA _06.553.564/0045- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

59 DIRETA _06.553.564/0046- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

30 DIRETA _06.553.564/0047- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

10 DIRETA _06.553.564/0055- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

20 DIRETA _06.553.564/0068- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

5 DIRETA _06.553.564/0069- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

26 DIRETA _06.553.564/0075- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

74 DIRETA _06.553.564/0087- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

08 DIRETA _06.553.564/0095- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

18 DIRETA _06.553.564/0098- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

60 DIRETA _06.553.564/0099- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

1 DIRETA _06.553.564/0100- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

10 DIRETA _06.553.564/0101- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

09 DIRETA _06.553.564/0102- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

81 DIRETA _06.553.564/0103- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

62 DIRETA _06.553.564/0104- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

3 DIRETA _06.553.564/0105- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

24 DIRETA _06.553.564/0106- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

05 DIRETA _06.553.564/0107- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

96 DIRETA _06.553.564/0120- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

63 DIRETA _06.553.564/0121- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

4 DIRETA _06.553.564/0122- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRAÇAO

25 E DIRETA _06.553.564/0140- PIAUI SECRETARIA DE SAUD ADMINISTRAÇAO

07 DIRETA _06.553.564/0147- PIAUI SECRETARIA DE SAUDE ADMINISTRA AO
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ESTADO DO PIAuí
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL

64
6.553.564/0150-
9 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0151-
60 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0152-
O PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0153-
1 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0154-
02 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0155-
93 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0156-
4 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0157-
55 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.564/0158-
36 PIAUI SECRETARIA DE SAUDE

06.553.523/0001-
1 PIAUI SECRETARIA DO PLANEJAMENTO SEPLAN

05.818.935/0001-
01 PIA UI TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

07.217.342/0001-
07 PIAUI-SECRETARIA DE JUSTICA

07.444.159/0004-
97 POLICIA MILITAR DO PIAUI

7.444.159/0002-
25 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0005-
78 POLICIA MILITAR 00 PIAUI

7.444.159/0006-
59 POLICIA MILITAR 00 PIAUI

07.444.159/0001-
4 POLICIA MILITAR 00 PIAUI

07.444.159/0007-
30 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0009-
00 POLICIA MILI fAR DO PIAUI

07.444.159/0010-35 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0011-
16 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0012-
5 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0013-
8 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0014-
69 POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0015-O POLICIA MILITAR DO PIAUI

07.444.159/0008-10 POLICIA MILITAR DO PIAUI

09.579.079/0001-21 SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA

06.553.556/0001-91 SECRETARIA DA fAZENDA DO ESTADO DO PIAUI

6.553.531/0001-98 SECRETARIA DA INFRA-ESfRUTURA

08.767.094/0001-30 SECRETARIA DAS CIDADES

DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMI NISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA





14.862.788/0001-
50
06.553.549/0001-
90
06.688.303/0001-
25
06.553.572/0001-
84
12.176.046/0001-
5

08.775.435/0001-
10
8.783.132/0001-

49
08.789.777/0001-
9

08.809.355/0001-
38
05.735.244/0001-
36
06.981.344/0001-
05

'iJtIJ
ESTADO DO PIAuí

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL
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SECRETARIA DE MINERACAO, PETROLEO E ENERGIAS
RENOVAVEI

SECRETARIA DE SEGURANCA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECO NOMICO E
TECNOLOGICO

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS -
SEMAR

SECRETARIA DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO - SETRE

SECRETARIA DO TURISMO DO ESTADO DO PIAUI

SECRETARIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

SECRETARIA ESTADUAL DE TRANSPORTES

SECRETARIA ESTADUAL PARA INCLUSAO DA PESSOA COM
DEFICIE

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI

ADMINISTRAÇAO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA
ADMINISTRAÇÃO
DIRETA

Diante de todo o exposto, uma vez aprovada a Lei especifica

autorizativa para operação de crédito que ora se analisa e cumpridos os

requisitos necessarios, opinamos pela realização das providências necessarias

a realização da referida operação, a luz da legislação aqui invocada.

Este é o nosso entendimento. S.M.J.

Teresina,20 de fevereiro de 2015.
\ "

/ .. '! i.L 1.1 ( .'\ (\ p-w /;J-\V5'f' ~ ,
Plínio CI&rton Filh~

Procurador Geral do Estado do Piaui

OAB-PI 2.206

Aprovo o parecer e declaro serem verdadeiras as informações que deram base à
opinião jurídica.

~-f\~ &>(_Jd--~
{J'3SÉ WELlNGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

Governador do Estado do Piauí



Legal Department
NEGOTIATIONS DRAFT
C. Portelo
November 11 2015

LOAN NUMBER __

Loan Agreement

(Piauí Productive and Social Inclusion Development Policy Loan-
Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo - DPL)

between

INTERNA TIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION
AND DEVELOPMENT

and

STATE OF PIAUI

Dated ,201_



LOAN AGREEMENT

Agreement dated 201_, entered into between the INTERNATIONAL
BANK FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT ("Bank") and the STATE OF PIAUI
("Borrower") for the purpose ofproviding financing in support ofthe Program (as defined in the
Appendix to this Agreement).

WHEREAS (A) The Bank has decided to provide this financing on the basis, inter alia, of
(a) the actions which the Borrower has already taken under the Program and which are described
in Section I of Schedule I to this Agreement, (b) the Guarantor's maintenance of an appropriate
macroeconomic policy framework; and (c) the Borrower's maintenance of an appropriate
expenditure program and fiscal arrangements with the Guarantor. The Borrower and the Bank
therefore hereby agree as follows:

WHEREAS (B) The Borrower has inforrned the Bank that, upon deposit by the Bank of
the proceeds ofthe Loan (on the terrns set forth in the Section 11ofSchedule I to this Agreement
and the purposes of supporting the Program) into an account to be designated by the Borrower, the
Borrower's financiai capacity will be strengthened by expanding its fiscal space to finance further
public investments in accordance with the Borrower's budgetary laws and the Bank's operational
policies for Development Policy Financing.

ARTICLE I - GENERAL CONDITIONS; DEFINITIONS

1.01. The General Conditions (as defined in the Appendix to this Agreement) constitute an
integral part of this Agreement.

1.02. Unless the context requires otherwise, the capitalized terms used in this Agreement have
the meanings ascribed to them in the General Conditions or in the Appendix to this
Agreement.

ARTICLE 11- LOAN

2.01. The Bank agrees to lend to the Borrower, on the terrns and conditions set forth or referred
to in this Agreement, the amount of two hundred million Dollars ($200,000,000), as such
amount may be converted from time to time through a Currency Conversion in accordance
with the provisions ofSection 2.09 ofthis Agreement ("Loan").

2.02. The Borrower may withdraw the proceeds of the Loan in support of the Program in
accordance with Section 11ofSchedule I to this Agreement. The Borrower's representative
for purpose oftaking any action required or permitted to be taken pursuant to this Section
is its Secretary of Finance.

2.03. The Borrower may withdraw the proceeds of the Loan in support of the Program in
accordance with Section 11ofSchedule I to this Agreement.

2.04. The Front-end Fee payable by the Borrower shall be equal to one quarter of one percent
(0.25%) ofthe Loan amount.



2.05. The Commitment Charge payable by the Borrower shall be equal to one quarter of one
percent (0.25%) per annum on the Unwithdrawn Loan Balance.

2.06. (a) If on any given day, the Total Exposure exceeds the Standard Exposure Limit (as
said terms are defined in sub-paragraphs (b)(ii) and (b)(iii) of this Section), the
Borrower shall pay to the Bank a surcharge at the rate of one half of one percent
(0.5%) per annum ofthe Allocated Excess Exposure Amount (as defined in sub-
paragraph (b)(i) of this Section) for each said day ("Exposure Surcharge"). The
Exposure Surcharge (if any) shall be payable semi-annually in arrears on each
Payment Date.

(b) For purposes ofthis Section the following terms have the meanings set forth below:

(i) "Allocated Excess Exposure Amount" means for each day during which
the Total Exposure exceeds the Standard Exposure Limit, the product of:
(A) the total amount ofsaid excess; and (B) the ratio ofall (or, ifthe Bank
so determines, a portion) ofthe Loan to the aggregate amount of ali (or the
equivalent portions) of the loans made by the Bank to the Borrower, the
Guarantor and to other borrowers guaranteed by the Guarantor that are
also subject to an exposure surcharge, as said excess and ratio are
reasonably determined from time to time by the Bank.

(ii) "Standard Exposure Limit" means the standard limit on the Bank's
financiaI exposure to the Guarantor which, if exceeded, would subject the
Loan to the Exposure Surcharge, as determined from time to time by the
Bank.

(iii) "Total Exposure" means for any given day, the Bank's total financiaI
exposure to the Guarantor, as reasonably determined by the Bank.

2.07. The interest payable by the Borrower for each Interest Period shall be at a rate equal to the
Reference Rate for the Loan Currency plus the Variable Spread; provided, that upon a
Conversion of ali or any portion of the principal amount of the Loan, the interest payable
by the Borrower during the Conversion Period on such amount shall be determined in
accordance with the relevant provisions of Article IV of the General Conditions.
Notwithstanding the foregoing, if any amount of the Withdrawn Loan Balance remains
unpaid when due and such non-payment continues for a period of thirty days, then the
interest payable by the Borrower shall instead be caiculated as provided in Section 3.02 (e)
of the General Conditions.

2.08. The Payment Dates are May 15 and November 15 in each year.

2.09. The principal amount of the Loan shall be repaid in accordance with the amortizalion
schedule seI forth in Schedule 2 to this Agreement.

2.10. (a) The Borrower may at any time, in each case with the prior no objection of the
Guarantor, through the Secretariat of the Nalionai Treasury of the Guarantor' s
Ministry of Finance, request any ofthe following Conversions ofthe terms ofthe

-2-



Loan in order to facilitate prudent debt management: (i) a change of the Loan
Currency of ali or any portion ofthe principal amount of the Loan, withdrawn or
unwithdrawn, to an Approved Currency; (ii) a change of the interest rate basis
applicable to: (A) ali or any portion ofthe principal amount ofthe Loan withdrawn
and outstanding from a Variable Rate to a Fixed Rate, or vice versa; or (B) ali or
any portion ofthe principal amount ofthe Loan withdrawn and outstanding from
a Variable Rate based on a Reference Rate and the Variable Spread to a Variable
Rate based on a Fixed Reference Rate and the Variable Spread, or vice versa; ar
(C) ali of the principal amount of the Loan withdrawn and outstanding from a
Variable Rate based on a Variable Spread to a Variable Rate based on a Fixed
Spread; and (iii) the setting of limits on the Variable Rate or the Reference Rate
applicable to ali or any portion ofthe principal amount ofthe Loan withdrawn and
outstanding by the establishment of an lnterest Rate Cap or Interest Rate Collar on
the Variable Rate or the Reference Rate.

(b) Any conversion requested pursuant to paragraph (a) ofthis Section lhal is accepted
by the Bank shall be considered a "Conversion", as defined in the General
Conditions, and shall be effected in accordance with the provisions of Article IV
ofthe General Conditions and ofthe Conversion Guidelines.

2.11. Without Iimitation upon the provisions of Section 5.08 of the General Conditions
(renumbered as such pursuant to paragraph 5 of Section II of the Appendix to this
Agreement and relating to Cooperation and Consultation), the Borrower shall promptly
fumish to the Bank such inforrnation relating to the provisions of this Article Il as the Bank
may, from time to time, reasonably reques!.

ARTICLE III - PROGRAM

3.01. The Borrower declares its commitmenl to the Program and its implementation. To this
end, and furlher to Section 5.08 ofthe General Conditions:

(a) the Borrower and the Bank shall from time to time, at the request of either party,
exchange views on: (i) the Guarantor's macroeconomic policy framework; (ii) the
Borrower's maintenance ofan appropriate expenditure program, sustainable debt,
and appropriate fiscal arrangements with the Guarantor; and (iii) the progress
achieved in carrying out the Program;

(b) prior to each such exchange ofviews, the Borrower shall fumish to the Bank for
its review and comment a reporl on the progress achieved in carrying out the
Program, in such detail as the Bank shall reasonably request; and

(c) without limitation upon the provisions of paragraphs (a) and (b) of this Seclion,
the Borrower shall promptly inforrn the Bank of any situation that would have the
effect ofmaterially: (i) impairing the Borrower's ability to maintain an appropriate
expenditure program, sustainable debt, and/or appropriate fiscal arrangements with
the Guarantor; or (ii) reversing the objectives ofthe Program or any action taken
under the Program including any action specified in Section I of Schedule 1 to this
Agreemen!.

- 3 -
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ARTICLE IV - REMEDIES OF THE BANK

4.01. The Additional Events ofSuspension consist ofthe following, namely, an action has been
taken or a policy has been adopted by the Borrower to reverse any action or policy under
the Program, including any action listed in Section I of Schedule 1 to this Agreement, in a
manner that would, in the opinion of the Bank, adversely affect the achievement of the
objectives ofthe Programo

ARTICLE V - EFFECTIVENESS; TERMINATION

5.01. The Additional Conditions ofEffectiveness consist ofthe following:

(a) The Bank is satisfied with the progress achieved by the Borrower in carrying out
the Program and with the adequacy of the Guarantor's macroeconomic policy
framework.

(b) The Bank is satisfied with the Borrower' s maintenance of: (i) an appropriate
expenditure program; (ii) sustainable debt; and (iii) appropriate fiscal
arrangements with the Guarantor.

5.02. The Additional Legal Matter consists of the following, namely, that the Loan has been
registered with the Guarantor's Central Bank.

5.03. The Effectiveness Deadline is the date ninety (90) days after the date ofthis Agreement.

ARTICLE VI - REPRESENTA TIVE; ADDRESSES

6.01. The Borrower's Representative is its Governor.

6.02. The Borrower's Address is:

Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí
Av. Pedro Freitas, s/n - Bloco C
Bairro São Pedro - Centro Administrativo,
CEP.: 64.018-200
Teresina - Piauí
Facsimile: + 55 8632169605

6.03. The Bank's Address is:

International Bank for Rcconstruction and Development
1818 H Street, N.W.
Washington, D.C. 20433
United States of America

\·r~tl
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Cable address:

INTBAFRAD
Washington, D.C.

Telex: Facsimile:

AGREED at _' as of the day and year first
above written.

248423(MCI) or
64145(MCI)

1-202-477-6391

INTERNA TIONAL BANK FOR
RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT

By

Authorized Representative

STATE OF PIAUI

By

Authorized Representative

-5 -



SCHEDULE 1

Program Actions; AvaiJability of Loan Proceeds

Section I. Actions under the Program

The actions taken by the Borrower under the Program, include the following:

A. Expanded coverage of pubJic education and health services to enbance productive
aud social incIusion

1. The Borrower has created a financiaI incentive program for students enrolled in public
schools in the Borrower's poorest municipalities, to complete secondary education and
participate in extracurricular activities (the Poupança Jovem Program), as evidenced by:
(i) the Borrower's Law No. 6.706 creating the Poupança Jovem Program, dated and
published in the Omcial Gazette on September 14, 2015; and (ii) the Borrower's Decree
No. 16.213 of October 5, 2015, published in the Official Gazette on October 6,2015,
regulating the Poupança Jovem Programo

2. The Borrower has established a program to implement strategic actions to prevent, control
and respond to Neglected Diseases, as evidenced by: (i) SESAPI Ordinance (Portaria) No.
1.870 of September 21, 2015, creating and regulating the Borrower's Unit to Control and
Respond to Neglected Diseases (NEECDN); and (ii) SESAPI publication in the Omcial
Gazette of October 5, 2015, establishing the Borrower's Plan to Prevent, Control and
Respond to Neglected Diseases (PECEDN) and the NEECDN Rules ofProcedures.

B. Expanded coverage of pubJic services associated witb productive incIusion,
particularly by snpporting productive cbains and providing natural resources management
services to small-scale farmers

3. The Borrower has established the legal basis to implement the Water Resources Users
Registry (CERH) to improve water resources management by gathering information on
water resources use in the Borrower's territory, as evidenced by: (i) the Borrower's Law
6.474 ofDecember 23,2013, creating the CERH; (ii) Decree No. 16.142 of August 16,
2015; and (iii) SEMAR's Ordinance (Portaria) No. 81 of August 26, 2015, regulating the
CERH and establishing a 5-year action for registering the Borrower's water users in such
database.

4. The Borrower has adopted the legal basis to facilitate access ofsmall-scale and subsistence
farmers to public services associated with natural resources management, as evidenced by:
(i) the Borrower's Decree 15.512 of January 27, 2014, integrating the processes of
lNTERPI and SEMAR; (ii) the Joint Ordinanee (Portaria) SEMAR/lNTERPI No. 3 of
August 30, 2015, regulating the integrated processes established in the Borrower's Decree
15.512/2014; and (iii) the Borrower's Deeree 16.192 of September 22, 2015, creating the
Borrower's Geo-processing Laboratory (CGEO).

- 6 -

5. The Borrower has reformed the PROGERE Program in order to prioritize women and
extreme poor producers as beneficiaries and to improve transparency of the PROGERE



Program's processes, as evidenced by: (i) the Borrower's Decree 15.664 of June 13,2014;
and (ii) SDR Ordinance (Portaria) No. 60 of July 13, 2015, establishing PROGERE's
second phase.

C. Strengthened pnblic policies through systematic monitoring

6. The Borrower has established: (i) the legal basis for implementing a results-based
Integrated System of Planning, Monitoring, and Evaluation for investment
programs; (ii) the rules and procedures for executing, monitoring and evaluating
investment projects and programs; and (iii) a decentralization of moniloring
responsibilities to line secretarials, as evidenced by: (i) the Borrower's Decree
No. 15.665 of June 13,2014; (ii) SEPLAN Ordinance (Portaria) No. 001/2014;
(iii) CGE Normative lnstruclion (instrução Normativa) No. 01/2013 and (iv) lhe
Borrower's Decree No. 16.199 ofSeptember 28, 2015.

(a)

(b) The Borrower has established lhe legal basis and procedures for implementing
systematic monitoring of agreements (convênios) for targeted activities financed
lhrough federal grants, as evidenced by the Borrower's Deeree No. 16.199 of
September 28, 2015.

D. Increased accountability and responsiveness through gender mainstreaming and
citizen oversight of strategic programs

7. The Borrower has adopted the legal basis to operationalize the Coordination Agency for
Policies on Women (CEPM), in order to mainstream a gender perspective into lhe design,
implementation and supervision of the Borrower's public policies, as evidenced by the
Borrower's Decree No. 16.162, of August 31, 2015, which regulates the CEPM.

8. The Borrower has adopted the legal basis to facilitate lhe access of poor citizens to the
Ombudsperson Oftice (OGE) services, and to expedite the response from targeted sectoral
agencies to complaints associated with social and productive inclusion services, as
evidenced by the Borrower's Decree 16.150 of AuguSI 24,2015 and Decree 16.200 of
September 28, 2015, which eslablish representatives ofthe OGE in key sectoral agencies.
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Section 11. Availability of Loao Proceeds

A. General. The Borrower may withdraw the proceeds of the Loan in accordance with the
provisions of this Section and such additional instructions as the Bank may specify by
notice to the Borrower.

B. AUocation of Loan Amounts. The Loan (except for amounts required to pay the Front-
end Fee) is aUocated in a single withdrawal tranche, from which the Borrower may make
withdrawals ofthe Loan proceeds. The allocation ofthe amounts ofthe Loan to this end
is set out in the table below:

AUocatioos Amouot of the Loao
AUocated

(expressed io DoUars)
(I 1 Single Withdrawal Tranche 199,500,000
(2) Fronl-end Fee 500.000
TOTAL AMOUNT 200,000,000

C. Withdrawal Traoche Release Conditions.

I. No withdrawal shall be made ofthe Single Withdrawal Tranche unless the Bank
is satisfied:

(al with the adequacy's ofthe Guarantor's macroeconomic policy framework;

(b1 with the Borrower's maintenance of: (i) an appropriate expenditure program;
(ii) sustainable debt; and (iii) appropriate fiscal arrangements with the Guarantor;
and

(c) with the progress achieved by the Borrower in carrying out the Program.

D. Deposits of Loao Amouots. Except as the Bank may otherwise agree:

I. ali withdrawals from the Loan Account shall be deposited by the Bank into an
account designated by lhe Borrower and aceeptable to the Bank; and

2. the Borrower shall ensure that upon each deposit of an amount of the Loan into
this aceount, an equivalent amount is aecounted for in the Borrower's budget
management system, in a manner aeeeptable to the Bank.

\
L../(

E. Excluded Expeoditures. The Borrower undertakes that the proeeeds ofthe Loan shall not
be used to finance Excluded Expenditures. If the Bank determines at any time that an
amount of the Loan was used to make a payment for an Excluded Expenditure, the
Borrower shall, promptly upon notice from the Bank, refund an amount equal to the amount
of such payment to the Bank. Amounts refunded to the Bank upon sueh request shall be
eaneelled.
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F. Closing Date. The Closing Date is August 31, 2017. The Bank will grant an extension of
the Closing Date only after the Guarantor's Ministry ofFinance has informed lhe Bank lha!
it agrees with such an extension.

-9-
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SCHEDULE2

Amortization Schedule

I. The following table sets forth the Principal Payment Dates ofthe Loan and the percentage
of the total principal amount of the Loan payable on each Principal Payment Date
("Installment Share"). [fthe proceeds ofthe Loan have been fully withdrawn as ofthe first
Principal Payment Date, the principal amount ofthe Loan repayable by the Borrower on
each Principal Payment Date shall be determined by the Bank by multiplying: (a)
Withdrawn Loan Balance as of the first Principal Payment Date; by (b) the [nstal1ment
Share for each Principal Payment Date, such repayable amount to be adjusted, as necessary,
to deduct any amounts referred to in paragraph 4 of this Schedule, to which a Currency
Conversion applies.

Principal Payment Date InstaUment Share
(Expressed as a Percentage)

On each May 15 and November 15
Beginning May 15,2019
through May 15,2035 2,94%

On November 15, 2035 2,98%

2. Ifthe proceeds ofthe Loan have not been fully withdrawn as ofthe first Principal Payment
Date, the principal amount of the Loan repayable by the Borrower on each Principal
Payment Date shall be determined as follows:

(a) To the extent that any proceeds of the Loan have been withdrawn as of the first
Principal Payment Date, the Borrower shall repay the Withdrawn Loan Balance as
ofsuch date in accordance with paragraph I ofthis Schedule.

(b) Any amount withdrawn afier the first Principal Payment Date shall be repaid on
each Principal Payment Date fal1ing after the date of such withdrawal in amounts
deterrnined by the Bank by multiplying the amount of each such withdrawal by a
fraction, the numerator ofwhich is the originallnstallment Share specified in the
table in paragraph I of this Schedule for said Principal Payment Date ("Original
[nstallment Share") and the denominator of which is the sum of ali remaining
Original Installment Shares for Principal Payment Dates falling on ar after such
date, such amounts repayable to be adjusted, as necessary, to deduct any amounts
referred to in paragraph 4 of this Schedule, to which a Currency Conversion
applies.

3. (a) Amounts ofthe Loan withdrawn within two calendar months prior to any Principal
Payment Date shall, for the purposes solely of calculating the principal amounts
payable on any Principal Payment Date, be treated as withdrawn and outstanding
on the second Principal Payment Date following the date of withdrawal and shall
be repayable on each Principal Payment Date commencing with the second
Principal Payment Date following the date of withdrawal.
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(b) Natwilhstanding the provisians of sub-paragraph (a) af this paragraph, if at any
time the Bank adopts a due date billing system under which invoices are issued on
ar afier the respective Principal Payment Date, lhe provisions of such sub-
paragraph shall no longer apply to any withdrawals made afier the adoption ofsuch
billing system.

4. Notwithstanding lhe provisions of paragraphs 1 and 2 of this Schedule, upon a Currency
Conversion ofall or any portion ofthe Withdrawn Loan Balance to an Approved Currency,
the amount so converted in lhe Approved Currency thal is repayable on any Principal
Paymenl Date occurring during the Conversion Period, shall be determined by lhe Bank by
multiplying such amount in ils currency of denominalion immediately prior to lhe
Conversion by either: (i) lhe exchange rate thal retlects lhe amounts of principal in the
Approved Currency payable by lhe Bank under lhe Currency Hedge Transaclion relaling
to the Conversion; or (ii) if the Bank so determines in accordance wilh the Conversion
Guidelines, the exchange rate component of the Sereen Rate.

5. If the Withdrawn Loan Balance is denominated in more lhan one Loan Currency, the
provisions ofthis Schedule shall apply separately to lhe amount denominated in each Loan
Currency, so as to produce a separate amortization schedule for each such amoun!.
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APPENDIX

Section I. Definitions

1. "CEPM" means Coordenadoria Estadual de Políticas Para Mulheres the Borrower's
Coordination Agency for Policies on Women, created by the Borrower's Law No. 6.465
dated December 19. 2013, or any successor thereof.

2. "CERH" means Cadastro Estadual de Fontes e Usuários de Recursos Hidricos, the
Borrower's Water Resources Users Registry created by the Borrower's Law No. 6.474
dated December 23, 2013.

3. "CGEO" means Centro de Geotecnologia Fundiária e Ambiental do Estado do Piaui, the
Borrower' s Land and Environmenta1 Geotechnical Center, created by Decree 16.192 dated
September 22, 2015, or any successor thereof.

4. "Excluded Expenditure" means any expenditure:

(a) for goods or services supplied under a contract which any national or intemationa1
financing institution or agency other than the Bank or the Association has financed
or agreed to finance, or which the Bank or the Association has financed or agreed
to finance under another 10an, credit, or grant;

(b) for goods inc1uded in the foUowing groups or sub-groups of the Standard
Internationa1 Trade C1assification, Revision 3 (SITC, Rev.3), pub1ished by the
United Nations in Statistica1 Papers, Series M, No. 34/Rev.3 (1986) (the SITC), or
any successor groups or suhgroups under future revisions to the SITC, as
designated by the Bank by notice to the Borrower:

Group Sub-group Description of Item
112 Alcoholic beverages
121 Tobacco, un-manufactured,

tohacco refose
122 Tobacco, manufaclured

(whether or not containing
tobacco substitutes)

525 Radioaclive and associated
materiais

667 Pearls, precious and
semiprecious stones,
unworked or worked

718 718.7 Nuclear reaclors, and parts
thereof; fuel elements
(cartridges l, non-irradiated,
for nuclear reactors

728 728.43 Tobacco processing
machinery
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897 897.3 Jewelry of gold, silver or
platinum group metais
(except watches and watch
cases) and goldsmiths' or
silversmiths' wares
(including set gems)

971 Gold, non-monetary
(excluding gold ores and
concentrate; )

(c) for goods intended for a military or paramilitary purpose or for luxury
consumption;

(d) for environmentally hazardous goods, lhe manufacture, use or import of which is
prohibited under the laws ofthe Borrower or intemational agreements to which the
Borrower is a party;

(e) on account ofany payment prohibited by a decision ofthe United Nations Security
Council taken under Chapter VII ofthe Charter ofthe United Nations; and

(f) with respect to which the Bank determines that corrupt, fraudulent, collusive or
coercive practices were engaged in by representatives of the Borrower or other
recipient of the Loan proceeds, wilhout the Borrower (or other such recipient)
having taken timely and appropriate action satisfactory to the Bank to address such
practices when they occu",

5. "General Conditions" means the "lntemational Bank for Reconstruction and Development
General Conditions for Loans", dated March 12,2012, with the modifications set forth in
Section II of this Appendix.

6. "Integrated System of Plarming, Monitoring, and Evaluation" means lhe Borrower's
system created by the Borrower's Decree 15.665 of June 13,2014, for integrating existing
mechanisms for planning, monitoring, and evaluating investment prograrns under a single
framework.

7. "INTERP]" means Instituto de Terras do Piauí, the Borrower's Land Institute created by
the Borrower's Law No. 3.783 dated December 16,1980 and modified by Law No. 6.709
dated September 28,2015, or any successor thereof

8. "NEECDN" means Núcleo Estadual de Enfrentamento e Controle das Doenças
Negligenciadas. the coordination unit within SESAPT in charge of implementing
the Borrower's Plan to Control and Respond to Neglected Diseases, created by
SESAPI Ordinance 1.870 of September 21, 2015.

9. "Neglected Diseases" means a diverse group of diseases with distinct characteristics thal
thrive mainly among lhe poorest populations and undermine the intellectual development
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of populations in regions with poor health care, particularly chagas disease, hanseniasis,
tuberculosis, leishmaniasis and geohelminthiasis.

10. "Oflicial GazeUe" means the Borrower's Diário Oficial.

11. "OGE" means Ouvidaria Geral do Estado do Piauí, the Borrower's Ombudsperson Ofliee,
created by the Borrower's Complementary Law No. 83 of April12, 2007, or any sueeessor
thereof

12. "Poupança Jovem Program" means the Borrower's program referred to in Seetion LA. I.
of Schedule 1 to this Agreement, created by the Borrower's Law No. 6.706 ofSeptember
14,2015.

13. "PROGERE Program" means Programa Estadual de Geração de Emprego e Renda no
Meio Rural, the Borrower's program for employment and income generation in rural areas
ereated by the Borrower's Decree. No. 14.626 dated Oetober 31, 2011, modified by Deeree
No. 15,664 dated June 13,2014.

14. "Program" means the program of aetions, objectives and policies designed to assist the
Borrower in: (i) expanding coverage of public edueation and health services to enhanee
productive and social inclusion; (ii) expanding coverage ofpublic services associated with
productive inclusion, particularly by supporting productive chains and providing natural
resources management services to small-scale farmers; (iii) strengthening public policies
through systematic monitoring, and (iv) inereasing accountability and responsiveness
through gender mainstreaming and citizen oversight ofstrategie programs, as such program
is set forth or referred to in the leUer dated October 26, 2015 from the Borrower to the Bank
deelaring the Borrower' s eommitment to the execution of the Program, and requesting
assistance from the Bank in support ofthe Program during its execution.

15. "SDR" means Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado do Piauí, the Borrower's
Secretarial for Rural Development, or any sueeessor Ihereof.

16. "SEMAR" means Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí,
lhe Borrower' s Secretariat for Environment and Waler Resources, or any successor thereof.

17. "SESAPl" means Secretaria de Saúde do Estado do Piauí, the Borrower's Secretariat of
Health, or any successor thereof

18. "Single Withdrawal Tranche" means lhe amount of the Loan alloeated to the category
entitled "Single Withdrawal Tranche" in lhe lable seI forth in Part B of Seetion li of
Schedule I to this Agreemenl.

Section 11, Modifications to the General Conditions

The General Condilions are hereby modified as follows:
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2. The last sentence ofparagraph (a) ofSection 2.03 (relating to Applications for Withdrawal)
is deleted in its entirety.

3. Sections 2.04 (Designated Accounts) and 2.05 (Eligible Expenditures) are deleted in their
entirety, and lhe remaining Sections in Artic1e 11are renumbered accordingly.

4. Section 3.0 I. (Front-end Fee) is modified to read as follows:

"Section 3.01. Front-end Fee; Commitment Charge

(a) The Borrower shall pay the Bank a front-end fee on the Loan amount at
the rate specified in lhe Loan Agreement (the "Front-end Fee").

(b) The Borrower shall pay the Bank a commitment charge on the
Unwithdrawn Loan Balance at the rate specified in the Loan Agreement (the
"Commitment Charge"). The Commitment Charge shall accrue from a date sixty
days afier the date ofthe Loan Agreement to the respective dates on which amounts
are withdrawn by the Borrower fram the Loan Account or cancelled. The
Commitment Charge shall be payable semi-annually in arrears on each Payment
Date,"

4. Sections 5.01 (Project Execution Generally). and 5.09 (Financiai Management; Financiai
Statements; Audits) are deleted in their entirety, and the subsequent Sections in Article V
are renumbered accordingly.

6. Paragraph (a) of Section 5.05 (renumbered as such pursuant to paragraph 5 above and
relating to Use oJGoods, Works and Services) is deleted in its entirety.

7. Paragraph (c) of Section 5.06 (renumbered as such pursuant to paragraph 5 above) is
modified to read as follows:

"Section 5.06. Plans; Documents; Records

(c) The Borrower shall retain ali records (contracts, orders, invoices,
bills, receipts and other documents) evidencing expenditures under the Loan until
two years afier the Closing Date. The Borrower shall enable the Bank' s
representatives to examine such records."

8. Paragraph (c) of Section 5.07 (renumbered as such pursuant to paragraph 5 above) is
modified to read as follows:

"Section 5.07. Program Monitoring and Evaluation

(c) The Borrower shall prepare, ar cause to be prepared, and fumish
to the Bank not Iater than six months afier the Closing Date, a report ofsuch scope
and in such detai! as the Bank shall reasonably request, on the execution of the
Program, the performance by the Loan Parties and the Bank of their respective
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obligations under the Legal Agreements and the accomplishment ofthe purposes
of the Loan."

9. In the Appendix, Definitions, ali references to Section numbers and paragraphs are
modified, as necessary, to reflect the modifications set forth above.

10. The Appendix is modified by inserting a new paragraph 19 with the following definitian
of "Cammitment Charge", and renumbering the remaining paragraphs accordingly:

"19. "Commitment Charge" means the commitment charge specified in the
Loan Agreement for the purpase ofSection 3.01(b)."

lI. Renumbered paragraph 37 (originally paragraph 36) of the Appendix ("Eligible
Expenditure") is modified to read as follows:

"37. "Eligible Expenditure" means any use to which the Loan is put in support
of the Program, other than to finance expenditures excluded pursuant to the Loan
Agreement. "

12. Renumbered paragraph 44 (originally paragraph 43) of the Appendix ("Financiai
Statements") is deleted in its entirety.

13. In paragraph 48 ofthe Appendix, the definition of"Front-end Fee" is modified by replacing
the reference to Section 3.01 with Section 3.01 (a).

14. In paragraph 67 ofthe Appendix, the definition ofthe term "Loan Payment" is modified to
read as fo11ows:

"67. "Loan Payment" means any amount payable by the Loan Parties to the
Bank pursuant to the Legal Agreements or these General Conditions, including
(but not limited to) any amount ofthe Withdrawn Loan Balance, interest, the Front-
end Fee, the Commitment Charge, interest at the Default Interest Rate (if any), any
surcharge, any prepayment premi um, any transaction fee for a Conversion or early
termination of a Conversion, the Variable Spread Fixing Charge (if any), any
premium payable upon the establishment of an Interest Rate Cap ar lnterest Rate
Collar, and any Unwinding Amount payable by the Borrawer."

15. In paragraph 72 ofthe Appendix, the definition of"Payment Date" is modified by deleting
the ward "is" and inserting the words "and Commitment Charge are" after the word
'"interes!" .

16. The defined term "Project" in paragraph 75 ofthe Appendix is modified to read "Program"
and its definition is modified to read as follows (and ali references to "Project" throughout
these General Conditions are deemed to be references to "Program"):

"75. "Program" means the program referred to in the Loan Agreement in
support ofwhich the Loan is made."
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Legal Department
NEGOTIATIONS DRAFT
C. Portei o
Novemher 11, 2015

LOAN NUMBER -BR

Guarantee Agreement

(Pia ui Productive and Social Inclusion Development Policy Loan-
- Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo - DPL)

between

FEDERA TIVE REPUBLIC OF BRAZIL

and

INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION
AND DEVELOPMENT

Dated ,201_



LOANNUMBER

GUARANTEEAGREEMENT

AGREEMENT, dated 201_, entered into between
FEOERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL ("Guarantor") and INTERNATIONAL BANK
FOR RECONSTRUCTlON ANO OEVELOPMENT ("Bank") ("Guarantee Agreement")
in connection with the Loan Agreement of same date between the Bank and the STATE
OF PIAUI ("Borrower") ("Loan Agreement"). The Guarantor and the Bank hereby agree
as follows:

ARTICLE I - GENERAL CONDITIONS; DEFINITIONS

Section 1.0 I. The General Conditions (as defined in the Appendix to the Loan
Agreement) constitute an integral part ofthis Agreement.

Section 1.02. Unless the context requires otherwise, lhe capitalized terrns used in
this Agreement have the meanings ascribed to them in the General Conditions or in the
Loan Agreement.

ARTICLE 11- GUARANTEE

Section 2.01. The Guarantor hereby unconditionally guarantees, as primary
obligor and not as surety merely, the due and punctual payment of all Loan Payments
payable by the Borrower pursuant to the Loan Agreement.

ARTICLE III -REPRESENTATIVE; ADDRESSES

Section 3.0 I. The Guarantor's Representative is ilSMinister of Finance.

Section 3.02. The Guarantor's Address is:

Ministério da Fazenda
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
Esplanada dos Ministérios
Bloco "P", 8°, Andar
700048-900, Brasília, DF
BRAZIL

Facsimile: (55-61) 3412-1740

Section 3.03. The Bank's Address is:



lntemational Bank for
Reconstruction and Development
1818 H Street, N,W.
Washington, D.C. 20433
United States of America

Cable: Telex: Facsimile:

INTBAFRAD
Washington, D.C.

248423 (MCI) or
64145 (MCI)

(202) 477-6391

AGREED al as of the day and year first
above written.

FEDERA TIVE REPUBLlC OF BRAZIL

By

Authorized Representative

lNTERNATlONAL BANK FOR
RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT

By

Authorized Representative

-2-





Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público e Intérprete Comercial
Nomeado pela Junta Comercial do Piauí - Mat. 022/93
Av. N. Sra. de Fátima 2040, fones (086) 3232-3599, 8866-4369, CEP 64.048-181
Rua: Álvaro Mendes 1952, fones (086) 3223-3724, 3223-1717, CEP-64000-080, Teresina-P!, Brasil
e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
Eu, CARLOS ALBERTO SEABRA, abaixo assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial da
Língua Inglesa, legalmente compromissado e investido no ofício através da Junta Comercial do
Estado do Piauí, Brasil, traduzi o documento anexo, na forma a seguir:

424.l5TingSEFAZLoanAgr Página 01

Dep. Jurídico
MINUTA DE NEGOCIAÇÃO

NÚMERO DO EMPRÉSTIMO __ .__

Acordo de Empréstimo

(Empréstimo para o Desenvolvimento da Política de Inclusão Social e Produtiva do Piauí (Green
Growth) - Piaui: Crescimento Sustentável e Inclusivo - DPL)

Celebrado
entre

o BANCO INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO

e

ESTADO DO PIAUÍ

Datado de ,201

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br




Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público e Intérprete Comercial
Nomeado pela Junta Comercial do Piauí - Mat. 022/93
Av. N. Sra. de Fátima 2040, fones (086) 3232·3599, 8866·4369, CEP 64.048-181
Rua: Álvaro Mendes 1952, fones (086) 3223-3724, 3223-1717, CEP-64000-080, Teresina-PI, Brasil
e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
424.1STingSEFAZLoanAgr Página 02

ACORDO DE EMPRÉSTIMO

Acordo datado de ____ , 201_, celebrado entre o BANCO INTERNACIONAL DE

RECONSTRUÇÃO E DESENVOLViMENTO (doravante denominado simplesmente "Banco") e o

ESTADO DO PIAUÍ (doravante denominado simplesmente "Mutuário") com a finalidade de

fornecer financiamento em apoio ao Programa (conforme definido no apêndice do presente

Acordo).

CONSiDERANDO (A) que o Banco decidiu fornecer o presente financiamento baseado, inter alia:

(a) nas providencias já tomadas pelo Mutuário no âmbito do Programa e que estão descritas na

Seção LA do Anexo Programático 1 do presente Acordo; (b) a manutenção, pelo Fiador, de uma

política macroeconômica adequada, e (c) manutenção do Mutuário de um programa de dispendio e

ajustes fiscais com o Fiador; O Mutuário c o Banco concordam quanto ao que vem a seguir:

CONSIDERANDO (B) que o Mutuário informou o Banco que, mediante depósito pelo Banco dos

Montantes do Empréstimo (nos termos estabelecidos na Seção II do Anexo Programático I do

presente Acordo e para efeitos de apoio no Programa) em uma conta a ser designada pelo Mutuário,

a capacidade financeira do mutuário será reforçada através da expansão de seu espaço fiscal para

financiar novos investimentos públicos, em confomlidade com as leis orçamentárias do Mutuário e

as Políticas Operacionais do Banco para o Financimento de Politica de Desenvolvimento.

(O Banco e o Mutuário, portanto, acordam quanto ao que vem a seguir:)

ARTIGO 1" - CONDIÇÕES GERAIS; DEFINIÇÕES

1.01. As Condições Gerais (de acordo com a definição no apêndice deste Acordo) constituem uma

parte integrante deste Acordo.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br




Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público e Intérprete Comercial
Nomeado pela Junta Comercial do Piauí - Mat. 022/93
Av. N. Sra, de Fátima 2040, fones (086) 3232·3599, 8866·4369, CEP 64.048-181
Rua: Álvaro Mendes 1952, fones (086) 3223-3724, 3223-1717, CEP-64000-080, Teresina-PI, Brasil
c-mai \:car\osaseabra3@yahoo,com,br
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1.02. Salvo disposição em contrário, os termos em maiúsculas utilizados neste Acordo têm seus

significados disponíveis nas Condições Gerais ou no apêndice do presente Acordo.

ARTIGO 2" - O EMPRÉSTIMO

2.01. O Banco concorda em emprestar ao Mutuário, nos termos e condições estabelecidos ou

referidos no presente Acordo, a quantia de duzentos milhões de dólares (R$ 200.000,000,00), com

suas possivies conversões de tempo em tempo através de Conversão Monetária, conforme as

disposições da Seção 2.09 do presente Acordo ("Empréstimo").

2.02. O Mutuário poderá retirar os recursos do Empréstimo em apoio ao Programa de acordo com

a Seção Il do Anexo Programático 1 ao presente Acordo. O Representante do Mutuário para os fins

de tomar qualquer providência necessária ou permitida a ser tomada nos termos da presente seção é

seu Secretário de Fazenda.

2,03, A "Front- End" (Taxa Administrativa lnicial) a ser paga pelo mutuário será igual a um

quarto de um por cento (0,25%) do Montante do Empréstimo.

2.04. A "Taxa de Compromisso" a ser paga pelo mutuário será igual a um quarto de um por cento

(0,25%) por ano do Saldo não Sacado do Empréstimo.

2.05. (a) se numa certa data, a "Exposição Total" exceder o "Limite Padrão de Exposição" (nos

termos definidos nos subparágrafos (b)(ii) e (b)(iii) da presente Seção) o Mutuário deverá pagar ao

Banco uma sobretaxa no rateio de meio por cento (0.5%) por ano do Montante em Excesso de

Exposição Alocada (nos termos defmidos no subparágrafo (b) (i) da Presente Seção) por cada dia

("Sobretaxa de Exposição"). A Sobretaxa de Exposição (quando for ocaso) deverá ser paga em

caráter semianual como atrasado em cada Data de Pagamento,





Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público e Intérprete Comercial
Nomeado pela Junta Comercial do Piauí - Mat. 022/93
Av. N. Sra. de Fátima 2040, fones (086) 3232-3599, 8866-4369, CEP 64.048-\8\
Rua: Álvaro Mendes 1952, fones (086) 3223-3724,3223-\717, CEP-64000-080, Teresina-PI, Brasil
c-mai!:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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(b) Para os fins da presente Seção, os termos a seguir possuem a seguinte definição:

(i) "Montante em Excesso de Exposição Alocada" representa por cada dia durante o

qual o a Exposição Total excede o "Limite Padrão de Exposição", o produto do: (A)

do montante total de tal excesso; e (B) o rateio do todo (ou da porção, se assim

determinar o Banco) do Empréstimo ao valor agregado do todo (ou das porções

equivalentes) dos empréstimos concedidos pelo Banco ao Mutuário, ao Fiador e a

outros mutuários afiançados pelo Fiador que estão sujeitos a uma sobretaxa de

exposição, nos termos definidos para o excesso e para o rateio pelo Banco

periodicamente.

(ií) "Limite de Exposição Padrão" é o limite padrão de exposição financeira na

exposição financeira do Banco ao Mutuário que, se excedido, s~jeitaria o

Empréstimo a uma Sobretaxa de Exposição, nos termos de determinação periódica

do Banco.

(iii) "Exposição Total" significa para qualquer dia, o total de exposição financeira

do Banco ao Fiador, conforme razoavelmente determinado pelo Banco.

2.06. Os juros pagos pelo Mutuário para cada Período de Juros será a uma taxa igual à Taxa de

Referência para a Moeda do Empréstimo acrescido do "Spread" Varável, sendo que, após uma

Conversão total ou parcial do Montante Principal do Empréstimo, os juros a serem pagos pelo

Mutuário durante o período de conversão sobre tal montante deve ser determinado em

conformidade com as disposições pertinentes do artigo IV das Condições Gerais. Não obstante o

acima exposto, se qualquer montante do saldo do empréstimo não for pago quando retirado em um

período de trinta dias, os juros a pagar pelo Mutuário deverão ser calculados conforme previsto na

Seção 3.02 (e) do Condições Gerais.
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2.07. As Datas de Pagamento serão os dias 15 de maio e 15 de novembro de cada ano.

2.08. O Montante Principal do Empréstimo será amortizado em conformidade com o cronograma

de amortização estabelecido no Anexo 2 do presente Acordo.

2.09. (a) O Mutuário poderá, a qualquer momento, com o "nada-contra" prévio do Fiador, por

meio da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda do Fiador, solicitar

qualquer uma das seguintes conversões dos termos do empréstimo, a fim de facilitar

a prudente gestão da dívida: (i) a mudança da Moeda do Empréstimo total ou parcial

do valor principal do Empréstimo sacado ou não sacado, para uma Moeda Aprovada;

(ii) uma mudança de base da taxa de juros aplicável ao todo ou parte do valor do

principal do Empréstimo sacado e pendente a partir de uma taxa variável para uma

taxa fixa, ou vice-versa, ou de uma taxa variável com base em um "Sread" Variável

para uma taxa variável com base em um Spread Fixo, e (iii) as configurações de

limites sobre a Taxa Variável aplicável a todo ou parte do Montante Principal do

Empréstimo sacado e pendente pela definição de uma Taxa de Juros "Cap" (máxima)

ou "Collar" (mínima) sobre a Taxa Variável.

(b) Qualquer conversão solicitada, nos termos do parágrafo (a) desta Seção que for

aceita pelo Banco será considerada uma "Conversão", conforme definido nas

Condições Gerais, e será efetuada em conformidade com as disposições do artigo IV

das Condições Gerais e das Diretrizes de Conversão.

2.10. Sem prejuízo do disposto na Seção 5.08 das Condições Gerais (renumerado como tal nos

tennos do n o 3 da Seção II do Anexo ao presente Acordo e de Cooperação e Consulta), o Mutuário

deverá prontamente fornecer ao Banco informações relacionado com a disposições do presente

artigo Ir, na forma em que Banco venha periodicamente a requerer.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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ARTIGO 3° - O PROGRAMA

3.01. O Mutuário declara seu compromisso com o Programa e a sua implementação. Para este fim

e, seguindo a Seção 5.08 das Condições Gerais:

(a) o Mutuário e o Banco deverão periodicamente, a pedido de qualquer uma das

partes, trocar idéias sobre: (i) a estruturação da política macro-econõmica do Fiador,

(ii) a manutenção pelo Mutuário de um programa de despesas adequado; dívida

sustentável e arranjos fiscais adequados com o Fiador, e (iii) os progressos

alcançados na realização do Programa e as ações especificadas na Seção LA do

Anexo Programático 1 do presente Acordo.

(b) antes de cada troca de pareceres, o Mutuário deverá fornecer ao Banco para sua

revisão e comentário um relatório sobre os progressos alcançados na execução do

Programa, em detalhes, como o Banco razoavelmente solicitar; e

(c) sem prejuízo ao disposto nos parágrafos (a) e (b) desta Seção, o Mutuário deverá

prontamente informar o Banco de qualquer situação que poderia efetivamente: (i)

prejudicar a capacidade do Mutuário quanto a manutenção de um programa de

despesas adequado, dívida sustentável c/ou acordos fiscais com a Fiador; ou (ii)

reverter os objetivos do Programa, ou qualquer ação especificada na Secção IA do

Anexo Programático 1 do presente Acordo.

ARTIGO 4° - AÇÕES REMEDIATS DO BANCO

4.01. Os Eventos Adicionais de Suspensão consistem no seguinte: que seja praticada ação ou

adotada política pelo Mutuário para reverter qualquer ação ou política no âmbito do Programa,

incluindo qualquer ação listada na Seção LA do Anexo Programático 1 do presente Acordo, de

forma que poderia, na concepção do Banco, prejudicar a realização dos objetivos do Programa.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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ARTIGO 5° - EFICÁCIA; TÉRMINO

5.01. A Condição Adicional de Eficácia consiste no seguinte:

(a) Que o Banco esteja satisfeito com os progressos alcançados pelo Mutuário na

realização do Programa e com a adequação da política macroeconômica do Fiador.

(b) Que o Banco esteja satisfeito com a manutenção pelo Mutuário de um programa

de investimentos, dívida sustentável e arranjos fiscais adequados com o Fiador.

5.02. A Matéria Legal Adicional consiste no seguinte: que o Empréstimo tenha sido registrado no

Banco Central do Fiador.

5.03. O Prazo final da Vigência é de 90 (noventa) dias após a data de assinatura do presente

Acordo.

ARTIGO 6°-REPRESENTANTE; ENDEREÇOS

6.01. O Representante do Mutuário é o Governador do Estado.

6.02. O Endereço do Mutuário é:
Palácio de Karnak
Av. Antonio Freire, 1450 - Centro
CEP: 64001-040
Teresina - PI
Fax: (55-86) 3321-1696

6.03. O Endereço do Banco é:

Internacional Bank ofde Reconstruction and DeveJopment
1818 H Street, N.W.
Washington, D.C. 20433
United States of America"
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IEM BRANCO I



Adv. Carlos Alberto Seabra
Tradutor Público e Intérprete Comercial
Nomeado pela Junta Comercial do Piauí - Mat. 022/93
Av. N. Sra. de Fátima 2040, fones (086) 3232-3599, 8866-4369, CEP 64.048-181
Rua: Álvaro Mendes 1952, fones (086) 3223-3724,3223-1717, CEP-64000-080, Teresina-PI, Brasil
e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
424.15SEFAZLoanAgr Página 08

Cable address:
lNTBAFRAD
Washington,D.C.

Telex:
248423 (MCI) ou
64145 (MCI)

Fax:
1-202-477-6391

CELEBRADO em no dia e ano em epígrafe.

BANCO INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO E
DESENVOLVIMENTO

Assinado por:

Representante Autorizado

ESTADO DO PIAUÍ
Assinado por:

Representante Autorizado
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ANEXO PROGRAMÁTICO 1

Ações do Programa; Disponibilidade dos Recursos do Empréstimo

Seção 1. Ações no Âmbito do Programa

As ações tomadas pelo Mutuário no âmbito do Programa, incluem o seguinte:

A. Aumento da cobertura de serviços de educação e de saúde pública para melhorar a

inclusão produtiva e social

I. O Mutuário criou um programa de incentivo financeiro para os alunos matriculados em escolas

públicas nos municípios mais pobres do Mutuário, para concluir o ensino secundário e participar de

atividades extracurriculares (o programa "Poupança Jovem"), comprovado através: (i) da Lei do

Mutuário de No. 6.706 que cria o Programa Poupança Jovem, datada e publicada no Diário Oficial

em 14 de Setembro de 2015; e (ii) Decreto do Mutuário No. 16,213 de 05 outubro de 2015,

publicado no Diário Oficial em 06 de outubro de 2015, que regulamenta o Programa Jovem

Poupança.

2. O Mutuário estabeleceu um programa para implementar ações estratégicas para prevenir,

controlar e combater Doenças Negligenciadas, como se comprova através de: (i) Portaria Sesapi

(Portaria) No. 1.870 de 21 de Setembro, de 2015, que cria e regulamenta a Unidade do Mutuário

para controlar e combater as Doenças Negligenciadas (NEECDN); e (ii) a publicação da Sesapi no

Diário Oficial de 05 de outubro de 2015, que institui o Plano do Mutuário para Prevenir, Controlar e

Combater as Doenças Negligenciadas (PECEDN) e as Normas NEECDN de Procedimento.

B. Aumento da cobertura dos serviços públicos associados à inclusão produtiva, apoiando

cadeias produtivas e fornecendo serviços de gestão recursos naturais a pequenos agricultores.

mailto:e-mail:carlosaseabra3@yahoo.com.br
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3. O Mutuário criou base jurídica para a implementação do Registro de Usuários de Recursos

Hídricos (CERH) para melhorar a gestão dos recursos hídricos através da coleta de informações

sobre recursos hídricos utilização no território do Mutuário, como evidenciado por: (i) Lei do

Mutuário 6,474 de 23 de dezembro de 2013, criando o CERH; (ii) o Decreto n° 16,142 de 16 de

Agosto de 2015; e (iii) da SEMAR Portaria (Portaria) N° 81 de 26 de agosto de 2015, que

regulamenta o CERH e criação de uma ação de 5 anos para registrar os usuários de água do

Mutuário em tal banco de dados.

4. O Mutuário adotou a base jurídica para facilitar o acesso de agricultores de pequena escala e de

subsistência aos serviços públicos associados à gestão de recursos naturais, como evidenciado por:

(i) Decreto do Mutuário 15,512 de 27 de Janeiro, 2014, integrando os processos de INTERPI e

SEMAR; (ii) a Portaria Conjunta (Portaria) SEMARfINTERPI nO3, de 30 de agosto de 2015, que

regulamenta os processos integrados estabelecidos no Decreto do Mutuário 15,512/2014; e (iii) o

Decreto do Mutuário 16,192 de 22 de Setembro, 2015, criando o Laboratório de Gcoprocessamento

do Mutuário (CGEO).

5, O Mutuário reformou o Programa PROGERE a fim de priorizar as mulheres e os produtores em

situação de extrema pobreza como beneficiários e melhorar a transparência dos processos do

Programa PRO GERE, como se comprova através de: (i) O Decreto do Mutuário de No. 15.664 de

13 de junho de 2014; e (ii) a Portaria No. 60 de 13 de julho de 2015, criando a segunda fase do

PROGERE.

C. Fortalecimento das políticas públicas através da monitorização sistemática

6. (a) O Mutuário estabeleceu: (i) a base jurídica para a implementação de um Sistema Integrado de

Planejamento, Monitoramento e Avaliação com base em resultados de programas de

investimento; (ii) as regras e procedimentos para a execução, o acompanhamento e a

avaliação dos prqjetos e programas de investimento; e (iii) a descentralização das

responsabilidades de controle para secretarias de linha, o que fica evidenciado por: (i)

Decreto do Mutuário No. 15,665 de 13 de Junho, 2014; (ii) SEPLAN Portaria (Portaria) n.o

mailto:e-mail:earlosaseabra3@yahoo.com.br
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001/2014; (iii) CGE Instrução Normativa (Instrução Normativa) n° 01/2013 e (iv) o Decreto

do Mutuário No. 16,199 de 28 de setembro de 2015.

(b) O Mutuário estabeleceu a base legal e os procedimentos para a implementação de

acompanhamento sistemático dos acordos (convênios) de atividades alvos financiadas

através de subvenções federais, como evidenciado pelo Decreto do Mutuário No. 16,199 de

28 de setembro de 2015.

D. Aumento da capacidade de responsabilização e reação através da integração do gênero e a

supervisão pelo cidadão de programas estratégicos

7. O Mutuário adotou a base jurídica para operacionalizar a Agência de Coordenação de Políticas

para as Mulheres (CEPM). a fim de integrar a perspectiva de gênero no planejamento,

implementação e supervisão de políticas públicas do Mutuário, o que se comprova pelo

Decreto do Mutuário de No. 16.162, de 31 de agosto de 2015, que regula a CEPM.

8. O Mutuário adotou a base jurídica para facilitar o acesso dos cidadãos pobres ao serviços da

Ouvidoria (OGE) e para agilizar a resposta das agências setoriais direcionados às queixas

associadas a serviços de inclusão social e produtiva, como evidenciado pelo Decreto do

Mutuário 16.150 de 24 de agosto, 2015 e Decreto 16.200 de 28 de setembro de 2015, que

estabelecem os representantes do OGE em agências setoriais fundamentais.
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Seção 1I_Disponibilidade de Recursos do Empréstimo

A. Geral. O Mutuário poderá sacar os recursos do Empréstimo, em conformidade com as

disposições desta Seção e as instruções adicionais que o Banco venha a especificar por notificação

ao Mutuário.

B. Alocação dos Montantes do Empréstimo. O Empréstimo (exceção feita á Taxa Inicial ("Front-

End") é alocado em uma única cota de retirada, a partir do qual o Mutuário pode fazer saques dos

recursos do empréstimo. A repartição dos montantes do empréstimo para este fim fica estabelecida

na tabela abaixo:

C. Condições de Desembolso de Parcelas.

1. Nenhum saque deve ser efetuado em Parcela Única, salvo satisfação do Banco

quanto ao que vem a seguir:

(a) adequação à estrutura da política macroeconômica do Fiador.

(b) manutenção pelo Mutuário adequação do programa de controle das despesas,

dívida sustentável e ajustes fiscais junto ao Fiador.

(c) aos progressos alcançados pelo Mutuário na implementação do Programa.
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D. Depósitos dos Montantes do Empréstimo. Salvo disposição do Banco em contrário:

I. todos os saques da Conta do Empréstimo serão depositados pelo Banco numa conta

indicada pelo Mutuário aceitável pelo Banco, e

2. o Mutuário deve garantir que a cada depósito de um montante do Empréstimo nesta conta,

um montante equivalente seja contabilizado no sistema de gestão orçamentário do Mutuário, de

forma aceitável para o Banco.

E. Despesas Excluídas. O Mutuário garante que os recursos do Empréstimo não serão utilizados

para financiar Despesas Excluídas. Se o Banco descobrir em qualquer momento que uma quantia do

empréstimo foi usada para fazer um pagamento de uma Despesa Excluída, o Mutuário deverá,

imediatamente após notificação do Banco, reembolsar um montante igual ao montante gasto.

Montantes reembolsados ao Banco até tal solicitação serão cancelados.

F. Data de Encerramento. A Data de Encerramento 31 de agosto de 2017. O Banco concederá uma

prorrogação da Data de Encerramento somente após o Ministério da Fazenda do Fiador manifestar

sua anuência á tal prorrogação.
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ANEXO PROGRAMÁTICO 2

Cronograma de Amortização

1. A tabela a seguir define as Datas de Pagamento do Principal do Empréstimo e os

percentuais do valor principal total do empréstimo a ser pago em cada Data de Pagamento do

Principal ("Parcela"). Se os recursos do Empréstimo tiverem sido totalmente retirados a partir da

primeira Data de Pagamento do Principal, o montante principal do empréstimo reembolsáveJ pelo

Mutuário em cada Data de Pagamento do principal serão determinados pelo Banco multiplicando:

Ca)o Saldo do Empréstimo Sacado a partir da primeira Data de Pagamento do principal; pela (b)

Parcela para cada Data de Pagamento do Principal a ser reajustada, se necessário, para deduzir a

valores referidos no quarto parágrafo do presente Anexo Programático, ao qual se aplica uma

Conversão de Moeda

,- --------- -- -- -- --- ---- -- - --- r- -- --- - - -- -~------ -- --
I Data de Pagamento do Principal I Divisões das Parcelas
1 ~ _ ~ _. ~ 1_ _ __ _(l<:_xp..~sso el11P_erc_cntual)rA cada 15 de maio e 15 de novembro, com 1

I início em 15 de maio de 2019, indo a 15 de maio 1

I~e3°~~____ ____________ _ _ L _ _ _ _ __ _ ~,~~%
IEm 15 de Novembro de 2035 I 2,98%
--------- -- - -- -------------------_j---------------------

2. Se os recursos do Empréstimo não forem totalmente retirados a partir da primeira Data de

Pagamento do Principal, o montante principal do empréstimo a ser amortizado pelo Mutuário em

cada Data de Pagamento do principal deve ser determinado da seguinte forma:

(a) Na medida em que os recursos do Empréstimo forem retirados a partir da primeira

Data de Pagamento do Principal, o Mutuário deve pagar o saldo do empréstimo

retirado a partir dessa data, em conformidade com o parágrafo 1 deste Anexo.
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(b) Qualquer montante retirado após a primeira Data de Pagamento do Principal será

amortizado em cada Data de Pagamento do Principal caindo após a data de retirada,

em quantidades determinadas pelo Banco, multiplicando o montante de cada retirada

por uma fração, cujo numerador é a Divisão originária da Parcela especificada na

tabela da alínea I deste Anexo, para a referida Data de Pagamento do Principal

("Parcela Original") e cujo denominador é a soma de todas as Parcelas Originais para

as Datas de Pagamento da Principal caindo na data ou após ela, valores estes que

podem ser reajustados, conforme a necessidade, para deduzir a valores referidos na

parágrafo quarto do presente Anexo, ao qual se aplica uma Conversão Monetária.

3. (a) Os montantes do Empréstimo retirados no prazo de dois meses antes de

qualquer Data de Pagamento do Principal deverão, para efeitos unicamente de

cálculo dos montantes principais a pagar em qualquer Data de Pagamento do

principal, serem tratados como retirada e pendentes na segunda Data de Pagamento

do Principal, após a data de retirada, e serão amortizados em cada data de Pagamento

do Principal começando na segunda Data de Pagamento do Principal após a data de

retirada.

(b) Sem prejuízo no disposto no sub-parágrafo a) do presente parágraio, se, em

algum momento, o Banco adotar um sistema de faturamento na data de vencimento

em que as faturas são emitidas na Data de Pagamento do Principal, ou, após esta, as

disposições desta alínea não se aplicam mais a quaisquer saques efetuados após a

aprovação do sistema de faturamento.

4. Sem prejuízo do disposto nos parágrafos I e 2 deste Anexo,na Conversão de Moedas de todo

ou parte do saldo do empréstimo Saldo do Empréstimo Sacado para uma Moeda Aprovada, o

montante assim convertido na Moeda Aprovada, que é reembolsável em qualquer Data de

Pagamento do Principal, ocorrendo durante o período de conversão, será determinado pelo Banco

multiplicando esse valor na sua moeda de denominação imediatamente anterior à conversão,
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alternativamente: (i) pela taxa de câmbio que reflete os montantes do principal na Moeda

Approvada a ser paga pelo Banco nos termos da Transação com Cobertura de Risco Cambial

relacionada com a conversão, ou (ii) se o Banco assim o determinar, em conformidade com as

Diretrizes de Conversão, o componente de taxa de câmbio do valor disponível no "Taxa Tela"

(Screen Rate)

5. Se o Saldo do Empréstimo Sacado estiver denominado em mais de uma Moeda do

Empréstimo, aplicam-se as disposições deste Anexo, separadamente, ao montante expresso em cada

Moeda do Empréstimo, de modo a produzir um cronograma de amortização separado para cada

montante.
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APÊNDICE

Seção J_ Definições

1. "CEPM" refere-se à Coordenadoria Estadual de políticas para Mulheres, criadà pelo

Mutuário através da Lei \No. 6.465 de 19 de dezembro de 2013, ou outro sucedâneo

pertinente.

2. "CERH" refere-se ao Cadastro Estadual de Fontes e Usuários de Recursos Hídricos,

criado pela Lei do Usuário de No. 6.474 de 23 de dezembro de 2013.

3. "CGEO" refere-se ao Centro de Geotecnologia Fundiária e Ambiental do Estado do

Piaui, criado pelo Decreto No. 16.192, de 22 de setembro de 2015, ou outro sucedâneo

pertinente.

4. "Despesas Excluídas" são quaisquer despesas com:

(a) bens ou serviços fornecidos, no âmbito de um contrato, que qualquer instituição de

inanciamento nacional ou internacional ou outro órgão, que não o Banco ou a

Associação que tenha financiado ou concordado em financiar,

(b) no âmbito de outro empréstimo, crédito, ou concessão.

(b) bens incluídos nos seguintes grupos ou sub-grupos da Classificação Padrão do

Comércio Internacional. Revisão 3 (CTCI, Rev. 3), publicado pelas Nações Unidas

em Estudos Estatísticos, Série M, N o 34/Rev. 3 (\ 986) (o CTC!), ou de quaisquer

grupos ou subgrupos sucessivo submetidos a revisão futurao SITC, nos termos

dcfinidos pelo Banco mediante notificação ao Mutuário:
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ONU nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, e
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(f) Práticas que o Banco julgar como corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas

que forem exercidas pelos representantes do Mutuário ou outro recebedor dos recursos do

empréstimo, sem que o Mutuário (ou outro recebedor) tenha tomado medidas oportunas e

apropriadas, satisfatórias ao Banco, para lidar com essas práticas.

5. "Condições Gerais" significa o "As Condições Gerais de Empréstimos do Banco

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento", de 31 de março de 2012, com as

modificações estabelecidas na Seção 11do presente apêndice.

6. "Sistema Integrado de Planejamento, MOlútoramento e Avaliação refere-se ao Sistema do

Mutuário criado pelo Decreto 15.665 de 13 de junho de 2014 para integrar mecanismos

existentes de de planejamento, monitoramento e avaliação de programas de investimento numa

só estrutura jurídica.

7. "INTERPI" siginifica Instituto de Terras do Piaui, o Instituto de Terras do Mutuário, criado

pela lei No. 3.783, de 16 bde dezembreo de 1980 e modificado pela Lei No. 6.709, de 28 de

setembro de 2015, ou qualquer sucedâneo pertinente.

8. "NEECDN" significa o Núcleo Estadual de Enfi"entamento e Controle das Doenças

Negligenciadas, a coordenação no âmbito da SESAPI com a tarefa de implementar o Plano de

Controle e Combate a Doenças Negligenciadas, criada pela Portaria SESAPI 1.870 de 21 de

setembro de 2015

9. Por "Doenças Negligenciadas" entende-se o diverso grupo de doenças com características

distintas que se fazem presentes sobretudo entre as populações mais carentes e que solapam o

cesenvolvimento intelectual de populações em regiões com assitencia médica deficiente,

principalmente mal de chagas, hanseníase, tuberculose, leishmaniose e helmintíase.

10. "Ofricial Gazette", em inglês, corresponde ao Diário Oficial do Mutuário.
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11. "OGE" é a abreviatura de Duvidaria Geral do Estado, órgão este criado pela Lei

Complementar No. 83 de 12 de abril de 2007, ou qualquer sucedâneo pertinente.

12. "Poupança Jovem" é o programa do Mutuário constante na Seção l.AL do Anexo

Programático I do presente Acordo, criado pelo Mutuário através da Lei No. 6.706, de 14 de

setembro de 2015.

13. "PROGERE" significa Programa Estadual de Geração de Emprego e Renda no Meío

Rural, o orgão do Mutuário encarregado de gerar emprego no campo, criado pelo Decreto do

Mutuário de No. 14.626, de 31 de outubro de 2011, modificado pelo Decreto de No. 15.664,

de J 3 de junho de 2014.

14. "Programa" significa o programa de ações, objetivos e políticas destinadas a assitir o

Mutuário ao : (i) ampliar a cobertura da educação e serviço de saúde publico no sentido de

promover a inclusão produtiva e social (ii) ampliar o alcance dos serviços públicos

associados à inclusão social, com ênfase especial ao apoio às cadeias de produção e na

prestação de serviço de a gestão de recursos naturais a pequenos agricultores; (iii) fortalecer

as polítIcas públicas através de monitoramento sistemático e (iv) aumentar a capacidade de

resposabilização e reação artravés da inclusão de gênero e supervisão dos programas

estratégicos pelos cidadãos, nos temlOS em constantes em carta do Mutuário ao Banco

datada de 26 de outubro de 2015, declarando seu compromisso com a execução do Progrma

e solicitando assistencia do Banco em em apoio ao Programa durante sua execução.

15. "SDR" refere-se à Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado do Piauí, a Secretaria de

Desenvolvimento Rural do Mutuário, ou órgão sucedâneo.
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16. "SEMAR" refere-se a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do

Piaui, a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Mutuário, ou órgão

sucedâneo

17. "SESAPI" refere-se à Secretaria de Saúde do Estado do Piaui - a Secretaria de Saúde do

Mutuário, ou órgão sucedâneo

18. "Retirada em Parcela Única" refere-se ao montante do Emprestimo alocado na Rubrica

~'Single Withdrawal Tranche" na tabela contida na Parte B da Seção II do Anexo Programático I

do presente Acordo.

Seção n.Modificações das Condições Gerais

As modificações das Condições Gerais são as seguintes:

1. Na Tabela de Conteúdo, as referencias a Seções, nomes de Seções e números de Seções

dieam modificados de modo a refletir as alterações processadas nos parágrafos abaixo:

2. A última sentença do parágrafo (a) da Seção 2.03 (relativa aos pedidos de retirada) foi

deletada inteiramente.

3. As Seções 2.04 (Contas Designadas) e 2.05 (Gastos Elegíveis) foram inteiramente

eliminadas e as Seções restantes do artigo II foram devidamente numeradas.

4. "Seção 3.01 (Taxa "Front-End" - Inicial) passa a ter a seguinte redação:

(a) O Banco deverá pagar o Mutuário uma Taxa Inicial (Front-End) sobre o montante do

Empréstimo com índice especiificado no Acordo do Empréstimo. (Taxa "Front-End")
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(b) O Mutuário deverá pagar uma Taxa de Compromisso sobre o Saldo Não-Sacado com

os índices especificados no Acordo de Empréstimo (A Taxa de Compromisso). A Taxa de

Compromisso passa a vigorar sessenta dias após a data do Acordo do Empréstimo para as

respectivas datas nas quais os montatantes são sacados pelo Mutuário da Conta ou são

cancelados. A Taxa de Compromisso será paga em periodicidade semestral acompanhando cada

Data de Pagamento."

5. (Numerado "4", no original) (Execução do Projeto, de um Modo Geral) e 5.09 (Gestão

Financeira, Demonstrativos Financeiros; Auditagens) ficam totalmente deletados, ficando as

do Artigo V devidamente renumeradas.

6. O parágrafo (a) da Seção 5.05 (renumerado de acordo com os termos do parágrafo 3 e

relativo ao uso dos bens, obras e serviços) fica retirado em sua integridade.

7. O Parágrafo (c) da Seção 5.06 (renumerada de acordo com os termos do parágrafo 3) passou

a ter a seguinte redação:

"Seção 5.06. Planos, Documentos; Registros

.., (c) O Mutuário deverá manter todos os registros (Acordos, pedidos, faturas,

contas, recibos e outros documentos) que comprovem as despesas no ãmbito do

empréstimo até dois anos após a Data de Encerramento. O Mutuário deverá permitir

que os representantes do Banco analisem esses registros.
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8.. O Parágrafo (c) da Seção 5.07 (rcnumerada segundo os termos do parágrafo 3) foi

modificado e passou a ter a seguinte redação:

"Seção 5.07 Acompanhamento e Avaliação do Programa.

(c) O Mutuário deverá elaborar, ou providenciar a elaboração, e fornecer

ao Banco, no mais tardar, até seis meses após a Data de Encerramento, um

relatório abrangente e detalhado, da forma que o Banco solicitar, sobre a execução

do Programa, o desempenho pelas Partes Celebrantes do Empréstimo e do Banco

quanto as suas respectivas obrigações no âmbito dos Ajustes de Natureza LegaL e

do cumprimento das finalidades do Empréstimo.

9. No Apêndice, as Definições, todas as referências a números de Seção e parágrafos ficam

modificados para refletir as alterações acima efetuadas.

10. O Apêndice fica alterado com a inserção do Parágrafo 19 com a seguinte definição de "Taxa

de Compromisso", e com a renumeração correspondente dos parágrafos remanescentes:

"19. Taxa de Compromisso refere-se à Taxa de Compromisso especificada no Acordo

de Empréstimo para os fins da Seção 3.01(b)."

li. O parágrafo 37 (originalmente parágrafo 36 do Apêndice ("Despesas Elegíveis") passa a ter

a seguinte redação:

"37. "Despesas Elegíveis" refere-se ao uso para o qual o empréstimo foi colocado em

apoio ao Programa, que não seja para financiar as despesas excluídas nos termos do

Acordo de Empréstimo."

12. O renumerado parágrafo 44 (originalmente parágrafo 43) do Apêndice ("Demonstrativos

Financeiros") foi inteiramente retirado.
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13. No parágrafo 48 do Apêndice, a definição "Taxa "Front-End" é modificada substituindo a

referência a Seção 3.01 com a Seção 3.01 (a).

14. No parágrafo 67 do Apêndice, a definição do termo "Pagamento de Empréstimo" foi

modificada para ter a seguinte redação:

"67. "Pagamento de empréstimo" significa qualquer montante a pagar pelas partes

do Empréstimo ao Banco de acordo com os Acordos Legais ou com estas Condições

Gerais, incluindo (mas não se limitando a) qualquer montante do Saldo do Empréstimo

Sacado, juros, a "Taxa Front-End", Taxa de Compromisso, juros à Taxa de Juros de

Padrão (se houver), qualquer sobretaxa, qualquer prêmio de pré-pagamento, qualquer

taxa de transação para uma Conversão ou rescisão antecipada de uma Conversão, o

Spread Variável de Fixação de Custo (se houver), qualquer prêmio pagável no

estabelecimento de uma Taxa de Juros Cap ou Taxa de Juros Collar e qualquer montante

de anulação a pagar pelo Mutuário".

15. No parágrafo 72 do Apêndice, a definição de "Data de Pagamento" foi alterada mediante a

supressão da palavra "é" e inserção das palavras "e Taxa de Compromisso são" após a palavra

16. O termo definido "Projeto" no parágrafo 75 do Apêndice foi modificado para ler

"Programa" e sua definição é modificada com a seguinte redação (e todas as referências ao

"Projeto" ao longo destas Condições Gerais são consideradas referências a "Programa"):

"75. "Programa" significa o programa referido no Acordo de Empréstimo em

função do qual o Empréstimo é efetuado."

E, nada mais constando no referido documento CERTIFICO ser a presente a fiel tradução do
mesmo do que DOLl FÉ, em Teresina, Piauí, Brasil, em 02 de Dezembro de 2015.
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425.15 Página OI

Departamento .Jurídico
MINUTA DE NEGOCIAÇÃO
C. Porlelo
11 de Novembro de 2015

NÚMERO DO EMPRÉSTIMO __ -BR

Acordo de Garantia
(Empréstimo para o Desenvolvimento da Política de Inclusão Social e Produtiva do

Piauí -
- Piauí: Crescimento Su,'tentável e Inc/u.sivo - DPL)

Celebrado
entre

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

e

O BANCO INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO
E DESENVOLVIMENTO

Dalado , de 201_
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NÚMERO DO EMPRÉSTIMO __

ACORDO DE GARANTIA

ACORDO, datado 201_, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (doravante denominado

simplesmente o "Fiadoe') e BANCO INTERNACIONAL DE

RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO (doravante denominado

simplesmente o "Banco") ("Acordo de Garantia") em conexão com o Contrato de

Empréstimo de mesma data entre o Banco e o ESTADO DO PIAuí (doravante

denominado simplesmente o "Mutuário") ("Acordo de Empréstimo"). O Fiador e

o Banco, neste ato, acordam o que vem a seguir:

ARTIGO 1° - CONDIÇÕES GERAIS; DEFINIÇÕES

Seção 1.0 \. As Condições Gerais (como definido no Apêndice do Acordo

de Empréstimo) constitui uma parte integral deste Acordo.

Seção 1.02. Ressalvadas as disposições em contrário, os termos em letra

maiúscula utilizados neste Acordo terão os significados atribuídos a eles nas

Condições Gerais ou no Acordo de Empréstimo.

ARTIGO 2° - GARANTIA
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Seção 2.01. O Fiador, neste ato, garante incondicionalmente, como

devedor principal e não apenas como garantia, o pagamento devido e pontual de

todos os Pagamentos de Empréstimo a pagar pelo Mutuário, nos termos do

Acordo de Empréstimo.

ARTIGO 3° -REPRESENTANTES; ENDEREÇOS

Seção 3.01. O Representante do Fiador é seu Ministro da Fazenda.

Seção 3.02. O Endereço do Fiador é:

Ministério da Fazenda
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
Esplanada dos Ministérios
Bloco "P", 8°. Andar
700048-900, Brasília, DF
BRAZIL

Facsimile: (55-61) 3412-1740

Seção 3.03. O Endereço do Banco é:

International Bank for
Reconstruction and Development
1818 H Street, N.W.
Washington, D.C. 20433
United States of America

Cable: Facsimile:Telex:

lNTBAFRAD 248423 (MCI) or (202) 477-
6391

Washington,D.C. 64145 (MCI)
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ACORDADO em no dia e ano--------------------------acima escritos.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Assinado por

Representante Autorizado

BANCO INTERNACIONAL DE
RECONSTRUÇÃO E
DESENVOLVIMENTO

Assinado por

Representante Autorizado

E, nada mais constando no referido documento, CERTIFICO ser a presente a fiel
tradução do mesmo, do que DOU FÉ. Teresina, 02 de Dezembro de 2015.
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Eu, CARLOS ALBERTO SEABRA, abaixo assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial da Língua
Inglesa, legalmente compromissado e investido no ofício através da Junta Comercial do Estado do Piauí,
Brasil, traduzi o documento anexo, na forma a seguir:
426.15 Página OI

BRASIL
EMPRÉSTIMO PARA O DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE INCLUSÃO

SOCIAL E PRODUTIVA DO PIAUí
(Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo)

ATA DE NEGOCIAÇÃO ACORDADA

11 de Novembro de 2015

1. Em 11 de Novembro, 2015, representantes do Estado do Piauí (doravante

denominados simplesmente "Delegação do Mutuário"), da República Federativa do Brasil

(doravante denominados simplesmente "Delegação do Fiador") e do Banco Internacional de

Reconstrução e Desenvolvimento (doravante denominados simplesmente "Equipe do

Banco") conduziram as negociações para o Empréstimo para o Desenvolvimento da Política

de Inclusão Social e Produtiva do Piauí (doravante denominado simplesmente DPL ou "o

empréstimo proposto''), no montante de USD 200.000.000 (Duzentos milhões de dólares

americanos), em Brasília/DF. A lista de participantes nas negociações em anexo (Anexo 1).

2. Esta ata resnme as principais questões levantadas e os acordos alcançados entre as

partes no âmbito das Negociações (doravante denominada simplesmente "Ata"). A versão

acordada das minutas do Acordo de Empréstimo e de Garantia, datados de 11 de novembro

de 2015, estão anexados à Ata (Anexos 2 e 3).

3. Título do Programa em Português. A pedido das delegações do Mutuário e do

Fiador, o título do prob'fama em Português - "Piauí Crescimento Sustentável e Inclusivo" - foi

adicionado sob o título da operação em Inglês na página inicial dos Acordos de Empréstimo e

de Garantia.

4. Documentos de Evidência. O Mutuário forneceu documentos que comprovam o

cumprimento de todas as ações anteriores enumeradas no Anexo Programático I do Acordo

de Empréstimo. O Banco revisou estes documentos e os considerou satisfatórios. Portanto,

todas as ações anteriores foram cumpridas.
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5. Ajustes Fiscais_ O Banco esclareceu que o termo "ajustes fiscais", mencionado na OP

8.60 sobre o Financiamento da Política de Desenvolvimento do Banco, refere-se ao

enquadramento jurídico das relações fiscais intergovemamentais. Para efeitos do DPL

proposto, os ajustes fiscais entre o Mutuário e do Governo Federal foram considerados

adequados e em conformidade com o enquadramento constitucional e legislativo do país.

6. Uso dos fundos do DPL. O Mutuário informou ao Banco que, mediante depósito pelo

Banco dos recursos do Empréstimo (nos termos estabelecidos na Seção II do Anexo

Programático I do presente acordo e os efeitos de apoio do Programa) em uma conta a ser

designada pelo Mutuário, a capacidade financeira do Mutuário será reforçada através da

ampliação do espaço fiscal para financiar outros investimentos públicos de acordo com as leis

orçamentárias do Mutuário e com as políticas operacionais do Banco para o Financiamento

da Política de Desenvolvimento. O Banco enfatizou que os recursos do empréstimo devem

ser utilizados para o apoio orçamentário e não podem ser destinados a investimentos

específicos.

7. Condições de Empréstimo Selecionadas pelo Mutuário. As condições financeiras

do empréstimo, de acordo com a Planilha de Termos financeira apresentada pelo Mutuário

(Anexo 4 à presente Ata), estão resumidas a seguir:

(a) Tipo: denominados em USD, vinculado ao compromisso, Empréstimo Flexivel do

BIRD, com um spread variável e todas as opções de conversão selecionadas.

(b) Moeda e Montante: Dólares Americanos I USD 200.000.000.

(c) Taxa Administrativa lnicial: Taxa igual a um quarto de um por cento (0,25%) do

montante do Empréstimo a ser financiada com os recursos do empréstimo.

(d) Condições de Reembolso: Pagamento regulares em 15 de maio e 15 de Novembro de

cada ano, com início em 15 de Maio de 2019 até 15 de novembro de 2035, com 20

anos de vencimento final, incluindo 3 anos de carência a partir da data de aprovação

do Conselho (Anexo 5). Prestações de reembolso são devidas a partir do semestre

seguinte ao final do período de carência. No caso de a aprovação do empréstimo pelo
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Conselho de Diretores Executivos do Banco atrasar da data esperada nas negociações

(15 de dezembro de 2015), tal período de carência pode não estar mais de acordo com

as condições e, como resultado, o Cronograma de Amortização será ajustado e o

Mutuário será informado em conformidade.

8. Depósito do Montante do Empréstimo. Os recursos do empréstimo serão

depositados em uma conta comercial no Banco do Brasil SA., denominada em moeda

estrangeira (dó1al"es americanos). Essa conta não faz parte da conta oficial de reservas de

divisa do Banco CentraL O Mutuário irá garantir que, após o depósito dos recursos do

empréstimo na mencionada conta, um montante equivalente será creditado no sistema de

gestão orçamentária do Mutuário. O Mutuário fornecerá uma contirmação ao Banco que: (i)

os recursos do empréstimo foram recebidos na conta em moeda estrangeira, c (ii) um

montante equivalente foi creditado para a conta que financia as despesas orçadas. Essa

confirmação será enviado ao Banco no prazo de 30 dias após o pagamento.

9. Saque dos Recursos do Empréstimo, Quanto ao Artigo 11, Parágrafo 2.02, o

representante do Mutuário para tomar qualquer ação necessária ou permitida a ser tomada de

acordo com a Seção II do Anexo Programático I do Acordo de Empréstimo é o seu

Secretári o de Fazenda

10. Montante em Excesso de Exposição Alocado: A equipe do Banco esclareceu as

condições adicionais do Empréstimo aprovadas pelo Conselho Dirigente do Banco em 11 de

Fevereiro de 2014, que se aplicam a empréstimos contendo cláusula que rege situações em

que a exposição total exceda o limite de exposição padrão (conforme definição nas alíneas

(b)(ii) e (b)(iii) da Seção 2.05 do Artigo II do Acordo de Empréstimo). Para qualquer

empréstimo que exceda o Limite para Mutuário Único anterior de US $ 16,5 Bilhões até o

teto aumentado de US $ 19,0 Bilhões, o Mutuário deverá pagar ao Banco uma sobretaxa à

com índice meio porcento (0,5%) por ano do montante com excesso de exposição

multiplicado pela proporção que constitui o atual empréstimo de todos os empréstimos do
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Banco Mundial desembolsados ao Fiador ou garantidos pelo Fiador, que contenham a

cláusula de excesso de exposição alocado, por dia. Esta sobretaxa de meio porcento (0,5%)

não será ultrapassada em quaisquer circunstâncias.

11. Interpretação do parágrafo (b) (i) do Artigo 11_A equipe do Banco esclareceu que

o cálculo da Sobretaxa de Exposição seria como descrito no parágrafo anterior. No entanto, a

inclusão da frase "(ou, se o Banco assim determinar, uma parte)" era um meio de levar em

consideração as eventuais alterações das circunstâncias no futuro, e para permitir ao Banco

reduzir, mas não aumentar, a porção da sobretaxa de exposição paga pelo mutuário. Qualquer

mudança no cálculo seria consultada com o Mutuário e o Fiador.

12. Comitê Estatutário. De acordo com o Artigo m, Seção 4 (iii) do Banco Internacional

de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) Artigos do Acordo, uma operação proposta para

ser financiada ou garantida pelo BIRD/IDA deve ser acompanhada de um

relatório/recomendação ("Relatório do Comitê Estatutário"), a ser emitido por um comitê

competente ("Comitê Estatutário"), cuja composição deve incluir um especialista escolhido

pelo Governador representando o membro em cujo território a operação em questão está

localizada. O Governador representando a República Federativa do Brasil no Conselho

Dirigente do BIRD concordou, mediante uma carta datada de 08 de Novembro de 2014, que

o funcionário designado e autorizado pelo Governo da República Federativa do Brasil para

representar a República Federativa do Brasil nas Negociações de financiamento do B1RD

fornecido ou afiançado pela República Federativa do Brasil deverá ser considerado o

especialista da República Federativa do Brasil junto ao Comitê Estatutário, e que a assinatura

de tal funcionário constante na Ata de Negociações assinada do respectivo financiamento do

BIRD será considerada a assinatura do Relatório do Comitê Estatutário. As partes têm ciência

de que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) deve ser designada para assinar

esta Ata de Negociações no que toca ao financiamento do projeto

13. Cumprimento das condições de eficácia. A equipe do Banco confirmou que as

condições de eficácia constantes na Seção 5.01 do Acordo de Empréstimo ("adequação do

quadro de política macroeconômica do Fiador" e "manutenção pelo Mutuário de um
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programa adequado de despesas, dívida sustentável e ajustes fiscais apropriados com o

Fiador" ) estão plenamente preenchidas.

14. Indicador de resultados do programa na gestão dos recursos hídricos. O

Mutuário e o Banco concordaram em ajustar o indicador de resultado para Sub-pilar 2.1, na

forma a seguir: "atualização e divulgação pública trimestral de uma lista de usuários de águas

subterrâneas do Estado que não estejam em conformidade com a legislação relativa ao

registro dos usuários de água do Estado e a concessão de direitos de uso da água"

15. Data de Encerramento. A data de encerramento do Programa ficou defenida como

sendo 31 de Agosto de 2017. O Fiador aconselhou que uma extensão da Dala de

Encerramento ou quaisquer alterações ao Acordo de Empréstimo deverá requerer aprovação

da Comissão de Financiamentos Externos (CDFIEX) nos termos do Decreto 3.502/2000 e

será formalmente solicitada pelo Mutuário ao COFIEX.

16, Divulgação do Documento do Programa. Em conformidade com a Política do

Banco Mundial sobre o Acesso à Informação, o Banco divulgará o Documento do Programa,

os acordos jurídicos relacionados c outras informações relacionadas com os acordos legais,

incluindo todas as cartas suplementares. A delegação do Mutuário confirmou que o Banco

pode liberar publicamente o Documento do Programa antes da apreciação da operação pelo

Conselho Dirigente do Banco.

Em nome do Mutuário:

Leonardo Gomes Ribeiro Gonçalves
Procuradoria Geral do Estado
Governo do Estado do Piauí
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Em nome do Fiador:

Ana Lúcia Gatto de Oliveira
Procuradoria Geral da Fazenda da União
Ministério da Fazenda

Marcus Barretto
Secretaria de Assuntos Internacionais,
Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão

Em nome do Banco:

Ernesto Sancbez-Triana
Líder da Equipe Operacional
Banco Mundial

LIST A DE ANEXOS:

1. Lista de presença

2. Acordo de Empréstimo

3. Acordo de Garantia

4. Planilha de Condições Financeiras

5. Cronograma de Amortização

Andrius Gabriel Corrêa Cavalcante Lima
Secretaria do Tesouro Nacional
Ministério da Fazenda

E, nada mais constando no referido documento, CERTIFICO ser a presente a fiel tradnção do
mesmo, do que DOU FÉ. Teresina, 02 de Dezembro de 2015.
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I
I 'f..-i!\ TESOURONACIONAL
!

Nota bo 50/20 15/COREM/SURIN/STN/MF-DF
I

Em 29 de abril de 2015.

I
I
I

I. I O Estado do Piauí (Estado) solicitou concessão de garantia da União para contratar a
operação de crédito externa eom o Banco Internacional para Reconstrução c Desenvolvimento
(BIR~). no valor de US$ 200.000 mil, destinada a financiar o Projeto Piauí: Crescimento
SustcllIável e Inclusivo.

2. I A Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados c Municípios (COPEM),
por 11 cio do Memorando 11.° 205/2015/COPEM/SURlN/STN/MF-DF. de lide março de 2015.
oliciíou a análise da capacidade de pagamento do Estado pamas operação em referência. a fim de
subsi1iar a manilcslação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

3. I Assim, foi realizada a análise para a operação de crédito pleiteada.

4... t! . A análi.sc da c'apacidadc de pagam.ento segue a metodologia estabelecida na Portaria
MF I" 306/12, com fundamento nos conceitos e procedimentos dclinidos na Portaria STN
n" 54·/12. De acordo com o art. 2° da Portaria MF n" 306/12. a metodologia de análise está

Iestrllt~rada em duas etapas:

Assunto: Operações de Crédito de Estados e
Municípios - Portaria MF n° 306. de I() de
setembro de 2012. Análise da Capacidade de
Pagament\) para fins de subsidim' a concessão de
aval ou garantia da Uniã() á operações de crédito
de interesse do Estado do Piauí.

I" Etapa - Chlssilicação da situação liscal associada ao risco de crédito, tendo como
panlmctros indicadores econômico-i1nancciros; e

2" Etapa - enquadramento da operação pleiteada em sua correspondente situação
listai, tendo como parâmetros o indicador de endividamento c o indicador de serviço
da divida.

5. I Para a I" Etapa. t~lrallJutilizados dados relerentcs aos exercícios de 2011 a 2013 dos
balan~os consolidados publicados, conlbrme a abrangência definida no art. 10 da Lei Complementar
n" 1Oli/OO. Como fonte subsidiúria, fOl'amconsultados dados do Relatório Resumido da Execução
Orçan\entária - RREO. relativo ao 6" bimestre diJ ano, o Relat6rio de Gestão Fiscal. relativo ao 3"
quadrilncstre do ano, bem como as intormações constantes do Sistema de Coleta de Dados
COlltútCiSde Estados c Municípios - SISTN.

6. I A situação liscal do Estado foi obtida pela pontuação resultante da ll1édia ponderada
dos in~icadorcs Endividamento, Serviço da Dívida na Receita. Corrente Líquida. Resultado Primário
Servi~do a Dívida, Despesa com Pessoal c Encargos Sociais na Receita Corrente Liquida.
Capacidade de Geração de Poupança Própria, Par1icipação dos Investimentos na Despesa Total,
Pal'tici~ação das Contribuições c Remunerações do RP!>Snas Despesas Previdenciárias e Reccillls

I 'I 0/

I



I'g. 11." 2 tlc 80 da Nol:111," S0I2015ICOREMISllRINiSl'N!MF·DF. de 29í04l2015.

I
I

Tribulárias mlS Despesas de CllSleio, eonrom1e fórmulas e ponderações eXPlici.tadasno arl.l~" da
Portaria MF n" 306/12.

7. l~ opol1uno ressaltar que a pontuação citada no parágrafo anterior corrcspoll c ao
díagll(ístico da sitmlção fiscal do Estado fendI) por base as informações obtidus dos blllanço~ dos
três ültil110s exercícios. I
8. A pontuação apurada na primeira etapa toi de 3,03 e a classillcação da capacidahe de
pagamento correspondente a esta pontuação é "C+", conforme o art. 4° da Portaria MF nU30612012.
Assim, não será aplicado Fator de .Ponderação (FP) na segllllda etaptl da análise de capacidaae de
pagamento. conlorme estabelece o parágralb único do art. 6° da Portaria MF nO 306/2012. I

9. Dos indicadores cconõll1ico-financeiros, destacam-se Resultado Primário servi do à
Divida, Serviço da Dívida nas Receitas Correntes Líquidas e Despesa com Pessoal e Ene rgos
Sociais nas Recceitas Correntes Líquidas Ajustadas, cujas médias obtidas, observados seus
respectivos pesos no resultado fina!, contrib\líram signíflcativamcnte para li pontuação a!canç~ ,li.

J(). A segunda etapa busea verificar o enquadramento das operações Pleiteada~ nos
indicadort's de endividamento c de serviço da dívida. O citado enquadramento deve atcndbr aO

previsto nos incisos I! e 1IIdo art. 8° da Portaria MF nO306/2012, a saber:

Inciso 111:Scrviço da Dívida """'''''',.u",,,,,, S {l0% - SGrviçoda Divkla"",,} x FI'

Inciso li: EndiVidatncnto""".mu"",,,,,,,,,S (I - Endividmnentl)"",,) x FI'

11. Com base na metodologia definida na Portaria nO 306/2012 e nos C()l1cc'jos e
procedimentos estabekcidos na Portaria na 543/2012, devem Ser lltilizados os dad do
demonstrativo do cronograma de compromissos da dívida consolidad,) vincenda e das d mais

e receita corrente líquida: e (ii) saldo devedor da dívida ptlblica consolidada e reccita COrente
líquida.

12. As médias aritméticas das projeções reali7.adas pura esses dois indicadores, Pira os
próximos cinco exercícios financeiros, são utilizadas para detel'l11inal' o enqlladranJclll das
operações de crédito pleiteadas aos incisos lie 111do ar!. 8" da Portaria n° 306/2012.

13. Contudo, a segunda etapa da metodologia apliea-se somente se obtida c1assiti ação
A ou B decorrentc da apuração l'\:!!li7.adana. primeira etapa, não havendo, portanto, altcraçpo da
classificação tinal obtida na primeira etapa, que cOlTespondc a "C+", conforme qLludro gncxo,
ficando a cOllcessão de garantia da União condicionada à cxccpcíonalização prevista no 3It.111 da
P0I1aria nO)06/2012, caso atendidas as condições ali descritas.
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i

(I ~~ :~i~superior.
,

ALVARO DUTRA HENRIQUES
Ahalista de finanças e Controle
I

De Jordo. À consideração do Sr. Coordenador-Geral da COREM.
I 12_~.~.

R~ELHO
Coordenador da COREM

14. Diante do exposto, sugere-se {)encaminhamcnto desta Nota liCOI'EM.

~ !tlk&·~ft1/V",G,
CÍCERO MEDEIROS NETO
Gerente de Projeto da GERES IV

De acordo. Encaminhe-se liCOPEM. do BotelhoRlcar14'. ~adordaCOl\EM

ÉDELCIO DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral da COREM
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1! Etapa· CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cálculo dos Indicadores Fiscais

ESTADO: PI

Discriminação 20U 20U 20131

t - EndiW:famenlo 0,6 0,7 0.7
• DiVida Pública ConsolIdada 3.231.898.613,84 3.789.884.208.50 4.329.174 840,53
• Receita Corrente UqUlda S.04~.919. 999, 59 5.574.057.489,95 5.779.1901 02.41

11"SeNço da Olvida na Receita Corrente Uquid3 14,5% 14.6% 5.7%
~Serviço da DiMda 733.999.292,90 816.274.753,44 328.605i453.25
" Receita Corrente liquida 5.049919.899.69 1i.574.057.489,OO 5.779.190't)02.41

111" Resultado Primârlo servindo a Divida 0,5 0.6 (1.1)
Resultado Primário 391.998.270.66 41J9.61S.500.17 (424.Bll9 57,10)
S,""ço da Ol~d. 733.989.292,90 816 274.753.44 328.6051453,25

I
IV - Despesa com Pessoal e Encargos Sociais na Receita

52.6% 53,1% 57.2%Corrente liqUida
" Despesas com Pessoal e Encargos Sociais 2.655.755.517.01 2.959 ~53. 781,54 3.308.5571901,12
~Receita CQrfente Liquida 5.04R919.989.ij9 $&74,057.489.95 5 779 1901G02.41

V - Capacidade de Geração de Poupança Pt6pria 13.7% 1.5,7% 9,2%
- Receitas Correntes 6.166.201.003,86 6.843.436.347.08 7.251.G5 724.80
- Despesas Correntes 5.319.178.718.91 5.770.445,984.67 6.588.12 442,22

VI ~Participaçâo dos tniAi!stimentos na Despesa Total 8,1% 9,8% 14.3%
- lmestimenlos 525.347.448.08 710.346.494.87 1.155.3611.397,07
~Despesa total 6.451.41J4.711.48 7.278.901.628.51 8.095.99 '.415.25

VII- ParticIpação das Conli~uições e Remunerações do RPP$
57,0% 60,0% 61.7%nas DespesáS Previdenciárias

• Contribuições e Remuneraçôes RPPS 538.213.980,15 613.109.797.71 722.75 462.19
- Despesas PrelAdem:;itírias 943,570.840.35 1.021.689.750.96 1.171.04 .557,14

VIU - Receitas Tributarias nas Despesas de Custeío 42,6% 43,0% 147,6%
~ Recellas Tnbulãrias 2.496.2à1.553.32 2.84796!.B91.23 3.201.33 .156,04

- Despesas de- Custeio 5.862.164.656.09 6.626.632.708,64 6.729.81 .925,68

ESTRUTUllA DE PESOS ANUAIS I
20% I 30% I 50%

\;
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I 1" Etapa CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL- -
Classificação e Média dos Indicadores

ESTACO: PI

I Discrlminilç~o
lado lado

2011 2012 2013
Esoue;rdo Direito

1- EndiJ.idamenlo 0.5 1.3 1,0 1•.3 \,9

li -Ser ço da DMda nas Re<;eltas Correnles líquidas 8.0% 15.0% 5,6 5,7 0.0

_.---

111- Resultado PrimárIo seNlldo à Olvida 1.0 0.0 2,8 7. ••1 6,0

'" - De pesa com ~~ssoar e Encargos Sociais nas Receitas 40.0% 70.0%Corrent '" Liquida A lI.ladas 2,5 2.6 304

•

V - Cappcidade de Geração de Poupança Pr6pfia 25,0% 5.0% 3,4 2.8 4.8

VI - p:t:CiPaçao dos- ln!westlmentos na Despesa Total 20.0% 5,0% 4,1 4,1 2,3-Ajustad.

VII- Pa~lcipação das ContribuiÇões e Remunerações do 90,0% 40.0% 4.0 3,6 3ARPPS nas Despesas PrelÀdenciárias

!,
I

VIII· R eilas Tnbutãrtas nas Despesas de Custeio 80,0% 30,0% 4.5 4,4 3,9

,]

1

Média

1,S

2.8

---

4,3

3.0

3,9

3,3

3.6

4)
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1!! Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cálculo dos Indicadores Fiscais

ESTADO' PI.

DIscriminação Peso Média Média'Pes,

I
I • Endi ..damenlo 10 1,55 15,49 L

I
11• Ser ..ço da Di"da nas Recei!as Correntes Liquidas 9 2,83 25,46 I

I
111 • Resultado Primário seModo à Divida 8 4,28 ::>4,24

IV • Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nas Receilas Correntes
7 3,01 21,10

Liquidas Ajusladas

V • CapaCidade de Geração de Poupança Própria 4 3,89 15,57

VI • Participação dos Im.estimentos na Despesa Total Ajustada 3 3,32 9,97

VII· Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS nas
2 3,57 7,14Despesas PrevidenCiárias

VIII· Receitas Tributârias nas Despasas de Custeio Ajustadas 1 4,18 4,18
I

44 133,13 I

Pontuação 303

RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL I C+

Correspondente ao Art. 49 da Portaria nl! 306/2012
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II ANEXO À NOT~ N° XXl2015/COREM./SURIN/STN/~F-I~F. _

1. E-;!;'ICAnexo. apresenta os procedImentos adotados. 1.10 calcu.lo da cl.aSSlficaç".oda s.'ltuação Itscal
a sociada ao risco de crédito (I" Etapa) bem C0l110 no enquadramento d" operação em sua
c rrespondcnte situação fiscal, tendo por base os indicadores de endividamento c de serviço da
dIvida (2· Etapa), conforme dispõem a Portaria MF n" 306/12. c a Pot1aria STN n° 543/12. c as
otientações. conceitos c procedimcntos estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao
Srtor Público (MCASP) e no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). aplicado à União. aos
E1stados,ao Distrito Federal c aos Municípios.

tft Et pa - Cálculo da Classificação da Situação Fiscal

2. ~ cálculo da situação fiscal associada ao risco de crédito dt) Estado foi realizado tendo por base
oi balanços consolidlldos publicados dos últimos três cxcrcícios e. subsidiariamente. os
Rrlatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), os Relatórios de Gestiío Fiscal
~ GF) e outras infonnações constantes do Sistema de Coleta de Dados Contábeis de Estados e
"junicípios (SISTN).

3. A] apuração final dos valores que compõem os indicadores estabelecidos na Portaria MF nO
3~6fJ2. para fins da análise de capacidade de pagamcnto, está sujeita a eventuais l\Íusles em
o17servânciaàs orielltações, !lOS conceitos c aos procedimentos estabelecidos nos manuais acima
rereridos. Esses ajustes são aplicados nos dados obtidos dos balanços apresentados e pod~'m
g1rar divergências em relação às informações publicadas nos RGFs e nos RREOs decorrentes
d" interpretação conceitual.

lndiJador 1-El1dividalrtlÍllto: Oividal)ú~lic~ ConsQlidll~lltl.Jlcccita Corrente Liquida

ASPC!tos Considerados na APuração· . __ ~~_

QIlaJ1to à Dívida Pública Consolidada
4. A l)ivida Pública Consolidada corresponde ao montante total, apurado sem duplicidadc. das

o rigações financeiras, assumidus em virtude de leis, contratos. convênios ou tratados e da
rclllizaÇão de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze lUeses.
Íntluindo·se os precatórios.

5 0t va ores da Dívida Pública Consolidada foram ca culados conforme quadros a segUIr:
R$l.OO

! 2011

))"dos Fln"l~
",A,t'lHC

O;'ido'J, publir;ad(;.s

A

A v~tespilM compatibilil':):ç1jo dos-lndJcildorcs



P~, !l," Sde SOd" N,~a n,"51l!2015!COI\EM/SURIN/STNII'vIF-DF,dc29/04/2015.

'H'"
j r

Oi~,rimio<lçào
o..dos pubflcados Gerai!i

A B C "A ..StC

'~' :~- "11( 0.'"
('1' ..'",11"',,", _lo 0,01

,11",,,,, .. IX 0.01 784.15 ,OS ,
(," O,a: O,"

O, 0,0: 0,0(

('I' 0,00 0,(>; Q'" O,,

'$1,00

.ro"AI""" ' o I ,d."

Oi5HimlnaçJb
DadO:'; publicados ""." Dados FIna!:

A • C ..AtBtC

I"" I I *=I" I

~I
","od"

I'"
I" , O, 0,00',., I 0.01 0.0 0,00

6, As informações d13 est13que da dívida c13nstam d13s Balanç13s Patrim13niais e dos RGF! não
existind13 divergências,

7, Nilo foram realizad13s ajustcs ncsse item.

Quanto à Rcccítll Corrente Líquida - nCL

8. A R.,ccita Corrente Líquida corresponde "s receitas correntes (s13matório das • .,:,

tributárias, de c13ntribuições. patrimoniais, agropecuárias, industriais, de Serviços, to _r~ -,
correntes e 13utras ree\1Ítlls c13rrentes) deduzidas das transferências Constitucionais e I.e 'ais a
Municípios, da Contribuição para Plano de Previdência do Servidor, da co,,,,''- ' para
Custeio das Pensões dos Militares, da Compensação Financeira entre Regimes 1" ,:",., r:. e
Dedução da Receil(1 paru Formação do FUNDEB.

9. A Receita Corrente Liquida apurada c13m base no Balanç13 dó Estado diverge di fqu.~,'a
apresentada n13RREO d136" bimestre para os exercícios de 2011, 2012. e 2013 conforme
a seguir:

EXmelc'lo RI':CF.I'I'" COltRE{\'1'f: LiQPJl)A IKL-RREO DIFf:!!ENÇ,\
B.\I •.\N(U 1)0 ES'I'AIlO (A) 6·BIMESTRE;(8) "" f'll

2011 5,049,919,999,69 5,050.100,633,46 180,633.77

2012 5,574.40 I.969,05 5575.4(i8,120,71 1.066.151,66

2013 5,779.190.602,41 5,78$,043,666,12 5.853.063,71

10.Os valores apurados para a Receita Corrente Líquida n13s UllOS de 2011, 2012 e 2013 estão
disp13stos nos quadros apresentados 11 seguir: \Y



I
Pg. Il.ir de 80 lia Nola Il."50120 15!CORGiIMSURIN/STNlMF-I)[', de 2W04/20 15.

I R$1.00

I "'"Ajustt's par,l compatlbilil.ação dO'>lodu::ildorcs

OiS(rlmina~ão O;,dos p\lblicado5 Gerais f~i'ludfjco~ Dados Fjnil~s
A B C "'A+BtC

..j, Rt'«.II;'I Conent!! Uquid~ 5.610,0-21.412,2 ~580"10L~~~ ,,"00 S,049"g19.~~~
: ~l Rc(.cita Corrente 6.6&1,79:'>_210.5<l -;t()GS 750100 000 G.C§.? n(.,.1~~~
(-~ Trilnsfen'!fld~~ COfl)h~uti'm,aht.' le ais 0,01 513,067.024,02 U,OO 51B..CJ!j7,O:?4,P?_
.' tcmtrlb. Phmo ~ Ptevidl'lftciil M SCf'IIldOf 191.155.05l.1 .31.309.~. O,", 191.'J2.U'!.!&_
I Contribtlttilo PatrQn>*! S('rvidor MIl/o Ctvti 7093~U 0,00 • 70~3Q"",~

<on'rltrol~ã(l Poltmflal Servidor AtivO'Militar 0.00 0,0< O," 0.00

~COllttihll~Y1oPillfonallnativo Civil 0,,,,

~
UOO 0,00

1Contrlbllll;ão PalHlni11 InaUvQMilít ..r .00 0,00 0,00
j (Qnlribultão Patron~1 P(lnsloni5ta Civil 0.01 0.0< "'" ,-

__~_.~ __ O.~
IContfibul~5() Patronal PensiOJli5ta Militar 0,0( 0,0: • 0,00
ICOl1tril.)ulç..'o do Servidor Ativo (i\lil 151.101701,<1 0,01 O'" 151,101101,!
'CóMlr,b1II~llo do smvidorl\ih/G ~Ular lsXill,979,S< -16,329,00 õ;iii 1'5,587,(>.19,90
!contribul'j!io rip $('fVldor IlIatlvo Civil Jo'lilZ.ll1.SS ~11l.1l7 7 ~'" lO,3<J1l1J.il1,&!
Colltribuição do Servidor Inativo Militar 2,201.369,3 -851,91 0, - ,t 200. <ã1;"~õ
C(lnljjbulç;lodo Peno;loniM,'l Civil 5,23:;',247,93 0,0( o. 5, 23<;, ~!'.?~
Contr, j.'Ift:u!itt~JI) Ve-(1SÕC5Mllit<ltc~ 5-29,650$ 0,C< 0, )29 6S11,81
Otltfa~ Contribuis;õt:'s earao 'ftPP$ O,(l( O.'" 0.0( ~"!

!. CompeMilçdo FlnlH1t.frdre Regimes
7.15169\,21 .00 0,0< ],15H;91,22p, iden,iJJio~ !RGP5-~",.Itr>PSI .

t • ~Ot'_dUÇ;,O M Rec('ita pi-Ira formóJ-çJo: do
836.457.805,88 0,00 0,0< 8l6.457,S05,as

FU Of.B

I R51,OO
I zQ12

Ait.istr~ pHa trim~tlitibmt<Jçiio úm 1I1dkildOft'~

Olset\mioaç1lo
DadOsp-ublk:ad{)s Gerais Espt-riflto$ Dados Finai5

A • C "'A+S+C

. R(lt(!lta CorttntE! t.Jqllida. 6,236.8!Ui.569,41 -661.484,100,3 .34<1,479.1 S.S14.OS?,489.9~

• Re«!Ha Com:~ntc 7.34&241819,5( '6.743,:~ 0, '1,341~0443$,f!.l
(- "fTnn5fcri'wciasCt'!i'lstituc1onilb e tC(!ili$ O.'" 65S.9Z~,sso.32. ._ " 65-5.924 SEO,32

(~i,COn'rib. p/Pltl:J1t1 de Pté"idltlncia do SCNidot 202.52~.508,sa -183.273,68 344.479,1 201.68S.714,OO

ontrlbu!i;âo P:!tronal 5(!rvido(~tt"'o Civil 51.900,1 0,00 ::-rlli l:l1.900,3_C

cnttiblllç30 Patronal S!:lVidor AUvti M'lIlilr 0,00 O,C< ~o: 0,'"
~'-'-~,-,- -

Contrlbúit;l!o Pal,Oni111nallVQ Civil 0.01 0,00 lli' 0.00
onl(ibulç"lo fl'atí-l)l'lal tn"t1vo. Mlhtar 0,<>; ~'" o:iii @!

~O)ntribUI~~OP,monal Pcn$ioni5ta Ovil 0,00 -,~- ·SR11835 0'<" ,8$,118,35
ontnbl.liVl~!atmn<J1 PemiOnj!>'" Militar D,!I5 O,C< O.'" Q~-

!,:Qnttibulçãodo 5e.-vldor Ativo CMI 165.&42,083,87 ·sa0513.07 0,0< !6S~,_02S,8t
tO~tll""iç3tl do Scrvidor Ativ() Militar 21.94a27G,m ·1,llH3S j~ 21.9I'I}j§1?1
tontrib~!E0_~~() 5t'l\Iid!;lr In~tillO (ivil 8..48S,9i3,Sl: _19.551',l6 0, SA{;9, ]~,1!?

~n!nb~O dQSmvldor 10all\00Militar 1_>614,1~,5l -15..124,65 _..:_----;.~--"'" lS99-,-Q?'~c~
i'''t-rlbll'Çl'O do Pen~jtllilsl.l (ívi I 4,310_565,&8 0,00 , .. ~,31~""~

ontr, D/CuSlrio Pcnsõe~ MiUtar(!$ 432:559,( ..7 U.I( 344.479.1 7nO:m.7
\1tCil5 COntribllições p<tra o Rí>PS 0.00 0.1< 0, \\.~

\ - 'fomp('i'lsaçilo fio-llrlc.fntrt! Rt!'gtmes
8,.900.50),.78 ~I< O,O! 8,950,501,7g

Pre irlci1dános {lIGfl5 "'''> RPrSI
I )~duçaO(fe fieteita p~ra FOrrthlçAodo.

899_S76.M9,76 0.00 0,0( 899876,149,76ru Dtn

V

I
I
I
I
I
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Dado!>flUbli(;)dos
A

G.,,"
•

.,00

O.<lO

o.U

_o.~
0.0

·'l.212.71

<lI>:

o,OC

I

C

~
0,0,

o,OC

o,oc
aLI)(

0,0<
O,IX

•••
0,1

0,0<

0,0(

lO'

'~"Qll

0,0<1

0,0<1
QO<
0,00
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11. Foram feitos 05 seguintes ajustes gerais para o ano de 2011, descritos no quadro seguinte:

a) Na Receita Corrente foram deduzidos R$ 2.065,757,56 referentes aos valorc: das
restituições e deduções de receita registradas nas rubricas "9,9.J.9.15.00 ~ DHm
PARA O FUNSETIDENATRAN" (R$ 141.012,68), "9.2.1.0.00.00 RES'llllJlCAC DA
RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 1.776.141,(5), "9.2.2,0.00.00 J<c:;llfUICAO DE
RECEITA DE CONTRIBUICO" (R$ 107.719,26) e "9.:2.3.0.00.01 * = RES'm lIrA h DE
RECErJ'AS CORRENTES" (R$ 40.884,87);

0,0<
,.,

49.970,30

0,0<

b) Na rubrica "3.3.4.0.81.00 - Transferências COllstituionais e Legais a Municípios"
incluídos os valores das transferências constitucionais e legais registrados na
"9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUNICIPIOS" (R$ 578.067.024,02);

c) Na rubrica "1.2.1.0.29.08 - Contribuição do Servidor Ativo Militar" foram os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados n3 rubrica "9.2.2.1.29,(18 *
RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A" (R$ 16.329,60);

d) Na rubrica" 1.2,1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" foram .... , IM os
valores de restituições de receitas de contfibui~ão registrados na rubrica "9.2.2.1.29.<19 •
REST!T. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 14.127,70);

roml11
Ibric"

e) Na rubríc~l "1.2.1.0.29.10 - Contribuição do Servidor Inativo Militar" foram derl, os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29. O· =
RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 851.99);
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(141.012,68)

fi
( 1.776.141.05)

(107.719.26)

(40.884.87)

578.067.024.02
b

578. ()(,7.024.02

15.603.979.50 ( 16.32'1.(0)
C

(16.329.60)

10.412.171.58 (14.127.70)
d

(14.127.70)

2.201.369.39 (851.99)
C

(&51.99)

578.067.024.02

15.5&7.649.90

10.398.043.88

2.200.517.40

12. Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2012, descritos no quadro abaixo:

Na Receita Corrente loram deduzidos R$ 6.743.393.75 referentes aos valores das
restituições c deduções de receita registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00 * ~ DEDUCOES
PARA O FUNSETIDENATRAN" (R$ 419.871,64), "9.2.1.0.00.00 RESTITUICAO DA
RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 6.097.200,75) , c "9.2.2.0.00.00 RESTITUICAO DE
RECEITA DE CONTR!BUICO" (R$ 226.321.36);

Na rubrica "3.3.4.0.81.00 - Transferências Constituionais c Legais li Municípios" foram
incluídos os valores das transferências constitucionais c legais registrados na rubrica
"9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUNICII'IOS" (R$ 655.924.580.32);

Na rubrica "1.2.1.0.29.05 . Contribuição Patronal Pensionista Civil" (oram deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.05 • =
RESTIT. DE CONTRIB. PATRONAL - PE" CR$ 88.118.35);

d) Na rubrica "1.2.1.0.29.07 - Clllltribuição do Servidor Ativo Civil" foram deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1,29.07 * =
RESTIT. DE CONTRlB. DE SERVIDOR A" (R$ 58.058,07);

e) Na rubrica "1.2.1.0.29.08 - Contribtlição cio Servidor Ativo Militar" !()ram deduzidos os
valores de restituições de l'cceitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.08 • =
RESTIT. DE CONTRlB. DE SERVIDOR A" (R$ 2.413.35);

f) Na rubrica "1.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" foram deduzidos os
valot'es de restituições de reéeilas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.09 * =
RESTIT. DE CONTRlB, SERVIDOR INATO.(R$ 19.559.26);
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g) Na rubrica" 1.2.1.0.29.10 • Contribuição do Servidor Inativo Militar" foram os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.
RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 15.124,65);

(419.871,64)

(6.097200.75)

(226.321.36)

655.924.580,32

65.5.924.580,32

(88.118,35)

(88.118,35)

165.642.083,87 (58.058,07)

(88.118,35)

21.945.862,73

8.469.364,30

1.599.074,87

lIem

1.0.0.0.00.00 - Receitas Con'cntes
9.9.1.9.15.00' ~ DEDUCOES I'ARA O
FUNSETIDENATRAN

a 9.2.1.0.00.00 RESTITUICAO DA
RECEITA TRIIlUT ARIA
9.2.2.0.00.00 RESTITUICAO DE

DE

b

(5g.()58,Q7)

21.948.276.08 (2.413,35)

13. Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2013, descritos no quadro abaixo:

a) Na Receita Corrente foram deduzidos R$ 13.994.182.92 referentes aos das
restituições e deduções de receita registradas nas rubricas "9.9.1.9.15,00 * = DEDUtOE:S
PARA O FUNSET!DENATRAN" (R$ 493.377,87), "9.8.1.3.01.00 ;. '" DED"vnv
REMUNERACAO DOS lNVES" (R$ 5.385.303,34), "9.2.1.0.00.00
RECEITA TRIBUTARIA" CR$ 8.004.416,44), e "9.2.2.0.00.00 RE~nrrulcAd>
RECEITA DE CONTRlBUICO" (R$ 111.085,27);

b) Na rubrica "3.3.4.0.81.00 • Transferc:ncias COllstituionais e Legais a Municípios"
incluídos os valores das transferências constitucionais e legais registrados
"9.4,0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUNICIPlOS" (R$ 744.322.356,86);

c) Na rubrica "1.2.1.0.29,07 - Contribuição do Servidor Ativo Civil" foram U"[1U'''4IJ5

valores de restituições dc receitas de contribuição registrados nu rubrica "9.2.2.1
RESTIT. DE CONTRlB. DE SERVIDOR A" (R$ 11.212.77):

c

d
A,;vo Civil
'1.2.2.1.29.07' ,~ RESTlT. DE CONTRIB.
DE A

c

r

g
Inativo Milhar
9.2.2.1.29.1 O • ~ RESTlT. DE CONTRIl3.
SERVI INAT

(2.413,35)

8.488.923,56 (19.559,2(i)

( 19.559,26)

1.614.199.52 (15.124,65)

(15.124,65)
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Na rubrica "1.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" foram deduzidos os
valofCs de restituições de 1'Cceitasde contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.09 * =
RESTlT. DE CONTRIB. SERVIDOR lNAT" (R$ 56.009,60);

Na rubrica "1.2.1.0.29.10 - Contribuição do Servidor Inativo Militar" foram deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.10 • =
RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 8.365.50);

~~~~~~~~~~corrcnt~cs~~:.]$.~
9.8.13.01.00'" DeDUCAO DA
REMUNERACAO DOS INVEST
9.9.1.9.15.00· - DEDUCOES PARA O

a FUNSET/DENATRAN
9.2.1.0.00.00 RESTlTUICAO DA
RECEITA TRIBUTARIA
9.2.2.0.00.00 RESTITUICAO DE

DECONTRIBUICO

b

c

d

(5.385.30D4)

(493.377.87)

(8.004.416A4)

( 111.085,27)

744.322.356.86

744.322.356.86

182.555.075,99 (11.212,77)

7,14.322.356.86

182.543.863,22

12.314.358,64

2.908.277.23

!1~e~,"11UCorrcllte Líquida apurada pam fins desta análise de capacidade de pagamento diverg.e
Q,\(jucJa apresentada no RREO do 6° bimestre para os exercícios de 20ll, 2012, c 2013
co)nla,rnlIC quadro a seguir:

RECEITA CORIIENTE LiQlll1lA RCL-RREO Oll't:REN(''\
ANíRAl)A 6'B1MESTIIE(B) (11) - (A)

5.049.919.999.69 S.OSO.100.633.46 180.633.77

5.574. 5.575.468.120,71 1A I0.630.76

5.779.190.602.41 5.785.043.666.12 5.853.063.71

( 11.212.77)

12.370.368.24 (56.009,60)

l,!uaUlU abaixo aprCSCl1taa conciliação da Receita Corrente Líquida apurada no RREO c
aq~,ela utilizada no cálculo desta Capacidade de Pagamento para o ano de 2011:

(56.0()9,60)

2.916.642,73 (8.365.50)

(8.365,50)
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I

R~ccilllCorrente Líquida 2011

Balanço Deduções do Valor Liquido do RREO Difere ças
COlO la

(f)
Balanço Balanço

(Iv)
(v) =( ii)-

(li) (iii) = (i) • (ii) (iv

Receita COI'rente 6.664.792.220,54 2.065.757,86 6.662.726.462,68 6.662.867,475,36 (141.01:2,68)
Receita Tribulária 2.486.191.871,67 1.776.141,05 2.484.415.730,6Z 2.484.368.941,45 46.78 ,17
d/q 9.2.1.0.00.00
RESTlTlJlCAO DA 1.776.141,05
RECEITA TRIBUTARIA
Receita de Contribuições 316.700.647.57 107.719,26 316.592.928,31 J 16.639.417.48 (46.48[.17)
diq 92.2.0.00.00
RESTITUlCAO DE 107.719,26 IRECEITA DE
CONTRIlJUICO ,- I
Reccíta Pmrill1nnial 90.876.577.45 90.876.577.45 90.876.577,45 ·l-

o

Receila Agropecuária 14.222,07 14.222.07 14.222.07 ·
Receita de Serviços 14.151.603,89 14.151.603,89 14.151.603.89 ·
TruIIslcrências Correnlcs

".
3.659.053.913,98 3.6S9.053.913,\J8 3.659.053.913.98 ·

OutrdS rcçeiras correntes 97.803.383,91 181.897,55 97.621.486,36 97.762.799,04 ( 141.3 2,68)
d/q 9.2.3.0.00.01 •
RESTITlJICAO DE 40.884,87
RECEITAS CORIU,NTES
dlq9,9.1.9,15.00· ~
DEDlJCOES PARA O 141.012,68 141.012,68 ( 141.0 2,68)
FUNSETIDENATRAN
Oeduçtkii 1.612.837.772,28 31.309,29 1.612,806.462,99 1.612.766.841 ,90 39.6' '1,09
Transtcrências 5711.067.024,02 578.067.024.(12 578.067.024,02Conslitucíonais e Legais ·

ConlritJ. plPlano de 191.155.051,16 31.3(19,29 191.123.741,87 191.084.120,78 39.6lo9Previdência do Servidor
d/q 1.2.1.0.29.01 CONTo
I)ATRONAL·ATIVO 70.930.38 70.930.38 70.9 '0.38
CIVIL
d/L]9.2.2.1.29.00
RESTITUICAO DE 31.309,29 31.309,29 (31.3 9,29)CONTRlBlJlCOES PREV,
RE
Compensação Financeira
entre regi lHes 7.157.891,22 7,157.891,22 7.157.891.22 1Previdenciúrlos
FUNDEB 836.457.805,88 836.457.805,88 836.457.&05,88 i
RCL 5.051,954.448,26 2.034.448.57 5.049.919.999,69 5.050.100,633,46 (180.6~3, 77)

16. As diterenç'llS Cl,JtI,.e O valor .aPUradOpara fins desta atlálise e os valores c()nSidcradOJ[pelo
Estado no RREO rcferem·se a:

a) O Estado não considerou no RREO as deduções relativas à rubrica "9.9.1.9.15. 0*=
DEDUCOES PARA O FUNSET/DENATRAN" (R$ 141.012,68) no cálculo da I~eceita
~~ I

b) O Estado não considerou no RREO restituições de receitas de contribuições regi~tradas
nas rubricas. "9.2.2.1.29.08 * = RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR 1" (R$

I\t--

I
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16.329.60), "9.2.2.1.29.09 * = RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT"(R$
14.127,70). "9.2.2.1.29.10 • "" RESTlT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$
851.99) que impactam as deduções relativas a C011trib. p/Plano de Previdência do
Servidor. Como os valores referentes a essas restituições !(}ram excluídos da Receita
Corrente, para eleitos desta análise serão considerados como Receita de Contribuições
para o Plano de Pl'cvidêneia do Servidor, os valores registrados na rubrica "1.2.1.0.29.00
CONTo PREVIDENCIARIAS REGIME PROPRIO" (R$ 191.155.051.l6) liquidos das
restituições registradas na rubrica "9.2.2.1.29.00 RESTITUICAO DE
CONTRIBUlCOES PREV. RE" (R$ 31.309.29);

c) O li~tado não considerou entre as deduções do RREO. no item Contribuições pam Plano
de Previdência do Servidor, as contribuições relativas à Contrib. p/Plano de Previdência
do Servidor classil1cadns na rubrica "1.2.1.0.29.01 CONTo PATRONAL-ATIVO
ClVIL" (R$ 70.930,38) do Balanço do Estado. Conforme o MDF: "a recdlll I)'Tecadado
por meio de contribuição patronal deixou de compor (/ Receita Correnle Líquida. nüo
sem/o mais necessária a SUa ded1.lçt7o".Apesar disto, () Estüdo registrou estes valores
como receita de contribuiçâo, de Inodo que. para que não sejam considerados na Ret.
em conlormídade COI11 o MOI', tais valores devem ser deduzidos;

d) Há diferenças na classificação de R$ 46.789,17, considerados pelo Estado 110 Balanço
como Receita Tributária, tuas classil1cados no demonstrativo da RCI. do RREO como
receita de contribuições (R$ 46.489,17) c Oull'as Receitas Correntes (R$ 300.00). Essa

I diferença de classificação não eausa impacto neste indicador. que considera em sua
apuração o valOr da Receita Corrente.

: 7. Olquadro abaixo apresenta sintesc das diferenças apontadas:

Dircr~nça. d. Receita Corrente Liquida (I) = (11)+ (lll) (180.633,77)

~.9.1.?15'()O • DEDUCOES I'i\RA O FUNSETIDENATRAN (11) (141.012.68)
-,'-.-.-

Contr\b. p/Plano de Previdência do Servidor (111) ()9.62 1.(9)

dlq 9.t.2.1.29.0S'" RESTIT.bE CONTRIB. DE SERVIDOR A 16.329.60

d/q 9.1.2. L29.09· = RESTJT. DE cONTRlB. SERVIDOR INAT 14.117,70

d/q 9.b.I.29.IO' c RESTIT.bE CONTRlB. SERVIDOR INAT 851.99
I

dlq 1.1.1.0.29.01 CONTo PATRONAI>-ATIV() CIVIL (70.930.38)

18. O IEstado não apresentou jllstificativas para as diferenças encontradas entre o valor infimnudo
nd RREO e o valor apurado nesta análise. Por se tratar de apuração em conformidade C(}11l o
M~r e apresentur um valor mais conservador, foram mantidas as diferenças observadas.

19. O quadro abaixo apresenta a conciliação da Receita Corrente Líquida apurada no RREO c
aq leia obtida com base no Balanço do Estado para o ano de 2012:

I ~
I ~
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Receita Corrente Líquida 2012

Balanço Deduções do Valor LIquido
RREO J)jrcrençis (\'JCOnl" Oalanço do Oalanço(i)

(ií) (Ui) = (I) • (ii) (iv) = (iH) -I Iv)

Receita Corrente 7,348.247.829,56 6.743.393,7S 7.341.504.435,81 7.341.924.301,45 (41<).87~,64)
Receita TribtHâria 2.839.829.198,90 6.097.200,75 2.833.7.31.998,15 2.833.713.215,65 18.782150
d/q 9.2.1.0.00.00
RESTITUICAO DA 6.097.200.75
RECEITA TRIBUTARIA .,

Receila de Contribuições 356.519.870.52 226,321,36 356.293.549,16 356.312.331,66 (18.782 50)
d/q 9.2.2.0.00.00
RESTITUlCAO DE 226.321,36
RECEITA DE
CONTR1i3U ICO
Receita Pau'imonial 62.286.611,08 62.286.611,08 62.286.611,08 -
RcceiW Agropccuúria 9.481,27 9.481.27 9.481,27 -1-::-----.

17.119.555,13 17.119.555,13 15,927.998,88Receita de Serviços. lI91.~]6,25
Transtcrênck\s Correntes 3.945.987,176,93 3.945.987,376,93 3.945,987,376.93

OUlras receitas corrcnl:eS 126.495,73S,73 419.871,64 1.6.075,864,09 127,687,291.98 ( 1.611.4f'89)
d/q 9.9.1.9.1 S.{)O· ~
DEDU COES I'ARA O 419,871,64 419.871,64 (419.871,64)
FUNSET/DENATRAN I
Deduções I.767,285. 740,« 183.273,68 1.767.102.466.76 1,766.456.186.74 646.28 ,02

,..
Transferências 655,924.580,)2 655.924.580,32 655,924,580.32
COI}stitucion!:ii~ ~ Legais

.

COlltrib. plPlanode 202.524.50&,58 183,273,68 :!02.341 ,234,90 201.350.4 75,78 990,75p,12
Previdência do Servidor

dlq 1.2.1.0.29.0 I CONT,
I'ATRONAL-IITIVO 87,900.20 87,900,20 87.90 ,20
CIVIL
diq 9.2,2,1.29.00
RESTITUICAO DE 183.273,68 183.273,68 (183.27 ,(8)
CON rRIBUICOES I'REV.
REi"'_

(344.4~,IO)Contribuição para custeio - - 344.479.10)CI1S0CSMililares
Compens~.çào Financeira
entre regimes 8.960.501,7$ 8,960.501,78 8.960.501,78 -
Prcvidenciál"ios
FUNDEB &99,876.149,76 899.876,149,76 899.876.149,76 -
RCL 5,580.962.089,12 6.560,120,07 5,574.401.969.05 5.575,468,120,71 (I,066,lpl,66)

20. As diferenças entre o valor apurado para nns desta ~nálise e os valores considerado, pelo
Estado no RREO referem-se a:

- .a) O [oslado Ilao conSiderou no RREO as deduçoes relativas a rubrica "9,9,1.9,15,00 • =
DEDUCOES PARA O FUNSET/DENATRAN" (R$ 419,871,64) no cálculo da ~6ceita
Correnlc; I

b) O Estado não considerou no RIU-lOrestituições de receitas de contribuições regiJ,radas
nas rubricas "9.2,2.1.29,07 * = RESTIT, DE CONTRlB. DE SERVIDOR N' (R$
58.058.07), "9,2,2.1 .29,08 * = RESTIT, DE CONTRIB. DE SERVIDOR AI' (R$

I~
I
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I
2.413.35). "9.2.2.1.29.09 * *-' RESTlT. DE CONTRIB. SERVIDOR INA']" (R$
19.559.26) e ;'9.2.2.1.29.10 * = RESTIT. DE CONTRlB. SERVIDOR INAr" (R$
15.124,65) que impaetam as deduções relativas à ConLríb. p/Plano de Previdência do
Scrvidor. Como os valores referentes a essas restituições foram exclui dos da Receita
Correntç, para efeitos desta análise serão considerados como Receita de Contribuições
pal'a o Plano de Previdência do Servidor, os valores registl'l1dosna rubrica "1.2.1.0.29.00
CONTo PREVIDENCIARIAS REGIME PROPRIO" (R$ 202.524.508.58) líquidos das
restituições registradas na rubrica "9.2.2.1.29.00 RESTITlJlCAO DE
CONTRIBUI COES I'REV. RE" (R$ 183.273,68);

c) O Estado não considerou entre as deduções do RREO. ll(l item Contribuições para Plano
dc Previdência do Scrvidor, as contribuições relativas à Contrib. p/Plano de Previdência
do Servidor classificadas na rubrica "1.2.1.0.29.01 CONTo PATRONAL-ATIVO
CIVlL" (R$ 87.900,20) do Balanço do Estado. Conforme o MDf: "" receita orrecudada
por meio de contribltiç<io patronal deixou de (_,Oll1pOI' li Receita Corrente Liquida. fUJO

sendo mais necessária II sua dedaçlia". Apesar disto, () Estado registrou estes valores
como reccita de contribuição, de modo que, para que não sejam considerados na RCL.
em confon\lidade com o MOF, tais valores devem ser deduzidos;

d) O Estado considerou no RREO, entre as receitas de contribuições. a restituição de
contribuição patronal relativa it conta "9.2.2.1.29.05 * = RESTn. DE CONTR1I3. d/a
PATRONAL - PE" (R$ 88.118.35), referente a contribuições patronais realizadas pelo
Estado. Tais valores. porém, não foram considerados entre as deduções do item
Contribuições para Plano de Previdência do Servidor. Conforme o MDF: "a receita
arrecadada por meio de contribuiç<1opatronal deixoll de compor ti Receita Corrente
Uquída, mio sendo mais necessária li SUC/ deduçlio". Apesar disto, o Estado registrou
estes valores como restituição da receita de contribuição, de modo que. para que niío
sejam considerados na RCL, em conformidade com () MDF, o valor da dedllçiio do item
Contribuições para o Plauo de Previdência do Servidor deve ser l-eduzido de tais valores;

e) O Estado considerou no RREO o valor de R$ 344.479, I(J como Contribuição de custeio
para Pensão Militar. Nâo foi possível identificar em que rubricas esse valor loi
registrado no Balanço. Assim. foi fcito um ajuste cspecífico neste indicador para
considerar tais valores no cáculo da RCL desta análise;

f) Há diferenças na cla~sificaçã(l de R$ 18.782,50 considcrlldos pelo Estado no Balanço
C0l110 Receita Tributária. mas classificados no demonstrativo da RCL do RREO como
Receita de COlltribuiçõcs c também na classificação de R$ 1.191.556,25 considerados
pelo Estado no Balanço como Receita de Serviços, porém classificados no
demon;,1ralÍvo da RCL do RREO como Outras Receitas Correntes. Essas dilerenças de
classincação não causam impacto neste indicador, que considera em sua apuração o
valor da Receita Corrente.

21. R sta ainda uma diferença de R$ 397.174,40
aI' 'cscllta a síntese das di Icrcnças apontadas:

não cOI\ciliada, conforme quadro abaixo (]llC
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Diferenças da Receita Corrente Liquida (I) = (U) + (UI) + (IV) + (V) (J.066,151,66)

9.9.1.'1.15.00 • ~ DEDUCOES PARA O FUNSETIDENATRAN (11) (419.871,64)
r'Contrib. p/Plano de Previdencia do Servidor (111) 95.373,48
d/q 9,2.2.1.29.07' ~ RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A 58.058,Q7
dlq 9.2.2.1.29.08 • RESTlT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A 2.413,35

dl<l 'i,2.2.1.29.09 • RESTIT. DE CONlRIB. SERVIDOR INAT 19.5$9,26

dI<19.2.2.1.29.10· c. RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT 15.124,65

dlq 1.2.1.0.29.01 CONTo PATRONAL·ATIVO CIVIL (87.900,20)

dlq 9.2,2.1.29.05 ••• RESTlT, DE CONTRIB. dia PATRONAL· PE 88.118,35
f----

(344.479, IO)Contl' Cus!Pcns Mil (IV)

Dif'erenças não conciliadas (V) (397.174,40)

22. O t\ÍLlsteespecífico descrito n() item (c) do parágrafo anterior, referente ir incltlsão de vdlores
relativos à Contribuição de Custeio para Pensão Militar, é apresentado no quadro abaixo: I

Rubrica Entrada Ajuste Ajufe FlnalGerdl EspecIfico
1.2,1.0.29,12, COlllrilmição do PClIsionisla Militar 432.559,67 . 344.479,10 777 . 38,77
COlllribuiçãOpllra custeio Pensoes Mililares (RREO do 344.479.10
ESlado)

23. O quadro abaixo apresenta a conciliação da Receita Corrente Líquida apurada no RRko e
aquela utilizada no cálculo desta Capacid<ldede Pagamento para o allO de 2012 considera ldo o
ajuste específico descrito 110 parâgrafo anterior: ~
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Receita Corrente Liquida 2012 - Após Ajuste Espcc(ftco
Deduções Valor Liquido Diferenças (v)Conla Balanço (i) do Bal"nço do B"lanço (iíi) RREO(iv)

(iI) ~ (i) - IH) = (iii) - (iv)

Rccei(a Corrente 7.348.247.829,56 ~?43.393,75 7.341.504.435,81 7.341.924.307,45 (419.871,64)
Rceeit). Tributá,;a

_.
2.839.829.198.90 6.097.200.75 2.833.731.998.15 2.833.713.215.65 18.782.50

dlq 9'1'1.0.00.00
REST TUICAO DA 6.097.200.75
RECEITA TRIBUTARIA
Rceoitu de COllu'ibuiçõcs 356.519.870.52 226.321.36 356.293.549.16 356.312.331.66 ( 18.782.50)
cIIq9'12.0.00.00
REST TU1CAO DE

226.321.36RECE TA DE
CON"ltRIBUICO
Rccdt Patrirnotlinl 62.286.61 I.OS 62,186.611,08 62.286.611.08 -
Rcccit Agrop_ccuãria 9.481.27

-
9.481.27 9.481.27 -

Rcceil de Scrv'ços 17.119.555.13 17.119.555,13 15.927.998.88 1.191.556,25
Trans 'r~11ciasCon~cJ1tes -3.945.987.376,9) 3.945,987.376,93 3.945.9.87.37Q~ 1-. '
Outra~l'c~cittlsco~r~ntcs 126.495.735,73 419.871,64 126.075.864.09 127.687.291.98 ( 1.61 IA27.89)
dlq 9

Ü
().15,OO -

419.871,64DED ,COES PARA O
FUNSçTIDENATRAN - --
Dcduçllcs 1.767.630.219,54 183.273,68 1.767.446.945,86 1.766.456.186,74 990.759,12
Transfhências Constitucionais

655.924.580.32 655.924.580,32 655.924.580.32c Lega s -
COl1tri . plPlano de

.-

preVid{'Cia do Servidor
202.524.508,58 183.273,68 202.341.234,90 ZO1.350A 75,78 990.759.12

dlq 1.2 1.0.29.0 I CONT. 87.900.20 87.900.20 87.900.20
PATR NAL-ATlVOCIVIL
dlq 9.2r I .29.00
RESTI rUICAO DE 183.273.68 183.273,68 (183.273.(>81
CONT IllUICOES PREV.
RI-: , ~----
Contriquição para custeio

---"--~
Pcnsoá Militares 344.479,10 344.479.10 344.479,10 .
COIl1P:r~nçãO Flnanceiru entre

_' --,"-.~---
8.960.501,78 8.960.50.J.78 8.960.501,78 .

regime Prcvidcnciarfos --------- ----
FUND\,B 89'1.876.149,76 899.876.149.76 899.876.149.76 -
RCL ! 5.580.617.610,02 6.560,120,07 5.574.057.489,95 5.575.468.120,71 (1.4 I0.6311,76)

24. oJstc modo a diferença não conciliada entre a RCL apresentada pelo Estado no RREO e aquela
o~ita nesla análise após a inclusão do ajuste cspccíl1co é de R$ 1.086.132.60, COnlOJTI1C
apresentadO no quadro abaixo: ~

I



i'g. li." 20 do ~[) da Not. I"" ;()120I5iCOREM/SUlUNISTNIMF·DP. de 291lJ412015.

Diferenças da Recoihl Corrente Liquida (I) (1.410.630.76)

9.9.1.9.15.00' ~ DEDUCOES PARA O FUNSET/DENATRAN (11) (419.871,64)
Conlrib. p/Plano de Previdência do Servidor(llJ) 95.373,48
<11(19.2.2.1.29.07'" RESTrr. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A 58.058,07
dlq 9.2.2.1.29.08 • ~ RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A 2.413,35
di,! 9.2.2.1.29.09' ~ RESTIT. DECONTRIB. SERVIDOR INAT 19.559,26
dlq 9.2.2.1.29.10' ~ RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT 15.124,65
dlq 1.2.1.0.29.0 I CONT. PATRONAL·ATIVO CIVIl. (87.900,20)
d/q 9.2.2.1.2'1.05' ~ RESTll'. DE CONTRIB. dia PATRONAL ·pE 88.118,35

Diferenças nao conciliadas (IV) = (I) - (11)- (111) ( 1.086.132,60)

25. O Estado não apresentou justílicatívas para as diferenças encontradas entre o valor infon lIldo
nos RREO e o valor apurado nesta análise. Por se tratar de apuração em conformidade c m (l

MDF e apresentar um valor mais conservador, foram mantidas as diferenças observadas.

26. O quadro abaixo apresenta a conciliação da Reeeita Corrente Líquida apumda no RRE,O c
aquela utilizada no cálculo desla Capacidade de Pagamento para o ano de 2013:
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Receita Corrente Líquida 2013

Balanço Deduções do Valor Liquido RREO Diferença,
COl1t" Balanço do Balanço(il (ii) (iii) = li) - (ii)

(iv) (,.) = (iii) - (iv)

Receita Corrente 7.766.191.350,76 13.994.182,9.2 7.752.197.167,84 6.603.987.560,77 1.148.209.607 m
Rccci~ Tributária .

.~.-
3.196.932.278.69 8.004.416,44 3.188.927.862.25 2.034.839.573.97 1.154.088.288,28

dlq 9.~.1.0.00.00 DhD.
REC. tRIBUTARIA 413.371.081.13 413.371.081,13 . 413.371.081.13
FUND ,13
dlq 9j-1.1.00.00
DED CAODE

740.717.207,15 740.717.207,15 740.717.207.15, .
IMI'O$TOS AOS
MUNlbplOS --"_
Reccit de 386.637.574,46 111.085.27 386.526.489.19 386.526.489,19COnlr; uiçõcs ·

.---- i--~'---'---
Reccit Pí.1trimonial 100.072.036,25 5.385.303.34 94.686.732,91 100.072.036.25 (5.385.303.34)
dlq 9.~.1.3.0 1.00 • ~
DEDUCAODA 5.385.303,34 5.385.303,34 (5.385.30J.34 )
REM~NERACAO
DOS INVEST
Rwcild de Serviços

-
15.785.768,90 15.785.768.90 15.785.768.90 ·

Trdnsf~rêf1citls
'--

COITcnlcs 4'()24.914.624.46 4.024.914.624,46 4.024.914,624.46 ·
OUlra5~Cccitas 41.849.068.00 493.377.87 41.355.690,13 4L849.068.()() (493.377.87)comwt,s
d1<19.9g .9.•15.00 • ~

493.377,87 493377.87 (493.377.87)DEDU O[;S PARA O
flJNSllTIDENA TRAN ~_._-
DCduçh.s 1.973.082.153,30 75.587,87 1.973.006.565,43 818.943.894,(,5 1.154.1162.670,78
Transfqrências

._~-
constit~lcionais c 744.322.356,86 744.322.356.86 3.605.149,71 740.717.207.15
Legais I
d/q 9.4g .1.00.00
DEDU AODE

740.717.207.15 740.717.207.15 740.717.207.15
IM['o~ros AOS
MUNI '.11'105
Contri4. piPI ano de
PrevidênCia do 229.999.541.92 75.587.87 229.923.954.05 229.949.571,55 (25.617.50)
scrVidl~
1.2.I.0S9.01 CONTo
PATR NAl.-AT1VO 49.970.37 49.970,37 49.970.37
CIVIL I
d/L] 9.2jZ.1.29.00
RESTlrU1CAO DE 75.587.87 75.587.87 (75.587.87)
CONT llBUICOES
PREV ..RE _- - _,._----_. ---._-
Comporsação
Fin~nc1il'a tnlre 6.615.031.56 6.675.031,56 6.675.031.56 -rCOlmcs
pr~Vidcllciárjüs -
FUNDEB 992.085.222,96 992.085.222.96 578.714.141.83 413.371.081.13,
dlq 9.5;~r)'OO DW
REC. T 11311TARIA 413.371.081,13 413.371.081.13 413 ..111.081.13
FUNDI!!
RCL I 5.793.109 •.197,46 13.918.595,05 5.779.190.602,41 5.785.043.666,12 (5.853.063,7.1 )

~

~
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27. As difercn.ç..as entre o valor llpurado para fins desta ullâlíse e os valores conSidcrudosjpClo
Estado no RREO relerem-se a;

a) O Estado não considerou no RREO as deduções relativas à rubrica "9.8.1.3.01.0 • =
DEDUCAO DA REMUNERACAO DOS lNVEST" (R$ 5.385.'l03,34) e "9.9.1.9.~5.00
• = DEDUCOES PARA O FUNSET/DENATRAN" (R$ 493.377,87) no cálculb da
Receita corrente; 1

b) () Estado não considerou no RREO restituições de receitas de contribuições regisl adas
nas rubricas "9.2.2.1.29.07 * = RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A'" (R$
11.212.77). "9.2.2.1.29.09 • = RESTlT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$
56.009,60) c "9.2.2.1.29. IO * = RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT't(R$
8.36.5,50) que impactam as dcd\lçÕeS relativlls à Contrib. p/Plano de Previdênc a do
Servidor. Como os valores referentes a essas restituições forum excluídos da R eita,
Corrente, paru eleitos dastu análise serão considerados como Receita de ContribuIções
para o Pluno de Previdência do Servidor, os valores registrados nu rubrica "1.2.1.0.:29.00
CONTo PREVIDENCIARIAS REGIME PROPRIO" (R$ 229.999.541,92) líquido' das
restituições registradas na rubrica "9.2.2.1.29.00 RESTITUICAO DEl
CONTRIBUICOES PREV. RE" (R$ 75.587,87);

e) O Estado não considerou entre a$ deduções do RREO, no item Contribuições para 'Iano
de Previdência do Servidor. as contribuições reluti.vas à Contrib. p/Phlllo de Previ nela
do Servidor c1assHicadas na rubrica "1.2. LO.29.0 I CONTo PATRONAL-A IVO
CIVIL" (R$ 49.970,37) do Balanço do Estado. Conforme o MDF: "'I receita arreccldada
por III('iO de cOnlribui('i'io patronal deixou de compor (I Receita COrrenle Líqllidtt niío
sendo mais necessária a sua dedll('ào". Apesar disto, o Estado registrou estes v· lores
como receita de contribuição. de modo que, para que não sejam considemdos na' CL,
em confom1idadc com o MDF, tuis vulores devem ser deduzidos.

28. O quadro abaixo apresemu síntese das diferenças apontadas:

Diferenças da Receita Corrente Liquida (I) ~ (11)+ (111)+ (IV) + (V) (5.853.063,71 )

9.8.1.3.01.00' ~ DEDUCAO DA REMlJNERACAO DOS INVEST (fi) (5.385.303.34)

9.9.1.9.15.00' = DEDUCOES PARA O FUNSET/DENATRAN (lfI) (493.377.87)

Con~rib. p/Plano de Previdência do Servidor (IV) 75.587,87

di" 9.2.2.1.29.07' ~ RESTlT. DE CONTRIll. DE SERVIDOR A 11.212.77

til" 9.2.2.1.2'!.09· e. RESTIT. DE CONTRm. SERVIDOR lNAT 56.009,60

d!" 9.2.2.1.29.10' O RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT 8.365,50

1.2.1.0.29.01 CONTo I'ATRQNAL-A1WO CIVIL (V) (49.970.37)

29. O Estado não apresentou justillcativlls para as diferenças encontradas entre o valo!' iofo mudo
nos RREO e o valor apurado nesw anâlise. Por se tmtar de apuração em cOntormidade ,mil o
MDF c apresentar UI11valor mais conservador, loram mantidas as diferenças obsel'Vadas.

\;
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Qllllr,to lIO SCfYiço da Dívida

30. O Serviço da Dívida corrcsponde ao somatório dos pagamentos de juros e encargos (despesas
c'lm o pagam~nto de juros. comissões c outros encargos relativos à dívida) c amortizações
(c\t:SpCS~IScom o paganlento do principal c da atualização monetária ou cambial da dívida).

31. O valores apurados para o cálculo do Serviço da Dívida nos anos de 2011. 2012 c 2013 eslão
di 110S quadros apresentados ti seguir:

., 1.00

2011

'1""'" , , :)do~'

DI!>trimlNlçãQ Dados publital10s G'~'" [specíhco~ D<ldo~ HIli"lI.!>

A ( "A+SiC

0,0( =; "'....~
(.) "''''

~13" ~
141)..\" ...

",1,00
2<l12

I ,dm'
DI5(1imit'l~l)

Dado$ publicados ~tat!i Dados Fio;üs
A • C =A+S·H:

I': , O','d,
~56

o.OC,.,1",,,, O,f)( 0.00 B~:~~O.'"
.$1,00

20]3

AI""", I , I ,."', ,
Dimiminar;ilo

Dados jll:lhUC.1dos G,,,,, DJdo,s final.,

A • C ",1\+6"C

IL=1 ,O"'d, O.'" 0.01
1'11""',

~ ~
O,'" "" 'I.: , O,'" 219I'" GIl.'"

32. F( realizado ajuste específico neste item no ano de 2012 relativo ,) exclusão dos efeitos da
.v" -", extraordinária das obrigações contraídas no âmbito de reflllanciamcnlos celebrados

ccm a União (Lei nO 9.496/97 e Lei n° 8.727/93), conforme Memorando n°
I{f20 12/GECEM3/COAFIISURIN/STN/MF-DF, de 5 de julho de 2012. Para isto foi tomada
oner~lção de crédito tralada como operação de recstrutur'lção. em atendimento ao que estabelece
o (UO':'.19"'U terceir,) do Anexo I da Portaria STN n° 543, de 18.09.2013, que previu: "det'enio
se" desconsideradas, nos exercícios de sua implemeli/açâo. as receitas e despesa."!'
,~ di.Írh., ' decorrentes de operações de reeslrUluraçdo e recompo.l'içào de principal de
dr:,ida e de saneamento jinanceiro de empresas estalais". Assim. foram expurgados neste
calculo os efeitos sobre o serviço relacionados com esta amortização extraordinária.

33. O !:Juad,roa seguir apresentà este ajuste especifico realizado no ano de 2012:

Rubrica Ajusté Cerol FinalEntrada

4.6.\),0 \1\ [)lI - Amorti7.lJçãOde Dividas

1\ .. " 'Y"" .,traórdinál'ia (Lei ,," 9.49(197)

A, ",,,i , ..u extraordinária (Lei n" 8.727193)

911.659.133.49 (230,791.998.12) 680,867,135.37

«(,9.ú34,347A2)

(16 L157.650, 70)



QUllnto à 1~~'CcitllCorrente Líquidn

34. Os procedimentos utilizados na apuração lia Receita Corrente Líquida neste indicado são
idênticos aos adotados quando do c3lculo dessa variável no indicador f.

Indicador m Resultado PrimáriQ S"IAiil,d" a lJlívj,~ª:
ResultadQ Primário I S"'l"Vi.m d;ilI)livil~ár

AspcctQSConsiderados na Apuração

I'g. 11.'· 24 de 80 da No", n." 5012015ICOREMISU[(IN/STNiMF-DI'. d<29/04/2015.

Quanto ao Resultado l'rimário

35. A apuração do Resultlld() Primário considerou a receita total, deduzida da parcela destin a à
formação do FUNDEB, excluídas as receitas de valores mobiliários, as operações de crédito, a
amortização de empréstimos e a aliernlção de bens, menos as despesas correntes e de capital,
excl\JÍdos os juros e encargos da dívida, a concessão de empréstimos. a aquisição de tít\llhs de
capital .iá integralizado, a amortização de dívidas. a reserva de contingência e 11 Reser1a do

RPI'S. r
36. Segundo o art. 35 da Lei n° 4.320/64, fi)ram consideradas as receitas arrecadadas e as des esas

legalmente empenhadas 110 exercício financeiro.

37. I'ara fins de apuração do Resultado Primário, foram computadas todas as receitas e desqesas,
incluindo as inlra-orçI11l1cnlárias,visto que estas se anulam qU!Uldoconsideramos apor as as
despesas pagas, nâo influenciando no resultado.

38. As receitas de valores mobiliários (receitas financeiras) compreendem as receitas de ju s de
titulas de fenda, lbndos de investimentos, rcmuneraçã.o de depósitos bancários, remuneraç o de
depósitos especiais, remuneração de saldos de recursoS não desembolsados e olltras reeei as de
valores mobiliários. I

39 O Rcsult·ldo Prim'lrio ·,purado com base nos V"llores do Balanço Geral do Estado d·~erge. , , , , , , ,
daquela apresentada no RREO do 6° bimestre para os exercicios de 2011, 2012 e ~013,
confonne quadro a seguir:

It$ 1.00

EXEncfno IlESIlI.'I'A()() Pn.IMÁIUQ- RESlIl.TAnO PluMA ruo- Oll'.:rIEJliÇA
II,\L\NÇO (:ONSOl.IJ)AnO IAl RIU;O 6' O'MF.i"·RE lO) /BHAí~

2011 391.998.270,66 415.712.512,76 23.714.242,10

2012 489.618.500,17 493.092.719,11 3.474.218.94

2013 (424.889.957,10) (424.888.762,17) 1.194,93

40, Os valores apurados para o calculo do Resul1ado Pnmano nos anos de 2011, 2012 e 2013' estão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:
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DiStnmloaçi!o

1\$1,00
2011

O-<lúa~nnai~
"AtU-t-(

[j.adl;l$pllblicado$
A

Gerais

•
'"IR~sUltõJdoPrimãrio 973."8.345,04 -S81,900.(I7'4.3"!f -'O''-!!''"I--__ 391.998.27?P
-t) Rcc ltas:Correntes &.f,Q4.792.1:20,StI -2.065.757.86 2,01· ~6~.6~6~2:~7~"~.4T'~;-:ti~·"'I:

{.) Recoe til~Fjf'oaf1wlr.,~ 85,178.438;91 1,761,292,50 'o;{i R&-9i1S.731.41

Rt!m er."l(.,lodoSlrlVe~.!'I~'m=<n~t~'~'~dO"".P~"'''''--II--------~O~"tltl"f- --'O~"O<"I_--- O,Ot"'l ~O~OO"1
Juros t' lltulo~ de Renda 0;00 O,OC 0,01: U!!Ç

~. nera{"ãode DepÓ5!tU$lJandfio5 6'.'lO-:um,82 O,iX) __ ,O~"tX"I- _'6~'~'~O~2,~'~"~,."I'
Rem nt!:~ri\:ç3~,rlc Oet~ó~hos Bocual.s a,Oi) 000 0,00 o.OC
Rt:ml,neração de Sahll)i de Rccurws não. '11'Vl ,ror "nt'1 ~~"

Desembdlsado$ 0,..,.. O....... O.V>.< O,l~

R$1.00
2011

Di){t(Í~ Fin;!:i~

",AIS.fC

Ajustes para cORlpatibilil<lçilu d(l.. ll1tJic<ldore~
OadbS pl,bllt ..dos

A
G(!ra!5 (5pedfiros

B C
Ol.scrlminflçãQ

":.""'.""-"'";.t">tI"o":'P,,'''-'m'''.,,'',,. + l.''''m'''',,.,,'",'""''''','''83'1- ...:,-'''''''17"6.'''900''''''',!e!l.. -'O'''"OO'''l ~ ... '''',6,,18,,,'''SOOê"!',17

~.~Il..~"~'~tt~"~c~o~'~"~r.~"~'~::::=:::::::;::;:~=t===='~,)48.]§l'~'L'B29~',~"~====~'16,~'ª"t'J~'~~~7~'I========jO~'OOl====J,34I,S~,4i!?.'_~!lt,·) RC«ilasfiri"t:(Clt;JS S5.198.74S,87 3.50S.926,S 0.00 ._-22',JQ1 G1S,~~
~t!'_mu~rarJo das rn~timerlto~do R?P_S 0,00 0,00 O,Cc {]00

JUtlY.i&e Tftu!o~de Renda 0.00 0.(1( 0,00 000
Rcmu cr;lçijod~ Oe )ósjtQ~ B;lTlcárlCl:; 55.798.426,11 0.00 0,00 55.798,426,17
Rfimu .craç~o dn [)cp~l[os bpp,clai.. 0,00 O,C( o,O(J 0.00

Remu tc'tilÇ.iD de Silldo~ de R~wt"5os não 322,10 ,,..,, '\r,.., 312.1
Oe~Cri1bo~dos o,o.A. 0,""

899816149,76

-~~:_;1ÕLf!~iS:061.ó]
90. 000 ooo.~

680,861.135.31
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4L Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2011, descritos no quadro abaixo:

a) Na Receita Corrente foram dedllzidos R$ 2.065.757,56 referentes aos """'''' das
restituições c deduções de receita registradas nas rubricas "9.9.1.9.15,00 * = DD!F,',rJ)J)I.JG"OES
PARA O FUNSET/DENATRAN" (R$ 141.012,68), "9.2.1.0,00.00 RES'llfUICAC DA
RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 1.776.141,05), "9:2.2,0.00.00 RESHlll1rAll DE
RECEITA DE CONTR1BUICO" (1<$ I07.719,26) e "9.2,3.0.00.0 I * = KE::JTlfUlCAO DE
RECEITAS CORRENTES" (1<$ 40.884,87);

b) Na Despesa Corrente foram incluídos R.'l> 578.067.024,02 referentes a trallstl:rêll,c,;:ii,a!;aos
lllunicípios registrados na nlbríca "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS
(R$ 578.067.024.02):

c) Nas Outras Receitas de Valores MObiliários !OI'll1)1 incluídos os valores .~;~";o'''~,à
remuneração de investimentos registrados I\a rubrica "1.3.2.4.00.00 "'",,,,. DE
INVESTIMENTOS" (R$ 1.767.292,50);



I'g. n." de 80 ti" Nol" n."5012015ICOREMISURINI5TNIMF.DF. de 2910412015.

1.0.0.0.00.00 . Receitas Correntes 6.664.792.220.54 (2.065.757,86) 6.662.726.462,68
9.9.1.9.15.00' " DEDUCOES PARA O (141.012,68)FUNSETIDENA'I RAN
d/q 9.2.1 .0.00.00 RESTlTUICAO OA (1.776.141.05)a RECEITA TRIBUTARIA
dlq 9.2.2.0.00.00 RESTITUICAO DE (107.719.26)RECEITA DE CONTRIBUI CO

9.2.3.0.00.00 REST1TUICAO DE (40.884.87)

4.741.111.694,89 578.067.024.02 5.319.178.718.91
b

578.067.024,02

22.475.906,09 1.767.292.50 24.243.198.59
c

1.767.292,50

42. feitos os seguintes ajustes geraIs para o ano dc 2012, descritos no quadro abaixo:

Na Receita Corrente foram deduzidos R$ 6.743.393.75 referentes aOS valores das
restituições e deduções de receita registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00 * = DEDUCOES
PARA O FUNSET/DENA TRAN" CR$ 419.871,64). "9.2. l.O.OO.OO RBSTlTUICAO DA
RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 6.097.200,75), e "9.2.2.0.00.00 RESTlTUICAO DE
RECEITA DE CONTRlBUICO" (R$ 226.321.36);

Na Despesa Corrente foram incluidos R$ 655.924.580.32 referentes a transferências aos
Illunicípios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA os MUNICIP10S"
(R$ 655.924.580,32);

Nas Outras Receitas de Valores Mobiliários foram incluídos os v"lores referentes á
remuneração de investimentos registrados na rubrica "1.3.2.4.00.00 FUNDOS DE
INVESTIMENTOS" (R$ 3.508.92659);

7.348.247.829.56 (6.743.393,75) 7.341.504.435,81

(419.871.64)

" (6.097.200.75)

(226.321,36)

5.114.521.404.35 655.924.580.32 5.770.445.984,67
b

655.924.580.32

3.508.92659 3.508.926.59
c

3.508.926.59

43, feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2013. descritos no quadro abaixo:

a) Na Receita Corrente f'oram deduzidos R$ 13.994.182,92 referentes aos valores das
restituições e deduções de receita registradas nas rubricas "9.9. 1.9.15.00 • = DEDUCOES

\s.l k
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PARA O FUNSET/DENATRAN" (R$ 493.377,87), "9.8.1.3.01.00 * = DA
REMUNERACAO DOS INVES" (R$ 5.385.303,34), "9.2.1.0.0Q.00 DA
RECI,ITA TRIBUTARIA" (R$ 8.004.416,44), e "9.2.2.0.00.00 DE
RECEITA DE CONTRlBUICO" (R$ 111.085,27);

b) Na Despesa Corrente !bram incluídos R$ 744.322.356,86 referentes a aos
munidpios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUNICIPIOS (R$
744.322.356.86):

c) Nas Oulras Receitas de Valores Mobiliários loram incluídos os valores à
remuneração de investimentos registrados na rubrica "1.3.2.4.00.00 DE
INVESTIMENTOS" (R$ 5.481.849,06);

1.0.0.0.00.00 - Receitas Correntes

9.8.1.3.01.00 • ~ DEDUCAO DA
REMlJNERACAO DOS INVEST
9.9.1.9.15.00' ~ DEDlJCOES PARA O

a FUNSETIDENATRAN
di,! 9.2.I.O,()().OO RESTITUICAO DA
RECEITA TRIBUTARIA
dlq 9.2,2.0.00.00 RESTlTUICAO DE
RECEITA DE

(5.385.303,34)

(493.377,87)

(8.004.416.44)

(11 1.085,27)

744.322.356,86

5.48.1.849,06

5.481.849,06

5.481.849,06

44. () Resultado Primário apurado com base nos valores do Balanço Geral do Estado dill.'et"'e
daquela apl'esentadn no RREO do 6° bimestre para os exercícios de 2011, 2012 e
conforme quadro a seguÍr:

3.0.0.0.00.00 - Despesa.. COJ'rentes

b 9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS
IPIOS

c

415.712.512.76

(424.888.762.17)

3.474.218,94

EXEllelou

(424.889,957.10) 1.1

.19 I .998.27(1,66

45. O quadro abaixo apresenta a conciliação do Resultado Primário apurado no RREO e *ql,ela
ulilizada no cálculo desta Capacidade de Pagamento para o ano de 2011:

2011

2012

2013
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46. As diferenças encontradas referem-se a:

a) O Resultado Primário upr.esclIta.do pelo Estado. no RREO não considera cmno. I'CCCf'la de
aplicações financeiras o valor de R$ 22.475.906,09 registrado na rubrica" 1.3.2,9. 0.00
OUTRAS RECEITAS DE VALORES MOBILIARIO" do Balanço do Estado. Tais v'lores
são considerados nesta análise no item "1.3.2.9.00.00 - Outras Receitas de Vdlores
Mobiliários", em conformidade com o MDF 5" Edição p.230, que atirma que enire as
aplicações financeiras, somente são excetuadas as .de natureza de reçcita "13.22.0100-
Dividendos" e "13.23.00.00 - Participações";

b) O Resultado Primário apresentado pelo Estado no RREO não considera a dedução de r ceita
corrente no valor de R$ 141.012,68 constante da rubrica "9.9).9.15.00 * = DEDUd:OES
PARA () FUNSET/DENATRAN" do Balanço do Estado. Para efeitos desta an,1Ii!, , tal
valor é deduzido do item "J .0.0.0.00,00 - Receitas Correntes";

c) Resta ainda a diferença de R$ 1.097,323,33 .não explicada pelo Estado. Até que o stado
informe a que se refercm esses vaiareS, não serão considerados como receita corrente para
1I11S desta análise por se tratar de apuração mais conservadOra.

47. O quadro abaixo apresenta .cslas diferenças e o valor não conciliadO:

(141.012,68)

22.475.906.09

48, O quadro abaixo apresenta a conciliação do Resultado Primário apurado no RREO e . quela
utilizndu no cálculo desta CapaCidade de Pagamento para o ano de 2012:
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49. A díterenças encontradas referem-se a:

a) O Resultado Primário apresentado pelo Estado no RREO não considera o vai r de
R$ 322,10 registrado na rubrica "1.3,2,7.00.00 REMUN. DE SALDOS DE RECUI(SOS
NAO DEiSE" do Balanço do Estado. Tais valores foram considerados neSfa análise no item
.. J ,3.2.7.00.00 - Remuneração de Saldos de Recursos não Desembolsados", em
conformidade com o MOr 5" Edição p.230, que anima qUe entre as aplicações financ iras,
SOmente são excetuadas as de natureza de receita "13,22.00.00 - [)jvidcndls" e
"13.23.00.00 - Participações";

b) O Resultado Primário apresent'ldo pelo Estado no RREO não considera a dedução de r~ceita
COlTcntcno valor de R$ 5.263,793,44 referentes aos valores registrados nas ru9ricas
"9.9.1.9.15.00 • ~ [)EDUCOES PARA O FUNSET/DENATRAN", no valo[ de
R$ 4J9.871,64, "9.4.9.0.00.00 DEDUCAO DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES', no
valor de R$ 3.551.362,10 e "9.5.9.1.00.00 DEDUCAO DE MULTAS E JUROS DE ~bRA
1'1", no valor de R$ 1.292.559,70; I

c) Resta ainda a diferença de R$ 1.789.896,60 não conciliada nesta análise. Até que o ' tado
informe a que se referem esses valores, não serão considerados como receita corrente, para
fins desta análise por se tratar de apuração mais conservadora.

50. O quadl'Oabaixo apresenta estas diferenças e o valor não conciliado:

322,10

(419.871,64)

(3..$51.362, TO)

51. Foram realiz"dos ajustes específicos neste item no ano de 2012 relativos á exclusão dos feitos
da amortização extraordinária das obrigações contraídas no âmbito de l-efinl!ncia"1entos
celebrados com a União (Ld nO 9.496/97 e Lei n" 8,727/93), conforme Memorando
n° 19/Z012/GECEM3/COArI/SURJN/STN/MF-DF', de 5 de julho de 2012. Para isto foi tJmada
operação de crédito tratada eomo operação de reestruturação, em atendimento ao que estabelece
o pan\gmlo terceiro do Anexo I da Portaria STN 11° 543, de 18.092013. que previu: "d verão
ser desconsideradas, nos exercícios de sua implementação, as receitas e despesas extraordi ürias
decorrentes de operações de reestruturação e recomposição de principal de dívida e de
saneamento financeiro de empresas estatais". Assim, foram expurgados neste cálculo os feitos
sobre o Resultado Primário relacionados com esta amortização extraordinária nas em ta de
"Receita de Capital", "Operações de crédito", "Despesa de Capital" e "Amortização de Df ida",

52. O quadro abaixo aprescnta os ,l_Í\rstesespecíficos reali7-lldosnesta análise para o ano de 20 2:
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I
Rubrica

"

Entrada Ajust. Ajute Especifico Final
Geral

2.0'0\00.00 - Receitas de Capital 1.157.847.612,37 - (230.791.998,12) 927.055,614.25

Amort!z.,,>uoc"t,"ordinária (Lei n" 9.496/(7) (69.634.347.42)

Amol111açãoextraordinária (Lei n" 8.7271(3) (161.157.650,70),
846.398.644.632.1.0.~,oO.oo - Opcrdções de Crédito 1.077.190.642,75 - (230.791.998.12)

Amortização extraordinária (Lei nO 9.496/97) (69.634.347,42)

Amortização cxtrnordín{lria (Lei nó8.727/93) ( 161.157.650.70)

4.0.0.~.oo.oo - Despesas de Capital 1.739.247.641.96 - (230.791.998.12) 1.508.455.643.84

Amortização exlraordinária (Lei n" 9.496/(7) (69,634,347,42)

An.ort!711çãoe.'''aordinária (Lei n° 8.727193) (161.157.650.70)

4.6.0.0100.00 - Amortização de Dívidas 911.659.133.49 - (230.791.998.12) 6&0,867.135.37

AmonlzaçãO extraordinária (Lei n° 9.4961(7) (69.634.347.42)
I

I\morqz.ação cxtraordinMia (Lei nO 8.727/(3) (161.157.650.70)

- J .. - .)3.01 quadro abaiXO apresenta a cOllcIllaçao do Resullado Pnmano apurado no RRbO c aquele
utllil,ado no cálculo desta Capacidade de Pagamento para o ano de 2012 considerando os ~Ül1stcs
erCcífiCoS descritos no parágrafo anterior: '\y

~
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I
54. d quadro abaixo aprcsenta a conciliação do Resultado Primário apllrado 110 RREO c aquela

ti ilizada 110 cálculo desta Capacidade de Pagarnento para o ano de 2013:

L
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55. diferenças encontradas referem-se a:

O Resultado primário apresentado pejo Estado no RREO não considera o valor de
R$ 1.195,43 registrado na IUbriea "1.3.2.7.00.00 REMUN. DE SALDOS DE RECURSOS
NAO DESE" do Balanço do Estado. Tais valores foram considerados nesta análise no item
"1.3,2.7.00.00 - RCllltll1cração de Saldos de Recllfsos não Desembolsados". em
conformidade Com o MDF 5" Edição p.230, que afirma que entre as aplicações financeiras,
somente são excetuadas as de natureza de receita "13.22.00.00 - Dividendos" e
"13.23.00.00 - Participações";

O Resultado Primário llprescntado pelo Estado no RREO não cOnsidera a dedução de receita
corrente no valor de R$ 10.041.752.5& referentes aos valores registrados nas rubricas
"9.9.1.9.15.00 * = DEDUCOES PARA O FUNSETIDENATRAN". no valor de
R$ 493.377,87. "9.4.9.0.00.00 DEDUCAO DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES", no
valor de R$ 3.052.346,16, "9.5.9.1.00.00 DEDUCAO DE MULTAS E JUROS DE MORA
pr, 110 valo!' de R$ 999,639,94, "9.2.2.1.00.00 RESTITUICAO DE CONTRIBUlCOES
SOCIAIS", no valor de R$ 111.085,27 e "9.8,1.3.01.00 * = DHDUCAO DA
REMUNERACAO DOS INVEST", no valor de R$ 5.385.303,34;

Resta ainda a diferença de R$ 10.041.753,08 não conciliada nesta análise. !\tê que o Estado
informe a que se referem esses valores, não serão considerados como receita eorrentes para
fins desta análise por se tratar de apuração mais conservadora.

56. VI<IlIa1um abaixo apresenta estas diferenças:

DEDUCAO DE MULTAS Fi JUROS DE MORA PI (v) (999,639.94)

(3,052.346.16)

(493.377,87)

DEDUCAO DE OUTRAS REC8tTAS CORRENTES (ív)

RESTITUICAO DE CONTRIBUICOES SOCIAIS (vi) (111.085.27)

(5.385,303.34)

procedimentos utilizados na apuração do Serviço da Dívida neste indicador são idênticos aos
aUfJUulosquando do cálculo dessa variável no indicador 11.

íC~ldorlV - Despesas com Pessoal"eEncargos S,ociaisna Receita Corrente Liquida:
Dcsp~,sascom Pessoal eEncargo~ Soclais:l ~~c~ita CQ~renieLiquida

Considerados na

\.ltmrl'o às Despesas com !)essollle Encargos Sociais
,)~$plcsa com I'cssoal e Encargos Sociais compreende o son\atório dos gastos com ativos,

e pensionistas, deduzidos os seguintes Ítens, desde que tenham sido inicialmente
coilsidc:radlos(MDF, 5" edição, pág. 5(8):
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a) indenizações por Demissão e com Programas de Incentivos à Demissão Volun ária,
elemento de despesa 94 -Indenizações Trab!\lhistas;

b) decorrentes de dt:cisão judiei,ll da competência de período anterior ao da apuração, elemento
de despesa 91 - Sentenças Judiciais; I

c) demais despesas da competência de período anteriol' ao da apuraçãn, elemento de deSpe!ia 92
- Despesas de Exercícios Anteriores; e

d) com inativos, considerando-se também os pellsionistlls, ainda que por intermédio de !.Indo
especít1co, custeadas com recursos vinculados, ou seja, provenientes da arrecadaç~o de
contribuições dos segurados e das demais receitas diretamente arrecadadas por lundo
vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da aliellação de bens. direitos e ativos,! bem
como seu superávit financeiro. !

59. A Despesa Total com Pessoal apurada com base no Balanço do Estado diverge da uela
apresentada no RGF do 3" quadrimestre pam os exerc(cios de 2011, 2012. e 2013 con1ormc
quadro a seguir:

m:SPESA TOTAL COM Dr.SPf.SA TOTAL COM
I)IFEIIENÇA

EXERCíCIO ,'ESSOAL - OALANÇO PESSOAL - RGF 3'
COr-;SOI.IIMIlO (A) QI'AIlI<IMI':SrRl: (O) (OHA)

2011 2.603.609.810,52 2.655.755.517,01 (52.145.706,49)

2012 2.949.831.636,67 2.959.353.781.54 (9.522.144,87)

2013 3.308.557.901,12 3.270.155.291,47 38.402.609.65

60. Os valores a urados ara o cálculo da Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nos an s dep P
20 lI. 2012 e 2013 estão dispostos nos quadros apresentados a s~guir:

t
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61. F'lram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 20 li, descritos no quadro seguinte:

a) Na l'ubric'l "3.1.0.0.00.00 - Pessoal c Encargos Sociais" foram adicionados os valores
referentes à despesa com aposentadorias e refúrma~ originalmente c1assilieadas na
rubrica "3.3.9.0.01.00 • Aposentadorias e Reformas", no valor de R$ 647.954.067.67 e à
despesa com pesões classificadas na rubrica "3.3.9.0.03.00 • Pensões". no valor de
R$ 235.318.984,65;

b) Na rubrica "3.3.9.0.01.00 - Aposentadorias e Reformas" foram deduzidos os valores de
R$ 647.954.067,67 e reclassilicados para a rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos
SociaisH:

c) Na rubrica "3.3.9.0.03.00 - Pensões" foram deduzidos os valores de R$ 235.318.984.65 e
rec1assificudús para a rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais":

d) Na rubrica "1.2.1.0.29.08 - Contribuição do Servidor Ativo Militar" foram deduzidos os
valores de restituiçôes de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.08 *
= RESTIT. DE CONT'RIB. D8 SERVIDOR A" (R$ 16.329.60);

c) Na rubrica "1.2.J.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" luram deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.09 •
= RESTtT. DE CONlRlB. SERVIDOR lNAT" (R$ 14.127,70);
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I) Nu rubrica "1.2.1.0.29.10 - Contribuiç1\o do Servidor Inativo Militar" fOrl\lll dedu~idos
os valores de restituições de receitas de contribuição registrados na ruprica
"9.2.2.1.29.10 * ""RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR [NAT" (R$ 851,99); I

Hem Rubrica . ,E'ltr.d~ Ajute Geral, To!b'
a 3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais 2.437.387.579,40 883.273.052,32 3.320.66C .631,72

b 3.J.9.0.01.00· Aposentadorias e R.rorm", 647.954.067.67 (647.954.067,67) .

c 3.J.9.0.0J.00· P"nsões 235.318.984.65 (235.318.984,65) -~-_.-
1.2.1.0.29.08· Contribuiçilo do Servidor Ativo

15.587.~9.90Mililar 15.603.97950 (16329.60)
d 9.2.2.1.29.08 • ~ RESTIT. DE CONTRIB. DE ISERVIDOR A ( 16.329,60)

1.2.1.0.29.09· Contribuição do Servid(>r Inativo I

Civil 10.412.171.58 (14.127,70) 10.398. 43,88
c 9.2.2.1.29.09·,~ REST1T. DE CONTllIB.

SERVIDOR INA'!' (14.127,70)

1.2.1.0.29.10 • COfllribuiç(lodo Servidor Inativo 1.201.369,39 (851,99) 2.200. 17,40Militar
f 9.2.2.1.29.10·" RESTIT. OECONTRIB. ISERVIDOR INAT (851,99)

62. Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2012, deseritos no quadro seguinte: j
a) Na rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais" foram adicionados os v lores

referentes à despesa com aposentadorias e reformas originalmente classificadas na r brica
"3.3.9.0.01.00 - Aposcntadol'Ías c Reformas", no valor de R$ 747.082.224,97 e à d1pcsa
com pcs<'lcs classificadas na rubrica "3.3.9.0.03.00 • Pensôcs", no valo de
R$ 259.393.821.10;

b) Na rubrica "3.3.9.0.01.00 • Aposentadorias e Reformas" it)rum deduzidos os vulol1ls de
R$ 747.082.224,97 e reclassificados para a rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Endargos
Sociais"

e) NtI rubrica "3.3.9.0.03.00 - Pensões" foram deduzidos os valores de R$ 259.393.82 ,10 e
reclassilicados para a rubrica "3.1.0.0.00.00· Pessoal e Encargos Sociais"

d) Na rubriea "1.2.1.0.29.05 - Contribuição Patronal Pensionista Civil" foram dedllZijOS os
val,ores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29. 5·· ~
RESTIT. DE CONTRIB. PATRONAL - PE" CR$ 88.118,35);

e) N,\ rubrica "1.2.1.0.29.07 - Contribuição do Servidor Ativo Civil" fOT<lmdeduzic\os os
valores de restiíuições de receitas de contribuição registrados !la rubrkà "9.2.2.1.29.d7 * '"
RESTIT. DE CONTRII3. DE SERVIDORA" (R$ 58.058,(7); I

t) Na rubrica "1.2.1 .0.29.08 - Contribuição do Servidor Ativo Militar" foram deduzi40s os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2,1.29.Q8 • '"
RESTlT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A" CR$ 2.413,35); I

g) Na rubrica" 1.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" foram dedllzi~oS os
valores de re.·stítuições de re,ceitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29. 9 * =
RESTlT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 19.559,26); I

h) Na rubrica "1.2.1.0.29.10 - Contribuição do Servidor Inativo Militar" fomm deduzidos os
valores de restituições de receitas de çontribuiçilo registrados nu rubrica "9.2.2,1.29.10 * '"
RESTIT. DE CONTRlB. SERVIDOR INAT" (R$ 15.124,65); ~

I
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,
It.m Rubriéa . 'Entrada Ajut. G.,·al Total

a 3.1.0,0.00.00 - Pessoal e Encargos Soe in;., 2.660.353.06&,22 1.00(,,476.046,07 3.666.&19.114.29

b 3.3,9.0.01.00 - Aposentadorias c Reformas 747.082.224,97 (747.082.224.97) -
_.,-- ---~-~."-.-.-'"-----" .._--

c 3.3.9,0.03.00· Pensões 259.393.821,10 (259.3'13.821, IO) - _.
1.2.1.0.29.05 - Contribuição Patronal Pensionista - (88.11835) (88.1 18.35)Civild
9.2.2.1.29.05 * = RESTJT. DE CONTRIB.
PATRONAL·!'E (88.118.35)

1.2.1.0.29.07 - Contribuição do Servidor Ativo
165.642.083.87 (58.058,07) 165.584.025.80Civile

9.2.2.1.29.07 • ~ RESTIT. DE CONTRIB. DE
SERVIDORA (58.058,07)

I-- ._
1.2.1.0.29.08· Contribuição do Sorvido r Ativo 21.948.276.08 (2.413.35) 21. '14S. 862. 73Milita,

f
9.2,2.1.29.08 • ~ RESTI'!'. DE CONTRIB. DE
SERVIDORA (2.413.35)

.-
1.2.1.0.29.09· Contribuição do Servidor hu\tiv()

8.488.923,56 (19.559.26) 8.469.364.30Civil
g 9.22.1..29.09 • ~ RESTIT. DE CONTRIB.

SERVIDOR INAT ( [9.559,26) ---_ .."'
1.2.1.0.29.10· Contribuição do Servidor Inativo 1.614.199,52 (15.124.65) 1.599.074.87Militar

I
h

9.2.2.1.29.10' ~ RESTIT. DE CONTRIB.
SERVIDOR INAT ( 15.124,65)

I
63. Fqram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2013. descritos no quadro seguinte:

a)1 Na rubrica "3.1.0.0.00.00 • Pessoal c Encargos Sociais" foram adicionados os valores
referentes à despesa com aposentadorias e rcformas originalmcnte classilic ..das na rubrica
"3.3.9.0.01.00 . Aposentadorias e Reformas". no valor de R$ 871 .462.721.17 c li despesa
com pesões classificadas na rubrica "3.3.9.0.03.00 • Pensões", no valor deI R$ 290.971.497,03;

b)1 Na rubrica "3,3.9,0.01.00 - Aposentadorias e Reformas" foram deduzidos os valores deI ~$ .8?1,;462.721.17 c rcclassificados para a rubrica "3.1.0.0.00.00 • Pessoal e Encargos
I SOCHlIS ;

c}1 Na rubrica "3.3.9.0.03.00 • Pensões" foram deduzidos os valores de R$ 290.971.497,03 eI reclassificados para a rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais";

d)1 Na rublica "1.2.1.0.29.07 • Contribuição do Servidor Ativo Civil" Ibratl1 deduzidos os

1
Ivalores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.07 * =
. RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A" (R$ 11.212,77);

c) Na I1lbrica "1.2.1.0.29.09 - Contribuição do Servidor Inativo Civil" foram deduzidos os
valoréS dc restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.09 * =I RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 56.009,60);

t) ,I Na rubrica" 1.2.1.0.29.1 O • Contribuição do Servidor Inativo Militar" foral11deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados 11<1 rubrica "9.2.2.1.29.10 * =I RESTIT. DECONTRlB. SERVIDOR lNAT" (R$ 8.365.50);

I ~
I

I
I
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Item Rubrica . . Entrada Ajut. Geral Totpl
a 3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais 3.032.628.020.06 1.162.434.218,20 4.195.062 .238,26

r-'- .._-__._....
b 3.3.9.0,01.00 - Aposentadorias c Relormas 871.462.721,17 (871.462.721,1 7) -
c 3.3.9.0.03.00· Pensões 290.971.497,03 (290.971,497.03) .

1.2.1.0.29.07· Contribuição do Servidor Ativo 182.555.075.99 (11.2[2,77) I82.543-r63.22Civil
d 9,2.2.1.29.07' ~ RESTIT. Df' CONTRIB. DE

SERVIDOR A (11.212,77)

1.2.1.0.29.09· Contribuição do Servidor Inalivo 12.370.368.24 (56.009,60) 12.314. 58,64Civilc 9.2.2.1.2().09··= RESTIT. DE CONTRIB.
SEi{VIDOR INAT (56.1)Q9,60)

-- '1'.2.1.0.29.10· Contribuição do Servidor In3livo
Militar 2.916.642.73 (8.365,50) 2.908477.23

r 9.2.2.1.29.10 • ~ RESTIT. DE CONTRIB. I
SERVIDOR INAT (8,365,50) I

64. O quadro abaixo apresenta a conciliação da Despesa Total com Pessoal apurada no R~F e
aqtlelu apurada com base no Balanço do Estado para o ano de 2011: t

I
I
I

I
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observado lima diferença de R$ 52.145.706,49 na Despesa com Pessoal constante no RGF
2.655.755.517,01) e aquela apurada pelos valores do Balanço (R$ 2.603.609.810.52). O

ES.iadlonão apresentou justiHcativas para as diferenças, Assim, por apresentar um valor maior. c
oo\-ln,nl," mais conservador. para Despesa Total COI11Pessoal, o valor apmscntado pelo Estado no

foi considerado C0l110 valor apurado nesta análise. Para isto foi (cito um ajuste cspecillcll
valor da diferença citada no item "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais" para que o
apurado nesta CAPAG seja equivalente ao constante no RG!'.

\]lI'''\.IIU abaixo apl'csenta este ajuste específico:

2.437.387.579.40 833.273.052.32 52.145.706.49 3.372.806.338.21

Ditcrenca da Despesa com Pessoal
oonI51.,*110 ROr c aquela apurada 52.145.706.49
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67. O qU<ldroabaixo apresenta a conciliação da Despesa Total com Pessoal apurada IlO
uela utilizada IlO cálculo desta Capacidade de Pagamento para o al)O de 2011 cOllsilier:a1lclo
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191155,051.16

7J57 1N1.2Z

3395U2,347,06

;;,lll~lanli:IMR(iF do f51udll

68. O quadro abaixo apresenta a çonciliação da Despesa Total COIl1 Pessoal apurada no RGF
aquela apurada com base no Balatlço do Estado para0 ano de 2012:

6.IS2729,:%

K975R22UlI
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1,01$,145.444,78
R3:!V(15J,93

747J)S2,124,91

Z5'U91821,10

L035-,4;27.771.25

lR1JI41ü,:H
I

3~ 13-1420.11 1')~7oAJ

S 971.lU

7'\066 &1&.62 310m 7) 1)(\6 (15R.6J

S5A72AOS51

55.47.2 ·roS_S2

48,755,O ..t4.J.5

. ÇomRecursos Vinçulados
P1UN!OI:l'{CIAIUt\$

'* 129,120,10

613 109.'N7, 71

20;!,,::>2'1_508..58

5'N670 '143.6\ 452.f()[),OO 58<J_12lI4.3.61

observado uma diferença de R$ 9.522.144,87 na Despesa com Pessoal CQnstante no RGF
2.959.353.781,54) c aqucla apurada pelos valores do Balanço (R$ 2.949.831.636.67). O

Es,tadlonão apresclltoujustifieativas para as diferenças. Assim. por apresentar um valor muior. e
noirtml,l" mais conservador, para Despesa Total com Pessoal, o valor apresentado pelo Estado no

fiJi considerado como valor apurado nesta análise. Par.u isto loi feito um ajuste específico
valor da diferença citada no item "3.LO.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais" para 'lue o
apurado nesta CAPA0 seja equivalente ao constante no ROF,

70. O Í1u:adroabaixo apresenta este <uuste específico:



I'g. ,,' 4S de SO~" Notu n." 50i2015/COREMISlJR1NISTNfMI'-DF. de 29/04/2015.

2.660.353.068.22 1.006.476.046,07 9.522.144.87

9.522.144.87

71. O quadro abaixo apresemo a conciliação da Despesa Total c()m Pessoal apurada
aquela utilizada no cálculo desta Capacidade de. Pagamento para o ano de 2012 cOll1sidelrat)ldo

feito nesta análise:

2.ú2187R 713.65

1015
83206$l,93

74708:U:245i7

259 JIJJ 811, to

55,t72.4(i852

55.4724(Jlfr'i2

48 iSHJ4.1,35

1{WQ5R515.i(l ,

31().OI

4.129:220,10 I
'5N610)·Ü.6"r

1036379 771,25

28.1 :l4A20.2J

10495tl.515,1(;i

13X~J6,,9SS.6J

58!lI2:tJ4J,61

72. O quadro abaixo apresenta a conciliação da Despesa Total com Pessoal apurada no
aquela utilizada no cálculo desta Capacidade de Pagamento para o ano de 2013:
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U (ô 3.JS 513,88 ,

~m41\!,721.11

,1íXIQ71 4Q7JU

.'l~_) }4·t11

217 2.5~.2}

14~H;i6,13S,73

(>3.%J770,89 J

CONr PREVI!) RIU, PROPRIO

7.l5 8~,207.1 r

I observado ufila ditercnça de R$ 38.402.609.65 na Despesa com Pessoal constante no RGF
, 3.270.155.291,47) (! aquela apurada pelo~ valores do Balanço (R$ 3.308.557.901,12). O

E~fadlonão apresentou justificativas para as diferenças. Assim. por apresentar um valor maior. e
nnlrlm1fn mais conservador, para Despesa Total eom Pessoal, o valor apresentado apurado com

nos valores do Balanço do Estado foi considerado como valol' apurado nesta análise.

ID,:spesa eom Pessoal apurada para t1ns desta análise de capacidade de pagamento diverge
U<lIfl"''''' apresentada no RGF do 3" quadrimestre para o cl\crcício de 2013 conforme quadro a

~

~

1_6SQ,UUU3

72R-142_76S.'H

211),l)9~)_S41.9"1

I. {'11m 1{c;:UfliUS Vin-C1.iI .. ddS

, I' PRFVII1FNcrARIAS
7JS!H1515,C1i

(,,675031,56
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DESPESA TOTAL COM DESPESA TOTAL COM DIFERENÇAExwclno PESSOAL - APURADA PESSOAL·_ ROr 36
NESTA ANÁLISE (A) QUAD.BoI.MESTRE(Bl (li) - tA)

2011 2.655.755.517,01 2.655.755 ..517,01 .

2012 2.959.353.781,54 2.959.353.781,54 -----
2013 3.308.557.901,12 3.:nO.l55.291,47 38.402.609.65

Quanto à Receihl Corrente Líquida
.. _ . _

75. Os procedul1entos utlhzados na apuraçao da Recella Corrente LIqUida neste lIldlcad'jl' sao
ídênlícos aos adotados quando do ClilclIlodessa variável no indicador!. I

IndicadorV - capa(:idll~lll:e):~:~::.~:J~~1~lj~0~~~~~~~~:~~~~.~~~\í~)i~·..j~;;1.~1·Í.~i~:~.;(Receitas Correntes -))

Aspectos Considerados na Apuração

Quanto às Receitas COI-rentes c às Despesas Correntes

76. O item Receitas Correntes, confonne especiticado no indícador I, registra "os ingres~s de
recursos financeiros oriundos das seguintes subcategorias econômicas: receitas tributári~s, de
contribuições, patrimoniais, agro.pecuárias, industriais, dc serviços. Irllnsferências correites e
outras receitas correntes:' (MOF. 5" edição, pág. 173).

77. () itell~ Oespes;l~ .C_orrcntcs refere-se à~ despesas que não. contribuem diretamente ,(a~a.~
fonnuçao ou aqmslçao de um bem de capItal, como as despesas de pessoal e encargQs S~CJaIS,
juros e encargos da dívida e outras despesas correntes, (ver MOI', 5" edição, pág, 234) I

78, Pura IIns de apuração deste indicador, foram também consideradas as receitas e despesas intra-
orçamentárias e as deduções correspondentes a restituições da receita corrente. I

79. Os valores apurados para o cálculo das Receitas Correntes nos anos de 2011, 2012 el2013
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir: I

I ,SêOO
2011 I

A -ustus Pill<! CQIDPiltlbm~3(:ão do5, Ind;cadare5 ,
rn~njmln"çâo

Dad'ospubllcado5 Gerais E.$pécifico5 DadO:SFim+
A B C ",A-I-Q+Cl

I
( :;;)Receita$C(m'elucl ---~- >6.168.266.16t.n ~2.Q65.7S1,8 o. G.l-66.2:0I.003.1W
I -j IRereitas Correntes 6.664,]9J.22Q,54 -2065.751,8 0.00 6Ji62.726.462:.68
(~-) R(>ccita}CQrrente~ Intrao't;am~!1tti'iJt!; 339.932.347,01; UOO 0,00 33'.'".34'2i
I·' Dcdvçlo cll' R()'cclta ParafOlmaç.iO do 83G.457.805.8i: 0,00 O,oQ 636'1"''''''"''fU/IIDfa

2012 I
Ajustes pari) cornpatlbllizaç30 dos Indkadoril.'_s I

Oist:rimtnaç3o
DadospubliC'<ldos Geral'" bp$dfl{O$ Dadusfin4s

A B C ::AtBi"4

('" lReceíta~'()_s,!-n_~I)_"i 6.-8SQ.179.140.83 -6.743.393,1 .... 6.843. """,.ria
.L~JRe«has,tOfrl'nt(!5 7.34R247.829,S .6.743.~3.7 0.00 7.341.

~1+) ftect'itas Corrt>/lteslntraorçaMMtanas 401.808.061,03 ~OO 0,00 <OI. ,
(.) Deduçiôd~ RC'cei1aP.. rílif,m'llaç54dti 899.""4'.76 ~OO O,Oil .... '1'&14••7fUNDES

I

I aSl00

I~
I
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I R$l00

i :lO13

I AJu~t(!5parll ((lmpóltiblljla~iio dos IrdiUldOlCs
Dados pl.IbHcados Gerais Espcd!içoS OOldlls finaIs

I Oisçrlmina<;:!\o
A • C <:AtIHC

I
=ascol'f(!ntcs 7.265;649.907,72 • ~13:.9!}4.1B2.092 ~ ___ ~~~;'_~~_~.~_~t!9,
~: ,asCorm"t~~ - 1.766.191.350,76 -1'3<'994.182,92 :~_,,"_._ _!J32,911:~~
~~t<t~ Correntes Illtrilo'ernCllfil.iilS o191.S43.m,92 0,00 _. 491.5·0 179.9'J
1-) Oechjç30 de Recclw Para fOHll~ç:'iodo

99l.085.122,96 O,," 0,0< 992085.222,96
FUNDES!

80. F!rmll feitos os se 'uinles a' listes 'crais nas Receitas Correntes ara o tríênio 20 I1-2013:
I

a~ Em 2011, na Receita Corrente foram deduzidos R$ 2.065.757.56 referentes aos valores das

l
i restituições c dedoçõcs de \'eccita registradas nas rubricas "9.9.1.9.15.00'" = DEDUCOES
PARA O FUNSET/DENATRAN" (R$ 141.012,68), "9.2.1.0.00.00 RESTITUICAO DA

"

RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 1.776.141,05), "9.2.2.0,00.00 RBST1TUICAO DE

I
' RECEITA DE CONTRIBUICO" (R$ 107.719,26) e "9,2.3.0.00.01 * = RESTlTUICAO DE
RECEITAS CORRENTES" (R$ 40.884.87);

b} Em 2012, na Receita Corrcnte foram deduzidos R$ 6.743.393,75 refercntes aos valores das

II ~~~t~~iç~~~~~~i,~~~~~e;~~{~~,~'e[;~ra::~.;;~,~~~~i~~2:'i:b:(::o~·~~~."I~iG~g~~(~~
RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 6.097.200,75) . e "9.2.2.0,00.00 RESTITUICAO DEI RECEITA DE CONTRlBUICO" (R$ 226.321,36);

cll Em20I3, na Receita Corrente foram deduzidos R$ 13.994.182.92 referentes aos valores das
I restituições e deduções de receita registradas nas mbricas "9.9.1.9,15.00 * = DEDUCOES
I PARA O FUNSET/DENATRAN" CR$ 493.377.87), "9.8.1.3.01.00 • = DEDUCAO DA
I REMUNERACAO DOS INVES" (R$ 5,385.303,34), "9.2,1.0.00.00 RES'nnJ1CAO DA
RECEITA TRIBUTARIA" (R$ 8.004.416,44). e "9.2.2.0.00.00 RESTlTU1CAO DE
RECEITA DE CONTRIBUlCO" (R$ 111.085,27).

g J g p

81. Os ajustes náS Receitas Corrcntes descritos são apresentados no quadro abaixo:
I
I \~
I L
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Hem Rubrica " , Entrada' , Aju!. Gerlll Total
1.0.0.0.00.00 - Receitas Corrente, 7.348.247.82'1.56 (6.743.393.75) 7.3''1'50<1.435.81
9.9.1.9.15.00' = OEDUCOES PARA O (419.871,64)FUNSET/D[,NATRAN

u
9.2.1.0.00.00 RESTITUICAO DA RECEITA TRIBUTARIA (6,097.200,75)
9.2.2.0.00.00 RESTITUICAO OE RECEITA DE (226.321,36)CONTRIBUICO
1.0.0.0.00.00 - Receitas Correntes 7.348.241.829,56 (6.743.393,75) 7.34 .504.435,81
9.9.1,9.15.00 • ~ OEDUCOES PARA O (419.871,64)PUNSET/OENATRAN

b i9.2.1.0.00.00 RESTITUICAO DA RECEITA TRIBUTARIA (6.097.200.75)
9.4.2.0.00.00 IU:STITUICAO OE RECEITA OE (226.32U6) ICONTRIIJUICO

~,

1.0.0.0,00.00 - ReceÍlas Correntes 7.766.191.350.76 ( 13.994.18;2.92) 7.7lI97.167,84
9.8.1.3.01.00' .= DEDUCAO DA REMUNERACAO DOS (5.385.303.34 ) IINVEST

I9.9.1.9.15.00' ~ DEDUCOES PARA O (493.371,87)c FUNSETIDENATRAN
9.2.1.0.00.00 RESTITUICAO DA RECEITA TRIBUTARIA (8.004.4 16.44) I

I9.2.2.0.0000 RESTITUICAO OE RECEITA DE ( 111.085,27)CONTRtBUICO
I

82. Os valores apurados para o cálculo das Despesas Correntes nos anos de' 2011,2012 el20D
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir; I

!RS1.OO
2011 I

Aj~!es para oompiltJblhuçJa !Josrndfc:adofe~
Dados FJn;II~

Discrlminilção
Dado;: publi C.1rlOS Gcrãl-s bpl!(lfl~

A • C =A.S+C I
( ~) DC'~fX!sils Correntes 4.141;111,694,8 578,067,024,02 O.'" $;319.178.718,91

10$ ',00
201:?: I

Ajus;tC'$para cOrríf!.. llbiIJt~ão dos tnUiç";ldore'!<
D<ld~Hnai~

Discriminação
1)0)(105pubHt.l.dtls (3ei'<!1s E~pccifkos

A • C OO"A+lhCi
I

( ....ll)esP*'~a~Corrcnte5 5.1)4.$21.404.35 CiS5.924.$SO,l2 (l,0I: $.770.4-,15,984,6

',00
>OU ,

AilJstcs par;) (UIJlP011ibillzati1odos Indicadores I
I)j~rifllmaç}()

Dado.~publicados Gerais Espl.'eiflcl)'; Oado~Finai~
A • C "'AicS+c!

i
[icl OcspeSí}~Corrcllte~ 5,&43.804-'185.36 744.322.156,86 .'" 6588 12i:i 442;:22

I
10$

I

83. Foram feitos os segllÍntes I\justes gerais nas Despesas Correntes para o triênio 2011-2013:J

a) Em 2011, lll) Despesa Conellte foram incluídos R$ 578.067.024,02 referet es a
transferências aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0,00,00 D1~DUCAO PAliA os
MUNIC!PIOS" CR$ 578.067.024.02); ,

b) Em 2012. na Despesa Corrente foram incluídos R$ 655.924.580,32 rcferc,ltes a,
transferêncills aos lllllnicipios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PA~ OS

I
MUNICIPIOS" (R$ 655.924.580,32); I \.J

I

I



!

,~".r'· "',,.'"""' ,,,,o.~O",.. """,;nOM"-", • ","'n",

Em 2013. na Despesa COlTente foram inclttidos R$ 744.322.356.86 referentes a
transferências aos municípios registrados l1a rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS
MUNICIPIOS" (R$ 744.322.356,86).

D C d d b'I' ajustes na cspcsas orrcntcs escntos são apresentados no qlla roa mxo:

Item i ./ '''''i fi! !)o!j~,.f,!'·tfJ'*iC' ·~/~\i~.II~~d~••.,.•. ;\jutc Geral TQtali'
3.0.0.0.00.00 - Despesas correntes 4.741.111.694.89 578.067.024.02 5.319.178.718.91

a
9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUN1CIP1()S 578.067.024.02

I
~--

3.0.0.0.00.00 - Despesas Correntes 5.114.521.40435 655.924.580.32 5.770.445.984.67
b

9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUN1CIPICS 655.924.580.32 .._-~---.-.-._--~.".-
3.0.0.0.00.00 - Despesas Corrente.' 5.843.804.085.36 744.322.356.86 6.588.126.442.12

c
9,4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUNICIPIOS 744.322.356.86

'.hldi~ad.ór VI •
Invc timentos

Aspc. tos Considerados na Apuração

Qua~to aos Investimentos

85. OIÍlcm Investimentos registra as despesas com o planejamento e a execução de obras. inclusive
COlll1a aquisição de imóveis considerados necessários à realização. destas últimas. e com a
aquisição de instalações, equipamentos e material permanente. (MDF. 5' edição. pág. 235)

j

86.0$ valores apurados relativoS a Investimentos nos anos de 2011. 2012 e 2013 estão dispostos
nds quadros apresentados a seguir:

1I ~tOO
I 2011

I Ajustes piJr;i romlfiltibihla;;.OO dos Indicadores.

Diwiminaç$:o
Dadosplibht:ldos Gerai5 tspedfiw~ OadosFlnai!

I A B C üA+B-J.C

~ '_lrwC'siímt'ntos S2S,)47.MS,08 0,00 O.OC 525341-40\8,08

I A$l,OO

2.012

I
A usle.-. pilt,"! tompahbilit3çAo dO<;lnditadore5

OlsÇlimlnaç30
OadosvuLllicados Gerais ESJ)N:ífito5 Oadm finais

A • C "'A't-S+C
I

+ I!nV~$tI(nC'ntO$ 710.3-46.494,87 0,00 0.00 7103116.494.87

ll$lOO
I 2013

I AjusleS pari) CQmpatibIIiZilÇ,"io ,",os Indi~dorc~

I O~trrm'naç.i'lo
Odeias PlJl:ilicados Gerilis Específlco'!- Dado'!> FinaIS

A • C =Iu-S.,.C

r .)Invf':stimentm 1.155.361.397,0 O.fi Q.OO .1 lSS 3613<.)7,07

87. Nao luram realizados ajustes nesse item.

Quanlo às Ucspesas Totais

88. Aj Despesos Totllis COlTCSpl111demà soma entre as Despesas Corrente c de Capilar.

89. ASldcspcsas itltra-orçamentárias estão incluídas nas Despesas Totais.; \v
I

l
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90. Os valores apurados para o cálculo da Despesa Total nos anos de 2011, 2012 e 2013 :slão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

"'''
Gerais
a

~

'012
i

",,;>i,
a

tis 1.00

I

::tkt8tC

O,QIJ
0.00

~u.oo

::::A>tB.C

~oc
~'1,' ,

"$1.00

"'At8.C

~oo

Dados publicados
A

1<)1

Di~crimlnaça() c
Dados publkadtJs

A

O."

Oado.~publl'ddos
A

2013

Gcr.al.!>

• c

(., I
5 ,..~

91. Foram feitos os seguintes ajustes gemis nas Despesas Correntes para o triênio 2011-2013:

d) Em 2011, na Despesa Corrente foram incluídos R$ 578.067.024,02 a
transferências aos munic.ípíos registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO "AF .• OS
MlJNICIPIOS" (R$ 578.067.024,02);

c) Em 2012, na Despesa Corrente foram incluídos R$ 655.924.580,32 ,.;~~,~, ,~" a
transferências aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PAR"", OS
MUNIClI'IOS" (R$ 655.924.580,32);

f) Em 2013, na Despesa Corrente foram incluídos R$ 744.322.356,86 ~. a
transferências aOs municípios registrados na rubrica "9.4.0,0.00.00 DEDUCAO I'ARil\ OS
MlJNICIPIOS" (R$ 744.322.356.86).

92. Os lüusles na Despesas Correntes descritos são apresentados no quadro abai>:o:

a

Item I ." i '.
3.0.0.0.00.00, Despesas Corremes

9.4.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUNICIPIOS

ral I' ;.ili~l','

4.741.111.694.89 578.067.024,02 5.3 9.178.718.91

578.067.024.02

b
3.0.0.0,QO.OO- Despesas COlTenles

9.4.0.0.00.00 PEPlJCAO PARA OS MUNICIP10S

c
3.0.0.0.00.00· L)espesas Correnles

9.4.0.0.00.00 DEPUCAO PARA OS MUNICIPIQS

5.114.521.404,35 655.924.580.3215.7,7/)~.< MA ~?

655.924.580,32

744.322.356,86

5.843.804.085,36 744.322.356.86 16.518.126.442,22

93. Foi realizado ajuste específico neste item no àno de 2012 relativo à exclusão dos ~. da
amortiznção extraordinária das obrigações contraídas no âmbito de re.financiamentos c,':· 'Ieprud()S
com a União (Lei n" 9.496/97 e Lei n° 8.727/93), conformeM '~~m~,r3l1do

\;
I
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Inj 19f2012/GECEM3/COAFI/SURIN/STNIMF-DF, de 5 de julho de 2012. Para isto foi tomada
operação de crédito tralada como operação de reestruturação, em atendimento ao que estabelece
0l'parágrafo terceiro do Anexo J da Portaria STN n° 543, de 18.09.2013, que previu: "dewl'üu
Sjr desconsideradas, nos exercícios de sua implementação, as receitas e despesas
IJ Iraordinúrias decorrentes de operaç'(;es de reeSltIIIUraç'(/oe rec()/nposiçüo de principal de
diVida e de .mneamellto .financeiro de empresas eslatais". Assim, foram expurgados neste
c,lculo os eleitos sobre u despesa total relacionados com esta amortização extraordinária na
d spesa de capital.

94. o!qUadnl a seguir apresenta este ajuste especílico realiwdo no ano de 2012:

I Rubrica Entrada Ajuste Geral Ajute FinalEspecifico
4.0.0.~ 00.00· Despesas de Capital 1,739.247.641,96 . (230.791.998,12) 1.508.455.643.84

AOlort['lIÇãO extraórdinària (Lei ,," 9.496(97) (69.634.347.42)

Amortização -extraordinária (Lei néJ 8.727/93) ( 161.157.650.70)
I

Indiiador,VI,I - PartiCl'p,açlio,das,.C,,o"ntríb.,\liçõ"es',~R,e,mu,neraço-esdo RPPSnas Despesas
Prcv dcnclárlas: ",.. .:,., .. ':" . i,>,·;,<> :.. ? 'c' ", ..".:., ;).,J.'.,'"

(Co, ribuições +Remun.~rações d~,RPPS) IDespc~às rr~idenciárias

Aspectos Considerados na Apuração

Qual~to às Contribuições e Remunerações do RI'I>S

95. A~ Contribuiçlics e :ls Remunerações do RPI'S correspondem à soma das contribuições
p'11ronal e do servidor para o RPPS, acrescida das remunerações e das compensações
plpvidcnciárias entre regimes. Não devem ser considerados como contribuições os recursos
up,ortados pelo Tesouro do Estado a título de cobertura de délicit unanceiro ou atuarial do
RÍ'PS.

96. O Irolal das Receitas .Previdenciárias do RPPS apurada com base no Balanço do Estado diverge
d.,quele apresentada no RREO do 6· bimestre para os exercícios de 2011, 2012, e 2013
cqnforme quadro a seguir:

E+RC(CIO
TOTAl. IMS REcurAS TOTAL IJ,\S RECI:ITAS I>IFEllE:"ÇA

I'RII\'IDENCIAIUAS !lO RI'I'S- l)-JtEvlnf:NCli\RIAS no RPPS
i BAI.ANÇO CONSOL!I)AIlO lA) -lmEO 6' BIMESTIU: (B)

(B) - (A)

12011 538.2.13.980,15 541,044.578.73 2.830.598.58

12012 613,109.797,71 706.618.724,30 93,508.926.59

12(J13 728.14'2.765,53 819.197.141,79 91,054.376.26
I

- .~~------

,~

j
97. O~ valores apurad()s para o cálculo das Contribuições e das Remunerações do Rl'PS nos anos de

2~11. 2012 e 2013 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

I ~~
I

I )_
,
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98. Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2011, descritos no quadro seguinte:

a) Na rubrica "1.2.1.0.29,08 - Contribuição do Servidor Ativo Militar" fbram ' ,. os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2,1.29.(18 * =
RESTIT, DE CONTRIB, DE SERVIDOR A" (R$ 16.329,60); ,

b) Na rubrica "1.2,1.0,29,09 - Contríbuição do Servidor Inativo Civil" f011\111 os.
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9,2,2,1.29.1)9 * =
RESTIT_ DE CONTRlB. SERVIDOR INAT" (R$ 14.127,70);

ç) Na rubrica "1.2,1.0.29.10 - Contribuição do Servidor Inativo Militar" foram dpAII'li,iM os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2,2.1.29. ,O ...=
RESTIT, DE CONTRIB. SERVIDOR fNAT" (R$ 851,99); I!

~
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Iteml Rubrica Entrada Ajute Geral Total
I 1.2.1.0.29.08· Contribuição do Servidor AlivoI Militar 15.603.979.50 ( 16.329.60) 15.587.649.90

11 I 9.2.2,1.29.08' ~ RESTIT. DE CONTRIB. DE (16.329.(>0)L SERVIDOR A. ---~-
i 1.2.1.0.29.09· Contribuíçilo do Servidor Inativo 10.412.171.58 (14.127.70) 10.398.043.88

b I Civil

I 9.2.2.1.29.09 • ~ RESTIT. DE CONTRIB. (14.127.70)SERVIDOR INAT

! 1.2.1.0.29.10· COl\ll'ibuição do Servidor lnalivo 2.201.369,39 (851.99) 2.200.517.40
I Mil;la,

c

I 9.2.2.1.29.10' ~ RESTlT. DE CONTRIB.
SERVIDOR [NAT (851.99)

99. F~ral11feitos os seguintes ajustes gerais pmo o ono de 2012, descritos no quadro seguinle:

a)11 Na fubl'ica "1.2.1.0.29.05 - Contribuição Patronal Pcnsionista Civil" !tW<lIn dcduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.05 * ~

I RESTlT. DE CONTRlB. PATRONAL - PE" (R$ 88.118.35);
b~, Na rubrica "1.2.1.0.29.07 - Contribuição do Servidor Ativo Civil" foram deduzidos os

1 valoreS de restituições de receitas de contribuição registrados !la rubrica "9.2.2.1.29.07 * =
! RESTIT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A" (R$ 58.058,07);,

e)! Na rubrica "J .2.1.0.29.08 - Contribuição do Servidor AtiVOMilitar" l'oram deduzidos os
I valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.08 * =I RgSTrr. DE CON·rRlB. DE SERVIDOR A" (R$ 2.413.35);,

d)'I' Na rubrica "1.~.1:0.29.09 - C,ontribuição ,do.S:,rvido: Inativo Civil': fo~:al1ldeduzidos os
valores de rcsutulções de receItas de contnblllçao registrados na rubrica 9.2.2.1.29.09 * ~

I RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR lNAT" (R$ 19.559,26);

0)1 Na rubrica "1.2.1.0.29.10 - COlltribuição do Servidor lnativo Militar" {'oram deduzidos [IS

I
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2. \ .29.1O • =

. RESTIT. DE CONTRlB. SERVIDOR INAT" (R$ 15.124,65); \v

l
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Item Rubrica
.

Entrada' . ~jute Geral TOla
1020I00029005- Contribuição Patronal Pensionistá - (88.118,35) (880118b5)Civil

" 9.20201.29.05 • ,_RESTll. DE CONTRIB. IPATRONAL -I'E (880118,35)

1020100.29.07- Contribuição do Servidor Ativo Civil 1650642.083,87 (58.058m) 1950584Jf5.80
b 902.2.1.29.07 • RESTIT. DE CONTRIBo DE

SERVIDOR A (58.058.07) i-
1.2.1.0.29008 - Contribuição do Servidor Ativo ?I ~?Militar 21.948.276,08 (2.413,35) ~ 0945.8 _,73

Ic 9.2.2.1.29.08' ~ RESTIT. DECONTRIB. DE ISERVIDOR A (2.413,35)

1.2.1.0.29.09. Contribuição do Servidor Inativo 8.488.923,56 (19.559,26) 8.469.3~r,30
d Civil

I9.2.2.1.29.09' ~ RESTITo DE CONTRIB.
SERVIDOR INAT ( 19.559,26)

102.1.0.29.10 - Contribuiçílo do Sel'vidor Inativo 1.614.199,52 (15.124,65) 1.599.0 4.87MilHar
e 9.1.1.1.29.10' ~ RESTIT. DE CONTRIB.

SERVIDOR INAT ( 15.124,65)

100. Foram feitos os seguintes ajustes gerais para o ano de 2013, descritos no qjladro
~in~: I
a) Na rubrica "1.2.1.0.29.07 - Contribuição do Servidor Ativo Civil" (oram dedllziqlls os

valores de restituições de receitas d.econtribuição registrados na rubrica "9.2.2,1.29.0

1
'* =

RESTlT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A" (R$ 11.212,77);

bl Na rubrica "1.2.1.0.29.09 • Contribuição do Servidor Inativo Civil" IOl11m dedUZidfS os
v,llores de resti.luições de receitas de contríbllição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.0 • =
RESTlT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT" (R$ 56.009,60);

c) Na rubrica "1.2.1.0.29.10· Contribuição do Servidor Inativo Mil.itar" foram deduzidos os
valores de restituições de receitas de contribuição registrados na rubrica "9.2.2.1.29.lp • =
REST1T. DE CONTRIB. SeRVIDOR INAT" (R$ 8.365,50); I

Item Rubrica Entrada Ajute Geral TOI~I
1.2.1.0.29.07. Contribuição do Servidor Ativo Civil 182.555.075,99 (11.212,17) I82.543r3.22

ti
9.2.2.1.29.07' ~ RESTlT. DE CONTRIB. DE SERVIDOR A (11.212,77)

1,2.1.0.29.09 - COlltribuição do Servidor Inativo Civil 12.370.368.24 (56,009,60) 12:314.,358.64
b I9.2.2.1.29.09' ~ RESTIT. DE CONTJlILl. SERVIDOR INAT (56.009,60)~

1.1.1.0.29.10 - Contribuição do Servidor Inat;vo Militar 2.916.641,73 (8.365,50) 2.908.~77.23
c I9.2.2.1.29.10' ~ RESTIT. DE CONTRIB. SERVIDOR INAT (8.365,50)

I
101. O quadro abaixo apresenta a conciliação do Total das Receitas I}revidcnciárías do

Rl'PS apurada no RREO e aquela apurada com base no Bnlanço do Estado para o ano de 20 11:

~

)

I
!
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198.312.942,38 201.143.234,88 (2,830,292.50)

172.749.121,02 172.749,121.02

157.101.701,46

10,412.171.58

5,235,247.98

157.101.701.46

10.412,171.58

5,235,247.98

18,334,999.76

15,.603.979,50

2.201.369.39

529,650.87

18.334,999.76

15.603.979.50

2,201.369.39

529,650,87

Receitas de COJltribuições

COlntr!buiçi'lo Patronal Servidor Ativo Civil

,1.2,1.0.29,01 CONT, PATRONAL-ATIVO CIVIL

70.930,38

70.930.38

70,930.38

70,930.38

70.930.38

1.767.292.50

1.767.292.50

1.767.292.50

(1.767.292.50)

( 1,767.292.50)

Cornp~nsa,çiío Previdenciária do RGI'S para o RPP$
<Vq,I ,9.2.2, 10.00 COMI'ENSACOES FINANCEIRAS

REGIME

7.157,891.22

7.157.891,22

7,157.891,22

8,291.821.60

7.157.891.22

7.157.891.22

1.133,930.38

( 1.133,930.38)

( 1.133.930,38J

306.08

306,08

(306.08)

(306.08)de Empréstimos

31.309,29

31.309,29

31.309.29

339,932.347.06 339.901.037.77 31.309.29

As diferenças entre o valor apurado para nus desta análise e os valores considerados
Estado no RREO referem-se a:

a) I O Estado não considerou no RREO as contribuições patronais registradas l1a rubrica
".1.2.1.0.29,01 CONTo PATRONAL-ATIVO CIVIL", no valor de R$ 70.930.38 no cálculo
das Receitas Correntes, Conforme MDF (5" Edição, p.20!), entre as Outras Receitas de
Contribuições, deve-se "registrar eventuais receitas de contribuições previdenciárias não
caracterizadas como contribuições de segurados". Assim, para estar ell1 conf1:lrmidadccom o
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i
I

MDF, esta análise considerou tais valores referentes à contribuiç1io patronal de se~idol"
ativo; l

b) O Estado considerOlI no RREO a remuneração de investimentos registrada na ru rica
"1.3.2.4,00.00 FUNDOS DE INVESTIMENTOS", no valor de R$ 1.767.292,50. O E~tado
não explicou a que se referem esses valores. assim, não serão considerados como re~eitas
patrimoniais dos tundos previdenciários para fins desta análise; I

c) O Estado, neste demonstrativo do RREO. registrou as deduções relativas a restituiçõ~s de
receitas de conttíbuições, registradas no Balanço do Estado na rubrica "9.2.2.1.29.00
RESTlTUICAO DE CONTRIBlJICOES PREV. RE", no valor de R$ 31.309,29, na cOl11ade
Receihls Previdenciárias RPPS (lntra.Orçamentárias). Em conformidade com o MqF 5"
Edição p.191, nas Deduções da Receita deve "registrar o valor das deduções de rqceita
(restituições, descontos, retificações c outras)". Assim, para se adequar ao t1ue consla no
MDF. tais valores foram registrados entre as deduções de receita nesta análise; I

d) Restam a diferença de R$ 1.133.930,38 classificada pelo Estado como Demais ReEeilas
Correntes no RREO e a diJi;rença de R$ 306,08 classificadas pelo Estado como amor!i çãO
de Empréstimos no RimO. Uma vez que o Estado não explicou a que c referem 'ssas
receitas, elas não foram consideradas nesta anál ise. I

I

I

104. O qlladro abaixo apresenta a conciliação do Total das Receitas previdenCiátí~ISdo
RPPS apurada no RREO e aquela apurada com base no Balanço do EStado para o ano de 20 I2:

~

:

I

I

O quadm abaixo apresenta a síntese das diferenças apontadas:103.

Difcrénç,1S nas Receitas I'revidenciárias dn RI'I'S (2.830.598,58)

1.2.1.0.29.01 CONT. PATRONAL-ATIVO CIVIL 70.930.38
1.3.2.4.00.00 FUNDOS DG INVGSTlMENTOS ( 1.767.292.50)

Amortização de Empréstimos (306.08)

Demais Receitas Correntes (1.133.930.38)
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211.301.736,68

CORRENTES 211.485.010,36 214.993.936.95 (3.508.926,59)

178.441.573.11 178.441.573,11

165.642.083.87 165.642.083,87

8.488.923.56 8.488.923,56

4.310.565.68 4.310.565.68

23.995.035,27 23.995.035.27

21.948.216,08 21.948.276,08

1.614.199,52 1.614.199,52

432.559,67 432.559.67

87.900.20 87.900.20

Patronal Servidor Ativo Civil 87.900,20 87.9üO.20

1.2.1.0.29.01 CONTo PATRONAL-ATIVO CIVIL 87.900.20

3.508.926.59 (3.508.926.59)

de Valores Mobíliilrios 3.508.926.59 (3.508.926.59)

.3.2.4.00.00 FUNDOS DE INVESTIMENTOS 3.508.926,59 (3.508.926,59)

Receitas Correntes 8.960.501.78 9.048.401.98 (87.900,20)

Prcvidcllciál'ia do RGJ>S para o RI'PS 8.960.501,78 8.960.50 1.78
.9.2.2.10,00 COMPENSACOES FINANCEIRAS 8.960.50 I,78 8.960.501.78REGIME

87.900.20 (S7.900,20)

183.273,68

183.273,68

183.273.68

183.273,68

401.808.061.03 491.808.061.03 (90.000.000.00)

401.808.061.03

As diferenças entre o valor apurado para tins desta análise e os valores cOl1sidcl'ados
Estado no RREO referem-se a:

a) Conforme MDF (5" Edição. p.20 I). entre as Outras Receitas de Contrihnições. deve-se
I "registrar eventuais rt'eeitas de contribuições previdenciárias não caractcrizadas como
I contribuições de segurados". Assim. para estar cm conformidade com o MDF. esta unálise
I considerou os valores registrados no Balanço na rubrica "1.2.1.0.29.01 CONT.
'PATRONAL-ATIVO CIVIL" (R$ 87.900,20) referentes à contribuição patronal de servidor
, ativo. O Hstado. no demonstrativo do RREO classiflcou tais valores como Demais Receitas
COITcntes;
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Diferenças nas R.C<'itas Previdenciárias do RPPS (93.508.926,59)

1.3.2.4.00.00 FUNDOS DE INVESTIMENTOS (3.508.926.59)

8.5.0.0.00000 OUn~AS RECEITAS DE CAPITAL (90J)OO.OOO,OO)

b) O Estado considerou no RREO a remuneração de investimentos registrada na '3brica
"1.3.2.4.00.00 fUNDOS DE INVEST!MENTOS", no valor de R$ 5.481.849,06. O Estado
não explicou a que se rcferem esses valores, assim, não serão considerados como reJeitas
patrimoniais dos fundos previdenciários para fins desta análise; ~

c) O Estado considerou no RREO O valor de R$ 90.000,000,00 classificado no Balanço" amo
Receitas de Capital Tntra-Orçamentárias na rubrica "8.5.0.0.00.00 OUTRAS RECEITA' DE
CAPITAL", tais valores não foram considerados comO contribuições previdcnciârias ntra-
orçamelltârias nesta análise. Uma vez que o Estado não explicou a que e referem bssas
receitas. elas não loram consideradas nesta análise. I

106. O quadro abaixo apresenta a síntese das diferenças apontadas: I
j
I

I
107. O quadro abaixo apresenta a conciliação do Total das Receitas Previdenciárihs do

RI'PS apurada no RREO e aquela apurada com base no Balanço do Estado para o ano de 2913:

I\~
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RECI,~ITASCORRENTES 236.614.573,48 243.114.253,08 (6.439.679.60)

202.096.140.48 202.096.140.48 -

182.555,075,99 182.555.075,99 .

V 70.696,25

12.370.368,24 12.370.36824 •

7.170.696,25

1'053(:.' Civil
.Ative

Inathp

Pcss(~1MiIllilr

Ative

l""lh o

27.811.261,61

24,077 .819.07

2.916.642,73

816.799.81

27.811.261,61

24.077.819,07

2.916.642.73

816.799.81
Outr~,Rt..-ccitasde Contribuições

<11" 1.2.1,O.29.91JOUTRAS CONTRIBUI COES
PRE', DENCIAR1AS
_. Patronal Servidor Ativo Civil

dlq'I,2.1.0.29.01 CONT.I'ATRONt\L,ATIVOCIVIL

92.139,83

42.169,46

49.970.37
49.970,37

92,139.83

42.169.46

49.970.37

Rt~r('i Patrimonial,
Rc<:cil;ls de Valores Mobiliários

dlq I J.2.4,OO.OOFUNDOS DE INVESTIMENTOS

5.481.849,06

5.481.849,06

5.481.849.06

(5.481.849.06)

(5.481.849,06)
(5.481.&49,06)

Rceci ia de Serviços

Omra Receitas Con'cntcs

COlllp)'""aç'1'i'QPrevidenciária do RGPS para o RPPS
"I. Q"" 10.00 COMPENSACOES FINANCEIRAS

I "'" I ti,o REGIM E
Receitas Correntes

6.675.031,56

6.675.031.56

6.675.031.56

7.725.0(11.93

6.675.031,56

6.675.031.56

1.049.970.37

( 1.049.970.37)

IRECE . I1\"DE CAPITAL

( 1.049,970.37)

. ., DA RECEITA
dlq 9, i.2. 1.29.00 RESTITUICAO DE

ILUNi'< Iltrn!''' PREV. RE
1 dl~ 9.~. 1000(1· DA REMUNERACAO
IDÓS :NVC ,N

75.581.87

75.587,87

5.460.891.' I

75587.87

5.J85.303.]4

(5.385.303.34)

(5.385.303.34)

I '''' ....r'' AS PI~E'v"" IARIAS - RPPS lINTRA-19~Ç~MENTARIAS)
17.2.) ino 00 CONTRIRUICOES SOCIAIS· INTRA.
I\jM.,".MEN 491.543.779.92 491.543.779.92

dlq •. :.1\ ~ 00 on OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 90.000.000.00

I!:v"i....· -~--• .•... )V;i. ". ".~I' 819.r:~1J1.79

491.543.779,92 581.543.779,92 (90,000.000,00)

(90.000.000,00 J

(91 .' '"~~\.

108. As diferenças entre o valor apurado para fins desta análise e os valores considerados
pelo Estado no RREO relerem-se <I:

li) O Estado não considerou no RREO aS contribuições pütronais registntdas 11<1 rubrica
"1.2.1.0.29.01 CONTo PATRONAL-ATIVO CIVIL", no valor de R$ 49.970,37 no cúlcuIo
das Receitas Correntes. Confonnc MOF (5" Edição, p.201), cntre as Outras Receitas de
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i

Contribuições. deve·se "registrar eventuais receitas de contribuições previdenCiáriasl não
caracterizadas como contribuições de segurados". Assim. para estar em conformidade c?m o
MDF, esta análise considerou tais valores referentes à contribuição patronal de servidor
~~ I

b) O Estado não considerou no RREO as contribuições previdenciárias registradas na rubrica
"1.2.1.0.29.99 OUTRAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS", no valor! de
R$ 42.169,46 no cálculo das Receitas Correntes. Conforme MDF (5' Edição, p.20 Il, btre
as Outras Receitas de Contribuições, deve-se "registrar eventuais receitas de contribuições
previdenciárias não caracterizadas como contribuições de segurados". Assim, para est'* em
con1lmnidade com o MDF, esta análise considerou tais valores referentes à cOJltrib~ição
patronal de serv.idor ativo; :

I
c) O Estado considerou no RREO a reilluneração de investimentos registrada na fuprica

"1.3.2.4.00.00 FUNDOS DE INVESTIMENTOS", no valor de R$ 5.481.849,06. O E$tado
não explicou a quc se referem esses valores, assim, não serdo considerados como redcitas
patrimoniais dos lillldos previdenciários para fins desta anál i5e; I

d) O Estado considerou 110 RREO o valor de R$ 90.000.000,00 classificado no Balanço ~omo
Receitas de Capitallntra.Orçamenlárias na rubrica "8.5.0.0.00.00 OUTRAS RECElTA~ DE
CAPITAl.", tais valores não foram considerados como contribuições previdenciárias lntra-
orçamentárias nesta análise. Uma vez que o Estado não explicou a que c referem Fssas
receitas, elas não foram consideradas nesta análise; i

c) O Estado considerou no RREO a dedução relutiva ã remuneração de investimbntos
registr<)da na rvbl'ica "9.8.1.3.00.00 DEDUCAO DA REMUNERACAO IDOS
INVESTIMEN", 110 valor de R$ 5.385.303,34. De forma a considerar cssa dedução 110

cálculo desta análise, foi efetuado um ajuste específico na rubrica "1.3.2.8.00100 -
Remuneração dos Investimentos do RPPS". O ajuste específico fez-se necessário Unl~ vez
que () <,justegeral para a exclusão dessa dedução das receitas do Estado seguia o registro do
Balanço (rubrica "9.8.1.3.00.00 DEDUCAO DA REMUNERACAO DOS INVESTIM~N");

I) Resta a diferença de R$ 1.049.970,37 classificada pelo Estado como Demais Refeitas
Correntes no RREO. Uma vez que o Estado não explicou li que e referem essas rcccita~, elas
não foram consideradas nesta análise. I

109, O quadro abaixo apreSe)1taa sintese das diferenças apontadas:

Oiferenças nas Receitas Previdenciárias do RPPS (91.054.376,26)

1.2.1.0.29.0 I CONTo rATRONAL-ATIVO CIVIL 49,970.37
1.2.1.0.29.99 OUTRAS CONTRlBUICOES PREVIDENCIARIAS 42.169,46

1.3.2.4.00.00 FUNDOS or; INVr;STIMENTOS (5.481.849,06)
9.8.1.3.00.00 DEDUCAO DA REMUNEIMCAO DOS 5.385.303.34INVESTIMEN
8.5.0.0.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL (90.000.000,00)

Demais Rcceitus Correntes (Diferença não conciliada) (1.049.970..37)
, -110. O quadro a segUIr apresenta o aJuste especifiCO descnto no Item (e) do pa~grafo

acima que aponta as diferenças nos valores apurados entre o RREO e o Balanço: I

\Y!
I
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I

I R~brica Entrada Ajuste Gerol Ajule Fioal
.' Especifico

1.3.2.~.OO.oO- Remuneração dos Investimelltos - - (5.385.303.34) (5.385.J03,J4)do RI','S
9.8.1.3.00.00 DEDUCAO DA REMUNERACAO (5.385.303,34)OOS IÍ'-lVESTIMEN

I
11 t. I O quadro abaixo apresenta a conciliação do Total das Receitas Prcvidenciárias do

Rr'PS apurada no RREO e aquela apurada ncsta anúlisc considerando o ajuste específico
r~lizado para se obter uma estimativa mais conservadora das receillls previdenciárias do RPPS
dQ Estado para o ano de 2013: \ ,

i \Y
I
i

I
I
I
I

L
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Pessoal Civil
Ativo

Inativo

Pensionista

I'essoal Militar

Arivo

Inativo
PensionisHl

Outras Receitas de Contribu,ições
dl'l 1.2.1.0.29.99 OUTRAS CONTRIBUICOES

PREVIDENCIARIAS
Contribuição Parronal Servidor Ativo Civil

di" 1.2.1.0.29.01 CONToPATRONAL-ATIVO CIVIL

Receita Patrimonilll

Receitas de Valores- Mobiliários
dlq 1.3.2.4.00.00 FUNDOS DE INVESTIMENTOS

Receita de

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPSpara o RPPS
dlq 1.9.2.2.10.00 COMPENSACOES FINANCEIRAS

ENTRE REGIME
Demais Receitas Correntes

243.114.253,08

202.096.140,48 202.096.140,48

182.555.075.99 182.555.075,99

12.370.368,24 12.370.368,24

7.170.696,25 7.170.696,25

27.811.261,61 27.811.261,61

24.077.819,07 24.077.819,07

2.916.642,73 2.916.642.73

816.799,81 816.799,81

92.139,83

42.169.46

49.970,37

49,970,37

5.481.849,06

5.481.849,06

5.481.849,06

6.675.031,56 7.725.001,93

6.675,031,56 M75.031,56

6.675.03 I ,56 6.675.031,56

1.049.970,37

5.460.891,21 5.460.891,21

75.587,87 75.587,87

5.385.303,34 5.385.303.34

491.543.779,92 581.543,779,92

491.543.779,92 491.543.779,92

RECEiTAS DE CAPITAL

DEDUÇÕES DA RECEfTA'
d1q9.2.2.1.29.00 RES'rrrUICAO DE
CONTRIUUICOES PREV, RE

9.8.1.3.00.00 DEDUCAO DA RE.MUNERACAO

t t 2. O Total das Receitas Previdenciárias do RPPS calculado para fins c!cstn an,~TIi!;e
capacidade de pagamento diverge daquela apresentada no RREO do 6" bimestre
exercícios de 20 11, 2012 e 2013 conJomle quadro a seguir:
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I TOTAL DAS RECEITAS TOTAL DAS RECEITAS, I'REVIOENCIÁRIAS DO PREVIDENCIÁRIAS DO UlFERENÇAEi'mlwino

I RI'I'S- VALOR AI'URADO RI'I'S - RREO 6· (8)-(A)
(A) BIMESTRE (11)

i 2011 538.213.980.15 541.044.578.73 2.83().598.58

i 2012 613.\09.797.71 706.618.724.30 93.508.926.59

1201.1 722.757.462,19 819.197.\41.79 96.439.679.60
.1,

QUH1' to Às J)espesás Prcvidenciál'ias

113. Para fins de análise da capacidade de pagamento, as Despesas J>revidenciárias
c1rrespondem às despesas de aposentadorias e reformas, de pensões, de outros benefkios
Pícvidcnciários e de compensação financeira do RPPS pura o RGPS.

114, I O TQlal das Despesas Previdenciárias do RPPS calculado com base no Balanço
d~"erge daquela apresenlada no RREO do 6" bimestre para os exercícios de 20l!. lOl2 c 2013
c(lnfonnc quadro a seguir:

I TOTAL DAS DESPESA.S TOTAL nAS RECEITAS

E*ERCICIO I'REVmENCIÁRIAS no PREVIDENCIÁRIAS no DIFERENÇA

i RI'I'S-BALANÇO RI'I'S - RREO 6" (11)- IA)
CONSOLlnADO'(A) BIMESTR FJ.ID_

12011 890.963.962,63 943.570,840.35 52.606.877.72

12012 1.0\5.145.444,78 1.021.689.750,96 6.544.306.18

12013 1.\71.041.557.14 1.164.371.014.82 (6.670.542.32)
'"~

11S. i Os valores apurados para o cálculo das Despesas Previdenciárias nos anos de 20 IO,
2QlI e 2012 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:
I; R$l,OO

2011

I Ajuste$ p-ilta compiltibilila(ão do .. tnl:Íitildores

OiKfos fHjblkadOs GeraIs Espeolico~ Dados Fiml!S

I
OiWimfnaçilQ

A a c -"A+B~('

""1Oes~s:asPte~iden~lá"as: ....,.l,.~.. .,00 Si,606.877.72 9/.Il.57O,B40.3S
_., A os ntadoritu to' Reformj)~ ••0( M7,,9S4.Q6762 52.,606.877 n 700.500,,945,39
+ P('rHÕt!s 7,69(1,910;31 135,318.984,6 O,O! 2o\:tOO'JJl9'1~
LH~lltri--D~n~~~~~,Y.~_~.~ti~.,~_____,__ ~""",_____ ,9,'" .._-- !',!l= ,-- ~._~~~--",_ .._-~. 0.00
.. ~posentm:lorias I!" Reiormas !Ooq 647,9SitOG767 ·641,954.06767 '-'-_O,p

t + ll"crt~aC$ (OOC) 235.3.1$.984.65 ·235, 318 984~!!S -O:·ti 0,00
+~Outr~ 9t'tlefido,,{trc,vídenti.ll'los (ODe) 0,0( 000 000 ~(J:l

(.) ComP,cnsa~3Q Ftniln«;lra do Rf'PS par3Q
O.O! 0,«1 O.'" {I,m

P,(;PS I
!

R$l,OO
I 2012

i AI\Jste~ para compatíbih1ilcllo dos lndicadorl'~

Ol$üiminaç!io
Dadospublitatl~ Ger3is Es.peclficos. Oado) nnai\

• • C .. 1\.o\6+C
!

.. Desge'sas Pre..,idendjfUn, UilS.14S..444,7 O,!lll 6,544.305,1 .'-_ 1.02.1.689.750,%

.,. ,Aposl!rlt3dorliJS c RerOfm<l5 0.0< 741,082."22:4.97 6,54~.306,18 7516)'f}.'i31.1S

I' PCI'I~rIc~ ft310,653,9 2!)g.393,821,1 O,()( - 2677144750.03

I' OUtrtl~ 8encfidosPrevidcneiárlo$ O.O! 0,00 0.00 "ix
+} Aposci,n13dorlas. (' ReFormas ODe) 741.002.224.9 _-]47.082,22,4.9 O,f)( 0,00
.1 PC,"SÕl:S (OOC} 259.393,821,1 ·259,393,8U,10 <Lf)( 0,00

~l_Outro! gencHdos Prcvid~nc;ülrios IOOCI 348.744,78 0.00 O.(J( 348.71\47.
( t) COI"flPft\$<lt;:ilo flnanO!iid do I\(lPS p3ra o 0,0( QOO ••0( n"RGP~

\'vv
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Dí~t(imltlaÇ.lo
Dados publicados G~liÜS ,

A • C

, ..00 ...'
, "Rei.,", .. O.", ..0'00 ., 14<17.03 0,0

~
0.00 '.'" 0,0

~721." ·87,.462.; 1,11 0,0
1.4'7,0' 0,0

, ". 0,0,d.R'PS p,... 0.00 0,<:< 0.'"
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1=

0,0<

seguinte:
lI.a) Na rubrica "3.1.9.0.01.00 - Aposentadorias e Retormas" toram adicionados os vallon~s

referentes à despesa com aposentadorias e reformas anteriormente classificadas na n',brica
"3.3.9.0.01.00 - Aposentadorias e Reformas", no valor de R$ 647.954.067,67;

Foram feitos os seg\lintes ajustes gerais para o ano de 2011, descritos no qimdro116.

b) Na rubrica "3.1.9.0.03.00 - Pensões" toram adicionados os valores teferentes à com
aposentadorias e reformas anteriormente classificadas na rubrica "3.3.9.0.01 [)O -
Aposentadorias c Reformas", 110 valor de R$ 235.318.984,65;

c) Na rubrica "3.3.9.0.01.00 - Aposentadorias e ReJonnas" foram deduzidos os vn' .....". de
R$ 647.954.067,67 para reclassificação na rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e E'''lu,ov,
Sociaisu~

d) Na rubrica "3.3.9.0.03.00 - Pensões" foram deduzidos os valores de R$ 235.318.°11& í. , para
reclassificação na rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal c Encargos Sociais";

lIem Rubrica . v .""L·· Ajule Geral Total
a 3.1.9.0.01.00 - Aposentadorias c Refonna~ - 647.954.067,67 647.°", OI;r~7
b 3.1.9,0.03.00 - Pensões 7,691J.910.JI ?l<; 1.. 9JU (" ?d 1 Ol\() lIO "'I<,
C 11 o 11.01.00 - Aposentadorias c Reformas 647.954.067,67 (647.954.067,67) -

d 3.3.9.0.03.00 -I'cosõos 235.31.8.984,65 (235.318.984,65) -

117. FQrall1feitos os scguillles ajustes gerais para 1) ano dc 2012, descritos no !"adrn
seguinte:

a) Na rubrica "3. I .9.0,0 1.00 - Aposentadorias e Reformas" foram adicionados os vi1alores
referentcs à despesa C0111 aposcnt<ldorias e reformas anteriormcnte classificadas na rpbrica
"3.3.9.0.01.00· Aposentadorias e Refoflnus", no valor de R$ 747.082.224,97; .

I
h) Na rubrica "3.1.9.0.03.00 - Pensões" loram adicionados os valores rcferentes li .... com

aposentadorias c relormas anteriormente dassificadas l1a rubrica "3.3.9.0.01.00 -
Aposentadorias e Reformas", no valor de R$ 259.393.82 I, IO;

c) Na rubrica "3.3.9.0.01.00 - Aposentadorias e Reformas" foram deduzidos os ,I, de
R$ 747.082.224,97 para reclassificação na rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e
Sociaistl~

d) Na rubrica "3.3.9.0.03.00 -l'ensões" foram deduzido» os valores de R$ 259.393.821, P para
reclassificação na rubrica "3.1.0.0.00.00. Pessoal e Encargos Sociais"; ;



!
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I
1I Im RUbrica Entrada Ajulc Geral Total

, 3.1.9.0.01.00· Aposentadorias e Reformas . 747.082.224.97 747.082.224.97.
3.1. 9.0.03.0Q . Pensões 8.320.653.93 259.393.821,10 267.714,475.03

9 3.3.9.0.01.00· Aposentadorins e Reformas 747.082.224,97 (747.082.224.97) ·

,~

3.3.9.0.03.00. Pensões 259.393.821.10 (259.393.821,10) ·
I

118. I
seguinte:

a1, Na rubrica "3.1.9.0.01.00 . Aposentadorias e Reformas" foram adicionados os valores

I
' referentes à despesa com, aposentadorias e relormas anteriormente clnssi.licadas na ruhrica
"3.3.9.0.01.00 - Aposentadorias c RelJ:)rmas",no valor de R$ 87 I.462.721.17:

bl
I

c}1

Foram .leitos os seguintes ajustes gerais para o uno de 2013. descritos no quadro

Na rubrica "3.1.9.0.03.00 - Pensões" foram adicionados os valores referentes à despesa com
aposentadorias e reformas anteriormente classificadas na rubrica "3.3.9.0.01.00 •
Aposentadorias e Reformas". no valor de R$ 290.971.497,03;

Na mbrica "3.3.9.0.01.00 - Aposentadorias e Reformas" foram deduzidos os valores de
R$ 871.462.721.17 para reclassiticação na ruhrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal c Encargos
Sociais";

dJ.

1

Na ntbrica "3.3.9.0.03.00 - Pensões" foram deduzidos os valores de R$ 290.971.497.03 para
rcelassiticação na rubrica "3.1.0.0.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais";

!teln Rubrica Entrada Ajute Geral Total

a 3.1.'1.0.01.00· ApOSentadorias e Reformas . 871.462.721.17 871.462.721,17

b 3.1.9.0.03.00· Pensões 8.226.994.17 290.971.497,03 299.198.491,20
.

c 3.3.9.0.01.00· Aposentadol'ias c Reformas &71.462.721.17 (871.462,721.17) ·
d 3.3.9.0.03.00 - Pensões 290.971.497.03 (290.971.497.03) ·

119. , O qmldro abaixo apresenta a çonciliação da Despesa Previdenciária calculada com
ba\;c no BalunÇ()c aquele constante no RREO apresentado pelo Estado para o ano de 2011 :
I

I \~
I lI

I
I
!
!

I
i,
!
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Aposentadoria, e Relilrmas

Pensões 243.009.894.96 235.318.984.65

dlq 3.1.9.0.Q3.00 PENSOES 7.690.910,31

1.757.110,94 1.757.110,94
Previdenciárias
Compensação Previdenciária
do RPPS panl ()ROPS
Demais Despesas

120. As diJerenças entre o valor apurado com base no Balanço e os valores c(Jllsi,:lc!'ad()s
pelo Estado no RREO relhem-se a:

a) O Estado não consideroU no RREO os valores registrados na rubrica
PENSOES" (R$ 7.690.910,31);

b) O EStado considerou no item "Demais Despesas Previdenciárias" do D(~In'On!ltnllillp
Despesas Previdenciárias do RREO o valor de R$ 1.7571.110,94, não conciliado
Balilnço do Estado. de tal modo que o mesmo não foi considerado nesta análise;

c) Resta ainda a diferença não conciliada de R$ 60.297.788,03;

Diferenças não explicadas (60.297.788,03)

121, O quadro !\baixo upresetu síntese das diferenças apontadas:

!

122, O Estado não apresentou justificativas para as diferenças cncontmdas entre 01 valor
informado nos RREO e o valor apurado nesta análise. Como o valor do RREO se trata
valor mais conservador, foi realizado um ajuste específico no item "3.1.9.0.0
Aposentadorias e Reformas" para que o valor apurado nesta análise seja equivalente
constatc do RREO.

123. () quadro abaixo apresenta este ajuste:



I'g. de 8f1 da NO'a 11."SO!2015ICOREMISURINiSTNIMF-DF, de 2'110412015.

.00 - Aposentadorias c Reformas
Di(cr~l1çaentre valorapurndo pelo 13alanço c

FinalRubrica Ajuste Geral

647.954.067,67 52.606.877,72 700.560.945,39

52.606.877.72

o quadro abaixo apresenta a conciliação da Despesa Previdenciúria apurada nesta
Uljlilll1;C e aquele constante no RREO apresentado pelo Estado para o ano de 2011 ;

7.690.910,31

7.69tl.91O.31

1.757.110,94 1.757.110.94 (1.757.110.94)

PrcvidenciAria
() RGPS

1.757.110,94 1.757.110,94 (1.757.110,94)

125, O quadro abaixo apresenta a conciliação da Despesa Previdenciária calculada com
no Balanço e aquele constante no RREO apresentado pelo Estado para o ano de 2012:
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Pensões
d/q 3.1. 9.0.03.00
PENSOES

267.714.475,03 259.393.821,10

8.320.653,93

2$9,393.821,.10

348.744,78OUlros
Previdenciários
d/q 3.3.9.0.05.00
OUTROS
BENEFICIOS
PREVI
Outras
Previdenciárias
Compensação
I'revidenciádu do RPPS
para ()RGPS
Demais Despesas

348.744,78

4.304,54 4.304,54

126. As diferenças entre o valor apurado com base no Balanço e os valores c0I1s;,jéradIH
peJo Estado no RRBO referem-se a:

a) O Estado não considerou no RREO os valores registrados na rubrica
PENSOES" (R$ 8.320.653,93);

b) O Estado considerou no item "Demais Despesas Previdenciárias"
Despesas Previdenciárias do RREO o valor de R$ 4.304.54, não conciliado com o
do Estado, de tal modo que o mesmo não foi considerado nesta análíse;

c) O Estado não considerou no RREO os valores registrados na rubl'iea
OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS" (R$ 348.744,78);

d) Resta ainda a diferença não conc.iliada de R$ 15.213.704,89;

127. O quadro abaixo apreseta síntese das diferenças apontadas:

apurada

Difcl'cncas não expJicndas

3.3.9.0.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS

128. () EstadO não apresentou justif1cativas para as diferenças encontradas cntre
informado nos RREO e o valor apurado nesta análise. Como o valor do RREO se trata
valor mais conservador, toi realizado um ajuste específico no item '"3.1.9.0.0
Aposentadorias e Reformas" pal1l que o valor apur.mo nesta análise seja equivalente
constate do RREO.



129. O quadro abaixo apresenta este ajuste:

Rubrica Ajuste Ceral

I'g. n: de 80 da Nola n." 5()12015ICOREM!~UHIN!srN!M!'·DI'. do 29/04.'2015.

Entrada Final

.00 " Aposentadorias e Reformas
Diferci!lÇaenttc valor afluindo pelo 13alahço e

747.082.224.91 6.544.306,1 S 753.626.531,15

6.544.306,18

O quadro abaixo apresenta a conciliação da Despesa Previdenciária apurada nesta
"'1'''''''' e aquele constante 110 RREO apresentado pelo Estado para o ano de 2012:

267.714.475.03 259.393.821,10 259.393.821.10 8.320.653.93

8.320.653,93 8.320.653.93

348.744,78 3,18.744.78

348.744,78 348.744.78

4.30454 4.304.54 (4.304,54)

131. O quadro abaixo apresenta a conciliação da Despesa Previdenciária calclllada com
110 Balanço e aquele çOl1stanteno RREO apresentado pelo Estado para o ano de 2013:

l



132. As diferenças entre o valor apurado com base no Balanço e os valores consildêraclos
pelo Estado no RREO referem-se a:

a) O Estado não considerou no RREO os valores registrados na rubrica
PENSOES" (R$ 8.226.994,17);

b) O Estado considerou no item "Demais Despesas Previdenciárias" do D,~mlon~,tnlti,!pdas
Despesas Previdenciárias do RREO o vàlor de R$ 2.294,90, não conciliado com o I:l<ila~lço
do Estado, de tal modo que o mesmo não foi considerado nesta análise;

c) () Estado não considerou no RREO os valores registrados na
OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS" CR$380.344,77);

d) Resta ainda fi diferença não conciliada de R$ 1.936.796,62;

I'g. n.' 76 de ~Odu Nota n" 50/2015!COREMiSURINISTN/MF-DF. de 2<)/()412015.

I

Previdcllciál"ios
d!q 3.3.9.0.05.00
OUTROS
BENEFICIOS

2.294,90

380.344,77

12.221,99 290.971.497,03299.198.491,20 290.959.275.04

8.226,994,17

380.344,77

Despesas
Pl'evidenciárias
Compensação
Previdenciária do RPI'S
para o RGPS
Demais Despesas
Previdenciárias

2294.90 2.294,90

2.294,90

133. O quadro abaixo apreseta síntese das diferenças apontadas;

Ditcre.nçus nuo explicadas (I.936. 796,62)

134. O Estudo não apresentou justificativas pura a" di rerenças encolllradas entre valor
informado nos RREO C o valor apurado nesta análise. Por se lI'atar de
conformidade com () MDF e apresentar um valor mais conservador, foram as
diferenças observadas.



I
I

I'g.Il·"I77 de 80 da Nota 11." 5U/2015/CORJ-:MISURINIS I"NIMF-llL d~ 2'11(HI2015.

I
135.1 O Tolal das Despesas Previdenciárias do RPPS apurado para fins desta análise

dlv(;:rge daquLlla aprLlsenmda no RREO do 6' bimestre para o exercício de 2013 conforme
quadro a seguir:
I

E~f.'U'I('I()

TOTAL DAS DESPESAS TOTAL I)AS RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS DO PREV)))ENCIÁRIAS no mFEItENçA

RI'PS- BALANÇO ItI'I'S- RGF6" (B)-(A)
i CONSOLII)AOO(A) BIMESTRE (8)

, 1011 943570.840,35 943.57Ô.S40,35

(M'" .'''Jl) j2012 1.021.689.750.96 1.021.689.750.96

2013 1.t71.04U57,14 1.164.371.014.82

\

Indifador VIII - Re~eita~~ributáda~ nasl)e;spc:s.~~de Custeio:
Recrtas Tdbutáda~1 Despcsa~.de~ust~i? . ,
AspcçtosConsideradosna Apuração

Quadto às Receitas Tributárias

136. I As Receitas Tributárias compreendem as receitas com impostos, taxas.
c9ntribuiçãO de melhoria, receitas de divida ativa tributária e de multas e juros de mora desses
tnbutos c da dívida ativa tributária.
I

137. I Os valmes apurados para o cálculo das Receitas Tributárias nos al105 de 2010, 2011 c
2()12 estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

1 ft$loo

I I 2011
Ajustc~ p.araromplltlbWl<1çOO dos tm!icadtlres

Disutltlil1açJó
Dados publicados G~fais Especificos. Dado!. flnai5

A • C :::AtS+C

::: Re<elbs Trlbutâri35 1.498.OS7,694~:n -U16.141,OS .-'" 2.496.281.553,)2.
.] Rewi 11Ttib\lt;írlôl 2-486.191..871,67 -U76.141,0 0,0< 1434.1115<130.&2
l+) M\l1_t~~e Juros de Mofa d051rftru~os 7.051.26$,16 0.'" D, 7,00.1.'66,16
-I-} Rerelta da Owldil Ativa Tflbuttiria .'l"814.556,~ 000 O.ex 4_814.556,511

( .) Mult1s e JUfOStlc' Morada Di\l'idaAtlVa
0.00 0,00 0.00 0.00

Tnbotérl<i

n.5100

\ 2012

I Aju$i(!_~p~Ja~tlmp3tiblllt",ç:iil) dos.lndicadolcl>

i Oi~trlminaçiio
tMdm.pubHcaÚôs Gcr-als E5IlC(Ífi(o~ Dados Fin;üs

I A • C "'AtS"C

10 lReçelÓ1s Trlb\ltãrin, 2.854.0!í9.091,91 ·6.~.200.~ O,,,, 2.&!7_961.!!.,~
t- Re('iti11ributá,~(l 2,B19,829.198,9( -6,097,200,75 0.0( 1_$~l?J.t,99S.15, Multi.l); e JurO$de Mola dos Tributos &(i3-S.S00.69 0.0: ~O! 9-635.S00,69

(.._ Rll'cei' (ldilOívlda Ativi'l Tributáli;, S_S94J~3U') 0.0: 0.00 g,594-0.n,3?
I +-) MU~~le luros de- Mota da Orv-itJ:ã Ativ,j O." 0.00 ~'" 0.00
Tribl,lt;lrla

R$lOO
I 2Ó13

I Aju:stc~ par!! compatibilililÇàt> dm Il1dlc;KtQles

Olscríminttção
Dados pllb!ieado5 Gerais E5P.f!clHo:os. Oadmrin;tls

I A • C =A.Q+-C

I ~ "cCI!Ithi Trlbu~rtas 3-2O!J_31'S.S12,~ ~a.004.416.44 0,0( 3.2Q1.33U56,04

I t-} Ret~lt1t TtlblltiTla :!]96. 932~;na 62 ~B.OO1.II.,U.l,44 O,O! 3,18a,921,~
(+-) MultiJ~!!'Juros de Moradi)~lributos 6.858.115;4 ~{l( O. 6..858_]1549

("') IiC(IÚth da Oivida.Ati'J'1 Tdbutária S,S45_118,3t 0.00 ~()( 5545,U8,30

1+-1M!Jlta e JWtlS de Mora di! DiVIda Ativa
O.'" ~'" O.(J( 0.00

Tributária.



138.
2013:

a) Em 2011, na Receita Tributária joram deduzidos R$ 1.776.141,05 referentes a r~~,~~:i.~~;,e:
de receitas tributárias registrados na rubrica "9.2.1.0.00.00 RRSTITUICAO DA T

TRIBUTARIA";

Foram feitos os seguintes ajustes gerais nas Despesas Correntes para o triênio

I'g. ,,·78 de 80 <I" Notali." 5012015/COI{EM/SURIN/STNIMF·DF. de 2910412015.

b) Em 2012, na Receita Tributária foram deduzidos R$ 6.097.200,75 referentes a
de receitas tributárias registrados na rubrica "9.2. J .0.00.00 RESTITUICAO DA RECltllTA
TRIBUTARIA";

c) Em 2013. Receita Tributária foram deduzidos R$ 8.004.416,44 referentes a rt><';tI,;r,'1I>.
receitas tributárias registrados na n1bríca "9.2.1.0.00.00 RESTlTUICAO DA
TRIBUTARIA ";

139.

(1.776,14.1,05)

1.1.0.0.00.00· Receita Tributária
2013 9.2. LO.OO.OO RESTITUICAO DA RECEITA

TRIBUTARIA

J,196.932.278,69 (8.004.416,44)

(8.004.416,44)

2.839.829.198,90 (6,097.200,75)

(6. ()97 ,200,75)

Quantu às Despesas de Custeio

140, "um efeito da çtpuração deste indicador, consideraram·se eomo Despesas de CIIst1cio
as despesas correntes, excluídas as sentenças judiciais e adicionadas as amortizações de di\'ídas.
A perda líquida do FUNDEB não foi c()nsiderada na despesa de custeio.

141. Incluem-se nas Despesas de Custeio as transferências constitucíonais e
Municípios, ainda que contabilizadas como dedução de receitas.

142. Os valores apurados para o cálculo das Despesas de Custeio nos anos de 2011 i2012
c 2013 estão dispostos 110S quadros apresentados a seguir: i

i

D,H~OSPllbliCildo~
A

I

•
i

C
Disuimi":Jção

=A+

•



Pe;. ni'\7lj de No tln Nnl<l n:' 5nj2015!C()ltl·:M/SllRIN/STN!1\ill:~IW. ih: 2911).1/2015.

1);)do~!lubl i.c"dos,
t\jmlcs ",llr,) ,amp..:..llhilil.1Ç;\\) (.11))\n(hr,~~_

Gtr;li', hp('(i!jUlS, (

D;ldo<;flnili\

A,~ 1\ -t C

2U12',

R$ 1 (Xl

D,1UOSptlhlir.;ld\l';, f~pl'{lfl((l~

C

!1'lllm nll;;u~

1\ J fl .. (

lOil

143.
2013:

a)' Em 20 J 1. !la Despesa Corrente foram
transll:l"ência::-; aos Jlllmicipios registrados na
MUNICIP!OS" (R$ 57X.067.024,(l2l:

For~l1n feitos 0$ seguintes ajustes gerais nas Despesas ('olTcntt.'s para o Iri0nio :!O11-

incluídos R$ 57R.067.024.01 rckrenlcs li

rubrica "9A.O.O.()Il.OO DEDUC;\O PARA OS

b) Em 2011. na Despesa Corrente foram
lrallskr~ndas aos llultlicípíos regislrndos na
MIINICIP.!OS" (R$ 655.924.580.32):

cl, Em 20D. l1a Despesa Corrente foram incluídos R$ 744.322.356.86 rderenl\:s a
ll"ansfcrêncÍ<ls aos municípios registrados na rubrica "9.4.0.0.1)0.00 Dl'DUCAO PARA OS

, MUNICIPIOS" (R$ 744.322.356.86).

incluídos R$ ú55.924.5lW.32 reli:rcntes a
rubrica "9.4.0.0.00.00 DEDlICAO PARA OS

144. Os (\instes na Despesas Correntes descritos são apresenlados no quadro ahai~():

Ent ... dn TotalAno I Rubrica Ajutc Gera1

'lA.O.O.OO.OO DEIJUCi\O PARA OS MUNICIPIOS

4.741.111.69.t.N9 ,78.0(,7.02·1.02 ,.31 9.17S.71 H.91

"7X.1lC,7.0J·lJl2

J.O.O.O.OO.OO- De<pesasCorrentes
2011 f

___ o • • _

2012
J.o,O,o,OO.OO - Dcspestls Concnlt."<;,

9..1.0.0.00.00 DEDUCAO PARA OS MUNIC11'IOS

S.114,'i21AOU5

201.1
J.O.O.O.OO.OO· Despesa, Correntes
9.4.0.0.011.00 DEDUCAO PARA OS M\lNIClPIOS

(1)), lJ2·L:;ô0,32
.--- .---'--"'--1---'" - ...------.--
5J~·13,~04,O~5.3b 74~1.32~.35(1.S6

Quanto it Chlssilicaçiio Fiscal do Estado

145. Conl os dados co1ctados c os njuslc:-l realizados nas ,:nriúvcjs que cOlllpt1cln cada um
dos indicadores econômico-financeiros. procedeu-se ao cálculo da situ,1Çiio Ciscai do Estado.
cou(\)l"ll1C tlispõcl11 os artigos ]". 4" c 5". da Portaria MF n" ]06. de IO/09!20 12. J\o linal d"
cál,cu!o. (l 1':slado obteve a pOntuação 3.03, que corrcspotl{h; ú c!nssilicaçüo C+.



2" Etapa - Enquadralllento du Operação Pleiteada aos indidndorcs de Endividamento c II

Serviço da Oívida

1-+6. A segunda clUpa da metodologia aplica-se soment.: se obtida ciassificaçDo A ou B
decorrente da apuração realizada na primeira ctapil, não havenclo, portanto, alteraç~() da
cla5siticaçàO linal obtida na primeira etapal que COI'l'cspondea C+~ i1cando a concessão de
ganllltia da União condicionada ú cxcepcionalizaç1io prevista no art. 11 da Portaria nO 306/2012,
caso atendidas as condi<;ücs ali descritas. . !\~
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."llNIST~:RIO 00 P!...\Nt:.JA"JI(N'I'O, ORÇAMENTO E G~:STÃ()
COMISSÃO IlK liINA"'CIAlVU;NTOS EXTEHNOS - C O F I E X

IU:COMENDAÇAo N" 04/IH04, d.~19d~delemlm, de 2013.

t\ Cún.üssão de Finam.::iamc.ntoH I':·xlcrnn~ (('OFlhXJ. no uso da::; :ildlJlIl,:i'lc,...que lhe :sã.,) (:()nfcrld~ls pdo
inciso J do an_ 2_'1 do l)ccrt:lu n'" l,S02, de 12 de iunho de 2000, -

RECOMI:.NDA

0'\ Senhora M'inistra de Es1allo do Planejamento. Orvumcnto c Gestão autorizílr. com ;l(:;') fc':-.s..!lvalS)
,:estlf1Llladrl.{~l.a prepa.n\ç-ão dt} Pf()J~fHmlllProli;>to.nos sr6g_uintc::;termos:

I.Nome: PIAuí ..: CRESCIMENTO SOSTE'rrAvEL E r'lCLUSIVO ("OPt·')
Z. Mutu:ír'ii): Esmdo do Piauí
3. (;uranHdor: República Federativa do l}r~s.il
4. Entidade Flnauchldm'a: Bam;o lntcmadonal p~m\ Rcconslnwr10 c-DcscnvolvllT1cnlo '"HfRD
5. V,lor <lo EmpJ"éslin"" pci{, cqui'"lcn1c a "té I !S$ 20lUi()II_OOIl,IIO

Rc".lva(s):
.1) O fY1UH.HÜio.pt~vmmcntc it ncguciac,,:ão (Ia opcraçJh, de ~.:fl~dÜo(,.~xterno,tkvçrá dv-mon"itrar thspor de

l pacllb(k de pagamento, ~m cnJi~(mÜHóa (.:orn ItS t.-rhçrio::. l'sfabtdcchlü:S pdp f\_·1inislórlo da ral.cnda, bol;.~1l1
omoapr~'s(~lltar ti!) \.~otl(wgatahtla~ ai..:Ctt;lvéi~ao Tc~uuro N:WlnnaL

• I:~'~1,'-<' )11\ i/o.( ro'
1 .• > ..' ,,--_._._ .._-_.-

Jnl:10Guilherme Rocha rvb,II,~I:uuJ~,','"
S,o:crehí rji}wE \fcuth'o I'n.'sidcn t.i

cacon.hl. Fm
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'\.11:: 't ESTADO DO PIAuí h" -:;.-,"
~~ PALÁCIO DE KARNAK ~~r'~'b,~,::t_

Piauí GABINETE DO GOVERNADOR
biJVFHNU fJO [$'IflUO

OFÍCIO GAB/GOV n.o 066/2015.

Teresina (PI), 20 de fevereiro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
MARCF:LO BARBOSA SAINTlVE
Secretálio do Tesouro Nacional! Ministério da Fazenda
Esplanada dos Ministérios, Bloco P - anexo do Ministério da Fazenda - Ala A
Térreo - sala 33
CEP: 70.048-900 - Brasília - DF.

Assunto: Envio de documentação para veri ficação de limites, condições e análise da garantia
da União para fins de Contratação de Operação de Crédito Externo - Projeto Piauí:
Crescimento Sustentável c Inclusivo - DPL 11.

Senhor Secretario,

Encaminho documentação anexa, atendendo às exigências da Secretaria do Tesouro
Nacional, para veriticação de limites, condições c demais informações necessárias para a
obtenção da garantia da União e realização de operação de crédito externo junto ao Banco
lntemacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BlRD. até o valor equivalente a US$
200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), destinados ao
Projeto Piauí: Crescimento Sustentável e Inclusivo.

') Informo que a operação pleiteada foi autorizada pela Lei Estadual n° 6.459, de 19 de
dezembro de 2013, puhlicada do Diário Oficial do Estado n° 243, em 20 de dezembro de
2013.

Atenciosamente,

José Wellinglon Barroso de Araújo Dias
Governador do Estado

Acompanham o presente expediente os seguintes dOl~lImcntos:
Pedido de VenHcação de Ll1mles t; Condições. com pedido de !;onceo.;si'ío de Garallh<l da UOIiio.

2 Crol1ogra1l1a Fin<lncciro lIa ()pcraçiín,
3. AlltoriLação do Org,l(! l.cg:islllllvn (I.ei n~6.459, de 19 de dczel~lbro de 2013 l.

4 Parecer do Orgào I'ccmco.
5 Parecer do Órgão Jur,tlico ~ f)ccl<lraçii() do ('hote di) Podei I XCCIIll\'11.

6 Anexo I da LeI 4 320164.
7 l.\:Tlldâo Tnbul1nl de Contaf, do E...tado d(l P,auL

8 Crollograln~ de l.ibcraçãtl das Opcnt(,:õc:'>C(lntrat(ldll~. Autonzat1as c em Tralllitn~ã().
9. Cronogr:mul de Pag.::\I1u;nto"idaS' Dividas Contratml<ls c a C011tratar.

- 1() Rcconlclldm;ào d,l COFlrx

Palrióo dI.:Karnak - Av. Antonino Freire. 1450 - Centro CEP 6400 IR040 - Tcresina- PI--CNPJ -06.553.481/0001-49
Telefone: 86 -3221-5001





Pedido de Verificação de Limites e Condições (PVL)
Operação de Crédito Externo

ESTADO DO PIAuí
PALÁCIO DE KARNAK
GABINETE DO GOVERNADOR

Ao Ministério da I'azenda - Secretaria do Tesouro Nacional

Trata o presentc documento de Pedido de Veriticação de Limites c Condições (PVL), nos termos do
ar!. 32 da Lei Complementar n° 10 1/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), para a realização da
OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO entre o GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ, CNPJ
06.553.481/0001-49, com sede em Teresina (PI), c o BANCO INTERNACIONAL PARA
RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO - BIRD, com sede Washington, DC - U.s.A.

Declaramos que foram realizadas consultas técnicas com a INSTITUiÇÃO FINANCEIRA e a
operação será negociada tendo por base as seguintes condições:

• Nome do Programa/Projeto: Piauí - Crescimento Sustentável e Inclusivo - DI'L 11;
• Recomendação da Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX) - nO 04/0 I04, de

19/12/2013;
• Valor do Crédito na moeda do empréstimo: US$ 200,000,000,00 (duzentos milhões de dólares

americanos);
• Destinação dos recursos conforme autorização legislativa: projetos constantes do Plano

Plurianual e na lei Orçamentária;
• Atualização Monetária: Dólar Americano;
• Taxa de Juros: Libor + Margem variável:
• Demais Encargos e Comissões: Comissão Inicial - 0,250/0 sobre o valor liberado.
• Prazo Total: 240 (duz.entos e quarenta) meses;
• Prazo de Carência: 48 (quarenta e oito) meses;
• Prazo de amonização: 192 (cento e noventa e dois) meses.

Solicito, ainda, a concessão de garantia da União, nos termos da RSF 48/2007.
Encontram-se indicados abaixo os nomes dos representantes formais para fins de contato institucional:

• Nome: Emílio Joaquim de Oliveira Junior
• Cargo: Superintendente do Tesouro Estadual - SEFAZiPl
• CPF: 226.451.793-04
• Fone / Fax: (086) - 3216-9605
• E-mail: cmiliojj@sctàz.pi.go\i_.br
• Nome: Mauro Gomes de Lima
• Cargo: Gerente da Ge,'ência de Gestão da Dívida Pública·- GED1P/SEFAZ-PI
• CPF: 880.094.083-87
• Fone/ Fax: (086)-3216-9605
• E-mail: unigs;drillse!;1z.pi.gov.b ..

Declaro, sob as penas da Lei, para os devidos fins, que o Cronograma Financeiro da Operação (anexo
a este PVL, expresso em base anual, na moeda da contratação) espelha todas as condições linancciras
da operação de créd ito a ser contratada.

Finalmente, solicito a completa instrução do processo para tins de envio ao Senado Federal, tendo em
vist.a sua competência privativa para autorizar operações de crédito externo, conforme inciso V do arL
52 da Constituição Federal.

Teresina (PI) 20 de fevereiro de 2015.

P'll.icio de KHrnak - Av. Antonino Freire, 1450 - Centro - CEP 64001-040 - Teresina - PI- CNP.I- 06.553.481/0001-49
Telefone: 86 -3221-5001





ESTADO DO PIAuí
PALÁCIO DE KARNAK
GABINETE DO GOVERNADOR

Cronograma Financeiro da Operação na Moeda do Empréstimo

Anexo ao Ofício GABjGOV n. 066j2015

Ente Federativo: Estado do Piauí
instlruição Financeira: Banco Internacional Para Recosntrução e Desenvolvimento - BIRD

Valores em: Dólar Americano - US$

2015 200.000.000,00 500.000,00 500.000,00
2016 2.000.000.00 2.000.000,00
2017 2.000.000,00 2.000.000,00
2018 2.000.000,00 2.000.000,00
2019 6.250.000,00 2.000.000,00 8.250.000,00
2020 12500.000,00 1.906.250,00 14.406.250,00
2021 12.500.000,00 1.781.250,00 14.281.250,00
2022 12.500.000,00 1.656.250,00 14,156.250,00
2073 12.500.000,00 1.531.250,00 14.031.250,00
2024 12.500.000,00 1.406.250,00 13.906.250,00
2025 12.500.000,00 1.281.250,00 13.781.250,00
2026 12.500.000,00 1.156.250,00 13.656.250,00
2027 12.500.000,00 1.031.250,00 13.531.250,00
2028 12.500.000,00 906.250,00 13.406.250,00
2029 12.500.000,00 781.250,00 13.281.250,00
2030 12.500.000,00 656.250,00 13.156.250,00
2031 12.500.000,00 531.250,00 13.031.250,00
2032 12.500.000,00 406.250,00 12.906.250,00
2033 12.500.000,00 281.250,00 12.781.250,00
2034 12.500.000,00 156.250,00 12.655.250,00
2035

José Wellington Barroso de Araújo Dias

Governador do Estado
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Art, 5' Esta Lei e.1Ia em vigor Da dnlllde sua publiOlçãn,

PALÁCIO DE KARNAK, 'm TeI'!l1hJPII., jq de ~~ de 2IlB,

LEIN'6Il5s ,DE Jg DE~ DE2013
_' ._,._._ •.... _.- ,._.• ...._,.,_ -""'N . .'

Autoriza o Poder Executivo a contllllar operaçãn de
criilito junto ao Banco lnternaeional pam Reconstrução
e Desenvolvimento (BIRD), pam financiamento do
projeto Piaul: Crescimento SU5Ientável e rnclusivo, na
modalidade DPL . E111p1tstimo pam Polltica, de
DesellVOlvimento.

o GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI, Faça saber que a Ass,mbleia Le~slatil'tl
dccretn, eu sanciona a seguint' Lei:

Art, I' Fica n Poder Executivo autorizado, <OII1rnIllr operaçãn de crédito ",tema com O

Banco httemacional p.re RCCQnstruçãne Dese"oivimento (BIRD), até fi v~or equiv~"rte a
'((li 200,000.000,00 (d,~entos milhões de dólares dos Estados Unidos da América) destinado>
ao projet(\ Piaui: Crescimento SuslenLlvele lnclus.iv~

'Panigrnfo único, Os recltrSOS advindos deslll opereçlo serão aplicados conforme
eltabelecido nns I~, <st,duais em vigor que dispõem sobre o Plano Plurianual e sobre a Lci
Or)<l.nJfnlaria.

Ar!. 2' O Poder Executivo fica autorizado a oferecer como cO[lttagarantia , gatant:'
olê"cida pela União pam a realizaçãn da operaçlo de credito objeto desta Lei, as cotas, as
receitas a que ~ referem os arts. 155, 151 e 159, ím:isos II aUnca lIa" e D, da Constituição
F,d~,bem C<Jmoout'iS garantias em direito a&~irid",

Art, J' 0, recursos provenienteS da optraçlo de crédito objeto do finllnciaIílento serão
co[.ignados como "ceita no orçamento gemi do Estado ou em créditos adidon>is, ficando o
Poder fu:ecutivo autorizado a abri(trtd1tos especiais atl o limite definido no an, \' desta Lei,
destinados atender" ações incluídas na oper"lo,

Art, 4' O Orçamento Geral do Estado coosignaní, :mu~me~te, os recw.os necessarios ao
atendimento das despesas relativas à amortização do princi~ e ao pagamento de juros, demais
encargos da operação de crédito autorizada por esta Lei,

Art, 5' F~ta Lei entra em ,igor na data de sua publicação,

PALÀCIODEKARNAK"mTercsin.(I'I),13 de 6tz.t'W\.Gw de2OU.

7
LEIN' 6,460 ,DE JS DE ))52.6/11flto DE2013

Autoriza O Poder Exocutivo a contrntar ope[~o de
crédito junto a!) Banco Internacional pala Reconstrução
e Desenvo\virnenlo (llIRD), para frnancmnlo do
projeto Piauí: Pilares de Crescimento e Inclusão Social,
na moo~idade SWAp • EmprCstimo de Abordagem
Multi$ttorittl,

o GOVERNADOR DO ESl'ADO DO PIAm, Faço saber que a Asremblcia Legislali1a
decreta e eu sanciono a seguinle Lei:

Art, I'Fica o Pooer Executivo aUlorizadtl a conlIatir operação de credito externa com o
Banco Inlernacional pala RetOl1!lrução e Desenvolvimenlo (BIRD), ale O valor eq'Jivaknle fi

US$ 110,000,000,00(cenlo e vinle milhões de dólares dos Estados Unidos da América)
de~inados ao projeto Piauí: Puares de Crescimento e Inclusão Social

Parágrafo úniro, Os recursos advindos desta operação serão aplicados conforme
estabelecido lllS leis estaduais em v~or que &S)lÔeII1 sobre o Plano Plurllllluai e sobre a Lei
Orçamentiria

Art. 2' O Poder Execunvu fica aulorizado a oferecer como conlrag!rantia ã garruttia
oferecida pela União para a reali1aÇlo da ope. de crédilO objelo desla Lei, as colas e as
receitas a que re referem os arts, ISS, 157 e 159, incisos I, ~inea "a' e R da Constituição
Fedcrnl, bem como outras garruttias em direito admitidas,

•
Art. 3' Os ltCUISOS provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão

consignaOOs como receita no Úl'ÇlIt]let)IQ Geral do Estado ou em crédilOs adicionai~ ficando o
.. ".", ~ <r,

Poder Executivo autorizado a abrir credilo! especiais alé o limitc oefinioo no art. l' desta Lei,
deslinados atender as aÇ\les incluidas na operaçãil,

Art. 4' O Orçamento Geral do Estado consignsm, atIIlIIlment~ os recursos necessários 80
alendimento das despesas relativas à amortização do principal e ao pagamenlo de juros e demais
encargos da operação de crédito antorizada por esta Lei,

Art. ~ Esta Lei entra em vigor na oata de sua publicação.

rALÁClODEKARNAK.emTertSi n, Jg de )lGUMIlW oe2013.

~,







Aviso no  153  - C. Civil. 

Em  30  de  março  de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador VICENTINHO ALVES 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Crédito externo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 

República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito 

externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até USD 200,000,000.00 

(duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre o Governo do 

Estado do Piauí e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos 

recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto Piauí: Crescimento Sustentável e 

Inclusivo”. 

Atenciosamente, 

EVA MARIA CELLA DAL CHIAVON 

Ministra de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República, substituta 

À COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS




